
EXE\\t1PLAR -ON\ 

..... , -, . 

DIARIO DO SENADO FEDERAL 

ANO LIII - N° 027 
\ 

SEXTA-FEIRA, 13 DE FEVEREIRO DE 1998 BRASíLIA - DF 

EXEMPLAR ÜN1Ce 



Presidente 
{. t' ~ , • .. 

. 'ArjtoiJio Carlos ~agalhães - PFL~- BA ' . , : 
3° Secretário 

Flaviano Melo -PMDB :..AC 

1° Vice-Presidente 4° Secretário 
Geraldo Melo - PSDB - RN . Lucídio Portella - PPB - PI , 

2a Více-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

Suplentes de Secretário 

r Emilia Pemándes .:. Bloco - RS 

: 2°'Liídío" CoelJió - PSDB -'MS. r Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB ' , '.., - ~ & • ~ •• ~ •• ' '. I I. '., 

',., ,~rJdeJdeHoUal1da'-'PFL,-'PE' 
2° Secretário , , 

. , , Carlos Patrocínio -'PFL - TO \ ',4° Marluce Pj~t~ - PMDB -RR . , , , ' .". 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor(*) . 

,PROCURADOItIA PARLAMENJ:AR 
. .. , , , , .. , ,''': .. ' .~rocuradores(*'!') ó ,.", 

Romeu Tuma - PFL - SP 
Corregedores - Substitutos(*) 
Ramez Tebet - PMDB - MS 
Joe/ de Hollanda - PFL - PE 
Lúcio Alcântara - PSDB - CE , . 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Élcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Uderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson KJeinübing - PFL - SC . 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 

Nabor Júnior - PMDB - AC 
. '. . '" Waldeck Orne/as - PFL - BA 

- , <::,' Eiriília Fernandes - Bloco - RS 
José Ignácio FerreIra - PSDB - ES 

. , Lauro Campos - Bloc;o - DF. 

Líder 
Jáder Barbalho 

Vice-Líderes 
NaborJúnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Sllassllna 

Fernando Bezerra 
Gilvan Borges 

, Líder' 
, , , , Sergio Ma.Chao'o 

Vice-Líderes 
OsrmirDias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO PPB 
. Líder 

Líder 
Hugo Napoleão 

LIDERANÇA DO BLOCO DE . 

, Epitacio Cafeteira 
Vice-Líderes 

Leomar Quintanilha 
Esperidião A.mim 

Vice-Líderes 
Edison Lobão 

FranceJino Pereira 
Gilberro Miranda 

OPOSIÇÃO 

Líder' 
José Eduardo Dutra 

Vice-Líderes 
" Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LÍDERANÇA DO PTB 
Líder 

Odacir Soares 

Vice-Líder 
Regina Assumpção 

Atualizada em 8· ~1·98 

Diretor-Geral do Senado "Federal 
Carreiro Silva 

Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal 
Oaudionor Mo~unes Marcia Maria Correa de Azevedo 

Diretor da Secretaria Especial de_ ~oração e Publicações Diretora da Subsecretaria de Ata 
Júlio Werner Pediosá: Denise Ortega de Baere 

Diretor da Subsecretaria Industrial Diretora da Subsecretaria de 

Impresso sob a responsabilidade da Presidência do Senado Federal. (Art, 48, n° 31, RISF) 

I .. 



I: 

, . .. 
J .' 

SUMÁRIO 

l 

1 jDECR~~~G~:nv~IESSO NAC~ONAl 
N.!! 6, de 1998, que aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação Econômica, Industrial 

e para o Desenvolvimento, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República/Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro de 1997 ............ ; .......................... : ... ~ ... ~ ... : ..... ~.~....... 02902 

N.~'7, de 1998, que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural, celebrado entre o 
Governo da ~epública Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai, em Rivera, 
em 16 de outubro de 1996... ............ .... ......................................... .............................................................. 02902 

N.!! 8, de 1998, que aprova os textos da Declaração Constitutiva e dos Estatutos da Comuni-
dade dos Pa(ses da Ungua Portuguesa, assinados em Lisboa, em 17 de julho de 1996................ .......... 02902 

I ' 

SENADO FEDERAL 
2 - RESOLUÇÕES 

N. I! 11, de 1998, que autoriza o Estado do 
Espírito Santó a transferir para a Caixa Econômi­
ca Federal - 'CEF, débitos junto a instituições fi­
nanceiras privadas, no valor total de 
R$26.041.331,49 (vinte e seis milhões, quarenta 
e um mil, trezentos e trinta e um reais e quarenta 
e nove centavos), apurado em 28 de fevereiro de 
1997, no âmbito do Programa de Apoio à Rees-
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. ........... 02903 
, I 

N.I! 12,; de 1998, que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de cré­
dito extemo com o Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
equivalente a até US$155,OOO,OOO.00 (cento e 
cinqüenta e cinco milhões de dólares norte-ame­
ricanos) de principal, destinando-se os recursos 
ao financiamento parcial do Projeto de Suporte à 
Reforma do Setor Ciência e Tecnologia -
PADCT/III............................................................... 02904 

N.!! 13, de 1998, que autoriza o Estado do 
Mato Grosso a elevar; temporariamente e em ca­
ráter excepCional, seu limite de endividamento 
para fins de emissão, mediante ofertas públicas, 
de Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Mato Gros~o - LFTEMT, destinadas ao giro de 
sua dívida mobiliária vencível no primeiro semes-
tre de 1998. ..... ...... ........ ...... ............ .......... ...... ....... 02904 

N.!! 14, de 1998, que autoriza o Estado do 
Pará a contratar, junto à Caixa Econômica Fede­
ral - CEF, operação de crédito que consiste)lli 
aquisição, pela CEF, de créditos detidos por insti­
tuições financeiras privadas junto ao Estado do 
Pará, no montante de R$24.211.332,47 (vinte e 
quatro milhões, duzentos e onze mil, trezentos e 

trinta e dois réais e quarenta e sete centavos), 
valor este apurado em 28 de fevereiro de 1997 ... ' 02906 

3 - ATA DA 2811 SESSÃO DELIBERATIVA 
EXTRAORDINÁRIA, EM 12 DE FEVEREIRO DE 
1998 

3.1 - ABERTURA 
3.2 - EXPEDIENTE 
3.2.1 - Aviso do Ministro de Estado da 

Fazenda 

N.!! 108/98, de 11 do corrente, em adita­
mento ao Aviso n.!! 73/98, de 29 de janeiro último, 
encaminhando as informações referentes ao que­
sito 1 do Requerimento n.!! 989, de 1997, do Se-
nador Eduardo Suplicy. ......................................... 02907 

3.2.2 - Ofícios do Primeira:-Secretário da 
Câmara dos Deputados 

N.I! 26/98, de 11 do corrente, comunicando 
que o Projeto de Lei do Senado n.1! 243, de 1997 
- Complementar (n.1! 214/97 - Complementar, 
naquela Casa), de autoria do Senador Waldeck 
Omelas, que altera a legislação do imposto dos 
Estados e do Distrito Federal sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interesta· 
dual e intermunicipal e de comunicação, foi san­
cionado e transformado na Lei Complementar n.1! 
92, de 23 de dezembro de 1997............................ 02907 

N.I! 27/98, de 11 do corrente, comunicando 
que o Projeto de Lei da Câmara n.1! 89, de 1996 
(n.1! 667/95, naquela Casa), que autoriza o Poder 
Executivo a conceder apoio financeiro aos Muni· 
cípios que instituírem programas de garantia de 
rendl mínima associados a ações s6cioeducati­
vas, foi sancionado e transformado na Lei n.!! 
9.533, de 10 de dezembro de 1997....................... 02907 



• 

02898 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL .. Fevereiro de 1998 
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ximo dia' 2 de março para o primeiro dia de dis-
cussão, em segundo turno .................. : ................. . 
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Senador José Eduardo Dutra na Uderança do gem), que institui normas gerais sobre desporto e 
Bloco de OpoSição. Saudações ao Senador dá outras providências. Aprovada, após usar da 
Eduardo Suplicy: Destaque do excepcional traba- palavra a Sra. Benedita da Silva. À sanção ......•..• 02938 
lho do Senado i Federal e Congresso Nacional Projete) de Resolução n.2 11, de 1998, que 
neste período de convocação extraordinária ........ ' 02931 autoriza o Estado do Mato Grosso a elevar, tem-

It, SENADOR SÉRGIO MACHADO ~ Congra- porariamente e em caráter excepcional, seu limi-,. 
tulações aos Senadores José Eduardo Dutra e te de endividamento para fins' de emissão, me-" " 

I Eduardo Suplicy, neste momento de altemância diante ofertas públicas, de Letras Financeiras do 
~ . 

f~ na Uderança do Bloco de OpoSição, e pelo subsf- Tesouro do Estado do Mato Grosso - LFTEMT, 
dio ao debate nesta Casa ...................................... 02931 destinadas ao giro de sua dívida mobiliária venci-

a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma-' vel no 1.2 semestre de 1998. Aprovado. À Co-
galhães) - Respeito e admiração do Senado Fe- missão Diretora para redação final ................. .-..... 02950 
deral ao Senador José, Eduardo Dutra pela rele- Redação final do Projeto de Resolução n.2 

vante contribuição aos trabalhos desta Câmara 11, de 1998. Aprovada, com o voto contrário do 
Alta, enquanto Líder do Bloco de Oposição ......... ; 02931 Senador Vilson Kleinübing. À promulgação .. : ....... 02954 

3.2.7 - L1eitura de projetos .. Projeto de Resolução n.~ 9, de 1998, ql!e 
I 

autoriza a República Federativa do Brasil a con-Projeto ~ Lei do Senado n.2 45, de 1998, 
de autoria do Senador 'Ademir Andrade, que de- tratar operação de crédito extemo com o Banc~ 
termina' que Js Assembléias Legislativas ou a Intemacional para Reconstrução e Desenvolvi-

Câmara Legislativa do Distrito Federal sejam ob- ' mento - BIRD, no valor equivalente a até cento e 

rigatoriamente/notificadas da liberação de recur- cinqüenta e cinco milhões de a61ates norte-ainei 

sos federais para os respectivos Estados ou para ricanos, de principal, destinan(jo-se os recursoé 
o Distrito Fede'ral, e dá outras providências ..•......• 02932 ao financiamento parcial do Projeto de Suporte à 

Projeto ~e Lei do Senado n.1! 46, de 1998, Reforma do Setor Ciência' 'e . Tecnologia .J. 

de autoria do Senador Carlos Bezerra, que toma PADCTIIII. Aprovado. À Comissão Diretora"para 
, 't 

02954 obrigatória a inClusão no currículo escolar de 1.2 grau redação final. ........................................................ : 

de matéria relativa a educação para o trânsito ..... 02934 Projeto de Resolução n.!! 12, de 1998, que 

Projeto ~e Lei do Senado n.2 47, de 1998, . ' alÍtoriza o Estado do Espírito $anto a transferir , para a Caixa Econômica Federal - CEF, débitos de autoria do Senador Emandes Amorim, que 
autoriza o POC1er Executivo a renegociar. as dívi-' junto a instituições financeiras privadas, no valor 

das de pessoas físicas junto ao Sistema Finan- total de vinte e seis milhões, quarenta e um mil e 

ceiro Público Federal e dá outras providências .... 02935 trezentos e trinta e um reais e quarenta e 'nove 

Projeto/de Lei do Senado n.2 48, de 1998, 
centavos, apurado em 28 dEi fevereiro de 1997, 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura-

de autoria do Senador Ernandes Amorim, que ção e ao Ajuste' Fiscal de Estados. Aprovado, 
autoriza o Poder Executivo a renegociar as dívi- com os votos contrários dos Senadores Osmar 
das de empresas junto ao Sistema Financeiro Dias, Vilson Kleinübing e Lauro Campos. À Co-
Público Fede'ral e dá outras providências ............. 02936 

3.2.8 -: Requerimento 
missão Diretora para redação final. ...................... 02955 

Projeto de Resolução n.2 13, de 1998, que 
N.2 130, de 1998, de autoria do Senador autoriza o Estado do Pará a contratar, junto à 

t Ademir Andrade, solicitando a tramitação conjun- Caixa Econômica Federal - CEF, operação de 
ta do Projeto de Lei n.2 6, de 1998, que altera o crédito que consiste na aquisição, pela CEF, de , - parágrafo único do art. 442 da CLT da Consolida-

o ti"';"''; créditos detidos por instituições financeiras priva-
t ção das Leis do Trabalho, que dispõe sobre o tra- das junto ao Estado do Pará, no montante de vin-

balho coope'rativo e dá outras providências, com te e quatro milhões, duzentos e onze mil, trezen-
o Projeto de Lei da Câmara n.1! 31, de 1997 e o tos e trinta e dois reais e quarenta e sete centa-
Projeto 'de Lei do Senado n.2 156, de 1997 .......... 02937 vos, valor este apurado em 28 de fevereiro de ' ! 

3.~.9 T Ofícios 1997. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Ade-
N.!! 39 a 41/98, de 10 do corrente, do Líder mir Andrade. À Comissão Diretóra para redação 

do Partido tiberal na Câmara dos Deputados, de final. ............................................................. : ......... 02957 , t 
substituições de membros nas Comissões Mistas Projeto de Resolução n.2 164, de 1997, que 
destinadas,: a apreciar as Medidas Provisórias autoriza o Estado do Mato Grosso a elevar tem-
n.lIg. 1.593':4, 1.609-10 e 1.637-1, de 1998, res- porariamente o seu limite de endividamento para 
pectivamente .............................. :.: ..............•......... 02937 que possa contratar e prestar contragarantia à 

3.3 - ORDEM DO DIA operação de crédito externo, com o aval da 
Redação final do Projeto de Lei da Câmara União, junto ao Banco Internacional para Recons-

n.1! 78, de 1997 (n.2 1.159/95, na Casa de ori- trução e Desenvolvimento - BIRD, no valor equi-
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valente a quarenta e cinco milhões de dólares tivo, de suas atribuições quanto às reformas 
norte-americanos, destinada a financiar parcial- constitucionais. ............ .... .................... ............ ...... 02972 
mente o Programa de Reforma do Estado do SENADORA BENEDITA DA SILVA - Ba-

. Mato Grosso. Discussão adiada, para reexame lanço das atividades parlamentares do Senado 
da Comissão de Assuntos Econômicos, nos ter- . Federal durante estàconvocação extraordinária. 
mos do Requerimento n.1! 131, de 1998, tendo ~nfase na importância das matérias apreciadas 
usado da palavra no encaminhamento da vota- neste perfodo. Homenagem à Escola Capricho-
ção os Srs. José' Eduardo Dutra, Emandes Amo- sos de Pilares, do Rio de Janeiro, pelo tema do 
rim, Vilson Kleinübing, Esperidião Amin e Carlos enredo para este camaval: "Negra Origem, Negro' . 
Bezerra ............................................................. ó.... 02958 Pelé, Negra Bené" ............... : ... : .......... , ...................... 02974 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Or- SENADOR JONAS PINHEIRO'- Descum- "" 
demdoDia 

Redações finais dos Projetos de Resolução 
n.1Is 9,12 e 13, de 1998. Aprovadas, nos termos 
dos Requerimentos n. I!s 133 a 135, de 1998, res-
pectivamente. À promulgação. .............................. 02962 

3.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Regis-
tro de voto de louvor ao Presidente Antonio Car-
los Magalhães, em decisão unânime da Executi-
va Nacional do PFL ......................................... "...... 02966 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Cumprimentos ao Presidente Antonio Carlos Ma­
galhães pela competência na condução 'dos tra­
balhos desta Casa. Análise das matérias aprecia-
das pelo Senado na convocação extraordinária 
que se encerra ...................................................... . 

SENADORA JÚNIA MARISE - Parabeni­
zando a Casa pelo exemplar desempenho da de-
mocrac.ia e espfrito público ................................... . 

SENADOR EDISON LOBÃO - Homena­
gem ao Presidente Antonio Carlos Magalhães e a 
todos os Senadores pela intensa participação 
nos destinos da nação ......................................... .. 

SENADOR ELCJO ALVARES - Destaque 
do comparecimento maciço dos Senadores à pre­
sente convocação extraordinária do Congresso Na-
cional. Associação às justas homenagens presta­
das ao Presidente Antonio Carlos Magalhães ......... 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Conside­
rações aos trabalhos desenvolvidos por esta Casa, 
em especial nesta convocação extraordinária, que 
dignificam todos os Senhores Senadores ............ . 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Resposta aos Srs. Senadores. e a Sra. 
Júnia Marise pelos cumprimentos recebidos por 
ocasião do encerramento informal dos trabalhos 
da c:!>nvocação extraordinária .............................. . 

SENADORA JÚNlA MARISE - Críticas à 
atuação dos planos e seguros-saúde no País. 
Análise de matéria que regulamentará a medicina 
suplementar, em tramitação no Senado .............. . 

SENADOR RAMEZ TEBET - Conclama­
ção do Poder Público a exercer suas prerrogati­
vas, tendo em vista o cumprimento, pelo Legisla-
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primento, pelo Governo Federal, de lei áprovada •. , 
pelo Congresso Nacional, destinando recursos . 
orçamentárioS à subvenção econômica aos pro- - .•. 
dutores de borracha~L .. : ............... :...................... 02975 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Lançamento, 
hoje, da construção da Usina Tennelétrica de Cuia-' 
bá, empreendimento fundamental para o desenvol­
vimento do Estado de Mato Grosso, que teve, de&=- '" 
de o infcio, o incentivo e colaboração de S. Ex.I....... 02977 

SENADOR LEONEL PAIVA.:::_ .. Ausência 
hoje, no Senado, dos Senadores Mauro Miranda . 
e Francelino Pereira, que encontram-se no muni­
cípio de Uberabá/MG; participando de importa;,- . 
tes solenidades para o desenvolvimento do triân­
gulo mineiro. Parabenizando a aprovação, por 
esta Casa, do Genenil-de-Exército José Enaldo 
Rodrigues Siqueira, para exercer o cargo de Mi-
nistro do Superior Tribunal Militar ........................ .. 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Justifi-
cando a apresentação, na presente sessão, dos 
Projetos de Lei do Senado n.1Is 47 e 48, de 1998. 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Prosse-
guimento de seu pronunciamento, iniciado na 
presente sessão, acerca da lamentável experiên­
cia com a privatizaçáo de empresas do setor elé­
trico e suas conseqüências para a população ...... 

3.3.3 - Comunicação da Presidência 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n.1! 1.531-15, em 5 de 
fevereiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo 
mês e ano, que altera dispositivos das Leis n.l!s 
3.890-A, de 25 de abril de 1961,8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 
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ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para a tramitação da matéria ................. .. 

3.3.4 - Discursos encaminhados à publi-
cação ' 

SENADOR JOSÉ BIANCO - Eridividamen-
to do Banco do Estado de Rondônia face aos ju­
ros extorsivos cobrados pela Caixa Econômica 
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, Antonio Car10s Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

(*) DECRETO LEGISLATIVO 
N2 6, DE 1998 

Aprova o texto do ACordo-Quadro 
de Cooperação Econômica, Industrial e 
para o Desenvolvimento, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Italiana, 
em Roma, em 12 de fevereiro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo-Quadro 

de Cooperação Econômica, Industrial e para o De­
senvolvimento, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do'Brasil e o Governo da República 
Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo-Quadro, bem 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do art. 49, I, da Constituição Federal" acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de fevereiro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(*) o texto do Acordo acina áIado está pltilCado no DSF de 15-11-97. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Car10s Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

(*)DECRETO LEGISLATIVO 
N2 7, DE 1998 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Cultural, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Oriental do Uruguai, 
em Rivera, em 16 de outubro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 É aprovado o texto do Acordo de Coo'" 
peração Cultural, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Oriental do Uruguai, em Rivera, em 16 de outubro 
de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem corno quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. . 

Senado Federal, 12 de fevereiro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(*) o texto do Acordo acima áIado está pubflCado no DSF, de 5-12-97. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

(*) DECRETO LEGISLATIVO 
N2 8, DE 1998 

Aprova os textos da Declaração 
Constitutiva e dos Estatutos da Comunida­
de dos Países de Ungua Portuguesa, assi­
nados em Usboa, em 17 de julho de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 São aprovados os textos da Declaração 

Constitutiva e dos Estatutos da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa, assinados em Lisboa, 
em 17 de julho de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso, Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão da Declaração e Estatutos referi­
dos ,bem como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do art. 49, I, da Constituição Fede­
ral, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimôniO nacional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. , 

Senado Federal, 12 de fevereiro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presi-. ~ 

dente. ' 

(*) Os textos acima citado estão publicados no DSF, de 30-1-98. 

\ 
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I SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e Art. 2.º O Estado do Espírito Santo pagará a dí-

eu, Antonio C~r1os Magalhães, Presidente, nos ter- vida à CEF nas seguintes condições: 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- a) encargos financeiros: 1,9815% a.m. (um in-
mulgo a seguinte teiro, nove mil oitocentos e quinze décimos de milé-

I - 998 simos por cento ao mês) correspondente ao custo 
RESOLUÇAO N.211, DE 1 de captação médio da CEF, acrescidos de 0,5% 

Autoriza o Estado do Espírito Santo a.m. (cinco décimos por cento ao mês), calculacfos 
a transferir para a Caixa Econômica Fe- sobre o saldo devedor atualizado e capitalizados 
deral - CEF, débitos junto a instituições mensalmente, devidos a partir da liberação dos re-
financeiras privadas, no valor total de cursos pela CEF ao banco privado correspondente; 
RS26:041.331,49 (vinte e seis milhões, b) comissão de abertura de crédito: 1,5% a.a. 
quarenta e um mil, trezentos e trinta e um (um inteiro e cinco décimos por cento ao ano) sobre 
reais' e quarenta e nove centavos), apura- o valor da aquisição do crédito pela CEF, incorpora-
do em 28 de fevereiro de 1997, no âmbito da pro rata tempore mensalmente ao saldo devedor 
do p,rograma de Apoio à Reestruturação da operação; 
e ao ,Ajuste Fiscal dos Estados. 
I' c) prazo de pagamento: doze prestações men-

O Senado Federal resolve: sais e consecutivas, vencendo-se a primeira em 30 
Art. 1.ºiÉ o Estado do Espírito Santo autorizado de janeiro de 1998, e a última em 30 de dezembro 

a transferir, para a Caixa Econômica Federal - CEF, de 1998; 

débito junto t a instituições financeiras privadas, no d) carência: três meses, a partir da data de as-
valor total de R$26.041.331 ,49 (vinte e seis milhões, sinatura dos contratos, sendo 'que durante a carên-
quarenta e um mil, trezentos e trinta e um reais e cia os encargos serão capitalizados ao saldo deve-
quarenta e ",ove centavos), apurado em 28 de feve- d ., oro 
Í'eiro de 1997, no âmbito do Programa de ApoiO a 
ReestruturaÇão e ao Ajuste-Fiscal dos Estados. 
- § 1.9 O débito do Estado do Espírito Santo a 
ser transferido para a CEF é composto das seguin-

I 

tes parcelas: 
- Banho BMG: R$9.760.578,95 (nove milhões, 

setecentos 'e sessenta mil, quinhentos e setenta e , 
oito reais e noventa e cinco centavos); 

- Banco BMe: R$7.869.705,72 (sete milhões, 
oitocento~ e sessenta e nove mil, setecentos e cinco 
reais e setenta e dois centavos); 
\ - Banco Fibra: R$7.653.537,63 (sete milhões, 
seiscentos ~ cino'-u:'''!a e três mil, quinhentos e trinta 
e sete reai~ e sessenta e três centavos); 

- Banco BeN: R$757.509,19 (setecentos e cin­
qüenta e sete mil, quinhentos e nove reais e dezeno-

I 

ve centavos). 
- - Total. R$26.041.331 ,49 (vinte e seis milhões, 
quarenta é um mil, trezentos e trinta e um reais e, 
quarenta e' nove centavos). 

§ 2.º Os valores mencionados no parágrafo an-
terior estão apurados à data de 28 de fevereiro de 
1997, e deverão ser atualizados até, a data do crédito 
de acordo com os critérios estabelecidos nos contratos 
celebrados entre as instituições cedentes e a CEF. 

§ 1.º Os encargos financeiros serão repactua­
dos trimestralmente com base no último balancete 
daCEF. 

§ 2.º Poderá ocorrer o pagamento antecipado 
da dívida quando da celebração dos contratos e refi­
nanciamento das dívidas do Estado do Espírito San­
to pela União, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, ao 
amparo da legislação pertinente. 

Art. 3. º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir da sua publi-
cação. 

Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data. 
de sua~publicação. " 

Pin. 5.º Revogam-se as disposições em contrá-
ri,o. ': 

Senado Federal, 12 de fevereiro de 1998. - ' 
. Senader Antonio Carlos Magalhães, President~. " 

, Faço saber que o Senado Federal' aprovd~ e; , ' 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente;, nosJe~-­
mos do' ãrt. 48, item 28 do Regime~t~ln!emó, pro-
mulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N.212, DE 1998 ra em 15 de agosto de 2003, e a última em 15 de fe­

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno com o Banco Interna(!ional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor equivalente a até 
US$155,OOO,OOO.OO (cento e cinqüenta e 
cinco milhões de dólares norte-america­
nos) de principal, destinando-se os recur­
sos ao financiamento parcial do Projeto 

, de .Suporte à Reforma do Setor Ciência e . 
Tecnologia - PADCTnll. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.2 É' a República Federativa do Brasil au­

torizada a contratar operação de crédito externo com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD, no valor equivalenteaaté' 

vereiro de 2013; 
- dos juros: semestralmente vencidos, em 15 

de fevereiro e 15 de agosto de ~ada ano; 
- da· comissão' de compromisso: semestral­

mente vencida, nas mesmas datas estipuladas para 
o pagamento dos juros. 

Art. 3.1! A contratação da...9peração de crédito 
externo a que se refere o art. 1.1! deverá efetivar-se 
no prazo máximo <;te quinhentos e quarenta dias, 
contado da data da publicação desta Resolução. 

Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor ~a data 
. de sua publicação. . ' . 

Senado Federal, 12 de fevereiro de 1998. ..;. 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

U~$155,OOO,OOO.oo (cento e ~inqüenta e ci~co. mi- Faço saber que o S~~ado Federal aprovou, e 
Ihoe~ de dólares norte-amen~nos~, d~ ~nncIP?I, eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter-
destinando-se os recursos ao finanCiamento parclal----mos do art. 48 item 28 do Regimento Interno pro-
do Projet? de Suporte à Reforma do Setor Ciência e mulgo a seguinte ' 
Tecnologia - PADCT/III. ' 

Art. 2.1! A operação de crédito externo a que se 
refere o artigo anterior tem as seguintes característi- . 
cas: 

a) mutuário: República Federativa do Brasil; 
b) executor. Ministério da Ciência e Tecnologia 

-MCT; 
c) mutuante: Banco Internacional para Recons­

trução e Desenvolvimento - BIRD; 
d) natureza da operação: empréstimo externo; 
e) finalidade: financiar parcialmente o Projeto 

de Suporte à Reforma do Setor Ciência e Tecnologia 
- PADCT 1111; 

f) valor. equivalente a até US$155,OOO,OOO.00 
(cento e cinqüenta e cinco milhões de dólares norte­
americanos), de principal; 

g) juros: até 0,5% a.a. (cinco décimos por cen­
to ao ano) acima da taxa equivalente ao custo dos 
Qualified Borrowings cotados no semestre prece­
dente ao período de juros a iniciar, incidentes sobre 
o saldo devedor do prin~ipal, a partir da data de 
cada desembolso; I 

h) comissão de co,rlpromisso: I até 0,75% a.a. 
~setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
o ln0ntante não desembolsado, contada a partir da 
data de assinatura do contrato; 

i) condições de pagamento: i, 
- do principat em vinte parcelas semestrais, 

consecutivas e igUais no valor de US$7,750,OOO.00 
(sete milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares 
norte-a~ericanos) cada uma, vencendo-se a primei-

RESOLUÇÃO N.213, DE 1998 

Autoriza o Estado do Mato Grosso a 
elevar, temporariamente e em caráter ex-

. cepcional, seu limite de endividamento 
para fins de emissão, mediante ofertas 
públicas, de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Mato Grosso - LFTEMT, 
destinadas ao giro de sua dívida mobiliá­
ria vencível no primeiro semestre de 
1998. 

o Senado Federal resolve: 

Art, 1.2 É o Estado do Mato Grosso autorizado, 
nos termos da Resolução n.1! 69, de 1995, do Sena­
do Federal, a elevar, temporariamente e em caráter 
excepcional, o limite de que trata o art. 4.º, li, da ci­
tada Resolução, para fins de emissão de Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso­
LFTEMT, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária 
vencível no primeiro semestre de 1998. 

Art. 2.2 A emissão deverá ser realizada nas se-
, guintes condições: '. 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, atualizados nos 
termos do § 7.º do art. 16 da Resolução n.º 69, de 
1995, do Senado Federal, deduzida a parcela de 2% 
(dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
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C) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras SELlC 
do Tesouro -ILFT, criadas pelo Decreto-Lei n.º Colocação Vencimento Título Data-Base 
2.376, de 25 de ,novembro de 1987; 

d) prazo: de até cinco anos; 2-2-1998 1.º-2-1999 640364 2-2-1998 

e) valor nominat. R$1,00 (um real) (SELlC); 2-2-1998 1.º-5-1999 640453 2-2-1998 
/~ f) características dos títulos a serem substituí- 2-2-1998 1.º-8-1999 640545 2-2-1998 I dos: 

1 2-2-1998 1.º-11-1999 640637 2-2-1998 
I 
<10 SELlC 2-2-1998 1.º-2-2000 640729 2-2-1998 

'Título Vencimento Quantidade' 16-2-1998 15-2-1999 640364 16-2-1998 

640363 1.!!- 2-1998 425.954 16-2-1998 15-5-1999 640453 16-2-1998 

640457 1.º- 2-1998 393.908 16-2-1998 15-8-1999 640545 16-2-1998 

640549 1.º- 2-1998 385.868 16-2-1998 15-11-1999 640637 16-2-1998 

640640 j 1.º- 2-1998 374.384 16-2-1998 15-2-2000 640729 16-2-1998 

640731 1.º-2-1998 379.511 2-3-1998 1.º-3-1999 640364 2-3-1998 

640363 15-2-1998 3.532.651 ' ·2-3-1998 1.º-6-1999 640456 2-3-1998 

640454 15-2-1998 3.474.828 2-3-1998 1.º-9-1999 640548 2-3-1998 

640549 15-2-1998 3.335.747 2-3-1998 1.º-12-1999 640639 2-3-1998 

640641 15-2-1998 3.223.572 2-3-1998 1.º-3-2000 640730 2-3-1998 

640731 15-2-199 2.871.340 4-5-1998 1.º-5-1999 640362 4-5-1998 

640363 1.º- 3-1998 2.130.867 4-5-1998 1.º-8-1999 640454 4-5-1998 

640454 1.º- 3-1998 2.212.325 4-5-1998 1.º-11-1999 640546 4-5-1998 
,I 

640545 \ \ 1.º- 3-1998 1.833.899 4-5-1998 1.º-2-2000 640638 4-5-1998 
, , 

640636 1.º- 3-1998 2.047.568 4-5-1998 1.º-5-2000 640728 4-5-1998 

.6407,30 1.º- 3-1998 1.441.422 15-5-1998 15-5-1999 640365 15-5-1998 

6403~ 1.º- 5-1998 485.888 15-5-1998 15-8-1999 640457 15-5-1998 

640452 1.º- 5-1998 425.954 15-5-1998 15-11-1999 640549 15-5-1998 

I 640546 1.º- 5-1998 393.908 15-5-1998 15-2-2000 640641 15-5-1998 

6.40638 1.º- 5-1988 385.868 15-5-1998 15-5-2000 640731 15-5-1998 

64Ó729 1.º- 5-1988 374.385 1.º-6-1998 1.º-6-1999 640365 1.º-6-1998 
'\ I 

·640365 

I 15-5-1988 3.733.056 1.!!-6-1998 1.º-9-1999 640457 1.!!-6-1998 

640452 15-5-1988 3.532.651 1.º-6-1998 1.!!-12-1999 640548 1.º-6-1998 
.. "''(. , 

640543 ' 15-5-1988 3.474.828 1.!!-6-1999 1.º-3-2000 640639 1.º-6-1998 

640638 
: , 

15-5-1988 3.335.747 1.!!-6-1999 1.!!-6-2000 640731 1.!!-6-1998 l I 

640730 \ 15~5-1988 3.223.574 

640364 1.º- 6-1988 2.197.400 
h) forma de colocação: mediante ofertas públi-

\ cas, nos termos da Resolução n.º 565, de 20 de se-
640455 1.º- 6-1988 2.130.867 tembro de 1979, do Banco Central do-Brasil; 

~o54s1 1.!!- 6-1988 2.212.325 i) autorização legislativa: Lei n.!! 4~660'I de 7 de ' ' 

640637 i \, 1.º- 6-1988 1.833.899 
fevereiro de 1984, e Decretos n.ºS 1.605, de 19 de ju-

. nho de 1989, e 1.805, de 1.º de novembro de 1997 . 
640728 1.º- 6-1988 2.047.569 Art. 3.º A autorização concedida por esta Reso-

. 'g) pre,visão .~e colocação ,e rencimento dos tí- lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
\ tulosa serem emItidos: ,\\ \ setenta dias, a contar de sua publicação . 

.I " \ 
I 
,\ \ 

: ,. 

\ I 

\ \ \ 
\ \ 
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Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de 1997, e serão atualizados até a data do crédito 
de sua publicação. aos bancos cedentes, de acordo com os critérios es-

Senado Federal, 12 de fevereiro de 1998. - tabelecidos nos contratos celebrados entre as referi-' 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do das instituições e a CEF. 
Senado Federal. Art. 2.1! O Estado do Pará pagará a dívida à 

I 
I 

CEF nas seguintes condições: ! 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.214, DE 1998 

Autoriza o Estado do Pará a contra­
tar, junto à Caixa Econômica Federal -
CEF, operação de crédito que consiste na 
aquisição, pela CEF, de créditos detidos 
por instituições financeiras privadas jun­
to ao Estado do Pará, no montante de 
R$24.211.332,47 (vinte e quatro milhões, 
duzentos e onze mil, trezentos e trinta e 
dois reais e quarenta e sete centavos), 
valor este apurado em 28 de fevereiro de 
1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.1! É o Estado do Pará autorizado, nos ter­

mos da Resolução n.1! 69, de 1995, alterada pelas 
Resoluções n.ºs 19, de 1996, e 117, de 1997, e 
combinada com a Resolução n.1! 70, de 1995, altera­
da pela Resolução n.1! 12, de 1997, todas do Senado 
Federal, a realizar, junto à Caixa Econômica Federal 
- CEF e no âmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, operação 
de crédito que consiste na aquisição, pela CEF, de 
créditos detidos por instituições financeiras privadas 
junto ao Estado do Pará, no montante de 
R$24.211.332,47 (vinte e quatro milhões, duzentos e 
onze mil, trezentos e trinta e dois' reais e quarenta e 
sete centavos), valor este apurado em 28fde feverei­
ro de 1997. 

§ 1.1! O crédito a ser adquirido pela CEF com­
põe-se das seguintes parcel~s: 

. J 
a) no valor de R$19.617.573,81 (dezenove mi-

lhões, seiscentos e dezessete mil, quinhentos e se­
tenta e três reais e' oitenta e um centavos), junto ao 
Banco Industrial e Comercial S.A. - BIC BANCO; 

'b) tio valor de R$4.593.758,66 (quatro milhões, 
,quinhentos e noventa e três mil, setecentos e cin­
,qQenta<e oito reais e Sessenta e seis centavos), junto 
ao Banco I3MC~.A. . I 

. . § 2.11 Os'valores 'mencionados no parágrafo an­
. terlor estio referenciados à data de 28 de fev~reiro 

a) encargos financeiros: 2,0428% a.m. (dois in­
teiros e quatrocentos e vinte e oito décimos de milé­
simos por cento ao mês), correspondentes ao custo 
de captaçã~ médio da CEF na data da assinatura do 
contrato, acrescidos de 0,5% a.m. (cinco décimos 
por cento ao mês), calculados sobre o saldo devedor 
atualizado e capitalizados mensalmente, devidos a 
partir da data de disponibilização dos recursos aos 
respectivos cedentes; 

b) comissão de abertura de crédito: 1,5% a.a. 
(um inteiro e cinco décimos por cento ao ano) sobre 
o valor da aquisição do crédito pela CEF, incorpora­
da, pro rata tempore, mensalmente, ao saldo deve­
dor da operação; 

c) prazo de pagamento: doze prestações men­
sais e consecutivas, calculadas com base na Tabela 
Price, vencendo-se a primeira em 30 de janeiro de 
1998, as demais em igual dia dos meses subse­
qüentes, e a última em 30 de dezembro de 1998; 

d) carência: quatro meses a contar da data da 
assinatura do contrato, sendo que, durante a carên­
cia, 05 encargos serão capitalizados ao saldo deve- ;-

do~. . / 
§ 1.1! 05 encargos financeiros serão repactua­

dos trimestralmente com base no último balancete 
daCEF. 

§ 2. I! Poderá ocorrer o pagamento antecipado 
do saldo devedor desta operação de crédito quando 
da celebração dos contratos de refinanciamento das 
dívidas do Estado do Pará pela União, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, na forma do que dispõe a lei n. I! 
9.496, de 11 de setembro de 1997. / 

§ 3. I! As datas estipuladas para pagamento po­
derão Ser prorrogadas para manter correlação com a 
data da publicação desta Resolução. 

Art.' 3. I! A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir da data de 
sua publicação. 

Art. 4.1! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ., \ . 

Senado Federal, 12 de fevereiro 'de 1998. 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

.... 
11 
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Ata da 28ª Sessão Deliberativa Extraordináriá 1 ' . I 

·· .. em 12 de fevereiro de,1998 .' 
. , 

6ª Sessão Legislativa Extraordinária da 50ª Legislatura 

1- Presidência dos Srs.:.Antonio Carlos Maga/hã13s e .Geraldo Melo· 
I' ". da, ~ra. Júnia Man.s~ e do Sr. Carlos Patrocínio 

, . 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS EXP~DIENTE 
SRS. SENADORES: . 

Abdias Nascimento -Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares -
Artur da Tavoia - Bello parga - Benedita da Silva­
Beni Veras ~ Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Malda­
ner - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alva­
res - Emilia ~ernandes - Epitácio Cafeteira - Ernan­
des Amorim - Espendião Amin - Fernando Bezerra 
- Flaviano M~lo - Francelino Pereira - Freitas Neto 
- Geraldo Melo.,... Gerson Camata - Gilberto Miranda 
- Gilvam Borges - .Guilherme Palmeira - Hugo Na-
poleão - Humberto Lucena - Jader ~arbalho i._ Jef­
ferson Peres' -:- João França - João ~ocha - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agnpino - José 
Bianco- José Eduardo - José Eduardo Dutra -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Saad - Josl! Sarney - José Serra - Júlio Campos -
Júnia Mansa - Lauro Campos - Leomar Quintanilha 
- Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella - Lú­
cio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Marlu­
Ice Pinto - !Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
. Suassuna -; Odacir Soares - Osmar Dias - Otoniel 
\Machado - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina As­
'suml'V'J:io - Renan Calheiros - Roberto Freire - Rome-I .. 'f'Y"" , • 

ro Jucá - ROmeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Se-
'bàstião ROCha - Sergio Machado - Teotônio Vilela 
Filho - Vilson Kleinubing - Waldeck Ornelas. . 

f 
. A SRA. PRESIDENTE (Júnia Manse) - A lista 

de presença acusa o comparecimento de .76 Srs. 
Senadores! Havendo \ nú~ero regimental, decláro 
aberta a sessão. 

\ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
ba.lhos. 

O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Lú­
dio Coelho, procederá à leitura do Expediente. 

, . É/lido o seguinte: , 

. I ' 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

N.º 108198,'de 11 do corrente, em aditamento ao 
Aviso n.º 73/98, de 29 de janeiro último, encaminhando 
as' informações referentes ao quesito 1 do Requeri­
mento n.º 989, de 1997, do senador Eduardo Suplicy. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

OFíCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N.º 26/98, de 11 do corrente, comunicandó 
que O Projeto de Lei do Senado n.º 243, de 1997-
Complementar (n.º 214/97 - Complementar, naquela 
Casa), de autoria do Senador Waldeck Omelas, que 
altera a legislação' do imposto dos Estados e do Dis­
trito Federal sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comu­
nicação, foi sancionado e transformado na Lei Com­
plementar n.º 92, de 23 de de~embro de 1997; e 

N.º 27/98, de 11 do corrente, comunicando que 
o Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 1996 (n.º 
667/95, naquela Casa), que autonza o Poder Executivo 
a conceder apoio financeiro aos Municípios que instituí­
rem programas de garantia de renda mínima associados . 
a ações s6ci0-educativas, foi sancionado e transformado 
na Lei n.º 9.533, de 10 de dezembro de 1997. 

PARECER 

PARECER N.2 81, DE 1998 

Redação, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição n.2 

41, de 1997 (n.2 173, de 195, na Câmara 
dos Deputados). . 



\ 
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A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia apresenta a Redação, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição n. I! 41, de 1997 
(n.1! 173, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
modifica o regime e dispõe sobre princípios e nor­
mas da Administração Pública, servidores e agentes 
políticos controle de despesas e finanças ,públicas, e 
custeio de atividades, a cargo do Distrito Federal, e 
da outras providências. , . 

Sala de Reuniões da Comissão, '11 de feverei­
ro de 1998. - Bernardo Cabral, Presidente - Roma­
ro Jucá, Relator - Francelino Pereira - Bello Par­
ga - Fernando Bezerra.- Ney Suassuna - Ramez 
Tebet - Levy Dias - Romeu Tuma ~ Beni Veras -
José Bianco - Casildo Maldaner. .. 

ANEXO AO PARECER Nº 81, DE 1998 

REDAÇÃO PARA O 21! TURNO DA PROPOSTA 
DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2 41, DE 1997 

Modifica o regime e dispõe sobre 
princípios e normas da Administração 
Pública, servidores e agentes políticos, 
controle de despesas e fin~~s públicas 
e custeio de atividades a cargo do Distri­
to Federal, e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados ~ do Se­
nado Federal, nos termos do § 3º do art.' 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte elT)enda 
ao texto constitucional: , 

Art. 1 I! Os incisos XIV e XXII do art. 21 
e XXVII do art. 22 da Constituição Federal 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21. Compete à União: 

XIV - organizar e manter a polícia civil, 
a polícia militar e o corpo de'bombeiros mili­
tar do Distrito Federal, bem como-prestar-as--

I 

sistência financeira ao Distrito Federal para 
a e~ecução de serviços públicos, por meio 
de fundo próprio; 

XXII - executar os serviços de polícia 
marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

\ "Art. 22. COl1)pete ~rivati.rmjnte à 
U~ião legislar sobre: \ I " 

" ······································ .. ···i··········· ....... . 
XXVII - normas gerai::; de licitação e 'v 

contrataçã01 em todas as mÓdalidades, Pata 

'\ 

\ \ 
1\, \. 

J 

as administrações públicas diretas, autárqui­
cas e fundacionais da União, Estados, Distri­
to Federal e MuniCípios, obedecido o dispos. 
to no art.37, XXI, e para as empresas públi­
cas e sociedades d~ economia mista, nos 
termos do art. 173, § 11!, 111; 

" 
Art. 21! O § 21! do art. 27 e os incisos V e VI do 

art. 29 da Constituição Federal passam a vigorar 
com a seguinte redação, inserindo-se § 2º no art. 28 
renumerando-se para § 1 I! o atual parágrafo único: 

"Art. 27 ............. , ................................ .. 

§ 2º O subsídio dos Deputados Esta­
duais será fixado por lei de iniciativa da As­
sembléia Legislativa, na razão de, no máxi­
mo, setenta e cinco por cento daquele esta­
belecido, em espécie, para os Deputados Fe­
derais, observado o que dispõem os arts. 39, 
§ 4º, 57, § 711, 150, li, 153, 111, e 153, § 2!!, I. 

" 
"Art. 28 ............................................... . 
§ 1 º Perderá o mandato o Governador 

que assumir outro cargo ou função na admi­
nistração pública direta ou indireta, ressalva­
da a posse em virtude de concurso público e 
observado o disposto no art. 38, I, IV e V. 

§ 2!! Os subsídios do Governador, do 
Vice-Governador e dos Secretários de Esta­
do serão fixados por lei de iniciativa da As­
sembléia Legislativa, observado o que dis­
põem os arts. 37, XI, 39, § 4!!, 150, 11, 153, 
111, e 153, § 2!!, 1.. 

"Art. 29 ............................................... . 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Pre­
feito e dos Secretários Municipais fixados 
por lei de iniciativa da Câmara Municipal, ob­
servado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 
4!!, 150, li, 153, 111, e 153, § 211, I; 

VI - subsídio dos Vereadores fixado 
por lei de iniciativa da Câmara Municipal, na 
razão de, no máximo, setenta e cinco ,por 
cento daquele estabelecido, em espécie, 
para os Deputados Estaduais, observado o 
que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 711,150, 
U, 153, 111, e 153, § 2!!, I; 

Art. 3º O caput, os incisos I, li, V, VII, X, XI, 
XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XIX e o § '3º do art. 37 da 
Constituição Federal passam a vigorar, com a se­

, guinte redação, acrescendo-se ao art. os §§ 7º a 9º: 

r 
I 
I 
I . 

,ti 

.'" .. 
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"Art. 37. A administração pública direta pécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
e indireta de qualquer dos Poderes da Federal; 
União,! dos Estados, do Distrito Federal ~e ........................................................... . 
dos Municípios obedecerá aos princípios de XIII - é vedada a vinculação ou equi-
legalidade, impessoalidade, moralidade, publi- paração de quaisquer espécies remunerató-
cidade e eficiência e, também, ao seguinte: rias para o efeito de remuneração de pes-

I - os cargos, empregos e funções pú- , soai do serviço público; 
blicas· são acessíveis aos brasileiros que . XIV - os acréscimos pecuniários per-
preencham os requisitos estabelecidos em cebi~os por servidor público não serão com-
lei, assim como aos estrangeiros, na forma putados nem acumulados para fins de con-
da lei; . '. . cessão de acréscimos ulteriores; 

11 - a investidura em cargo ou emprego XV - o subsídio e os vencimentos dos 
público depende de aprovação prévia em ocupantes de cargos e empregos públicos 
concJrso público de provas ou de provas e são irredutíveis, ressalvado o disposto nos 
títulos, d~ acordo com a natureza e a com- incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, 
plexidade do cargo ou emprego, na forma § 4º, 150, li, 153, 111, e 153, § 2º, I; 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações XVI - é vedada a acumulação remune-

. para bargo em comissão declarado em lei de rada. de cargos públicos,exceto, quando 
livre homeação e exoneração; houver compatibilidade de horários, obser-

!V:::.;;;f~~~.d~. ~;;ji~~;:.;;;;;;~;;;' ~~:do em qualquer caso o álSpostonoinciso 

exclUSivamente por servloores ocupantes de a) a de dOis cargos de professor; 
J .••• 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 'b) á de um cargo de professor com ou-
serem preenchidos por servidores de carrei- tro, técnico ou científico; 
ra nos casos, condições e percentuais míni- c) a de dois cargos privativos de médi-
mos) pervistos em lei, destinam-se apenas co; 
às atribuições de direção, chefia e assesso-

I 
ramento; , 

I V·II·~··~·di~~n~··d~·~;~~~··~~;á··~~~;~ido 
nos itermos e nos limites definidos em lei es­
pecffica; 

I ............................... : ............................ . 
I X - a renumeração dos servidores pú­

blicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 
39 somente poderão ser fixados ou altera­
dos: por lei específica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices; 

I XI - a remuneração e o subsídio dos 
ocupantes de cargos, funções e empregos 
pú~licos da administração direta, autárquica 
e fundacional, dos membros de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Dis­
trit6 Federal e dos Municípios, dos detento­
re~ de mandato eletivo e dos demais agen­
tes políticos e os proventos, pensões ou ou­
tra espécie remuneratória, percebidos cumu­
lativamente ou 'não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em es-

\ 

XVII - a proibição de acumular est~n­
. de-se a empregos e funções e abrange au­
tarquias, fundações, empresas públicas, so­
ciedades de economia mista, suas subsidiá­
rias, e sociedades controladas, direta ou in­
diretamente, pelo poder público; 

XIX - somente por lei específica pode­
rá ser criada autarquia e autorizada a insti­
tuição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à 
lei complementar, neste último caso, definir 
as áreas de sua atuação; 

§ 3º A lei disciplinará as formas de par­
ticipação do usuáoo na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à presta­
ção dos serviços públicos em geral, assegu­
radas a manutenção de serviços de atendi­
mento ao usuário e a avaliação periódica, 
extema e interna, da qualidade dos serviços; 

li - o acesso dos usuários a registros 
administrativos e a informações sobre atos 
de governo, observado o disposto no art. 5º, 
X e XXXIII; 

o 
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,,: 1111- a disciplina da representação con- '. '§29 A União; os Estados e oOistrito 
tra .o~exercício negligente ou abusivo e car- Federal manterão escolas de govemo para 
go, emprego ou função na administração pú- a formação e' o aperfeiçoamento dos' servi-
blica;' dores públicos, constituindo-se a participa-

:"~''''''''''''''''''''''''''".............................. çao nos cursos um dos requisitos para a 
::,,,,§,]9 A lei disporá sobre os requisitos 'e promoção na carreira, facultada, para isso, a 

as _r~str:ições ao ocupante de cargo ou em- celebração de convênios ou contratos entre 
preg~í da administração direta e indireta que os entes federados. 
possibilite o acesso a inform~ções privilegia- " § 39 Aplica-se aos servidores ocupan~ 
das.;: " ,tes de cargo público o disposto no art.7ll, IV, 

§ 89 A autonomia gerencial, orçamen- 'V'II, VIII, IX, XII, XIII, ,XV, XVI, XVII; XVIII; 
tária e financeira dos órgãos e entidades da XIX, XX, XXII e XXX, podendo a ,lei e~tabe-
administração direta e indireta poderá ser lecer 'requisitos diferenciados de admissão 
'ampliada mediante contrato, a ser firmado quando a natureza do cargo o exigir. 
entre seus administradores e o poder públi- § 49 O membro de Poder, o detentor 
co, _qg~ tenha por objeto a fixação de metas de mandato eletivo, os Ministros de Estado 
de ~e~empenho para o órgão ou entidade, ' e os Secretários Estaduais e Municipais se-
cab~na() à lei dispor sobre: , rão remunerados exclusivamente por subsí-

~~i;;" o prazo de duração do contrato; dio fixado em parcela única, vedado o acrés-
11 - os controles e critérios de avalia- éimo de' qualquer gratificação, adicional, 

ção de, desempenho, direitos, obrigações e abono, prêmio, verba de representação ou 
responsabilidade dos dirigentes; outra espécie remuneratória, obedecido, em 

111 - a remuneração do' pessoal. qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. 
, §j,9'" O disposto no inciso XI aplica-se § 51! Lei da União, dos Estados, do Dis-

às empresas públicas e às sociedades de trito Federal e dos Municípios poderá esta-
economia mista, e suas subsidiárias, que re- , belecer a' relação entre a maior e a menor 
ceberem recursos da ,União, dos Estados, remuneração dos servidores públicos, obe-
do Distrito Federal ou dos Municípios para decido, em qualquer caso, o disposto no art. 
pagamento de despesas de pessoal ou de 37, ~1. ' 
custeio-em geraL"', § 61! Os Poderes Executivo, Legislativo 

Art. 4!!'O caput do art. 38 da ConstituiçãQ, Fe~ e Judiciário publicarão anualmente os valo-
deral passa a vigorar com a seguinte, redação: " res do subsídio e da remuneração dos car-

• Art. 38. Ao servidor público da admi- gos, e empregos públicos. 
nistraçãbdireta, autárquica'e fundacional, no, '§ 1º Lei da União, dos Estados, do Ois-
exereíoio de mandato eletivo,'aplicam-se as trito Federal e dos Municípios disciplinará a 
seguintes disposições: " I aplicação de recursos orçamentários prove-

........................................................ nientes da economia com despesas corren-
Art. 51! O art. 39 da Constituição Federal passa tes em cada órgão, autarquia e fundação, 

a vigorar com a seguinte redação: par~ àplicáção no desenvolvimento de pro-
"Art. 39. A União, os Estados, o Distrito '" 'gramas de qualidade e produtividade, treina-

/I 
'"J, 

Federal:e os Municípios instituirão conselho mento e desenvolvimento, modemização, 
de política de administração e remuneração reaparelhamento e racionalização do serviço 
de J}essoal, integrado por servidores desig- público, inclusive sob a forma de adicional 
nadÕ§<pelos respectivos Poderes. ou prêmio de, produtividade'. , 

!~-'1'2 A fixação dós padrões de venci~ § 82 A remuneração dos servidores pú-
mento:6"dos demais componentes do siste- blicos organizados em carreira poderá ser fi-
ma remuneratório observará: . xada nos termos do § 42'-

I - a natureza, o grau de responsabili- Art. 61! O art. 41 da Constituição Federal passa 
dade' e a complexidade dos cargos compo- ", , 
nentes 'de, cada carreira; . ' ~_vígorár com a seguinte redação: 

11 ~ os requisitos para a investidura; "Art. 41. São estáveis após três anos 
m-::: as peculiaridades dos cargos. de eféti~o exercício os 'servidores nomeados 

/ -o ,-v / 
/ 
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para cargo de provimento efetivo em virtude do o que dispõem os arts., 37, XI, 39, § 4.11, 

de concurso público.' 150, li, 153, 111, e 153, § 2.IIN;: . 
§ 111 O servidor público estável só per~ VIII-fixar os subsídios" do Presidente 

derá o eargo:. ' e do Vice-Presidente da República e dos Mi-
I ..! em virtude de sentença judicial tran- nistros de Estado, observado o que dispõem 

sitada em julgado; os arts. 37, XI, 39, § 4.11, 150, li, 153, 111, e 
11 :- ,mediante processo administrativo 153, § 2.2, I; N'_. 

em que lhe seja assegurada ampla defesa; ···· ....... ······· ..... ········· .. ·t§~:··············· ... " 
111 - mediante procedimento de avalia- Art. 9.2 O inciso IV do art. 51:,da Constituição 

ção periódica de desempenho, na forma de Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 
lei complementar, assegurada ampla defesa. • Art. 51. Compete privãfivamente à Câ-

§i22 Invalidada por sentença'judicial a mara dos Deputados: 
demisSão do servidor estável, será' ele rein- ........................................................... .. 

I ' 

tegrado, e o eventual ocupante da vaga, se 
estávei, reconduzido ao cargo de origem, 
sem direito a indenização, aproveitado em 
outro Cargo ou posto em disponibilidade com 
remun'eração proporcional ao tempo de ser-

'viço. r 
§'31! Extinto o cargo ou declarada a sua 

desn~essidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidade, com remuneração pro­
porcionai ao tempo de serviço, até seu ade­
quado aproveitamento em outro cargo. 

§ 4.11 Como condição para a aquisição 
da estábilidade, é obrigatória a avaliação es­
pecial de desempenho por comissão instituí­
da para essa finalidiide. n 

Art. 7.2 b art. 48 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso XV: 

, fi-Art. '48. Cabe ao Congresso Nacional, 
comia sanção do Presidente da República, 
não lexigida esta para o especificado nos 
arts.' 49,51 e 52, dispor sobre todas as ma­
térias de competência da União, especial-

./' mente sobre: 
..................... ............. ~ ......................... . 

: XV - fixação do subsídio dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal,' por lei de ini­
ciativa conjunta dos Presidentes da Repúbli­
ca, 'da Câmara dos 'Deputados, do Senado 
Federal e do Supremo Tribunal Federal, ob­
servado o que dispõem os arts. 39, § 4.I!, 
150, li, 143, 111, e 153, § 2.I!, 1.' 

Art. 8:1! Os incisos VII e VIII do art. 49 da Cons­
tituição Federal passam a vigorar com a seguinte re­
dação: I 

,'I ·Art. 49. É da competência exclusiva 
, do' Congresso Nacional: 

'~ VII - fixar idêntico subsídio para os De­
putados Federais e os Senadores, observa-

IV- dispor sobre, sua organização, fun­
cionamento, polícia, criação,érftansformação 
ou extinção dos cargos, empregos e funções 
de seus serviços, e a iniciat~~·~ !ei parafi­
xação da respectival'emunêiàçáo, observa­
dos os parâmetros estabelecidos na lei de 

, diretrizes orçamentárias; 
• 

Art. 10. O inciso XIII do art. 52 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

·Art. 52. Compete privativamente ao 
Senado Federal: 

XIII - dispor sobre su~ organização, 
funcionamento, polícia, criação, transforma­
ção ou extinção dos cargos, empregos e 
funções de seus serviços, e á'lniciativa de lei 
para fixação da respectiva remuneração, ob­
servados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias; " 

• .............. ... ............................. ....................... ~ ...... . 
Art. 11. O § 7º do art. 57 da Constituição Féde-'J .~i ..... , 

ral passa a vigorar com a seguinte rédé\ção: , 
• Art. 57 ........................ ~~~:~:::.~ .............. . 

\ttit-;~ ": 

§ 7º Na sessão legislativa extraordiná­
ria, o Congresso Nacional somente delibera­
rá sobre a matéiia para' a qual foi convoca­
do, vedado o pagamento de parcela indeni­
zatória em valor superior ao do subsídio 
mensal." 

Art. 12. O parágrafo único do art: 70 da Consti­
tuição Federal passa a vigorar com à seguinte reda­
ção: 

"Art. 70 ...... ' ........ J •••••••••••• ' ••••••••••••••••••••• 

Párágrafo, único: Prest;trál'(;ontas, qual.: 
1 quer pessoa física ou jurídicâ!:'pÜblica ou pri­

vada, que utilize; arrecade, gUâráe" gerencie 
ou administre dinheiros, bens e valores pú-

r ' 

/ 
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blicos ou pelos quais a União responda, ou dendo, observado o disposto no art. 169, 
que, em nome desta, assuma obrigações de propor ao Poder Legislativo a criação e ex-
natureza pecuniária." ' . ' tinção de seus cargos e serviços auxiliares, 

Art. 13. O inciso V do art. 93, o inciso 111 do art. provendo-os por concurso público de provas 
95 e a alínea b do inciso /I do art. 96 da Constituição ou de provas e títulos, a política remunerató-
Federal passam a vigorar com a seguinte redação: ria e os planos de carreira; a lei disporá so-

• Ar:!. 93.. .............................................. bre sua organização e funcionamento. ' 

V - o subsídio dos Ministros dos Tribu­
nais Superiores correspondàrá a noventa e 
cinco por cento do subsídio mensal fixado 
para os Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral e os subsídios dos demais magistra­
dos serão fixados em lei' e' éscalonados, em 
nível federal e estadual, conforme as res­
pectivas categorias da estrutura judiciária 
nacional, não podendo a diferença entre 
uma e outra ser superior a 'dez por cento ou 
inferior a cinco por cento, nem exceder a no­
venta e cinco por cento do subsídio mensal 
dos Ministros dos Tribunais Superiores, obe­
decido, em qualquer caso, o disposto nos 

, 2· arts. 37,XI, e 39, § 4 , 

"Art. 95. Os juízes gozam das seguin­
tes garantias: 

111 ~ irredutibilidade de subsídios, res­
salvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 39, § 
42, 150, 11, 153, 111, e 153, § 22, I. 

• Art. 96. Compete privativamente: 

11 - ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores e aos Tribunais de Jus­
tiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
observado o disposto no art. 169: 

b) a criação e a extinção de cargos e a 
remuneração dos serviços auxiliares e dos 
juízos que lhes forem vinculados, bem como 
a fixação do subsídio de seus membros e 
dos juizes, inclusive dos tribunais inferiores, 
onde houver, ressalvado o disposto no art. 
48, XV; , 

ft 

Art. 14. O § 22 do art. 127 da Constituição Fe­
deral pa~sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 127 ..................................... : .. ; ..... .. 

§ 22 Ao Ministério Público é assegura­
da autonomia funcional e administrativa;po-

Art. 15. A' alínea c do inciso I do § 52 do art. 
128 da Constituição Federal passa à vigorar com a 
seguinte redação: 

aArt. 128 .............................................. . 

§ 52 Leis complementares da União e 
dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos 
respecitivos Procuradores-Gerais, estabele­
cerão a organização, as atribuições e o es­
tatuto de cada Ministério Público, observa­
das, relativamente a seus membros: 

I - as seguintes garantias: 

c) irredutibilidade de subsídio, fixado 
,na forma do art. 39, § 42, e ressalvado o dis­
posto nos arts. 37, X e XI, 150, 11, 153, 111, 
153, § 22, I; 

Art. 16. A Seção 11 do Capítulo IV do Título IV 
da Constituição Federal passa a denominar-se "Da 
Advocacia Públican

; 

Art. 17. O art. 132 da Constituição Federal'pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 132. Os Procuradores dos Esta­
dos e do Distrito Federal, organizados em 
carreira, na qual o ingresso dependerá de 
concurso público de provas e títulos, com a 
participação da Ordem dos Advogados do 
B'rasil em todas as suas fases, exercerão a 
representação judicial e a consultoria jurídi­
ca das respecitivas unidades federadas. 

Parágrafo único. Aos procuradores re­
feridos neste artigo é assegurada estabilida­
de após três anos de efetivo exercício, me­
diante avaliação de desempenho perante os 
órgãos próprios, após relatório circunstan­
ciado das corregedorias." 

Art. 18. O art. 134 da Constituição Federal pas- ' 
sa' a vigorar com a seguinte redação: J 

"Art. 135. Os servidores integrantes 
das carreiras discipl!nadasnas Seções 11 e' 
111 deste Capítulo serão remunerados fla for-
ma do art. 39; § 42" , I 

/ 
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Art. 19. O §/12 e seu inciso 111 e os §§ 22 e 32 de estrutura de carreiras, bem como a ad-
do art. 144 da Constituição Federal passam a vigorar missão ou contratação de pessoal, a qual-
com a seguinte re;dação, inserindo-se no artigo § 92: quer título, pelos órgãos e entidades da ad-

Art./144........................ ........................ ministração direta ou indireta, inclusive fun-
.............................................................. dações instituídas e mantidas pelo poder 
§ 12 A polícia federal, instituída por lei público, só poderão ser feitas: 

como órgão permanente, organizado e man- I - se houver prévia dotação orçamen-
tido pela União e estruturado em carreira, tária suficiente para atender às projeções de 
destina-se a: despesa de pessoal e aos acréscimos dela 

............................ ,................................. decorre~tes; 
111 7 exercer as funções de polícia ma­

rítima, aeroportuária e de fronteiras; 

§ 22 A polícia rodoviária federal, órgão 
permanente, organizado e mantido pela 
União e' estruturado em carreira, destina-se, 
na form~ da lei, ao patrulhamento ostensivo 
das rodbvias federais. 

I 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão 
perman'ente, organizado e mantido pela 
União é estruturado em carreira, destina-se, 
na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo 
das fertovias federais. 

. .1 ......................................................... . 
§!92 A remuneração dos servidores po­

liciaisintegrantes dos órgãos relacionados 
neste artigo será fixada na forma do § 42 do 
art. 39:-. 

Art. 20. O Caput do art. 167 da Constituição 
Federal passai a vigorar acrescido de inciso X, com a 
seguinte redação: 

~Art. 167. São vedados: 
1. ........•..•...............•.•.••...............•.........• 
X - a transferência voluntária de re­

cursos e a concessão de empréstimos, in­
clusive por antecipação de receita, pelos 
Gove'mos Federal e Estaduais e suas insti­
tuiçõés financeiras, para pagamento de des­
pesas com pessoal ativo, inativo e pensio­
nista! dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

. t ........................................................... u 

Art. 21. O art. 169 da Constituição Federal 
passa a vigo'rar com a seguinte redação: 

I "Art. 169. A despesa com pessoal ati­
vo e inativo da União, dos Estados, do Dis­
trit0l Federal e dos Municípios não poderá 
exceder os limites estabelecidos em lei com-
plementar. \ 

I § 1 º A concessão de ' qualquer vanta­
gem ou aumento de remuneração, a criação 
de Cargos, empregos e funções ou alte~ação 

11 -, se houver autorização específica 
na lei de diretrizes orçamentárias, ressalva­
das as empresas públicas e as \sociedades 
de economia mista. ' 

§ 22 Decorrido o prazo estabelecido na 
lei complementar referida neste artigo para a 
adaptação aos parâmetros ali previstos, se~ 
rão imediatamente suspensos todos os re­
passes de verbas federais ou estaduais aos 
Estados, ao Distrito, Federal e aos Municí­
pios que não observarem os referidos limi­
t~s. 

. § 32 Para o cumprimento dos limites 
estabelecidos com base neste,artigo, duran­
te o prazo fixado na lei complementar- referi­
da no Caput, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios adotarão as se­
guintes providências: 

I - redução em pelo menos vinte por 
cento das despesas com cargos em comis­
são e funções de confiança; 

11 - exoneração dos servidores não, 
estáveis. 

§ 42 Se as medidas adotadas com ' ' 
base no parágrafo ~nterior não forem sufi-, 
cientes para assegurar o cumprimento da 
determinação da lei complementar referida 
neste artigo, o servidor estável poderá per­
der o cargo, desde que o ato normativo mo­
tivado de cada um dos Poderes especifique, 
a atividade funcional, o órgão ou unidade 
administrativa objeto da redução de pessoal. 

§ 52 O servidor que perder o cargo na 
forma do parágrafo anterior fará jus a indeni­
zação correspondente a um mês de remu­
neração por ano de serviço. 

§ 62 O cargo objeto da redução previs­
ta nos parágrafos anteriores será conside­
rado extinto, vedada a criação de cargo, em­
prego ou função com atribuições iguais ou 
assemelhadas pelo prazo de quatro anos. 
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§ 72 Lei fede~1 disporá sobre as nor-
mas gerais a seremi

, obedecidas na efetiva­
ção do disposto no § 42" 

Art. 22. O § 12 do art. ~ 73 da Constituição Fe­
deral passa a vigorar com a ~eguinte redação: 

-Art. 173 ............................................ . 
§ 12 A lei estab~lecerá o estatuto jurídi­

co da empresa pública. da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção 
ou comercialização de bens ou de prestação 
de sérviços. dispondo sobre: 

I - sua função social e formas de fis­
calização pelo Estado e pela sociedade; 

" --a sujeição ao regime jurídico pró­
prio das empresas privadas. inclusive' quan­

~ to 'aos direitos e obrigações r,civis. comer­
ciais. trabalhistas e tributárias; 

111 - licitação e contratação de obras. 
. serviços. compras e' alienações. observados 
os princípios da administração pública; 

IV - a constituição e o funcionamento 
dos' conselhos de administração e fiscal. 

,'com a participação de aciOnistas minoritá-
rios; 

V - os mandatos. a. avaliação de de­
sempenho e a responsabilidade dos admi­
nistradores. 

Art. 23. O inciso V do art. 206 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguihte redação: 

~Art. 206. O ensino será ministrado 
com base nos seguintes princípios: 

V - valorização dos profissionais do 
'ensino. garantidos.' na forma da lei •. planos 
de carreira para o magistério públicó. com 
piso salarial profissional e ingresso exclusi­
vamente por concurso público de provas e 
títulos; . , 

Art. 24. O art. 241 da Constituição F~eral pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

',' 

-Art. 241. A,União. os Estados. o Distri­
!o Federal e os Municípios disCiplinarão por 
meio de lei os consórcios públicos e os con­
vênios de cooperação entre os entes federa­
dos. autorizando a gestão associada de ser­
viços públicos. bem como a transferência to-
tal ou parcial de encargos. serviços. pessoal 
e bens essenciais à continuidade dos servi­
ços transferidos~ n 

Art. 25. Até a instituição do fundo a que se re­
fere o inciso XIV de art. 21 da Constituição Federal. 
compete à União manter os atuais compromissos fi­
nanceiros com a prestação de serviços públicos do 
Distrito Federal. 

Art. 26. No prazo de dois anos de promulgação 
desta Emenda. as entidades da administração indi­
reta terão seus estatutos revistos quanto à respecti­
va natureza jurídica. tendo em conta a finalidade e 
as competências efetivamente executadas. 

Art. 27. O Congresso Nacional. dentro de cento 
e vinte dias da promulgação desta Emenda. elabora­
rá lei de defesa do usuário de serviços públicos. 

Art. 28. É assegurado o prazo de dois anos de 
efetivo exercício para aquisição da estabilidade aos 
atuais servidores em ~stágio probatório. sem prejuí­
zo da avaliação a que se refere o § 42 do art. 41 da 
Constituição Federal. 

Art. 29. Os subsídios. vencimentos. remunera­
ção. proventos da aposentadoria e pensões e quais­
quer outras espécies remuneratórias adequar-se-ão. 
a partir da promulgação desta emenda. aos limites 
decorrentes da Constituição Federal. não se admitin­
do a percepção de excesso a qualquer título. 

Art. 30. O projeto de lei complementar a que se 
refere o art. 163 da Constituição Federal será apre­
sentado pelo Poder ao Congresso Nacional no prazo 
máximo de cento e oitenta dias da promulgação des­
ta Emenda. 

Art. 31. Os servidores públicos federais da ad­
ministração direta e indireta. os servidores munici­
pais e os integrantes da carreira policial militar dos 
ex-Territórios Federais do Amapá e de Roraima. que 
comprovadamente encontravam-se no exercício re­
gular de suas funções prestando serviços àqueles 
ex-Territórios na dáta em que foram transformados 
em Estados; os policiais militares que tenham sido 
admitidos por força de lei federal. custeados pela 
União; e, ainda. os servidores civis nesses Estados 
com vínculo funcional já reconhecido pela União. 
constituirão quadro em extinção da administração fe­
deral. assegurados os direitos e vantagens inerentes 
aos seus servidores. vedado o pagamento. a' qual­
quer título. de diferenças remuneratóri~s. 

§ 12 Os servidores da carreira policial militar 
continuarão prestando serviços aos respectivos Es­
tados. na condição de1çedidos. submetidos às dispo­
sições legais e regulamentares a que estão/sújeitas 
as corporações das res~tivas I Pólícia~ Militares. 
observadas as 'atribuições de função compatíveis 
com seu grau hierárquico. 

I 
I 
I 
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§ 22 Os servidores civis continuarão prestando 
serviços aos respectivos Estados, na condição de 
cedidos, até seu~ aproveitamento em órgão da admi­
nistração federal. 

Art. 32. A éonstituição Federal passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo: '" . 

"Art. 247. As leis previstas no inciso 111 
_do § 12 do art. 41 e no § 7º do art. 169 esta­
belecerão critérios e garantias especiais 
pará perda do cargo pelo servidor público 
estável que, em decorrência das atribuições 
de seu 'cargo efetivo, desenvolva atividades 
exclusivas de Estado 

Parágrafo único. Na hipótese deinsufi­
ciência I de desempenho, a perda do carg? 
somente ocorrerá mediante processo admi­
nistrati~o em que lhe sejam assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. n 

Art. 33. c6nsideram-se servidores não estáveis, 
para os fins deI art. 169, § 32, 11, da Constit .. ,ição Fe­
deral aqueles admitidos na administração dirp.!a, au­
tárquica e fundacional sem c~nc- h~O público de pro~ 
vas ou de pro~as e títulos após (; dia 5 de outubro de 
1983. I 

Art. 34. Esta Emenda G~::ií!stitucional entra em 
vigor na data ~e sua prornlJigação. 

li SRA. 'PRESIDENTE (Júnia Marise) - O Ex­
pediente !!do vai à publicação. 

A SRA. 'PRESIDEr.TE (Júnia Marise) - A Pro­
posta de Em~nda à Constituição nº 41, d.e 1997, 
cujo parecer fo! lido anteriormente, constara da O~­
dem do Dia do próximo dia 2 de março para o Pri­
meiro di~ d6 discussão, em segundo turno, conforme 
co~unicaçãoifeita na sessão de 10 do corrente. . 

São lidos os seguintes: 
I 

A SRA.' PRESIDENTE (Junia Manse) - A Pre-
sidência comunica ao Plenário que a Mesa do Sena­
do aprovou, em reunião realizada nesta data, os Re­
querimentos ; n2s 9 a 14, 16, 21, 28, 29, 35, 41, 42, 
47,48,64,65, 74 a 77,92,95, 128 e 129, de 1998, 
de autoriad6s Srs. Senadores José Bianco, Gilberto 
Miranda Eduardo Suplicy, Epitácio Cafeteira, Ade-, I 

mir Andrade, Romero Jucá, Bernardo Cabral, Anto-
nio Carlos Valadares, João Rocha, Ernandes Amo­
rim e das S.~nadoras Senadoras Emília Fernandes, 
Benedita dd Silva e Marina Silva, solicitando infor­
mações a M'inistros de Estado. 

Sobre: a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo ,Sr. 1º 'Secretario em exercício, Sen::tdor Lúdio 
Coelho. 

, 

! í 
,li 
"11' ' 
'I, /"1 ,: ~: I 

São lidos os seguintes: 

REQUER-IMENTO N.2128, DE 1998 

Senhor Presidente, 
- Requeiro 'nos termos dos arts. 49, inciso x, e 

50 da Constituição Federal, combinados com o arti­
go 216 do Regimento Interná dó • Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Ministro da Saúde, Dr. Carlos 
César Albuquerque, as -seguintes informações: 

1. Quais' as'providências tomadas··para apurar 
as seguintes'dénúncias, contra a Coordenação, Re­
gional da Fundação Nacional de Saúde em Roraima: 

, :'a) em relação -à implantação do Prt)-
grama de ~ncorceCôse, que deveria ter sidQ 
realizado em 1997, de 'acordo com proposta 
elaboràda pelo' Oro ·:Gi.oval1i :;;velim Coelho, 
Gerei1t€fNtlc!onó\! da endemias' Focais; 

. b)~ quanto à 'auSência de' médicos' e 
profissionais de saúde necessários nas 
áreas irldígenas, levando indevidamente os 
ageiltes- de saúdeêauxiliares de enferma­
gem a' fazeram picscrição de medicamen-
~~ ~ ) 

c) "qua!1to' à -situação agravante ~a 
saúdeJdó ir.dio e -grande número de óbitos 
nas aldeias; f·.~ .., 

d) quanto à Casa do índio em Rorai­
méi,càbe indagar sobre a reforma prevista 
para 1997, que ainda não foi iniciada; sobre 
o grande número de crianças vítimas, de 
complicações por IRA e diarréias; sonr'" a 
falta constante de medicamentos EÚ'l":'~;:", ;dis 
no local; e sobre as corodiçõeg deíicientes 'de 
conservação .de' alitT.;:)lÍtos; . 

e) .. quanto às condições de trabalho 
oferecidas aos servidores: existência de 101 
profissionais de saúdecoJTI contratos tempo~. 
rários 'de trabalho;' trabalho, em regime de 
confinamento inadequado de agentesóe 
saúde enfermeiros e auxiliares; falta de imu­
nização' para hepatite ~ e Delta para 'os pro~ 
fissionais de saúde. ' 

2. Em que medida, tendo em vista o quadró de 
descaso à saúde do índio e .Ievando em considera­
ção as sugestões da Cosai, o Ministério está contri­
buindo e agindo par~ a criação de distritos sanitários 
indígenas no bojo de uma política pública, em con­
formidade com os objetivos últimos das duas Confe~ 
rências de Saúde Indígena. 

,Justificação 

Recebi em meu gabinete denúnda do Sindica­
to dos Servidores Púbiicos Ferierais do Estado de 
Roraima (SINDSEP/RR), do Sindicato c.:.i<> IIi1Ui:lllla-

! 
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dores de Saúde do Estado de Roraima (SINTRAS) e 216 do Regimento Intemo do Senado Federal, sejam 
da Confederação dos Trabalhadores no Serviço PÚ- solicitados ao Ministro da Fazenda as seguintes in-
blico Federal (CONDESEF) que acusam a coorde- formações: 
nação da Fundação Nacional de Saúde (FNS) do 1. Listar cada uma das parcelas que compõem 
estado de descaso com a saúde dos índios de Ro- a dívida do Estado de São Paulo e que foram objeto 
raima, das péssimas condições de trabalho dos ser- da operação de refinanciamento, autorizado pelo Se-
vidores da Fundação e de malversação de recursos nado Federal, celebrada entre a União e aquele Es-
públicos. Alertam sobre desvio de' verbas, ausência tado. Detalhar o tipo da dívida, nome do credor, data 
de médicos e profissionais de saúde necessários da sua contratação, valor nominal, taxa de juros, 
nas áreas indígenas, falta de medicamentos para o condições financeiras (garantias, prazos e cronogra-
atendimento aos doentes e ausência de uma política ma de vencimentos) e seu valor na data da assinatu-
de recursos humanos que ofereça uma solução para ra do contrato com a União. 
o enorme contingente de profissionais com contrato 
temporário dá trabalho. Essas denúncias de irregula­
ridades são fundamentadas por uma série de docu­
mentos, recibos e receituários que indicam a situa­
ção precária da saúde do índio no estado. 

O dossiê com as denúncias foi entregue ao 
Procurador da República do Estado, de Roraima, 
Ageu Florência, e ao Deputado Federal Gilney Viana 
(PTlMn, que encaminhou a documentilção à Comis­
são de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 
e à Procuradoria-Geral da República. Por sua vez, 
enviei ofício ao Procurador do Estado, solicitando in­
formações sobre as medidas que foram adotadas 
em sua esfera de atuação. Essa denúncia reflete a 
situação calamitosa da saúde do índio em todo o 

. País e uma ação enérgica deve ser implementada 
de forma a reverter esse quadro. 

A CosaVFNS informou-me existir uma proposta 
dê atenção à' saúde das populações indígenas na 
área do Ministério da Saúde. Essa iniciativa visa or­
ganizar o sistema de saúde indígena no Brasil com 
base em distritos sanitários especiais,' demanda prin­
cipal dos representantes dos índios e das principais 
instituições envolvidas, inclusive o próprio órgão indi­
genista. 

Considerando que está tramitando, no Senado 
Federal, o Projeto de Lei n.!! 4.681/94, que se encon­
tra na Comissão de Constituição e Justiça, as infor­
mações aqui solicitadas serão importantes para que 
possamos incorporar as reivindicações de amplos 
segmentos da sociedade civil, entidades não gover­
namentais e da Fundação Nacional de Saúde. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998.- Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy - Marina Silva. 

(À Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO N.' 129, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 49, inciso, X 

e 50 da Constituição Federal combinados com artigo 

Justificação 

Sob a égide na Lei n.!! 9.496 que, estabeleceu 
os critérios para a consolidação, assunção e o refi­
nanciamento, pela União, da dívida pública mobiliá­
ria e outras que especificou, de responsabilidade 
dos Estados e do Distrito Federal o Senado Federal 
'aprovou a Resolução n.!! 118, de 1997, a qual sub­
meteu a sua apreciação, os contratos celebrados em 
22 de maio de 1997, com base no acordo firmado 
entre a União e o govemo do Estado de São Paulo, 
no âmbito do programa de apoio a restruturação e 
ao ajuste fiscal dos Estados. Durante a tramitação 
da referida resolução o Ministério da Fazenda com­
prometeu-se a enviar a esta Casa o detalhamento 
da dívida objeto do acordo, compromisso até agora 
não cumprido. As informações aqui solicitadas são 
de fundamental importância para que possamos 
cumprir o disposto no artigo 52 da Constituição Fei 
deral. 

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 1998. -
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 

(À Mesa, para decisão.) 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do -Regi­
mento Intemo. \-

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 

Suassuna. S. EXª dispõe de cinco minutos para pro­
ferir o seu pronunciamento. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr.!! Presidente, srªs. e Srs. Senadores, as notícias 
e comentários hoje I passados à população pelo rá­
dio, pela televisão ou pelos jomais, relativamente à 
problemática da saúde, em nosso País, são de 
abandono e desalento. 

Pior ainda, a realidade descrita é a verdade vi­
vida pelas pessoas que são obrigadas a demandar 
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es hespitais para cuidar de sua saúde. Se se trata executado. durante e ano. de 1996: 27,649 censultas 
de sistema púb:lice, a situação. é de desestruturaçãe, eu revisões; 32.500 exames em patelegia clínica; em 
de superletação, de sucateamente e de falta de pre- radielegia, 49.235 aplicações de aparelhe acelerader 
fissienais, de instrumentes e de remédies. linear e 30.020 de telecebalte; 11.822 exames radie-

Embora <> Ministre Albuquerque tenha feito. e lógices e 6.310 ultra-senegráfices' para diagnóstico. 
centinue fazen.de ferça para reestruturar, organizar, per imagem. ,." 
melherar, medernizar e sistema de saúde, sabemes Esses ".resultades, quantitativamente es mais 
das dificuldad~s que enfrent~. significatives. 'são. cempetentes para.sublinhar a' im-

Sr.!! Presidente, srªs. e Srs. Senaderes, a cada pertância de; Hespital Napeleãe laureane para e 
dia euvimes netícias mais calamitosas. São. crianças Nerdeste. ', .. , .. ,:~., 
que merrem em série nes hespitais; são. velhes lar- Nes últimos cinco. anes" srª Presidente, e hes-
gades à sua serte nes hespitais, que também mer- pital fei sendoéquipade e-a'perfeiçeade·pregressiva-
rem em série; são. pesseas que têm dificuldades re- mente no. campo tecnelógiéee no. des·recurses hu-
nais e que também merrem em série. De uns tem- manes - desenvelvimente ternade pessível graças à 
pos para cá, essas hecatembes são. cemuns, são. presença e à participação de uma dedicada equipe 
usuais, para nessa tristeza. multidisciplinar, de prefissienais de espírito empreen-

. Se e enfeque passa a ser a rede particular, e deder e sintenizada cem es'ebjetivese es ideais da 
preblema mahifesta-se nes preçes exorbitantes, no. Fundação. Laureane. 
atendimento. altamente seletivo., na extersãe de al- Outro. traço. marcante no. trabalhO da Fundação., 
'guns planes de saúde, na expie ração. des prefissie- é a participação e a selidariedade dá 'comunidade 
nais, e na falta de ética que muita~ vezes ocerre. paraibana, que tem sido. fundamental para a 'sus'ten-

'Peuce 6u nada é divulgado. sebre as experiên- . taçãe da extensão. e da qualidade des' serviçes pres-
cias bem sucedidas - elas são. raras -, marcadas tades pele hospital, associada a unia'~'a:ssistênéla 
pela eficiência, pela cempetência e pela dedicação.. médica humanizada. ., ' • " . 
Experiências' silenciesas existem e são. mestradas No. memento. em que cumprimente a Fundação. 
raramente. I Laureane, informo também' o Senado. de que algo 

Um exemplo. de empreendimento. bem sucedi- semelhante estames fazendo. em Campina Grande, 
de e de exemplar capacidade de respesta às neces- ende estames' cnande umtlospital de câncer, graças 
sidades da pepulaçãe encentra-se no. meu Estado., a ao. trabalhe de um Deputado exemplar, e Deputado. 
Paraíba. Refiro-me à Fundação. Napoleão Laureane Rebsen Dutra! Ele está criando. e Hespital de Câncer 
de Combate' ao. Câncer, com sede em Jeãe Pessea, de Campina Grande, nes me Ides e no. exemplo. de 
cujo Hospitál Napoleão Laureane vem se prejetande Hespital Napoleão. Laureane, dé Jeãe Pessoa. 
sempre cerrle pretótipe de "fiel cem batente na gigan- Desta Casa, leuve essas duas'instituições, por-
tesca luta cóntra e câncer.· Minhas afirmações estão. que elas servem, srª Presidente, para. minerar a 'an-
fundamentadas no. conhecimento. pesseal e na análi- gústia e e sofrimento. des que' têm essa maldita 
se de relató'rie referente às atividades de hespital no. deença e que, se não. tivessem na 'sua vida um hes-
ano. de 199$. pital cerne e Napeleãe Laureane... . 

Os númeres demenstram a eficiência dessa O Sr. Romeu Tuma(PFL-SP) - Permite-me V. 
instituição. e seu inestimável valer para uma quanti- Ex!' um aparte? ' 
dade muito.' alta de pacientes que de seus serviçes O SR. N'EY SUASSUNA (PMDB-PB) - Cence-
específices necessita. No. ambulatório. de hespital, é de e aparte a V. Ex!'. \. 
registrada,lper mês, uma freqüência superier a 10 O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Senader, d~s-
mil pesseas, provenientes não. semente da Paraíba, culpe-me interrempê-Ie, mas esteu analisando., até , 
mas também de, Pernambuco., de Rio. Grande de 'cem uma dese de emoção., e disçurse de V. Ex!'. Em 
Nerte e de 'eutres Estados da região.. São. Paulo., acempanhei de perto. a luta de uma se-

O pe~iI des que procuram es serviçes de Hes- nhera, no. Instituto de Câncer, que, parece-me, fei e 
pital é fundamentalmente e de gente simples, de in- primeiro dedicado. ao. atendimen~e unive~sal àqueles 
terier, sem renda familiar estável e tetalmente des- que sefrem essa terrível deença. Ela des,envelveu 
previda de' infermações sebre as deenças de que é um grande trabalhe, s~mpre lutando para ángariar 
acemetidaieu sebrees seus direites de cidadania. 'verba e sensibilizar a sociedade para que cempreen-

Alguns dados estatístices, apenas, são. sufi- desse cemb é importante ajudar aqueles que sefrem 
'cientes' para caracterizar e velume de atendimento. 'dessa deença. Per uma razão. dessas .que Deus, um 
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dia, poderá nos deixar tomar conhecimento, tenho nutos de forma a abordar sucintamente dois assun-
um filho que é médico e especializou-se em neuron- tos. 
cologia, nos Estados Unidos. Perguntei-lhe por que 
escolheu essa especialidade, em que normalmente 
o resultado é a morte, com sofrimento. Disse-me ele: 
·Pai, temos de minorar a dor. Todos têm direito a 
uma morte respeitosa, sem sofrimento·. A especiali­
zação daqueles que lutam contra o câncer - e hoje 
já há esperança de cura total - visa ajudar aqueles 
que estão com essa doença, visa mitigar a agonia 
da morte, que é terrível. São louváveis iniciativas 
nesses sentido. Tomara que V. EXª volte a fazer um 
pronunciamento como esse e tomara que sejam 
compreendidos aqueles que procuram ajudar esses 
hospitais e institutos, porque não há dúvida de que 
quem os procura pertence sempre à camada mais 
pobre da população. Meus parabéns. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Muito 
obrigado, Senador Romeu Tuma. Sensibiliza-me o 
aparte de V. EXª, por ,uma razão simples. Sofri, em 
minha casa, com minha mãe, um processo seme­
lhante a esse. Sei o que é o sofrimento. São dois ti­
pos de câncer: o câncer físico, da pessoa que está 
sofrendo, e o câncer econômico da família, que gas­
ta todos os seus recursos. 

Eu concluía, Sr. Presidente, dizendo que são 
dois exemplos devem ser louvados, mas que são 
duas instituições que devem ser auxiliadas pelas au­
toridades públicas: tanto o Hospital Napoleão Lau­
reano, de João Pessoa, como o Hospital do Câncer, 
de Campina Grande. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Senador Ney 
Suassuna, eu mencionei uma senhora, mas não re­
gistrei o seu nome. Trata-se da Drª Carmem Pruden­
te, que foi a pioneira em uma área desconhecida. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Sr. Pre­
sidente, essas duas instituições, que levam toda a 
sua existência a auxiliar as pessoas. que estão con­
denadas a conviver com esse mal, precisam ser au­
xiliadas, para continuar cumprindo a sua missão. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, a Sra. Júnia Marise, 2ª Vtee-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Sr. Senador Lúcio Alcântara, por cin­
co minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pre­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, voLi procurar dividir esses cinco mi-

o primeiro deles diz respeito a um tema que, 
aliás, tem sido trazido ao Plenário do Senado, ou 
seja, as ofertas de passagens aéreas com preços 
mais baixos, com preços reduzidos. Infelizmente, a 
propaganda não corresponde à realidade. Quem lê 
nos jornais, vê na televisão ou ouve nos rádios a 
propaganda das empresas imagina que as passa­
gens com descontos estão disponíveis para todos e 
para todos os lugares do País. Nem é verdade uma 
coisa nem outra, porque o número de assentos dis­
poníveis para as passagens com desconto é peque-
no. 

E muitas companhias só praticam essas dife­
renças quando aplicam os percentuais de redução 

. sobre tarifas cheias, o que tem criado, inclusive, uma 
espécie de conflito entre agentes de viagem e pas­
sageiros, que procuram essas passagens - anuncia­
das, com estardalhaço, como uma grande conquista 
do turismo interno, para facilitar o deslocamento -, 
mas não as conseguem, seja porque o número de 
assentos com descontos é pequeno, seja porque 
elas são indisponíveis para vários destinos do País, 
como, por exemplo, Fortaleza. Quem quiser voar 
p~lfa Fortaleza com a passagem de preço reduzido 
não consegue, como há pouco tempo o Senador 
Bernardo Cabral mostrou que não havia também 
vôos com passagens mais baratas para Manaus. 

É, portanto, ·necessário que isto fique claro, 
que não pareça um engodo. Creio que não é ·isso 
que as companhias aéreas desejam, mas a impres­
são que fica em quem busca adquirir as passagens 
com os preços reduzidos é esta, de que a propagan­
da não corresponde à realidade, ou porque a oferta 
é pequena, ou porque, simplesmente, para vários 
destinos não existe vôo algum com passagem mais 
barata. No caso de Fortaleza, por exemplo, o único 

. vôo oferecido com passagem a preço reduzido é o 
que vai de Fortaleza para Recife, e nada mais. 

Então, há necessidade de as autoridades en­
carregadas dos transportes aéreos verificarem issÇ> 
com cuidado, para repor a verdade. Entendo que as 
próprias empresas têm interesse nisso. Há, como 
disse, desentendimentos entre os agentes de via­
gem e as pessoas que procuram adquirir essas pas­
sage!,,!s, já que os agentes não podem oferecer ,. 
que de fato não existe. 

Em segundo lugar, quero saudar uma provi­
dência do Governo que julgo muito oportuna. Vários 
Senadores, eu, o Senador Osmar Dias, o Senador 
Antônío Canos Valadares e o próprio Senador José 

/ 
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Agripino, temos falado aqui bastante sobre a proble­
mática do algodão. O Brasil já foi um grande expor-. 
tador de algodão e hoje é um grande importador. 
Para y. ExAs tererll-uma idéia, em 1997, o 'País gas­
tou US$900 mi'lhões comprando algodão, produto 
que só perde:ear'a o arroz na pauta de importações 
da agroindústna~brasilei~. Quer dizer, transforma­
mo-nos num grande iryJportador de algodão. 

O que é mais grave é que a indústria têxtil... 
O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - V. ExA me 

concede um aparte? 
O SR. LÚCIO A'L~ÂNTARA (PSDB-CE) -

Concedo um aparte a V. ExA, com muito prazer. 
O Sr. Pedro Simon (PMD~~RS) - V. E~disse 

que a importação de algodão só perde para a impor­
tação de arroz? 

O SR. Ilúclo ALCANTA,RA (PSDB-CE) -
Sim, segundo b jornal Folha de S. Paulo, que vou 
ler: I ~ 

Em 97, o país gastou US$900 milhões 
comprando algodão, produto que só perde 
para <> arroz na pauta de importações da 
agroindústria brasileira. 

Gasta-sei com a importação de arroz mais de 
US$900 milhõês. 

O Sr. Pectro Simon (PMDB-RSt - Gasta-se 
. ,I, 
essa quantia ,para Importar arroz, mas mata-se o 
produtor, praticamente sufocado no Rio Grande do 
Sul, porque não consegue renegociar os seus crédi­
tos e nem consegue dinheiro para a sua produção. 
Entretanto, podemos ser os maiores produtores de 
arroz do mundo, de melhor qualidade e melhor capa­
cidade. A produção agrícola de arroz no Rio Grande 
do Sul é, teCnologicamente, a mais avançada do 
mundo, e damos ao produtor estrangeiro o que o 
Banco do Brasil não quer emprestar ao produtor bra­
sileiro. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -
Pois olhe, Senador Pedro Simon, os dois estavam 
morrendo juntos, o produtor de arroz e o de algodão. 
Agora, parece que lançaram uma bóia para o produ­
tor de algod~o. Quem sabe com o nosso trabalho, o 
meu e o de V. ExA, não vamos conseguir alguma coi-

I 
sa para o produtor de arroz? 

Vejamos o que acontece: os industriais têxteis 
jmportam o ~Igodão da Grécia, do Paquistão, a pre­
ço mais baixo do que o do algodão brasileiro e com 
longo prazo ~e financiamento, com um ano para pa­
gar - temos,! aqui, o Senador Jonas Pinheiro que en­
tende disso muito mais do que eu. Essa importação 
financiada passou a funcionar como capital de giro, 
isto é. as-indústrias têxteis do Rio Grande do Norte, 

Estado do Presidente Geraldo Melo, e do Ceará, que 
são parques modernos, indústrias modemas, têm 
competitividade, tecnologia, mas não têm o algodão 
nacional. Por quê? Porque importam da Grécia, do 
Paquistão, da rndia, cujo produto é subsidiado, pois 
conta com a ajuda do governo, e têm um ano para 
pagar. 

Ora, o nosso produtor, sacrificado, endividado, 
às vezes sem tecnologia, sem apoio do Governo, 
sem crédito, téria que receber antes de entregar o 
algodão. E o industrial não pode comprar o algodão 
brasileiro, porque o seu capital de giro é esse crédito 
que obtém da' importação. Só que a nossa lavoura 
de algodão está liquidada. Não falo nem do Ceará, 
do Rio Grande do Norte, que são Estados com pro­
blemas de clima, de pluviosidade, de tecnologia, 
etc ... 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - O mesmo 
acontece com o Paraná. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -
Falo do Paraná, de Mato Grosso, de Goiás, onde a 
redução da área plantada é enorme, as pessoas es­
tão abandonando a atividade, e a produção caiu 
grandemente. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - E a produ­
ção de algodão dá uma mão-de-obra enorme na 
agricultura. Há uma multidão de desempregados 
porque também caiu a produção de algodão no Pa­
raná, que não pode competir com a importação es­
trangeira. 
\ O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - E 
qual é a novidade? 

" \ Concluo, Sr. Presidente. 
~ O BNDES (Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico e Social) anunciou 
ontem a criação de uma linha de financia­
mento, com juros baixos, para a compra do 
algodão nacional. O banco dispõe de R$400 
milhões para financiar a indústria têxtil. 

O objetivo do governo é estimular a 
competitividade do setor e reduzir o impacto 
das importações de algodão na balança co­
merciai; segundo o diretor de Planejamento 
do BNDES, Sérgio Besserman. 

Em 97, o país gastou US$900 milhões 
comprando algodão, produto que só perde 
para o arroz na pauta de importações da 
agroindústria brasileira. 

É a primeira vez que o BNDES, tradi­
cionalmente financiado r de investimentos, 
atua estimulando a compra e venda diretas 
de um bem. 

. . 
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"Nesse caso, O impacto sobre um con- ' - favorecer a difusão do idioma e das expressõ-
junto de investimentos era visível", disse es culturais e artísticas de ambos os países; 
Bessennan, que não descarta a adoção de - ampliar a tradução, edição, co-ediçao e co-

, medidas semelhantes para outros produtos. gravações das principais obras literárias e também 
Senador Pedro Simon, vamos' então ao arroz. musicais dos autores e compositores dos respecti-

O diretor do BNDES está dizendo que não descarta vos países; . 
a adoção desta mesma providência para outros pro- - promover o intercâmbio nas áreas da pesqui-
;dútos:V:EXª éónta comômeuapoio," . sa histórica e da compilação de material bibliográfico 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - A jornalista e infonnativo; 
Ana Amélia Lemos, no jomal Zero Hora, de hoje, - e, ainda, ápoiar a realização de filmes, sob o 

. "esta dizendo que o Conselho MonetáriÓ" Nacional se regime de co-produção e co-distribuição, entre os 
:, reunirá "àmanhã' paia tomar uma dééisão sobre es- dois países. 
'ses produtores: se vai ou não dar cima chance para Neste sentido, é "importante salientar o recente 

'- 'eles poderem renegociar a sua díVidá. Eles criaram trabalho' conjunto entre Brasil, Uruguai e Argentina, 
o movimento Não Podemos Plantar. Não podem que resultou na magnífica produção cinematográfica 
·plantar, 'pOrque não têm 'condição de plantar. Ama- "Lua de Outubro"; o primeiro filme do 'Mercosul, fi 1-
nhã é o dia decisivo - diz a jornalista Ana Amélia Le- mado na fronteira do Rio Grande do Sul com o Uru-
mos, diretora do Zero Hora - para" que o Conselho guai e a Argentina, e que foi concorrente rio Festival 

, . .Monetário tome uma posição sobre os produtores de de Brasília do ano passado. 
arroz.-' O Mercosul veio para integrar; para desenvol-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. ver as relações entre os países, o que vem ocorren-
. Presidente, srªs. e SI'S. Senadores, .quero concluir o do de fonna até bem rápida do ponto de vista econô-
,meu pronunciamento fazendo um ,elogio à providên- mico, com adoção de medidas como os acordos co-
cia tomada pelo BNDES, pelo Governo do Presiden- merciais, medidas tarifárias e novas regras aduanei-
t~ Fernando Henrique Cardoso. A matéria do jomal ras, entre outras iniciativas, embora algumas ainda 
não ,diz qual é a taxa de juros, mas_~spero que não necessitando de ajustes. _ . 
,seja uma dessas taxas campeãs mundiais que te- No entanto, tal processo não pode e não deve 
mos praticado no Brasil, mas uma. taxa factível, que, ocorrer apenas do ponto de vista econômico, mas 

, ao invés de agravar a· situação dos 'produtores de al- em todos' os aspectos da vida das pessoas e dos 
'-.' godão, seja a sua redenção. países, de forma especial em sua história" comum, 

Muito obrigado. . em suas tradições, costumes e sentimentos, que su-
. "0 SR PRESIDENTE (Geraldo' Melo) - Conce- : peram as fronteiras preestabelecidas. 

do a palavra à nobre Senadora Emilia Femandes. Quero crer que ainda chegará o dia em que os 
A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT-RS. fóruns de integração entre os países de todo o mun-

,Pronuncia o seguinte', discurso.) -' Sr. Presidente, do iniciarão pelo campo cultural, educacional, social 
srªs. e Srs. Senadores, ontem, o Plenário do Sena- e de bem-estar das pessoas para, depois, em con-
do Federal aprovou o· ,Projeto de Decreto-Legislativo seqüência, atingir de forma mais efetiva o campo 
nº 144, de 1997, que'referendou o texto do Acordo econômico, o do mercado, o do lucro . 

. de Cooperação Cultural celebrado entre os Gover- Tal procedimento, a meu ver, resultará em me-
nos do Brasil e do Uruguai, após apreciação da Co- lho r integração e desenvolvimento econômico, com 
missão de Relações Exteriores, onde o Relator foi o maior partilha de interesses e benefícios divididos 
Senador Pedro Simon. entre todos na direção da justiça, da liberdade e da 

Por esse instrumento legal, firmado em 16 de valorização do passado da história, para poder se 
outubro de 1996, na cidade de Rivera, no Uruguai, afirmar o presente e garantir o futuro para todos. 
criam-se novas condições institucionais para apro- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, com 
fundar o intercâmbio bilateral que marca as relações sua rica trajetória de construção nacional, pontifica-
entre as duas nações vizinhas. Segundo o Acordo, da por "EI Libertador", José Artigas, o Uruguai eno-
<;tiversas iniciativas são estabelecidas em cumpri- brece e qualifica a história latino-americana com exem-
mento "ao desejo democrático de incrementar a inte- pios de conquistas fundamentais nos campos social, 
gração cultural entre ambos os países.· político e econômico ao longo de sua existência.' 

Entre as ínedidase objetivos que o acordo pre- Entre outros feitos, o Uruguai, país com quem 
, vê, destacamos: ' estamos, por meio deste Acordo, aprofundando rela-
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ções no campo, cultural, foi o primeiro país da Améri- do Rio Grande do Sul que faz fronteira com Rivera, 
ca Latina a industrializar-se, ao mesmo tempo que no Uruguai, - onde foi assinado o Acordo - um lugar 
jamais deixou de promover os direitos e o bem-~tarque, mais do que um ponto na geografia entre duas 
de seus cidadã~s. fronteiras, é um ponto de encontro entre duas cida-

I~ 

Apesar das dificuldades inerentes à situação des, duas nações e dois p,ovos, separados apenas 
econômica, detém uma das economias mais está- por uma rua.' 
veis do continente, mantém um padrão de vida dos Daí meu ,entusiasmo e minha satisfação em ver 
mais elevados: com destaque para o menor índice aprovado este Acordo, como conhecedora da reali-
de analfabetismo da América Latina e uma das mais dade e profu~damente integrada .nesse processo de 
altas taxas de universitários do mundo.' aproximação, que agora ganha contornos legais e 

. O Uruguai é"hoje, um país aberto à integração institucionais mais objetivos e nítidos, o que é muito 
mundial, mas sempre disposto e decidido a defender importante para os dois países, para a América Lati-
as suas conquistas históricas, sejam democráticas, na e para a Humanidade, que espero um dia seja 
ecç>nômicas ou sociais, como, por exemplo, a ques- um só povo, s~m fronteiras, integrado em toda a sua 
tão da Previdência Social Pública, mantida por meio plenitude.. :. . 

. de um plebiscito popular, em que a vontade do povo Era o rp.gistro que eU'goStaria de fazer, Sr. Pr~-
,predominou. I '. .. sidente . 

.. A Constituição brasileira, em seus princípios O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
fundamentais! reza que: " do a palavra ao Senador Sebastião Rocha, por cinco 

~ República Federati~a do Brasil bus- minutos. 
cará ~ integração econômica, política, social O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PoT -AP) -
e cultural dos povos da. América Latina, vi- .' Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, uso da pala-
sandp à formação de uma comunidade lati- vra nesta' manhã para lamentar a aprovação da re-
no-americana de nações. forma da Previdência, em )rimeiro turno, na Câma-

A cultuk, por outro lado, em todos os tempos e ra, ontem à noite - não temos esperança de que 
em tOdas as ~nações - seja pela literatura, pela músi- haja mudança no segundo tumo. Reconheço até 
ca, pelo canto, pela poesia, pela pintura ou pelo tea- que, em alguns aspectos, ela·pode ser considerada 
tro -, sempre' desempenhou um papel significativo na um avanço, mas é fundamental deixar claro que a 
vida das pe~soas, no sentido da transformação, da reforma da Previdência subtrai direitos dos trabalha-
superação das dificuldades sociais, políticas ou eco- dores. 
nômicas. I Se a política econômica do Governo estivesse 

Este Acordo, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Seria- 'de fato preservando as contas públicas, se houves-
. dores, é uma demonstração objetiva e concreta de se, por parte da equipe econômica, uma política de 
. que o Brasil! especialmente o seu povo, quer, deseja apoio à redução do déficit público, à redução do défi-

, 'e espera ver concretizada a integração cultural em cit comercial, poder-se-ia também extrair dos traba-
terrenos co~cretos, para, desta forma, o processo de Ihadores uma parcela de contribuição, para que o 
unidade latino-americana avançar da forma mais País de fato recuperasse definitivamente a sua esta-
ampla. Umá unidade que, historicamente necessá- bilidade econômica. Mas, na verdade, o que se vê é 
ria, certamente dará mais força aos povos latino- o aumento das dívidas do Governo, tanto da intema 

. americanosffrente "a los que nos devoram de afue- quanto da extema. Todos sabemos disso . 
. : ra-, como ~isse José Hemandez, grande escritor Os trabalhadores não são culpados pela vulne-

que viveu na fronteira do Brasil e do Uruguai, no rabilidade do plano econômico, pela fase crítica por 
clássico Martin Fierro. que passa o nosso País, pela instabilidade e pela in-

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que a aprova- segurança que se estabeleceu em função do Plano 
ção do Projeto que homologou o Acordo de Coope- Real. Todos temos obrigação de trabalhar se quiser-
ração Cultural entre o Brasil e o Uruguai tem um es- mos uma economia estável, uma moeda forte; ja-
pecial significado para mim. Todos sabem que mi- mais poderemos concordar com a política do "quan-
nhas origens estão na fronteira do Brasil com o Uru- to pior, melhor-. Eu, particularmente, e tenho certeza 
guai e a minha convivência e integração com o povo de que todo o PoT e todos os Partidc;>s de Oposição 
uruguaio, pelo qual tenho especial admiração e cari- não agimos e não pensamos dessa forma. Contest-
nho, deu-se, na prática, em vários setores, por viver amos a condução desse processo de controle do dé-
mais de 40 anos em Santana do Livramento, cidade fieit público e da dívida externa como um todo. Pa'1i-
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cularmente, entendo' que os traoalhadores estão ses do povo brasileiro e a favor da reeleição do Ex-
• sendo sacrificados injustamente. Solidarizo-me com 'celentíssimo Senhor Presidente da República, Fer-

todos os trabalhadores brasileiros/ ft~,'; 'nando Henrique Cardoso. 
, . . 'Acàbàmos de'llprovar nesta,"'eása a reforma Muito obrigado .. 

administiativa. 'De certa forma, ela 'tàmbém nos dei- . , O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
xa muito preoeupadoscom a possiBilidade de voltar do a palavra à 'srª 'Senadora Marina Silva. S. Ex! 
'a haverno$' Estados' 'à "fÓrmulà do contrato fisiológi- dispõe de cinco minutos para 'o seu -pronu!l~!art:'ento. 
"co, do c'o'ntrátó clie"ntêll~t~, do cOrltpitb;com base no A SRI MARINA SILVA" (Bloco/PT~AC. Pronun-
apoiopolítico-eleito'ràl; 'preócupa--nos também o re- cia o seguinte discurso. Sem ré"fsão da oradora.)-
torno da perseguiçãô política, sb~rétudo nos Esta- Sr. 'Presidente, Srªs: e Srs. Senadores,- eu gostaria 
dos e Municípios. , ,:t~ ~ '. de' fazer 'um registro sobre os 'últimos' acontecimen-

, Tenho' sidô'um'crítico', até mé~mé)contundente,tos' em relação ao desflorestamento' na "Amazônia, 
do proC~s'so, de càri~yç~o da P9ffti#' ~econômic,~' ~? qúe esta Casa; o Ccirig'ressó "Nacional'e a sOCiedade 
Governo. Pai'ece-meqiJe as privatiZáções foram rea- brasileira vêm acompanliando. 
Iizadas de 'forma irTêsponsáv~l; IJMq Governo',' por A lei' do crime ambiental foi aprovada por esta 
'exemp!o ~q~êl~s feitas:rió setor' ~I~í~~o, sem se me- Casa e, recentemente, pela Câmara dos Óepütados. 
dir direito as conseqüências, sem aValiar com preci- Esse "episódi'o iem sido motivo de matérias nas' re-
são a capacid'ade: ~~s ~mpresas'M~ ~ adquiriram as vistas, nos jornais 'de circulação' naCional e em algu-
dist~buipoh:~s <:ie' ~ri~rgi~ 'elétri~' f'p~ :'~stados.~sta- ' m'as' emissoras de TV de grande 'aüdiência. -
mos 'acompanhando 'o niartírio da"população do Rio ", Dando continuidade 'à viabiiização do' trabalho 
de Janeiró~ Àlém.· ~ó :~inporal, h~ ~~~~ problema: ~~- "nâ 'Amazônia,. estóu' apresentahdo um' projeto que 
rio· défómêcimentó 'de energia elêtr'iéa: - e foi véndi- i risti'tú i uma espécie'(je FPE verde' para os Estados 
da ao País a imagem de que as privatizações iriam que preservam <>' meio ambiente. Há Estados; como 
melhorar 'à qualidade de vida do povo brasileiro! o Acre - que tem apenas 5 a 6% da s~a cobertu~a 

O que está aéoritecendo na~·.'é~presas pri'(*i- vegetal desflorestada -, o Amapá. Roraima, o próprio 
zadas? Demissão de trabalhadorés, redução de des- Estado 'do Amazonas e tantos outros com grandes 
pesas com recursos humanos e queda de qualidade, áreas que não sofreram ações antrópicas e que pre-
história que é pratiêàmente uma rep~tição do qU,e lá cisam de um desenvolvimento diferenciado. 
se viu antes. Ern oútros tempos, quando o setor ,de Se pedimos ao mundo que, nos ajude a desen-
energia elétrica também era comàndado pela iniciati- volve~ a Amazônia econômica e socialmente, com 
va privada - aqueles que acom~ànharam de perto justiça social, com preservação e qualidade ambien-
esse processo sabem muito bem -, a população brà- tal, creio que nós brasileiros devemos dar o primeiro 
sileira passava por sérias dificuldades. exemplo. Esse exemplo será dado a partir do mo-

Alguns Governos estaduais ~. municipais tam- mento em que o Brasil resolver fazer um investimen-
bém estã() privatiza~~o suas compa~hias de água, o to adequado na Amazônia. Para isso é fundamental 
que deverá produzir transtornos à pOpulação. que os Governos estaduais possam contar com um 

Esses exempids demonstram' que o Governo, fundo adicional para investimento nas atividades 
na maioria dos casos, tem feito prqpaganda engano- • produtivas que incorporem a variável da sustentabili-
sa sobre as reformas. Ele dizia quê as privatizações dade. 
eram extremamente -necessárias," imprescindíveis, Esse projeto ,está sendo trabalhado pela Con-
não só para o equilíbrio das contas públicas como sultoria do Senado; pelos meus assessores, pelo Tri-
também para oferece-r serviços de 'melhor qualidade bunal de Contas da União, enfim, por todos os seg-
à população. O mesmo ocorre com a reforma admi- mentos que podem contribuir para que o Brasil assu-
nistrativa e çom a reforma da Previdência. O que di- ma a responsabilidade de desenvolver econômica e 
zia o Governo? QU,e essas reformas iriam produzir socialmente a Amazônia, ao mesmo tempo em que 
maior equilíbrio nas contas públicas, que haveria re- preserva o meio ambiente. 
dução do déficit e equilíbrio na Previdência Social. Estamos também usando como referência pro-
Isso nos deixa extremamente preocupados, porque postas já em aplicação no plano estadual, e acredi-
se o resultado' das reformas for semelhante ao que tamos que esse projeto, além de tramitar nesta 
se está vendo na área da privatização, sobretudo no Casa, deva ser fruto de um grande debate nacional, 
setor elétrico, poderemos constatar que houve uma no qual os brasileiros decidam que parcela dos im-
exaustiva propaganda enganosa contra os interes- postos e contribuições pagos à União deve ser desti-
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nada aos Estados que preservam o meio ambiente, entidades empresariais com sede no Distrito Federal 
principalmente no caso da Amazônia, e que buscam ou no Estado. 
um desenvolvimento sustentado, onde as atividades Devo lembrar, srªs. e Srs. Senadores, que re-
produtivas, seja Idos pequenos produtores ou dos centemente o Congresso Nacional aprovou, e o Pre-
empresários, estejam incorporadas à variável da sidente da República sancionou, a Lei nº "9.452, de 
sustentabilidade.! Pretendo protocolar esse projeto 20 de março de 1997, semelhante à que estamos 
na Casa o mais rapidamente possível, mas o seu apresentando, mas relacionada aos Municípios. Ou 
encaminhamento não será uma decisão apenas das seja, existe uma lei, já em vigor em nosso Pafs~ se,- . 
Comissões e do :Plenário do Senado.' gundo a qual a União é obrigada a comunicar a to~ 

Espero que, a exemplo do que eu e o Senador das as Câmaras de Vereadores o montante de,re;,;.· 
Osmar Dias realizamos com a lei que regulamenta o cursos a elas destinados. . , ' 
acesso à biodivérsidade, aos nossos recursos gené- Participamos da votação desse projeto na Co-
tico~biológicos, Possámos fazer o mesmo com res- missão de Assuntos Econômicos e vencemos um 
peito à criação de um acréscimo no Fundo de Parti- voto contrário do ilustre Senador Geraldo Melo, que 
cipação dos Estados para aqueles que respeitem e neste momento preside a sessão. A nossa posiÇão 
preservem o m~io ambiente, os quais precisam se foi vitoriosa, a lei foi aprovada e, hoje, o Governo 
desenvolver, mas por investirem em novas tecnolo- brasileiro é obrigado a comunicar às Câmaras a des-
gias e adotarem·útna aça-o diferenciada na utilizaça-o tinação de recursos aos Municípios por parte de fi ._/ 
de seus recursos naturais, necessitam de recursos qualquer entidade da União e, por sua vez, o prefeito 
adicionais. Essês rêcursos em nenhum momento po- municipal é obrigado, no prazo de quarenta e oito 
derão ser utiiiZs:dós em atividades alheias àquelas horas, a fazer igual comunicação aos partidos políti-

,que se destin~m ao desenvolvimento sustentado. 'cos, aos sindicatos e às entidades empresariai~ 10-
Assim, empres!:irios, pequenos produtores e peque- cais. 
nos investidor~s poderão destinar recursos governa- Portanto, pretendo ampliar uma lei já existente 
mentais para essas atividades produtivas. para os Municípios, aplicando-a também aos Esta-

O SR. AbEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) _ dós brasileiros. Ela ajuda no processo de fiscaliza-
Sr. Presidente! peço a palavra para uma comunica- ção e de infotmação à sociedade sobre recursos da 
ção inadiável. I União que se destinam aos Municípios, e agora, se o 

• nosso projeto for aprovado, o fará também com rela-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- ção aos Estados brasileiros. . 

do a palavra, por cinco minutos, ao Senador Ademir O Sr. Leonel Paiva (PFL-DF) - Permite-me V. 
Andrade. I Ex" um aparte? ' , 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA. O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA)-
Para uma cotnunicação inadiável. Sem revisão do Sim, se o Presidente o permitir. 
orador.) - SrJ Presidente, srªs. e Srs. Senadores, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os 
estou apresentando um projeto de lei para delibera- apartes são permitidos, embora se mantenha para o 
ção do Congresso Nacional, que tem o objetivo de orador o prazo total de cinco minutos. Fica a critério 
fazer com que as Assembléias Legislativas de todo o de V. Ex". 
País, bem co'mo a Câmara Distrital de Brasília, se- O SR. ADEMIR ANDRAQE (BlocoIPSB-PA) _ 
jam comunicadas, num prazo de quarenta e oito ho- Ouço, com satisfação, o Senador Leonel Paiva. ' 
ras, sobre todos os recursos liberados pela União O Sr. Leonel Paiva (PFL-DF) - Não poderia 
'para os Estados, por entidades da administração fe- deixar de me manifestar a respeito desse assunto, já 
deral direta, pelas autarquias, pelas fundações públi- que Brasília padece dessa desinformação. Nossos 
cas, pelas e,ppresas públicas e sociedades de eco- Deputados Distritais e os. cidadãos brasilienses não 
nomia mista federais, a fim de que possam acompa- têm a possibilidade de conhecer o volume de dinhei-
nhar a sua a~licação. ro que a União transfere ao Distrito Federal em prol 

Além disso, essa lei estabelece que os gover- de uma vida melhor para os seus cidadãos. Essa lei, 
nos estaduais, em igual prazo, também devem co- Senador Ademir Andrade, vem em boa hora e meré-
municar o recebimento de recursos aos partidos po- Gerá todo o apoio pessoal meu e o de toda a Banca-
líticos organizados do Estado, às federações e sindi- da do DF, sem dúvida. . .. , 
catos de trabalhadores cuja base territorial com- O SR. ADEMIR ANDRADE. (Bloco/PSB-f.'N -
preenda a respectiva Unidade da Federação, e às Agradeço o aparte de V. Ex". Só lhe digo, Senador 
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l,eonel Paiva, que tenho certeza de que o Governa- Esses problemas devem-se, principalmente, ao 
dor Cristovam Buarque, um dos homens mais sérios açodamento do Governo que inverteu a ordem natu-
e competentes deste País, não se negará, em abso- rál dos acontecimentos. As empresas geradoras e 
luto, a manter a Câmara informada, bem como V. distribuidoras de 'energia 'elétrica foram incluídas no 
E~ e todos'aqueles que o desejarem. Tenho certeza PND - Programa Nac.iOrial'de Desestatização, e foi 
de que as contas do.' Govemado~ êto'Distrito Fede,ral h'liciada sua privatização, para, s6 depois, ser estu-
são absolutamente transparentes ,e que S. E~ não dado que modelo deveria ser adotado pelo setor. Até 
tem impedimento algum. No caso éte S. EXª, essa lei hoje tal modelo não está definido; e as vendas das 
não seria' necessáriá;' entretanto ~~~~ valer pará to- empresas contin~~m em .ritmo ~celerado. ' 

dos. :' : : A legislaçao exi~ténte;, que servia ao modelo 
O Sr. Leonel Paiva (PFL-DF) 7' Sugiro, já q~e majoritariamente hidroelétrico estatal, não está res-

V.EXª, não 'considera' necessário,: qlJe V. Ex!! retir!3, Ó pondendo às' demandas, do, modelo híbrido '(empre-
Distrito Federal dessa lei. • : • ~ sãs estatais e p~Vàda~) .. Crióu~se um vazio jurídico-

O SR. ADEMIR· ANDRADE (Bloco/PSB-PA) - inst~uCiomil q~~ ,~em sendo pr~nchido na medida 
Não, a, lei é necessária. 'Só quero, ressaltar que' o em que os problemas vão surgindo. Tal procedimen-
Governador Cristovam Buarque' está. pronto a mos- to está transformando o arcabouço'l~gal que rege os 
trar todos os recursos que a União lhe repassa, a servíços, ~e e~erg!a e!étri,?á ,numa verdadeira ·colcha 
qualquer minuto. Tenho certeza disso e, se for preei- de retalhos~, e já começam, a aparecer incoerências 
so, posso consegui-lo para V. EXª~ .. ',', e' contrádiçoes . .- ' . , .. 

Faço essa ressalvá apenas porque considero o 
Governador Cristovam Buarque. um dos homens 
mais dignos e sérios ~deste País. ::: 

.Muito obrigado, Sr. Presiden~e ..• 
O SR. EDUARDO SUPLlCY: :(BlocoIPT -SP) -

Sr. Presidente, peço a palavra para, uma comunica~ 
ção in~diável. 

,O SR. PRESIDENTE (Geraldo, Melo) - Conce­
do a palavra, por cinco minutos, ao Senador Eduar-
do Suplicy. , . ' 

O, SR. EDUARDO SUPLlCY: (Blocol PT -SP. 
Para uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, 
Senador Geraldo Melo, srªs. e Srs: Senadores, o 
Brasil inteiro acompanha, estupefacto e com grande 
preocupação, os mais recentes acontecimentos no 
Estado do Rio de Janeiro. O serviço de energia elé­
trica foi privatizado, depois de ter os preços de suas 
tarifas reajustados três vezes acima do índice da in­
flação, sob o argumento de que era necessário corri­
gir a defasagem acumulada. Desde então, o serviço 
vem sofrendo uma degradação assustadora na sua 
qualidade. 

As quedas de tensão e interrupções de forneci­
mento passaram a ser freqüentes, deixando as pes­
soas e empresas totalmente inseguras e à mercê de 
toda sorte de acontecimentos, como violência urba­
na, danos a equipamentos eletrodomésticos e indus­
triais, perda de documentos e trabalhos urgentes, 
problemas de abastecimento de água, perdas de ali­
mentos e, inclusive, adiamentos de operações cirúr­
gicas impprtantes - cerca de 50, pelo menos, numa 
única unidade hospitalar, conforme ressalta hoje Jâ­
nio de Freitas. 

Apesar·de'várias,empresas já terem sido priva­
tizadas, ,até hoje ,o .órgão .regulador e fiscalizador do 
setor (Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel) 
ainda'não está totalmente estruturado. Prova é que 
s6 agora, em 'janeiro de 1998, o Diário Oficial publi­
cou 'o primeiro edital de concurso público para a con­
tratação, de 103 técnicos de nível superior e médio, 
que deverão compor seu quadro de funcionários. 

" " . O diretor-geral da Aneel, ontem, informou que 
atualmente aquela agência conta com apenas 50 
pessoas para fiscalizar e acompanhar o que ocorre 
com 40 milhões de consumidores. 

O açodamento na privatização do serviço de 
energia 'elétrica; juntamente com os pesados reajus­
tes 'que recaíram sobre o preço desse serviço im­
prescindível, sem que benefícios concretos fossem 
trazidos para' a sociedade, representam um verda­
deiro atentado à economia popular. 

Não podemos esquecer que ~ Programa Na­
cional de Desestatização tinha, e ainda tem, como 
principal argumento a incapacidade do Estado brasi­
leiro em atender às crescentes demandas na área 
de infra-estrutura. Como o Tesouro Nacional não 
disporia de recursos que pudessem ser usados na 
melhoria dos serviços públicos, visando proporcionar 
um atendimento de maior qualidade para a popula­
ção, a venda das empresas teria sido a única solu­
ção encontrada. Entretanto, o que percebemos hoje, 
após uma série de privatizações na área de energia 
elétrica, por exemplo, é que as empresas privatiza­
das estão auferindo lucros cada vez maiores e, ao 
mesmo temPo em que promovem demissões em 
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massa, deixam degradar sensivelmente a qualidade 
dos serviços prestados à População., 

Aliás, com a Léi nº 9.249,. ~o contrário de ~~u 
discurso, ,o ,Governo incentiva as empresas a distri., 
buírem os lucros ao invés de reinvesti-Ios. A referida , I' . ,,' . 

norma legal taxa o lucro que é reinvestido com uma 
• , . ' • f, 

alíquota de Imposto de Renda de 20%, e aquele que 
é. Qistribuídp ent~e, ~~~s ,~~iqnistas, sob o nome de 
juros, é taxado em ~ 5%., Como ,diz Osiris Lopes Fi­
lho: "É uma inovaçãé; heterodo>;ca 'no funcionamento 
das . ~mprésas reÍllúríérar $eus 'sócios 'com juros e 
não com lucros. T i'àta-se de incentivo' tributário' à 
usuiá: Á re'munera'çâo' 'dos' s6dôs das empre's~s' de.: 

. '., ' , ,.. "". '. ' .. 
corre da sua caP!icidade de gerar lucros .. E não juros 
artificiài~, i~duzi~os' e, bancados' pelá governo·. 'No 
ano de 1996, o lucro da tight foi de R$ 173 milhões; 
em 1997,' À$132' milhões, totalme'ntedistribuído 'en~ 

! 
tre seus acionistas, 'ao invés de ser aplicado na u'r~ 
gente' melhoria dos serviços: o' 'outro lado da' meda­
lha desses lucros foi 'a dispensa de apróximadamen~ 

I 

te' 5.000 empregados da Light, e'a, deterioração dos 
serviços à população.' O que fez a . Aneel diante' de 
tal evolução? Decidiu,. segundo revelou o Diretor-Ge­
rai, José Mári0IMiranda Abdo, em depoimento pe­
rante a CAE, no Senado, na' manhã de ontem - até 
para dar uma resposta aos Srs. Senadores -, multar 
a'empresaemR$2 milhões. Uma.mLilta que está'fa­
zendo os acionistas da Light sorrirem. .' 

Não satisfeito com essa forma de encoraja­
mento à compra de empresas estatais, o Governo 
agora está engendrando mais uma inovação. Ele es­
tuda a possibilidade de garantir a recompra das açõ­
es das empresas de energia elétrica e de outros se-

I 

tores que devarão ser vendidas nos próximos me-
ses. O compromisso seria de recomprá-Ias ao preço 
de venda. Essa medida teria a finalidade de diminuir 
os riscos dos I investidores no caso de queda nas 
Bolsas, como'IPor exemplo, a que aconteceu recen­
temente em d~orrência da crise asiática. Ou seja, 
se os preços das ações despencarem num determi­
nado período} o Governo recompraria as ações, 
transferindo pàra o Tesouro o prejuízo do investidor. 
Como já dissemos noutras ocasiões, seria mais um 
exemplo do famoso capitalismo sem risco. Uma si­
tuação em que o Governo, com a desculpa de ala­
vancar o preç~ das ações das empresas estatais, in­
centiva a gestão temerária, pois os administradores 
não precisariam se preocupar. Afinal, um eventual 
prejuízo seria bancado pelo Governo. É o famoso 
princípio do lucro privado e do prejuízo socializado. 
Princípio que, segundo Celso Furtado, em sua obra 
magistral, Formação Econômica do Brasil, é um 

dos aspectos centrais da história do capitalismo bra-.' 
sileÍl"o. ' >' ' ' 

- Contrariando a' premissa govemamEmtal de' 
que. as empresa~ não dispunh~m de capacidade 
para' investir, o 'Presidente' {ja' Eletrobrás,' Firmino 
Sampaio, em dÉ!zembro de 1'997; 'perar'lte a'Subco.: 
r:nissão de R,ee.struturação do Setor Eíétrico' da Câ~' . 
rilara dos. Depiltados, afirmou: REm relaÇão/ao papel ' 

:- ~ .• ~ l" I." ( 1 ' • •• " .... 

da Eletrobrás 'corno agente financiador; hoje temoS 
uma empresa ém 'éondição muito 'especiál. A Eletro'" 
brás é a segunda empresa mais lucrativa do País, a ' 
primeira é a' Telebrás". Observou ainda', Firmino 
Sàmpaio que a'Eh~trobrás' ·éumáempresaluCÍ'átiva, 
que t~m todas ~~, s,uas obrgaç~e~'com o~ seus for~ 
necedores e com os seus' financiamentos' externos 
rigorosa .. iant~ em' dia. Nãotiá' dívida' venCida, nem 
dívida tributária:·~ão há absolútamente'nada a: repa­
rar. ( ... ) A condição da Eletrobrás de financiadora é 
tránqüila". ' ','".;': ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melô. FáZ 'soar 
a ca'rnpainha.) ,""" .',' . " '.'" " 
, ': c O SR. EDUARDO SUPtlCY (B!oco/PT -SP) -
Sr. Presidente, peço a gentileza de'me inserever'noi 
vamente para, após a Ordem'do Dia, em cinco'minu­
tos complementares, completar 'este pronunciamen­
to,. dada a relevância do tema .. 

Como teremos um tempo sem sessão,· peço o 
direito de me inscrever novamente 'para completar o 
meu pronunciamento, sem prejuízo dos demais 'ora~ 
dores, ainda na sessão de hoje. 

-O SR. PRESIDENTE (Géraldó Melo),;" Se hou­
ver a possibilidade regimental. de fazê-lo, a Mesa o 
fará com o maior prazer, consciente da importância 
do pronunciamento de V. EXª.' 

, . O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -'SP) -:­
Agradeço a V. EXª. 

De qualquér forma, se não ,houver essa possi­
bilidade, peço que seja transcrito na íntegra. Mas, 
Sr. Presidente, eu gostaria de pronunciá-lo na fnte­
gra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª 
terminará o seu pronunciamento após a Ordem do 
Dia. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
Obrigado pela atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per­
muta com o Senador Guilherme Palmeira, concedo a 
palavra ao Senador Antonio Carlos' Valadares. S. 
EXª dispõe de cinco minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALAÔARES (Blo­
co/PSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srês. e Srs. Sena-
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dores, a seca sempre foi um fenômeno triste na nos- . mas não conseguem e terminam voltando para o 
sa região nordestina, atrapalhando o desenvolvimen- Nordeste em condição pior ainda do que quando saí-
to normal das atividades econômicas e administrati- ram, porque muitos vícios' adquiriram em terras no-
vas dos Estados e Municípios, fazendo com que mi- vas,",como no Rio de Janeiro e em São Paulo. 
Ihares e milhares de pessoas, durante o período de De sorte, Sr. -Presidente, que faço este registro 
estiagem, fiquem desempregadas, o que ocasiona a pedindo ao Presidente da República, que já foi a 
busca de novos horizontes, outros centros mais evo- Sergipe semana passada e que vai amanhã ao Es-
luídos da nossa sociedade, principalmente os do Sul tado de Pernambuco, que dê uma olhada no Nor-
do País, como São Paulo e Rio de Janeiro, contri- deste, que impulsione o seu programa de irrigação. 
buindo para o inchaço dessas cidades, com o surgi- Não' é só a irrigaÇão que vai resolver o problema do 
mento de problemas sociais freqüentemente divulga- Nordeste - é natural! -, mas ela proporciona meios e 
dos pela imprensa. condições adequadas para o aproveitamentb da ter-

Éo sofrimento da gente nordestina qUe volta, ra, 'para a ocupação da mãó-de-obra, para o enri-
devido ao longo período de estiagem que se abate quecimento da Região. Promessas há, lamentavel-
sobre aquela Região brasileira, principalmente sobre mente essas promessas ainda' não foram executa-
o Estado de Sergipe, que vem sofrendo a inclemên- ' das a contento. . 
cia dessa @trra seca, com a parada das chuvas 
desde o mês de agosto do ano passado. 

Nesta última segunda-feira, antes de voltar ,a' 
Brasília, tive o ensejo de visitar alguns Municípios 
sergipanos para, pessoalmente, tomar conhecimento 
da realidade e trazer para o Senado Federal um su­
cinto relatório, porque não nos foi possível no tempo 
normal, haja vista a discussão dos temas nacionais 
da Reforma Administrativa e tantos outros, que to­
maram o tempo dos Senhores Senadores. ' 

Entretanto, nessa nossa despedida da Convo­
cação Extraordinária, não poderia voltar ao meu Es­
tado sem deixar aqui registrada a nossa preácupa­
ção diante dessa situação dantesca e humilhante 
por que a nossa população está passando nesse pe­
ríodo de secas. 

1 .' 

Basta~izer, Sr. Presidente, que d~is terços dos 
Municípios 'Sergipanos estão mergulhados nesse fe­
nômeno dá~estiagem.· Lá, não existe sequer o carro­
pipa para a distribuição da água potável à popula­
ção. A população tem que viajar quilômetros e quilô­
metros à procura de água, que vem em cargas de 
burro ou mesmo na cabeça de mães e pais de famí­
lia, muitas vezes uma água sem as mínimas condi­
ções higiênicas, sem nenhuma qualidade para ser 
bebida, atraindo, portanto, doenças que poderão 
causar até a morte. 

Além dá"' falta de água, há falta de emprego. 
Isso PQrque, numa situação dessa, os proprietários 
de terra, que estão quebrando devido às altas ~as 
de juros, à rigidez de limitação do mercado, não lpo­
dem conceder emprego aos pequenos agricultores. 
Eles ficam, então, desesperados, muitos deles saem 
de suas terras e vão para Salvador, vão para Araca­
ju, vão pará São Paulo, penar apenas, porque em­
prego não encontram. Vão tentar uma vida nova, 

A minha palavra é no sentido de alertar o Go­
verno Federal para essa necessidade imperiosa de 
·implementar, o mais rápido possível, um programa 
de irrigas:ã0 estabelecido com base na vocação agrí­
cola regional de cada Estado. E que êssesrecurSos, 
Sr. Presidente, nesta situação emergencial, sejam 
transferidos para os Governos Estaduais e, principal­
mente, para os Municípios, para que muitos . deles 
não sejam discriminados. Numa fase pré-eleitoral 
como essa' em que estamos vivendo, muitos Gover­
nadores poderão usar de sua caneta apenas para 
beneficiar com os recursos os Prefeitos que os 
acompanham na luta eleitoral. 

De modo, Sr. Presidente, que, ao fazer este re­
gistro que considero da' mais alta importância, espe­
ro que o Presidente da República, que mais ~ma vez 
vai ao . Nordeste, consulte as lideranças locais, ouça 
os Senadores do Nordeste, José Agripino, Carlos 
Wi'lson,. José Eduardo Dutra, Guilherme Palmeira, 
Fernando Bezerra e tantos outros que, ao ocuparem 
a tribuna, sempre atribuem a falta de desenvolvi­
mento do Nordeste à ausência de uma política ade-
quada de apoio à Região, no sentido de diferenciá-Ia , 
com relação às regiões mais ricas do pa~'s. O que' '.~­
fa~a, na realidade, é vontade ·política, porq~e PlanVs 
eXistem. 

. , 

P~rtiCipei de uma comissão, no Se~ado Fede­
ral, voltada para o estudo do desenvolvimento regio­
nal, coordenada pelo Senador Waldeck Omelas. O 
projeto foi entregue ao Presidente da República, 
mostrando as linhas básicas de atuação do Governo 
Federal e dos governos estaduais para tor:nar o Nor­
deste a Região que o Brasil todo quer: desenvolvida, 
sem miséria, sem desemprego e que possa colabo­
rar com o desenvolvimento do País. 
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As riquezas naturais existem no Nordeste; 
como o petróleo; que é uma riqueza incomensurável, 
e que dá "uma :contribuição enorme ao desenvGlyj-, 
mento do País. Por outro lado,· a resposta do Góver-' 
no Federal é p~uena, é ínfima em relação ao que.o 
Nordeste oferece ao País em termos de mão-de-, 
obra, de inteligência, de recursos naturais. 

\ Portanto, ~r. \presidente, fica o nosso pedido, 
ao Governo Federal~a solicitação de um nordestiho;· 
no s~ntido de que, neáta viagem que Sua Excelência 
fará amanhã ao Norde'ste, olhe com mais cuidado' 
para a Região. \. 

\ Muito obrigado. 
I 

D,urante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Valadares, o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice­
Presid~nte, deixa a cadeira da presidência, 
que é lccupada pelo Sr. Antonio Carlos Ma­
galhãds, Presidente. 

t I 
O SR. JOSÉ /EOUARDO DUTRA (Bloco/PT-

I" \' 
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma co-
municação, como líder.' '\ 

' \ O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) > 

- Concedo a palavra ao\ Senador José Eduardo Du-
t i \, _\ \ ra para, uma qomu,nlcaça~. . 

O SR. ~OSE EDUA~DO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Como líder. Para uma comunicação. S~m revi. 
são do orador,) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs\ Sena~ 
dores, gostaria decomunicar'à Casa que, deritro da, 
prática do Partido dos Trabalhadores de estab~lecer 
rodízio anual I da Liderança; ti~emos uma reu~ião 
hoje da Banc~da do PT onde re~olvemos que o Sê­
nador Eduardo Suplicy assumirá,' no início' da pró\ci-

! ' ' 
ma legislatura, a Liderança do PT e do Bloco. No ,< 

acordo para a formação do Bloco, decidiu-se que a 
Liderança caberá à Bánéada do PT. 

A minh~ Liderança por dois anos foi uma ex­
cepcionalidade. Fui líder do PT em 96. Em 97, 
meus colegas, na medida em que formamos o Blo­
co, decidiram' que eu deveria continuar na Liderança. 
Vencidos esses dois anos, estamos encerrando o 
mandato. É 16gico que um cargo de líder traz muitas 
vantagens, de exposição, de referência, mas tam-

, bém traz mais responsabilidade e mais trabalho. 
Gostari~ 'de agradecer a todos os companhei-, 

ros do BlOCO/lo apoio que tive durante esse mandato. 
Gostaria de agradecer também a convivência com 
os líderes da base governista, porque desde meu 
primeiro pronunciamento nesta Casa, no início de 
95,' disse que não abriríamos mão da defesa das 
idéias, seríamos duro nessa defesa, mas que procu­
raríamos sempre manter um relacionamento cordial 

com' todos os colegas. Acredito que te[lhamos con­
seguido atingir esse objetivo. 

Comunico, portanto, oficialmente à Casa que, a 
partir da próxima Sessão Legislativa, o Senador 
Edua~o ~uplicy assumirá a Liderança do PT. 
, Quero dizer que, numa demonstração de que o 

nosso Partido'está cada vez mais enraizado emtodo 
o País; o pequenino Estado de Sergipe, pelo menos 
em. termos de Oposição, continua no poder. Deixo a 
Liderança do Senado, mas o companheiro Marcelo· 
Deda, do PT de Sergipe, assume a Liderança do 
nosso Partido ná Câmara dos Deputados. Nós, ser­
gipanos; pedimos desculpas aos outros Estados, 
mas,',em termos de :Oposição, continuamos no po-
der, ,,' 

Era o que êu tinha a dizer, Sr. Pr,~,$,idente .. 
Muito obrigado.~,.....,. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP)­

Sr., Presidente, peço a palavra para uma comunica-
çãoinadiável. ' 

O ~R PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. EXª. Posteriormente"con­
cederei a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. 

O SR. EDUARDO SUPLICY'(Bloco/PT-SP. 
Para,uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs, Senadores, 
quero transmitir-lhes o sentimento das Senadoras 
Benedita da Silva e Marina Silva e dos Senadores 
Laur.o -Campos e José Eduardo Dutra e o meu pró­
prióSentimento; , 

. Em primeiro lugar, avaliamos que brilhante é o 
trabalho desenvolvido pelo Senador José Eduardo 
Dutra na Liderança do Partido dos Trabalhadores, o 
qual,. inClusive, coincidiu com a formação e a condu­
ção do:Bloco de Op..:>sição. Partiu da iniciativa do Se­
nador José Eduardo Dutra a, idéia de se formar o 
Bloco dos Partidos de Oposição, composto pelo 
PDT; pelo PSB, pelo PPS e pelo Partido dos Traba-

',Ihadores. Inclusive, esse passo se deu no Senado 
'antes mesmo de na Câmara dos. Deputados. Isso 
em muito contribuiu para um entrosamento das açõ­
es de nosso Partido, inclusive em proveito do traba­
lho do Senado como um tódo e do diálogo das Opo­
sições com os Partidos que aqui c~mPõem a base 
governamental ou mesmo com todoS aqueles que 
são mais independentes. • .. -

: ,,,".. -, . 
Em que 'p~se sermos apenas doze Senadores, 

o trabalho tão 'respeitado do nobre Senador José 
Eduardo Dutra conseguiu fazer com que, muitas ve­
zes, os votos da Ba~cada da Oposição se multipli­
cassem. Houve ocasiões em que vinte e quatro ou 
quarenta Senadores yotaram de acordo com as pro-
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posições feitas por parte da OpoSiçã(). Obtivemos vi:' . . Inegavelmente, o Presidente Antonio Carlos 
tórias aqui, porque conseguimos granjear ó consEm- Magalhães vem realizando um trabalho notável de 
so. O próprio Governo reconheceu a validade dos valorização do Senado da República. Inde-
pontos de' vista da Oposição. ' ' pendenternente do fato de sennos companheiros e 
, '., b nobre Senador José EduardO ' Dutra, pela for- correligionários de Partido, incluo-me entre aqueles 
mação do Bloco, conseguiu consolidar o seu traba- que podem depor no sentido de que o Senado da 
lho de tal maneira, que se abriu essa excepcionali- 'República vive uma novà fase e de que, acima de 
dade de S~ Ex!!' poder ser UdfiU por dois anos~ Isso túdo, o, Co!,!gresso Nacional se afirma -por meio de 
fój'poS,sív~I_,e~~i~hl)entepor causa de um'fato inó- um' trabalho pennanente'e 'construtivo em favor do 
váqor: a formação do Bloco. S. EXB conseguiu'gran- País:' ,'.','," ',', ',' .' 
jear o respeito de 'todos os Srs. ,Senadores, da Dire- • ," . O Presidente Antonio Carlos Magalhães é uma 
ção 'da Casa; da Mesa e da Presidência. ," , , , figúra tiàéional e: certamente, não poderia ,ealizar o 
':' :Ào'ag~adeC,~;:a indicaçã~ do meu nome c~mo trabalho que vem fazendo'se não contasse com a 
Líder da Oposição para este ano, quero 'dizer, qu~ 'participação' solidária 'de' todos os' Srs. Senadores 
procurarei esmerar-me para, seguir' o seu b~lhante que aqui estã~ e, ~~ ma:neira muito mais acentuada, 
exemplo e ~ fonna como conseguiu fazer com que.a dos 'Srs. Líderes. ,,' '. , 

'nossa B~ncada estivesse unida e fosse respeitád~ '" "Como 'Líder do Governo; tenhá acompanhado 
por todos no'Senado Federal. ' ,'" " ."" de perto a votação dós 'projetos mais importantes e 

,:,' G~~p~i~~nio",eni especial, o~artido dosTra- tenho 'partiCipad() dos, debates. É meu dever, Sr. 
,balhadores, que;' nesta semana, completou ~ezoito Presiderite e el1'lihentes Colegas, falar a respeito do 
,an,os, mai~ 4ma vez ~~ndo esse ~xemplo demoeráti- Senador José Eduardo Dútra. S. Ex!!, no' exercício 
,'ço do rodízio de Lideranças, que ocorretanto,na C~- 'dàtiderança do Bloco 'dá Oposição, granjeou a nos-
mara, dos, Deputados, corno" no, Senado, ,Federal. 'sa admiração' e o nosso respeito.' Para 'um' Líder que 
Aproveito a, oportu!lidade para c,umprímentar' iáni- se- opÕe em 'idéias' e 'em posição' poUtica, é funda-

, ,9ém ~ .I?~p~~ado José Machado, que dei~a' o cargo irient~1 este depOimento. No' debate, em, nenhum 
de Líder na Câmara cfçs Deputados, e 'o novo Líder, Iilomento, José Eduardo Dutra deixou de se dedicar 
Deputado Marcelo q~da. , " '" .. ' , ',' às causas do 'seu Partido e do Bloco de Oposição, 

Cumprimento o Lider que aqui deixa o seu.car- . demO'nstr'a"ndo'sempre um espírito público, que faço 
questão de destaCar. 

go, mas não a sua f~.mção. Por, conseriso, o ,Se~ador 
José Eduardo Dutra foi indicado para a Vice-tideran- '. ' .. ' Sr. 'Presidente, nesta Casa, o exame das rnaté-
ça. Portanto, trabalharemos juntos, de fonnacoorde- rias sempre'é féito com' elEwado espírito público. Nas 
nada. ' " nossas' reuniões, em nenhum' mo:riiento, o Senador 

josé' Edúado Dutra fez um gesto que não demons-
Muito obrigado .. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) - Sr: Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação'inadiá­
vel. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES, Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr!!s. e Srs. Senadores, tivemos a 
oportunidade de ouvir o Senador José Eduardo Du­
tra anunciar que deixa a'uderança do, Bloco de~Opo­
sição e que será substituído pelo erriinente Senador 
Eduardo Suplicy. ' ' 

Sr. Presidente, entendo' que, nesta nossa vi­
vência no Senado, é preciso que; em certas ocasiõ­
es, fiquem gravados os ,depoimentos que sintetizam 
a grandeza da vida parlamentar, o respeito recíproco 
que cultivamos neste plenário e, acima de tudo, os 
pleitos de justiça, quando necessá~. ' 

, 'trasse a sua elevação no sentido de ajudar a cons­
truir uma imagem altamente positiva do Senado. 

Praticamente, chegamos à fase derradeira des­
ta ConvOcação extraordinária, que já é reconhecida 
cómo um trabalho' notável' realizado pelo Senado. 
Todos são unânimes em elogiar o comportamento 
do Senado. Neste instante, é importante dizer que, 
independente do trabalho dos Srs. Senadores - to­
dos votaram e participaram dos debates -, avultou 
inegavelmente o trabalho do Líder do Bloco de Opo­
sição. 

Sr. Presidente, pode parecer paradoxal o Líder 
do Govemo fazer esse elogio, mas isso nasce do 
respeito que temos por aqueles que querem real­
'mente construir um Congresso brasileiro cada vez 
mais forte é atuante. 

Fico muito à vontade, porque a norma determi­
nada pelo Presidente Antonio Carlos Magalhães é 
de ,moralidade e de trabalho, fazendo com que o 
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nosso Congresso, pela seriedade das ações que 
aqui são desenvo'lvidas, tenha a estima do povo bra­
sileiro. / I. , . 

O Senador josé Edu~rd9 Dutra, Uder do BlOCo 
da Oposição até I este instante, deixa a sua função, J '" ., -
mas terá a conviçção íntima, no relacionamento com 

~ .......... . ~ . 
os Colegas, de que honr~u 9,cargp que lhe foi ÇOI)-

fiado. O novó Udet do Bloco de Oposição, Senador 
. .• t 0"0 '.. ..' \, ,l ' 

E~uardo' Suplicy, já disse bem que S. Ex!! soube 
construir, unin<fo' seus companheiros de Oposição, 
esclarecendo, os de;bat~~ ,B:qui ~rava(jos e d~st~$ par-
ticipan~o de maneira ativa., _ ' . ' 

,O ,importànte não ,é a vitÓria 'na apreciação de 
I ... - . • ~ • 

um proj~tp em q~~ obt!3{T1o~ lT!ai~ votos. O importan-
te é se fazer o debate em sentido elevado. Em ne­
nhum ,/TIomento! ,nesta, Casa, houvé' úm gesto' ou ., ' ", ", " 

uma atitu~e por Iparte dq Se~a~or_José Eduardo ~.u-
tra que nao fossem compatlvels com as normas de 
trabalho 'impostas hojé .pela Presidência do Senadôr 
Antonio Car10s Magalhaes. : : " . . . •. : ~ : .' t ,.., ..... " 

Portanto, f~çp,es~e·regi~tro,ditado pela admka-
ção e,pela,convivência. Foi muito importante a parti­
cipação ~9. SenkdQr ~osé ,Eduardo, Dutra na ,lideran­
ça do Bloco de:qpo~içãO .. Q4mprimento:o, renden­
do-lhe homenagem pessoal, como Uder do Gover­
no. E auguro ao $enador Eduardo Suplicy.'uma traje­
tória tão marca~a .pqr, ':lI!'. tr~bal,ho, f;}fetivo como o do 
Senador José Eduardo Dutra .. Meus. cumprimentos 
ao eminente representante .de ,Sêrgipe :cjue ,tevé a 
,oportunidade .de ,engrandecer a liderança da Oposi-

. .. ~ • I t .' •• y • ,. • - •• -

, ção, sempre dentro do que constitui a nossa preocu-
pação, isto é, trabalhar pelo País e, 'àcima de tudo, 
pelo esforço, i~clusive pessoal, para aperfeiçoar os 
projetos votados no período em que exerceu a lide-
rança. , I ,.:," -' 
" O .~R. SEBASTI~q ROCHA .(Bloco\PDT-AP).-

- Sr. Presidente,f peço a palavra, para uma comunica-
,ção. "." 

O SR. PRESIDENTE (AntonioCar1os Magalhães) 
- Concedo. a palavra, para uma comunicação, ao Se­
nador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT-AP. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, em meu 
nome pessoall'e em nome da Bancada do PDT, Se­
nadora Júnia Marise, Senadora Emília Fernandes, 
Senador Abdias Nascimento, quero, nesta oportuni­
dade, congratular-me com o Senador Eduardo Supli­
cy, que assume a Liderança do PT nesta Casa e;· 
conseqüentemente, a Liderança do Bloco de Oposi­
ção, pelo acordo que há entre os Partidos que o 
compõem. 

, ' . , 

.. Quero dizer algumas palavras sobre o trabalho 
do Senador José Eduardo Dutra à frente do Bloco e 
também quanto à sua atuação parlamentar. 

Certamente, o Senador José Eduardo' Dutra é 
uma :das mais agradáveis revelações deste conjunto 
d~ Se~~dores, pelas suas posições firmes, convictas 
e sobretudo por discutir o méritó das' questões' que 
'~nvolvem o nosso'J:>aís, que dizem respe~o à C~sa, 
, a~ ~Sêri~do, sem se prêndér apenàs' às questÕes po-
líticas" mas também às 'sociais; eCo'nô'micas, discu­
tindo no mérito e' em profundidade todos 'os proble­
mas, todos os assuntQsque 'trámnâram' no Senado 
'dá 'Rep~blica, tanto em 'pleháriô quanto nas Comis-
'sOes::' " . 
'. : : ' 'Ém termos désloco, o 'Senádor José Eduardo 
: Q~~r~.'f~i fundament~r pàra éonsolidar, eSsa idéia que 
teve o'apoio de todos nós, ~ÍJe'pa:rticipamos tamtié'm 
dessa iniciativa e com a qual cohcotdartlos'desde o 
prim~'iio Í'nomentó.Mas/ó· Senador Dutra 'não ape­
Ms 'coordenou essé' processo' ae' 'cOnstitúiçâo do 
'Bloco' como teve' a icapacidade' dê' mahtê-Ió unidó, 

. praticiiniénte votando em 'consenso nos' principais 
'assuntos que dizem respeito à Náçãó brasileira.- ' 
.... "Não poderia,' portanto; deixar de ressaltar, nes-

, se . momento, essas· qualidadés' do' Senador Jósé 
Eduardo Dutra e dizer que do ~enàdor Eduardo Su­
plicy esperamos e temos a convicção' dê 'que conti­
nuará hesse trabalho de cooi'denação do seu Partido 
e 'do 'BIOco no Senadó da República, fortalecendo 
esse 'segmento que é importante dentro' do processo 
democrático brasileiro. . . , 1 .', 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, para uma comunicação. -

. O. SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s MagalhãesY 
-Com a'palavra o Senador Odacir'Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO. Para uma 
'comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores,. estamos encerrando 
o período de Convocação Extraordinária do Con­
gresso Nacional e o momento é adequado para s~ 
fazer rapidamente uma avaliação daquilo que efeti­
vamente aqui fizemos, se cumprimos o nosso dever 
para com a convocação, se cymprimos a pauta da 
convocação e se estivemos, durante esse período, 
sintonizados com os anseios da população brasilei­
ra, com os anseios do Brasil, no que diz respeito às 
suas aspirações de'Nação emergente. 

Não poderia fazer esta análise, Sr. Presidente, 
Srªs. e Srs. Senadores, sem considerar que o êxito 
dos nossos trabalhos, daquilo que aqui nós fizemos, 

,/ , , 

deveu-se muito à manéira firme, atenta, oportuna; 
solidária e sensata com que o Senador Antonio Car-

/ 
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los Magalhães dirigiu os nossos trabalhos. O Sena- do Senado Federal, na pessoa do eminente Senador 
do Federal - nós temos aqui, nesta manhã de quin- Antonio Carlos Magalhães, pelo trabalho profícuo 
ta-feira, um exemplo bastante significativo disso -, que realizamos, e também com os nossos servido-
em .todo, esse' período de Convocação Extraordiná- res. Do mesmo modo que estivemos aqui presentes, 
ria~ sempre se reuniu com um quorum acima de se- diuturnamente, tivemos ao nosso lado os servidores 
tenta Senadores presentes, inclusive com quorum, do Senado Federal, que também foram diligentes. A .. 
excepcional de termos presentes os nossos oitenta e, diligência nos trabalhos do Senador Antonio Carlos 
um Senadores, o'que é um fato inédito, pelo menos Magalhães se estende aos nossos servidores. 
nos últimos dezesseis anos em que aqui me. encon- ,Eram essas as palavras que queria dizer, con-
tro. Eu jamais vi, ao longo desses dezesseis ~nos, o signando que o PTB estará presente nos trabalhos 
Senado Federal se, reunir. com oitenta ou oitenta e da Sessão Legislativa de 1998, da mesma maneira 
I,lr:n ,Sen~~or~s" fat~ .que se repeti!J algumas vezes que esteve nesta Convocação Extraordinária e du-
durante esta Convocação Extraordinária. rante todo o ano de 1997. . 

Indiscutivelmente i temos que ,creditar essa per- . "o SR .. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
formance à,maneira.f[f!lle com que V. Ex!, Sr. Presi~ éó/P,~B-SE) -' Sr. Presidente, peço a palavra, para 
dente, tem presidido os nossos trabalhos, e nã.o, ape,; uma comunicação. 
nas à maneir.a firme, mas também à man~i~ ,~o~ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
que ,consegue. afe~r !i"sensibilid~de da própria ,Na~. - Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valada-
ç~o bras~leira; ou seja, ,saber para que rumos o País. res. 
desejava ou,desejase'guir, qual os anseios da ~p~~ " ,,:0 SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
lação brasileira,q!J!i!~ as, su~~ ,aspirações, quais os co/PSB-SE., Para uma comunicação. Sem revisão 
seus desejqs, quais os ,objetivos d~. País, como N~- do orador.) _ Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
ção, nos primeiros dez anos do. próximo sécu,I<?, .. "' em meu. nome eem nome do Senador Ademir An-

Como' Líder do PTB, falo também em nome da drade, que compomos o PSB nesta Casa, quero di-
eminente Senadora Regina Assumpção, do Senador zer que entendemos que o Senador José Eduardo 
José Eduardo, Presidente Nacional do nosso' Parti~ Dutra, ao exercer as altas funções de Líder do Blo-
do, que sempre 'estiveram presentes a todos.<?s ,d,e.- co, o fez com sobriedade, eficiência e muita co,!,pe-
bates e votações aquJ realizados, participaram ativa- tência. 
mente de todas as sessões, de todas as ,re1Jniões .•. Conhecemos o Senador José Eduardo Dutra 
das Comissões Técnicas. Em todas as ediçóesdo pela primeira vez exercendo um mandato eletivo, um 
nosso Jornal do Senado vi sempre na primeira fila, cargo público, ao qual foi conduzido pelo povo; de-
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a sempenhou suas funções, durante esse período le-
Senadora Regina Assumpção participando das dis- gislativo, indicado pelo Bloco, com muita proficiên-
cussões e votando, da mesma maneira que ".ó· Sen'a- cia, dando exemplo a todos nós de como um Líder 
dor José Eduardo. . deve conduzir-se na coordenação de sua Bancada, 

Congratulo-me, também, com a indicação do ouvindo seus companheiros, procurando uni-los em 
Senador Eduardo Suplicy para a Liderança do Bloco torno de uma causa comum, qual seja a de exercer 
de Oposição e com o trabalho realizado peló Se na- em toda a sua plenitude o direito de fazer oposição 
dor José Eduardo Dutra, que liderou o referido Bloco nesta Casa. Mas nem por isso, muito embora fosse 
até esta data. do seu dever fiscalizar as ações do Governo, deixou 

Evidentemente, não se faz democracia sem de dialogar com as Lideranças que apóiam o Gover-
'..oposição. Temos mais democracia na medida em no nesta Casa, porém sem abrir mão das virtudes 
que essa oposição, como acontece hoje no Con- que o trouxeram a esta Casa, sempre em defesa da 
gresso Nacional, pode exercitar o seu trabalho com moralidade pública, princípio do qual jamais se afas-
plena liberdade, não apenas liberdade política mas tou no exercício de função tão importante: a de Líder 
também liberdade regimental. E cumprimos o Regi- do Bloco. Em substituição ao seu nome, virá o Sena-
mento rigorosamente em todas as sessões do Sena- ~or Eduardo Suplicy, que já foi Líder do PT no Sena-
do Federal e do Congresso Nacional e nas reuniões do Federal e que tem todas as qualidades e especifi~ 
das Comissões Técnicas, e é bom que se diga que cações pessoais para dar continuidade a esse traba-
interpretações regimentais não formamjurisprudê.ncia. lho de união da nossa Bancada de Oposição. 

Ao terminar o meu pronunciamento, desejo, Em relação a esse ponto, destaco o bom rela-
mais uma vez, congratular-me com a Mesa Diretora cionamento que manteve o nosso Líder José Eduar-
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do Dutra com todas as Lidera:nças e com a ,Mesa do Congresso Nacional demorou a apreciá-Ias. A legis-
SenadoFederal,~ob a Rresidência deste homem ~e lação principal, a constitucional e'a infraconstitucio-
coragem,\ deste homem de luta, que é o Senador nal estão aí. Isso não é trabalho de um só partido;· é 
Antonio Carlos Magalhães .. A eleição de S.' EXª para trabalho de todos, inclusive dos de oposição que, se 
a Presidência significa:, antes de tudo, que o Senado não·obtiveram vitórias nesta Casa, saíram vitoriosos 
Federal. tem . uma' representação, condigna. ' Sob a por consagrarem os ideais que defendem, e isso· é 
sua Liderança, 01 'Senado 'Federal pôde.demonst~ár muito importante. . t,·. '" . 

que quer'bema6 povo brasileiro,'que<quenealizar, <" Parabenizo-o; Senador José Eduardo 'Dutra, 
I ' 

algo de proveitoso em favor-da'Nação.-Eo compare-emmeu nomee·em nomedo·PMDB:, '.. . , .. 
cimento maciço dos Srs .. Senadores nesta convoc~- "0 SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
ção extraordinária é o atestado veemente de quefo- Presidente, peço a palavra par~ uma comunicação: ' 
mos eleitospara',servir a1Nação; O PresidenteAnto~ . ','.' 'O SR. PRESIDENTE (Ântonio Cartos Magalhães) 
nio Carlos Magalhães, ao ládó' dás Lideranças, ao - Com a palavra o. Senador Sergio' Machado.', ) , 
ladodo.'Senado~José.Ed~ardo'Dutra;.Líder do nos- " ,; 'O SR. SÉRGIO MACHADO·WSDB~CE. Para 
so Bloco; demonstram'.insofismavelmente.-que.esta" uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr.' 
Casa trabalrnl co~ respOnsabili~ade e espírito p~.bliço;. Presidente, srªs. e Srs. Senadores; meu companhei-
': "Myito obrigado, ,Sr. ,Rresidente ... , ',., .' \' !,' " to Senador José Edúardo Dutra;' em nóméoa Liae~ 

. ; ~', O'SR; RAMEZ,TEBET, (PMDB-MS) -Sr.,Presi- rança-do PSDB, quéro dizer que foi'rtluitobom trabá-
dente, peço a palavra para uma comunicação. ' ' Iharmos juntos. 'Tivemos divergências, discordamos, 

t ' O;SR; PRESIDENTE' (AntóniO 'Cárlos Magalhães) cada' um' no seu· ideal, massémprepiioi"izanios· o in-
.,...Coma palavra O. Senador Ramez ·T ebet.. '. .' '.' .'.' tenisse'maior do nosso País, que,' no caso~ 'é o' dé-' 
·O'SR. RAMEZ TEBéT(PMDB-MS .. 'Para uma safio aas reformas 'éonstitllcionãis.' Essa" luta fói mui~ 

cómuriiéâçãO: SêlÍlÍ'éiisãõ 'do ()i"àdoJ':).:....:.Sr. Presi- to importante, porque significou que há a democra-
dente, srªs~ e S:rs:-Senadores, eu nãopoderia,h~stà cia, que há o contraditório, que 'há a divergência que 
óportu'nidáde falar apenas em' meu nome; faço-o em permite avanços. . ,. . 
nome do' meu ~Partido;' 'Para tanto,' peço licença a . . . Tenho certeza de que o' Senador Suplicy tam-
m'eu Líder, 'Senador Jadér Barbalho: que aqui hão se bém vai entrar nesta luta. Vamos divergir; mas va-
encontra. No erttanto; vejo o Senador Renan Calhei- rrios;pensar, acima de,tudo:'no Brasil. Esse é o de-
tos acenando com, a cabeça,' O' que me .Ieva.a ter safio dá 'mudar, de reformar e·de ·poder,cada um na 
certeza; 'Senador tlosé Eduardo ~Dutra, .de que falo sua visão, construir a democrácia 'para todos ... 
também·pelop,MOB .. Quero,Jazer'justiça -a V. EX-:" ,'Muito obrigado. . , • 
Meu Partido não ·me 'incumbiu"dessa tarefa,. mas . O SR. PRESIDÊNTE (AntOnio Cartos Magalhães) 
senti-me impulsionado a juntar minha voz às de. ou~ - Senador José Eduardo Dutra, as 'fo~ políticas aqui 
tros Partidos que já o sauaaram,numa demonstra- represe'ntadas já traduziram'O respeito e a admira-
ção de reconhecimer'ito'de um.trabalho profícuo rea- ção do Senado pela atuação'de V. Exª como Líder 
lizado não pelo Partido que V.·EXª representa, o PT, do ~T e do Bloco de Oposição: 
mas em'nome ~a democracia, que ,exige uma Oposi- . ~cho que V. EXª deve se sentir feliz, orgulhoso, 

.ção consciente e firme, uma Oposição qúe defenda e o seu Estado extremamente 'honrado de tê-lo feito 
os seus princíp,ios, como fez V: EXª, com dignidade e Senador da República. V. EXª, com o seu tempera-
elevação,no i~teresse da nossa Pátria. mento; V. EXª, com a sua força, com seus argumen-
'... Por essa! razão, .cumpro com satisfação o de- tos, tem muito contribuído para o bom andamento do 
ver de saudá-lo efusivamente, 'cumprimentando-o Senado, como certamente o Senador. EduardoSupli-
~elo brilhante /trabalho realizado. Tenho certeza de cyo fará, dadas as qualidades que tem como Parla-
que o seu sucessor - encontrei-o nesta Casa como mentar consagrado que é. Mas V. EXª tem a admira-
Líder do PT, e:agora retoma à Liderança-vai seguir ção de todos, principalmente minha - e-aí vai esta 
à' mesma trilHa, para que o Senado da República / confissão - a quem eu devo o conselho ou advertên-
possa continuar dando ao País um exemplo de tra- cia para que não cometesse o único erro consciente 
balho -e de cohtribuição. No meu entender, ninguém, que iria praticar no Congresso, e V. EXª me fez che-
pelo menos os quem têm consciência política, pode gar à razão e não pralicá-Io. Daí por que mais essa 
reclamar do Congresso Nacional e especificamente gratidão pela atuação de V. EXª. 
do Senado da República, pois as Reformas já foram De modo que V. Exªteve hoje, pelos seus Pa-
votadas. Acredito que não se pode mais falar que o res, a consagração do seu trabalho. V .. Exª não per-
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deu a identidade em momento nenhum, com a sua Distrito Federal de modo a conferir a seus órgãos le-
ideologia, com as suas causas e com os sentimen- gislativos meios capazes de garantir a fiel observân-
tos do seu Partido, mas soube angariar, pelo traba- cia dos princípios constitucionais da legalidade, im-
lho, pela' dignidade do exercício do mandato, essa pessoalidade, moralidade e publicidade que devem 
admiração que é de todo o Senado e que a Presi- nortear a administração pública. 
dência endossa com muita satisfação. As notificações que ora pretendemos instituir 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) nas esferas dos Estados e do Distrito Federal já fo-
- Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que se- ram instituídas no âmbito dos Municípios por meio 
rão lidos pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Sena- da Lei n.2·9.452~ de 20 de março de 1997. 
dor Ludio Coelho. Quanto às transferências de verbas da União 

São lidos os segui!1tes: aos entes federados, cumpre esclarecer que a União 
'trànsfere aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 45, DE 1998 nicípios os recurSos dos respectivos Fundos de Par-
Detérmina que as Assembléias Le- ticipação, de que tràtam as alíneas a e b do inciso I 

gislativas ou a Câmara Legislativa do do artigo 159 e o àrtigo 162 da Constituição~ transe ri-
Distrito Federal sejam obrigatoriamente tos abaixo, sendo tais recurSos de suma importância 
notificadas da liberação de recursos fe- para a manutençãc>do princípi(>federativo, principal-
derais para os respectivos Estados ou mente para aqueles membros que têm economia de 
para o Distrito Federal, e dá outras provi- menor porte. 
dências. Assim dispõem os aludidos artigos' '159 e 162 

O Congresso Nacional decreta: da Constituição Federal: 
Art. 12 Os Órgãos e entidades da adl1.linistra- • Art. 159. A União entregará: 

ção federal direta e as autarquias, fundações públi- I ..:. do produto da árrecadação dos im-
cas, empresas públicas e sociedades de economia postos sobre renda e proventos de qualquer 
mista ftroerais notificarão às respectivas Assem- natureza e sobre produtos industrializados, 
bléias Legislativas oú à Câmara Legislativa do Distri- quarenta e sete por cento na seguinte for-
to Federal da liberação de recursos financeiros que ma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos 
por cento ao Fundo de Participação dos Es­
tados e do Distrito Federal; 

tenham efetuado, a qualquer título, para os E~tados 
ou para o Distrito Federal, no prazo de dois dias 
úteis, contado da data da liberação. ' 

Art. 2º O Governo do Distrito Federal ou do Es­
tado beneficiário da liberação de recursos de que 
trata o artigo 12 desta Lei notifiCará tal liberação aos 
partidos políticos, às federações e sindicatos de tra­
balhadores cuja base territorial compreenda a res­
pectiva unidade da federação e às entidades empre­
sariais com sede no Distrito Federal ou no Estado, 
no prazo de dois dias úteis, contado da data do rece­
bimento dos recursos. 

Art. 32 As Assembléias Legislativas ou a Câma­
ra Legislativa do Distrito Federal representarão ao 
Tribunal de Contas da União o descumprimento do 
estabelecido nesta Lei. 

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sUa 
publicação. 

Art. 52 Revoganí~se as disposições em 6ontrá-
rio. 

Justificação 

O projeto de lei que ora apresentamos visa fa­
cilitar a fiscalização da aplicação de recursos finan­
ceiros transferidos da União para os Estados e o 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos 
por cento ao Fundo de Participação dos Mu-
nicípios; 

c) três por cento, para aplicação em 
programas de financiamento ao teor produti­

. vo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-
I Oeste, através de suas instituições financei­

ras de caráter regional, de acordo com os 
planos regionais de desenvolvimento, fican­
do assegurada ao semi-árido do Nordeste a 
metade dos recursos destinados à região, 
na forma que a lei estabelecer; 

11 - do produto da arrecadação do im­
posto sobre produtos, dez por cento aos Es­
tados e ao Distrito Federal, proporcional­
mente ao valor das respectivas exportações 
de produtos industrializados. 

Art. 162. A União, os Estados, o Distri­
to Federal e os Municípios divulgarão, até o 
último dia do mês subseqüente ao da· arre­
cadação, os montantes de cada um dos tri­
butos arrecadados, os recursos recebidos, 
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os valores de origem tributária entregues e a tes aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
entregar e a expressão numérica dos crité- nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, I. 
rios de rateio. " § 2!! A r:lenhuma unidade federada poderá ser 

, 'Parágrafo único. Os dados divuígados destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
pela União sêrão discriminados por Estado 'e tante a que se refere o inciso 11, devendo o eventual 
,por Município. Os dos Estados, por Municí- excedente ser distribuído entre os demais participan-
pio u I" 'tes, mantido, em relação a esses, o critério de parti-

Além 'das transferências acima referidas: exis- 'Iha nele estabelecido. ' 
tem as chamadas, ·tràn~ferências vollmtárias da § 3!! Os Estados entregarão aos respectivos Mu-
União·, feitas mediante convênios, acordos, ajustes nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que rece~ 
ou outros instrumentos congêneres. , berem nos termos do inciso 11, observados os critérios 
, Freqüentemente, as"Assembléias Estaduais, a estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e 11. 

Câmara Legislativa do D!strito, Federal e 'as popula- ..•......................................................................... 
ções diretament+ inter~ssadas nem )o":,am éon~eci- Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Fede-
menta dos repasses, ficanc;io a aplicação dos recur- r~1 e os Municípios divulgarão até o último dia do 
sos sujeita ao livre "arbítrio do Governador. Essà é a mês subseqüente ao da arrecadação; os montantes 
situação que pre'te~d~rrios discipíinàr. ' , " de càda um dos tributos arrecadados, Os recursos 

Sala das SéssÕes, 12 de fevereiro" de 1998.'- recebidos, os valores d~ origem tributária entregues 
Senador Ademit Andrade.' e a entregar e a expressão numérica dos critérios de 

" LJGISLAÇÁO CITADA rateio .. 
I i "" . Parágrafo único. Os dados divulgados pela 

Elaborado pela Subsecretaria de "Ata União serão discriminados por Estado e por Municí-
J" ' 
PONSTITUIÇÃO DA pio; os dos Estados por Município. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ................................................................ : ........ . 
I .. ~ 

................ ó ................... ~ .................................... . 

Art~ 159. Â União entregará:, , 
I - do pr6cMo da arrecadação dos impostos 

I 
i sobre renda e proventos de qualquer natureza e so-
·bre produtos industrializados, quarenta e sete por 
cento na seguinte forma: ,... . . ' 

" a) vinte elum inteiros e cinco décimos por cen­
. to ao Fundo de Participação dos Estados e do Distri­

to Federal; I 
b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por 

cento ao Fundo de Participação dós Municípios; 
," c) três pOr cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas 

. instituições financeiras de caráter regional, de acor­
, ,do com os plânos regionais de desenvolvimento, fi­
cando assegurada ao semi-árido do Nordeste a me-
tade dos recutsos destinados à região, na forma que 
a lei estabelecer; 

11 - do produto da arrecadação do imposto so­
bre produtos ihdustrializados, dez por cento aos Es­
tados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
valor das res'pectivas exportações de produtos in­
dustrializados: 

§ 1!! Para efeito de cálculo da entrega a ser 
efetuada de acordo com o previsto no inciso I, ex­
clui-se-á a parcela da arrecadação do imposto de 
renda e proventos de qualquer natureza pertencen-. " 

" LEI N.!! 9.452. DE 20 DE MARÇO DE 1997 

Determina que as Câmaras Munici­
pais sejam obrigatoriamente notificadas 
da liberação de recursos federais para os 
respectivos Municípios, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República . 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1!! Os órgãos e entidades da administração 

federal direta e as autarquias. fundações públicas, 
empresas públicas e sociedades de economia mista 
federais notifiCarão às' respectivas Câmaras Munici­
pais da liberação de recursos financeiros que te­
nham efetuado, a qualquer título, para os Municí­
pios. no prazo de dois dias úteis, contado da data da 
liberação. 

Art. 2!! A Prefeitura do Município beneficiário da 
liberação de recursos, de que trata o artigo 1!! desta 
Lei, notificará os partidos políticos, os sindicatos de 
trabalhadores e as entidades empresariais, com 
sede no Município, da respectiva liberação, no prazo 
de dois dias úteis, contado da data de recebimento 
dos recursos. 

Art. 3!! As Câmara Municipais representarão ao 
Tribunal de Contas da União o descumprimento do 
estabelecido nesta Lei. 

" 
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Art. 4º Esta lei entra em vigor né~ata de sua gação de ignorar-lhe a existência. É o princípio de 
publicaçã~. ~~ Portalis: "tanto vale conhecer realmente a lei, quanto 

, Art. ~ Revogam-se as disposições em contrário. tê-Ia podido ou devido conhecer". Trata-se de um 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO \"\ Presi- corolário resultante do interesse social, pois, do con-

dente da República. - Pedro Malan. trário, nenhuma ordem, nenhuma garantia, nenhum 
(As Comissões de Assuntos Econômi- direito subsistiria e ao mesmo tempo que se incidiria 

cos e dà Constituição, Justiça e Cidadahia, ao regime da insegurança e da anarquia. a 

cabe, ndo a ~\ ta última, a decisão terminativa)\ . A despeito da inegável validade do princípio, 
há qúe se considerar que, em determinadas situaçõ-

PROJETO DE lEI DO SENADO N.1I 46, DE 1998 es, a norma legal precisa ser difundida ao máximo. 

Toma obrigatória a inclusão no cur- Antes que uma forma de coerção que o Estado em-
rículo escolar de 1.11 grau de matéria rela- prega para que o cidadão não cometa atitudes con-
tiva ~ educação para o trânsito. 'sideradas ilegais, as leis' devem ser entendidas 

c~mo parâmetros para o próprio comportamento da 
sotiedade. No mundo contemporâneo, avulta nesse O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º Os Estados, o Distrito Federal e os Mu­
nicípios, conforme a legislação de ensino, federal e 
as suas próprias, a partir do ano letivo seguinte ao 
da entrada em vigor desta lei, adotarão as providên­
cias cabíveis e necessáriaspara~ª_introdução nos 
currículos escolares das escolas pÚblicas eparticu­
lares, em funcionamento nos seus respectivos terri­
tórios, do estudo das normas contidas no Código 
Nacional de Trânsito e as que lhe forem complemen-
tares. \ 

Parágrafo único. O disposto no caput deste ar­
tigo aplica-se à educação básica, conforme disposto 
no art. 21, I, da lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 
1996. 

Art. 2.º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3. º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

Segundo o art. 3.º do Decreto-lei n.º 4.657, de 
4 de setembro de 1942, a lei de Introdução ao Códi­
go Civil Brasileiro, "Ninguém se escusa de cumprir a 
lei, alegando que não a conhece." A adoção deste 
princípio do Direito não é coisa recente. Já os roma­
nos o adotavam: Ignorantia facti, non iuris excusatur 
(Paulo, digo 22,6,9) - Desculpa-se a ignorância do 
feito, não a do direito. Atualmente, assim como no 
Direito brasileiro, também no Direito português, ,no 
espanhol e no mexicano encont~mos ai adoção e~-
pressa do mesmo princípio. " : 

O consagrado civilista Miguel Maria de Serpa 
lopes (in Curso de Direito Civil, Freitas Bastos, 7! 
ed. vol. I, p. 75) leciona: nA lei não presume o conhe­
cimento das leis publicadas nem fica esse conheci­
mento como uma ficção. O que se estabelece, como 
uma resultante da obrigatoriedade, é a impbssibilida­
~e de alguém se eximir ao seu imperativo, sob a ale-

, , 

, asp~to a lei de trânsito. Imperícia, imprudência, ig­
norância, desatenção, violência, transgressão de 
norma~ penais reguladoras das mais diversas con­
dutas, t~do isso está presente no dia a dia do trânsi­
to, seja ~Ie urbano-ou. nas rodovias. Velhos e jovens 
motoristas '. matam e morrem estupidamente a todo 
instante. Pesquisas sérias demonstram que mais de 
noventa por \ cento dos acidentes de trânsito pode­
riam ser evitàdos se houvesse fiel observância das 
normas prescritas nas leis e nos regulamentos que 
normatizam o tráfego de automóveis, caminhões, 
ônibus, motocicle~as, bicicletas, pedestres e animais. 

Por outro lado, entre nós, não poucas vezes, 
temos ouvido alguém dizer que tal lei "não pegou". 
Afora o fato de, não raras vezes, ter o legislador pro­
duzindo um texto legal fora da realidade social do 
próprio país, há que se considerar que o Poder Pú­
blico faz muito pouco para que a Nação tome co­
nhecimento do nosso direito positivo. Desse modo, 
principalmente se, considerarmos a fantástica pos­
sibilidade que os tempos atuais oferecem para a 
difusão das normas legais, é fundamental que crie­
mos mecanismos capazes de ampliar o conheci­
mento popular em relação aos textos de toda a le­
gislação, mormente aquela que diz respeito ao seu 
cotidiano. 

Daí a iniciativa deste projeto de lei. A educação 
para o trânsito não será alcançada com a simples vi­
gência de uma lei farta em sanções duras para con­
duta, delituosa. Urge que busquemos alterar a nossa 
própria ·cultura do volante", para usar a expressão e 
o ensinamento de um poliCiai rodoviário, laocomen­
tar espantado um acidente no qual treze vidas foram 
ceifadas de forma ~bsurda, em razão da imprudên-
cia de dois motoristas. : 

I O trabalho de conscientização de ~otoristas e 
pedestres é tarefa que se afigura permanente. Mas 

! 

'\t, 
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não é só. Faz-sé necessário e urgente que busque- Brasília, 20. de dezembro de 1 ~96; 175º da In-
mos na educaçãb das gerações futuras uma mudan- dependência e 108º da República/LFernando Hen-
ça radical no comportamento social do nosso povo, rique Cardoso - Paulo Renato Souza. 
em relação à problemática do trânsito. Com certeza, ... , .................................. ,( .................................. . 
nada melhor e de menor custo que a introdução nos 
currículos escolares do estudo da legislação vigente, 
a partir do próprio Código Nacional de Trânsito. Ade­
mais, é sabido que as crianças demonstram grande 
sensibilidade para a questão, tanto que todos nós 
'conhecemos casos, entre nossas famílias e conheci­
dos, nos quais el~s atuam com desenvoltura e vee­
mência na cobrança, de atitudes mais sensatas por 
parte· daqueles com quem trafegam pelas vias públi­
cas úrbanas ou' estradas. Se considerarmos que en­
tre os tantos sonhos de toda criança está, conforme 
a sua condição social, ter uma bicicleta, uma moto 
ou um carro, fácil perceber que o ensino específico 
que se lhes prbpõe há de ser bem aceito e, como 
conseqüência, bmpoucos anos a transformação po­
sitiva há de ser; notada. 

A forma proposta, sem ferir os princípios da 
Federação, pretendemos, com este projeto de lei 
que submetem6s à superior consideração dos mem­
bros do Congrésso Nacional, acreditamos estar dan­
do um passo importante para uma verdadeira revolu­
ção comportamental da nossa gente, quer seja na 
condição de pedestre ou de motorista, todos cada 
dia mais envolvidos e dependentes da crescente agi­
tação e periculosidade das nossas vias públicas. 

Sala das: Sessões, 12 de fevereiro de 1998. -
Senador Carlos Gomes Bezerra. 

! -
LEGISLAÇAO CITADA 

Elabobdo pela Subsecretaria de Ata 
I 
i '" .. '" .................. i'" .......................................................... ~ ................................ .. 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
I 

Estabelece as diretrizes e base da 
educação nacional. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e '3U sanciono a seguinte Lei: 
i ............................................................. . 

Art. 21. A educação escolar compõe-se 
de: 

'I - educação básica, formada pela 
educação infantil, ensino fundamental e en­
sino médio; 

. 11 - educação superior. 
............................................................... 

(Ã Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

/ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.i 47, DE 1998 

Autoriza o Poder Executivo a rene­
gociar as dívidas de pessoas físicas junto 
ao Sistema Financeiro Público Federal e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a re­

negociar as dívidas de pessoas físicas junto ao Sis­
tema Financeiro Público Federal. 

Parágrafo único. Somente poderão ser benefi­
ciados.por esta Lei as dívidas contraídas até 31 de 
dezernbro de 1997. 

Art. 2º As dívidas junto ao Sistema Financeiro 
Público Federal deverão ser renegociadas tendo 
como base os seguintes limites: 

a) prazo máximo de refinanciamento: 5 anos; 
b) prazo de carência: 2 anos; . 
c) atualização monetária: IGP-Dl; 
d) taxa de juros: 12% ao ano. 
Art. 3º As pessoas físicas que se beneficiarem 

da renegociação de suas dívidas deverão, no mo­
mento da repactuação, oferecerem, no mínimo, ga­
rantia real sobre 40% do montante original devido. 

. Art. 4º As instituições concedentes do refinan­
ciamento deverão manter as informações disponí­
veis sobre os efeitos desta lei a fim de facilitarem a 
ação dos órgãos fiscalizadores. 

Parágrafo único. Caberá ao BACEN verificar os 
efeitos da presente lei no balanço das instituições fi­
nanceiras públicas federais, a fim de garantir a sol­
vência das mesmas. 

Art. 5º O requerimento para se beneficiar desta 
lei deverá ser formulado no prazo máximo de 60 dias 
após a sua regulamentação pelo Poder Executivo, 
junto à instituição financeira em que a pessoa física 
seja devedora. . . 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias,contados do início de 
sua vigência. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário . 

/ 
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Justificação 

Atualmente, podemos observar que a política 
econômica do Governo Federal, a fim de garantir a 

0_ 'manutenção da estabilidade de preços, tem levado a 
situação extremamente difícil, do ponto de vista fi­
nanceiro, as diversas pessoas físicas que contraíram 
dívidas, a fim, de realizarem empreendimentos pes­
soais ou mesmo garantirem a sua subsistência. 

. Não podemos deixar de destacar que tal situa­
ção, a que estão submetidas as pessoas físicas que 
'tomaram emprestados recursos em instituições fi­
nanceiras públicas federais, tende a agravar subs­
tancialmente o quadro de deterioração social da po-
pulação em geral. . . 

É nesse contexto que, ao apresentar esta lei 
de renegociação de dívidas de pessoas físicas junto 
ao Sistema Financeiro Público Federal, busco res­
guardar o interesse de toda a sociedade em manter 
a estabilidade econômica e política do nosso País. 

oestaque~se, também, que a lei ora apresenta­
da estabelece critérios e parâmetros para que as 
pessoas físicas possam se beneficiar de renegocia­
ção de suas dívidas. Com issO, busquei evitar que 
ocorressem exageros e arbitrariedades no processo 
de renegociação. 

Ressalte-se, por último, que as condições fi­
nanceiras a que estariam submetidas a repactuação 
dos contratos de dívida buscam tão somente garantir 
o valor real do poder de compra da moeda. 

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 1998. -
Senador Ernandes Amorim, PPB - Rondônia. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI 0,0 SENADO N2 48, DE 1998 

Autoriza o Poder Executivo a rene­
gociar as dívidas de empresas junto ao 
Sistema Financeiro Público Federal e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional. resolve: 
Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a re­

negociar as dívidas de empresas junto ao Sistema 
Financeiro Publico Federal. f 

. Paragrafo único. ;Somente poderão ser benefi-

'ciadas por esta lei as dívidas contraídas até 31 de 
dezembro de 1997. 

Art. 22 As empresas para se beneficiarem da 
renegociação conforme disposto nesta lei deverão 

. 'apresentar os seguintes documentos: 
. I - certificado de quitação junto à Previdência 
Social; 

11 - certificado de quitação dos impostos fede-
rais; 

111- inexistência de pendências trabalhistas; 
IV - inexistência de processos judiciais relacio-

nados a questões ambientais. . ~ 
Parágrafo único. Caberá ao Poder Executivo 

estabelecer os meCanismos de aferição dos quesitos 
dispostos neste artigo. '. , . ~ 

Art. 32 As dívidas junto ao Sistema Financeiro 
Público Federal deverão ser renegociadas tendo 
como base' a solvência de cada empresa, tendo 
como limites: ", .. . .. 

a) prazo máximo de refin~nciam~nto: 8 anos; 
b) prazo de carência: 4 anos; 
c) atualização monetária: IGP - DI; 

.... ,', d) taxa de juros: 12% áô ano~ .. . 
, .' Art. 42 As empresas que se beneficiarem da re­

; negociação de suas dívidas deverão, no momento 
da repactuação, oferecerem, no' mínimo, garantia 
real sobre 50% do montante original devido.' 

Art. 52 As instituições concedentes do refinan­
ciamento deverão' manter as informações -disponí­
veis sobre os efeitos desta lei a fim de facilitarem a 
ação dos órgãos fiscalizadores. ". 

, Parágrafo único. Caberá ao Banco Central do 
Brasil - BACfN verificaras efeitos da presente lei, 

. I 

no balanço das instituições financeiras públicas !e-
derais, a fim de garantir a solvência das mesma~.·' 

Art. 62 O requerimento para se beneficiar 'desta 
lei deverá ser apresentado pela empresa i.nteressa- . 
da, junto à instituiÇão financeira onde seja devedora, 
no prazo máximo de 30 dias após a sua regulamen­
tação pelo Poder Executivo. 

Art. 72 O Poder Executivo regulamentará esta 
l~i no prazo de noventa dias, contados do início de 
sua vigência. , 

Art. 82 Esta lei entra em vigor na data de sua i\. 

publicação. . 
Art. 92 Revogam-se as disposições em contrá-

Justificação 

Atualmente, podemos observar que a política 
econômica do Governo Federal, a fim de garantir a 
manutenção da estabilidade de preços, tem levado a 
situação ext~emamente difícil" do ponto de vista fi­
nanceiro, o empresariado nacional. 

De fato, a política monetária res~ritiva acabou 
afetando as empresas tanto do pontc? de vista da de~ 
manda sobre seus bens e serviços, aSsim como,'so­
bre a sua possibilidade de,levantar recursos para ca­
pital de giro a taxá de juros compatíveis) com a sua 
receita. 
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Assim, registrou-se, principalmente a partir de car ou revogar o art. 442 çta CLT, que dispõe sobre o 
outubro de 1997; uma redução da demanda, asso- vínculo entre cooperados e cooperativas ou entre 
ciada a uma elevação dos custos. aqueles.e os contratantes dos serviços desta. 

Não pOderrios deixar de destacar que tal situa- Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 1998. -
ção, a que está Isubmetido o setor produtivo nacio- Senador Ademir Andrade, Presidente da Comissão 
nal, pode, vir a ,causar uma verdadeira depressão de Assuntos Sociais. 

econômica, com· a elevação substancial do nível de (A Secretaria-Geral da Mesa, para in-
desemprego, e l'conseqüentemente, a deterioração clusá!? em Orde,!, do Dia.) 
do conjunto das relações sociais. 

É nesse contexto que, ao apresentar esta Lei O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
de renegociação de dívidas de empresas junto ao - O requerimento será publicado e posteriormente 
Sistema Financeiro Público Federal, busco resguar- incluído em Ordem do Dia , conforme preceitua o 
dar o conjunto da economia nacional de uma' retra- Regimento Interno da Casa. 
ção que seria desastrosa para o país, destruindo Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
grande parte de:seu capital produtivo. 1º Secretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

Destaque-se também que a lei ora apresenta- São lidos os seguintes: -
da estabelece critérios e parâmetros para que as 
empresas possâm se beneficiar da renegociação de OF. N.º 39/98 - LPL 
suas dívidas. Com isso, busquei evitar que ocorres- Brasília, 10 de fevereiro de 1998. 
sem exageros e arbitrariedades no processo de re- Senhor Presidente, 

negociação. I Tenho a honra de indicar a V. Ex!! o Deputado 
Ressalte-se, por último, que as condições fi- Pedro Canedo, como suplente, em substituição ao 

nanceiras, a que estaria submetida a repactuação anteriormente designado, para integrar a Comissão 
dos contratos de dívida, buscam tão somente garan- referente à Medida Provisória n.º 1.593-4, que "Isen-
tir o valor real do poder de compra da moeda. ta o- TSE do Imposto de Importação e do IPI para 

.Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 1998. - aquisição de bens de informática". 
Senador Ernandes Amorim, PPB - Rondônia. Na oportunidade, reitero a V. Ex!! meus protes-

(A Comissão de Assuntos Econômicos tos de elevado apreço e distinta consideração. - De-
- deciSão terminativa.) putado Valdemar Costa Neto, Líder do Partido Libe-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) ral 
- Os projetos serão publicados e remetidos às Co- OF. N.º 40/98 - LPL 
missões compétentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Lúdio Coe­
lho. I 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.1!130, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno, a tramitação conjunta do Projeto de Lei do 
Senado n.1! 6,;de 1998, que "altera o parágrafo único 
do art. 442 da·CL T da Consolidação das Leis do Tra­
balho, que diSpõe sobre o trabalho cooperativo e dá 
outras provid~ncias';, com o PLC n.º 31, de 1997 e o 
PLS 156 de 19~7. 

Justificação 

Os dois projetos por último referidos já trami­
tam em conjunto e estão em fase de discussão na 
Comissão de Assuntos Sociais, sendo que todos 
versam sobr~ a mesma \ matéri~, procu,rando modifi-

, I 

\ \ 

Brasília, 10 de fevereiro de 1998 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a V. Ex!! o Deputado 

Luiz Buaiz, como suplente, em substituição ao ante­
riormente designado, para integrar a Comissão refe­
rente à Medida Provisória n.º 1.609-10 sobre "reajus­
te do salário mínimo". 

Na oportunidade, reitero a V. Ex!! meus protes­
tos de elevado apreço e distinta consideração. - Depu­
tado Valdemar Costa Neto, Líder do Partido Liberal. 

OF. N.º 41/98 - LPL 

Brasília, 10 de fevereiro' d~ 1998 
Senhor Presidente, " 
Tenho a honra de indicar a V. Ex!! o Deputa.do 

Eujácio Simões, como suplente, em substituição áo 
anteriormente designado, para integrar a Comissão re­
ferente à Medida Provisórian.º 1.637-1, que "Dispõe s0-

bre a regulação, fiscalização e supervisão dos mercados 
de títulos ou contratos de investimento coletivo". 
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Na oportunidade, reitero a V. Exª meus protestos 
de elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Valdemar Costa Neto, Líder do Partido Uberal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 78, DE 1997: 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n2 87, de 1998 - art. 336, b) 

Redação final do Projeto de lei da Câ­
mara n2 78, de 1997 (n2 1.159/95, na Casa 
de origem), que institui normas gerais sobre 
desporto e dá outras providências.' ' ' . . ~ . 

, (Dependendo da leitura de parecer da Comis-
são Diretora) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final da matéria, que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. ' 

lembro aos Srs. Senadores que cópias do cita­
do parecer encontram-se sobre a bancada. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 82, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei d8 
Câmara n2 78, de 1997 (n2 1.159, de 1995, 

r na Casa de origem). ' . 

f' Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei da Câmara n2 78, de 1997 (n2 
1.159'\ de 1995, na Casa de origem), que institui nor­
mas gerais sobre desporto e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de feverei-
I 

ro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presiden-
te - Carlos Patrocínio, Relator - Lucídio Portella -
Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER N!! 82, DE 1998. 

Institui normas gerais ~obre desPor­
to e_dá outras pr~,!jdências! '\~ 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPiTULO I " 

Disposições Iniciais ' .1 I 

Art. 12 O desporto brásiieiro abféi~ge p'ráticas 
formais e não-formais e obedece às' normas' gerais 
desta lei, inspi'rado nos fundamentos constiiúéiônais 
do Estado Democrático de Direito. ' 

§ 1!! A prática desportiva formal é regulada por 
normas nacionais e intermacionais e pelas regras de 
prática desportiva de cada modalidade: aéeitas pelas 
respectivas entidades nacionais de administração do 
desporto.' ' ' '. 

• ': § 2!! A práti~à, de~po~iva r)ão-iO~al é _caract~­
riiada pela liberdade lúcida de seus praticantes. 

, . ~ '" .:,~ 

" . ) " .', . CAPiTULO 11 " ," !' 'i 

. ,-. " , Dos princípios fundamentais 

Art. 2!! O desporto, como direito individu'al, tem 
co~o base os princípios: . . L-.. 

.I - da soberania, caracterizado pela suprema-
Cia nacional na organização da prática desp~rtiva; 

11 -,; da' autonomia, definido pela facylélade e Ii,­
berdade de pessoas físicas e jurídicas organizarem­
se para a prática desportiva; , , , ' 
, ',' 111 ..:.. 'd~ democratização, garantido em condiçõ­
es de' acesso" às atividades desportivas sem quais­
quer distinções ou formas de discriminação;' , ... 

, IV;' d~,liber~a.de, expresso pela liv~e'prática do 
desporto, de acordo com a capacidade e interesse 
de cada um, asso'ciando-se ou não a entidade do se-

.... t ; .' . 

toro , '. ,...;:' 

V - do direito social, caracterizado pelo dever J 

do Estado em fomentar as práticas desporti~as fbr....... \ l 
mais e não-formais; , 

VI - da diferenci~ção, 'consubstanciado no tra­
tamento específico dado ao desporto prof.issional e 
não-profissional; 

VII .:.. da identidade nacional, refletido' na prote­
ção e incentivo às manifestações desportivas de 
criação nacional; . 

VIII - da educação, voltado para o desenvolvi­
mento integral do homem como ser autônomo e par­
ticipante, e fomentado por meio da prioridade dos re­
cursos públicos ao desporto educacional; 

IX - da qualidade, assegurado pela valorização 
I dos resultados desportivos, educativos e dos relacio­

I nados à cidadania e ao desenvolvimento físico e mo-
ral; 

X - da descentralização, consubstancikdo ,[Ia 
organização e funcionamento harmônicos de siste­
mas desportivos diferenciados e autônomos pàra os 
níveis federal, estadual, distrital e municipal; - '----., 
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XI - da seg'urança, propiciado ao praticante de l-Gabinete do Ministro de Estado Extraordiná-
qualquer modalidade desportiva, quanto a sua inte- rio dos Esportes; 
gridade física, mental ou sensorial; 11 - o Instituto Nacional de Desenvolvimento do 

XII- da efitiência, obtido por r:neio do estímulo Desporto -Indesp; 
à competência desportiva e administrativa. 111 - o Conselho de Desenvolvimento do Des-, I CAPíTULO 111 porto Brasileiro - CDDB;' 

Da natureza e das finalidades do desporto IV - o sistema nacional do desporto e os siste-
I ma de desporto dos Estados, do Distrito Federal e 

Art. 3º O desporto pode ser reconhecido em dos Municípios, organizados de forma autônoma e 
qualquer das seguintes manifestações: em regime de colaboração, integrados por vínculos 

I - desporto educacional, praticado nos siste- de natureza técnica específicos de cada modalidade 
mas de ensino e em formas assistemáticas de edu- desportiva. 
cação, evitandoTse a seletividade, a hipercompetitivi- ' § 1 º O Sistema Brasileiro do Desporto tem' por 
dade de seus praticantes, com a finalidade de alcan- objetivo garantir a prática desportiva regular e me-
çar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua Ihorar-Ihe o padrão de qualidade: ' . 
formação para <> exercício da cidadania e a prática § 2º A organização desportiva do País, funda-
do lazer; I da na liberdade de' associação, integra· o 'patrimônio 

11 - desporto de participação, de modo voluntá- cultural brasileiro e é considerada de, elevado inte-
I 

rio, compreendendo as modalidades desportivas 
praticadas comia finalidade de contribuir para a inte­
gração dos p~tir.antes na plenitude da vida social, 
na promoção da saúde e educação e na preserva-
ção do meio ambiente; , 

111 - despbrto de rendimento, praticado segun­
do normas gerais desta lei e regras de prática des­
portiva, nacionais e internacionais, com a finalidade 
de obter resultados e integrar pessoas e comunida­
des do País e éstas com as de outras nações. 

Parágrafd único. O desporto de rendimento 
pode ser organ'izado e praticado: 

I - de mdcto profissional, caracterizado pela re­
muneração pattuada em contrato formal de trabalho 
entre o atleta ~ a entidade de prática desportiva; 

11 - de niodo não-profisisonal, compreendendo 
o desporto: I 

a) semiprofissional, expresso em contrato pró-, ' 

prio e específico de estágio, com atletas entre qua-
torze -e dezoitb anos de idade e pela existência de 
incentivos materiais que não caracterizem remunera­
ção derivada de contrato de trabalho; 

, b) amad?r, identificado pela liberdade de práti-
Ilça e p~la inex!stência de qualquer formade remune­
ração ou de I inéEmtivos materiais para atletas de 
qualqyer idade. , 

I " I ) I CAPíTULO IV 
; Do sistema brasileiro do desporto , 
'I ,\ SEÇÃO I . 

Da composição e dos objetivos 
, 

Art. 4º O Sistema Brasileiro do Desporto com­
preende: 

resse social. 
§ 3º Poderão ser incluídas no Sistema Brasilei­

ro de Desporto as pessoas, jurídicas que desenvol­
vam práticas não-formais, promovam a cultura e as 
ciências do desporto e formem e aprimorem espe­
cialistas. 

. SEÇÃO 11 
Do instituto nacional do desenvolvimento 

do desporto - Indesp 

Art. 5º O Instituto Nacional do Desenvolvimento 
do Desporto - Indesp é uma autarquia federal com 
a finalidade de promover, desenvolver a prática do 
desporto e exercer outras competências específicas 
que lhe são atribuídas nesta Lei. 

§ 1 º O Indesp disporá, em sua: estn..tura bási­
ca, de uma Diretoria integrada por um presidente e 
quatro diretores, todos nomeados pelo Presidente da 
República. 

§ 2º As competências dos órgãos que inte­
gram a estrutura'regimental do Indesp ser~o fixadas 
em decreto. 

§ 32 Caberá ao Indesp, ouvido o Conselho de 
Desenvolvimento do Desporto Brasileiro - CDDB, 
propor o Plano Nacional d~ Desporto, observado (, 
disposto no art. 217 da Constituição Federal. 

§ 4º O Indesp expedirá instruções e desenvol­
verá ações, para o cumprimento do disposto no inci­
so IV do art. 217 da Constituição Federál, e elaborará 
o projeto de fomento d~ prátiFa desportiva, para pes-
soas portadoras de deficiência. A 

Art. 62 Constituem recursos do Indesp: 
I - receitas oriundas de concursos de prognós­

ticos previstos em lei; 

, I 
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11 - adicional de quatro e meio por cento inci- sua adaptação ao mercado de trabalho quando dei-
dente sobre cada bilhete, permitido o arredonda- xar a atividade; 
mento do seu valor feito nos concursos de prognósti- VIII - apoio ao desporto para pessoas portado-
cos a que se refere o Decreto-Lei nl! 594, de 27 de ras de deficiência. 0_ • 

maio de 1969, e a Lei n!!@ 6.717, de 12 de novem- Art. 81! A arrecadação obtida em cada teste da 
bro de 1979, destinado ao cumprimento do disposto Loteria Esportiva terá a seguinte destinação: 
no art. 711, 1- quarenta e cinco por cento para pagamento 

111- doações, legados e patrocínios; dos prêmios, incluindo O' valor correspondente ao 
IV - prêmios de concursos de prognósticos da imposto sobre a renda; 

Loteria Esportiva Federal, não' reclamados; 11 - vinte por cento para a Caixa Econômica 
V - outras fontes. . Federal -, CEF, destinados ao custeio total da admi-
§ 11! O valor do adicional p'n!visto no inciso 11 nistração dos recursos eprognósticps despor:tivos; 

deste artigo não será computado nomontanté da ar-, 111 -,dez por cento para pagamento, em parce-
recadação das apostas para fins ,de cálculo' de prê- las. iguais, às, .. entidades de práticas desportivas 
mios, rateios, tributos de qualquer natureza ou taxas constantes do teste, pello uso de suas denominaçõ- ,_ 
de ad"1inistração. ' '. es, marcas e símbolos; 

§ 2º Do adicional de quatro e~eio por cento de IV - quinze por cento para o Indesp. 
que trata o inciso 11 'deste artigo', um terço será, re.- ~ Parágrafo único. Os dez por cento restan~es 
passado às Secretarias de 'Esportés dos Estados e do total da arrecadação serão destinados à seguri-
do Distrito Federal, ou, na inexistência destas; a ór- dade social. 
gãos que te.nham atribuiçõês s~.m.~lhàntes 'n~, área Art. 91! Anualmente, a renda líquida total de um 
do desporto, proporcionalmente ao montante das dos testes da'Loteria Esportiva Federal será destina-
apostas efetuadas em cada urildade da 'Fe~eração da ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB, para treina-
para aplicação segundo o disposto rio art. -r-. mento e competições preparatórias das. equipes 

§ 3º Do montante arrecadado nos termos do § olímpicas nacionais. 
21!, cinquenta por cento caberão às Secretarias Esta- § 1.1! Nos anos de realização dos Jogos Olímpi-
duais e/ou aos órgãos que as substituam, e cinquen- cos e dos Jogos Pan-Americanos, a renda líquida de 
ta por cento serão divididos entre os Municípios de um segundo teste' da Loteria Esportiva Federal será 
cada Estado, na proporção de sua população. ' destinada ao. Comitê Olímpico Brasileiro, - coe, I 

§ 4º. Trimestralmente a Caixa Econômica Fe- para o atendimento da participação de delegações 
deral-CEF apresentará balancete ao Indesp, com o nacionais nesses eventos. 
resultado da receita proveniente do adicional men- § 2.º Ao Comitê Paraolímpico Brasileiro serão 
cionado neste artigo. concedidas as rendas líquidas de testes da Loteria 

Art. 711 Os recursos do Indesp terão a seguinte Esportiva Federal nas mesmas condições estabele-
destinação: cidas neste artigo para o Comitê Olímpicç Brasileiro 

I - desporto educacional; . _ COB. 

11 - des'porto de rendimento, nos casos de par- Art. 10. Os recursos financeiros corresponden-
ticipação de entidades nacionais de administração tes às destinações previstas no inciso 111 do art. 8. º e 
do desporto em competições internacionais, bem nó art. 9.º, constituem receitas próprias dos benefi-
como as competições brasileiras dos desportos. de ciários que lhes serão entregues diretamente pela 
criação nacional; Caixa Econômica Federal - CEF, até o décimo dia 

111 - desporto de criação nacional; útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato 
IV - capacitação de recursos humanos gerador. 
a) cientistas desportivos;' 
b) professores de educação física; e 
c) técnicos de desporto; 
V - apoio a projeto de pesquisa, documenta-

ção e informação; . 
VI - construção, ampliação, e recuperação de 

instalações esportivas; 
VII - apoio supletivo ao sistema de assistência 

ao atleta profissional coma finalidade de promover 

SEÇÃO 111 
Do Conselho de Desenvolvimento 

do Desporto Brasileiro - COOB 

Art. 11. O Conselho de Desenvolvimento do 
Desporto Brasileiro - CDDB e órgão 90legiado de 
delibera@o e assessoramento, diretamente subordi­
nado ao 'Gabinete do Ministro de Estado Extraordi­
nário dos ESijortes, cabendo-I~e: 

~ \ : 
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I - zelar pela aplicação dos princípios e precei- "reito privado, com ou sem fins lucrativos, encarrega-
tos desta Lei; I - dâs da cOordenação, administração, normalização, 

11 - oferecer subsídios técnicos à elaboração apoio e prática do desporto, bem como as incumbi-
do Plano Nacional do Desporto; das da Justiça Desportiva e, especialmente: 

111 7' emitir pareceres e recomendações sobre 1- o Comitê Olímpico Brasileiro - COB; 
questões desportivas nacionais; 11- O Comitê Paraolímpico Brasileiro; 

IV - propor prioridades para o plano de aplica- 111 - as entidades nacionais de administração 
ção de recursos do Indesp; do desporto; 

V - exerCer outras atribuições previstas na le- IV - as entidades regionais de administração 
gislação em vigor, relativas a questões de natureza do desporto; -
desportiva; . , V - as ligas regionais e nacionais; 

VI - aprovar os Códigos da Justiça Desportiva; VI - as entidades de prática desportiva filiadas 
VII - expedir diretrizes para o controle de subs- ou não àquelas referidas nos incisos anteriores. 

tâncias e métodos proibidos na prática desportiva. Art. 14. O Comitê Olímpico Brasileiro - COB e 
Parágrafo

l 

único. O Indesp dará apoio técnico e o Comitê Paraolímpico Brasileiro, e as entidades na-
administrativo ~o Conselho de Desenvolvimento do cionais de administração do desporto que lhes são 
Desporto Brasileiro - CODB. filiadas ou vinculadas, constituem subsistema espe-

Art. 12. b Conselho de Desenvolvimento do cífico do Sistema Nacional do Desporto, ao qual se 
Desporto Brasileiro - CDDB será composto pelo Mi- aplicará a prioridade prevista no inciso 11 do art. 217 
nistro de Estado Extraordi"ário dos Esportes, que o da Constituição Federal, desde que seus estatutos 
presidirá, e por dez membros nomeados pelo Presi- obedeçam integralmente à Constituição Federal e às 
dente da República, discriminadamente: leis vigentes no País; , . . 

1- o Ministro de Estado Extraordinário dos Es- Art. 15. Ao Comitê Olímpicu Brasileiro - COB; 
portes, membro nato, que o preside; entidade jurídica de direito privado, compete repre-

11 - o Pre'sidente do Indesp; sentar o . País nos eventos olímpicos, pan-america-
111 - dois representantes das entidades de ad- nos e outros de igual natureza, no Comitê Olímpico 

ministração nacional do desporto; Internacional e nos movimentos olímpicos intemacio-
IV - dois representantes das entidades de prá- nais e fomentar <> movimento olímpico no território 

tica desportiva; , naci~nal, em, conformidade com as disposições da 
V - um representante dos atletas profissionais; Constituição Federal, bem como com as disposições 
VI - um representante do Comitê Olímpico Bra- estatutárias e regulamentares do Comitê Olímpico 

sileiro - COB;: Intemacional e da Carta Olímpica. 
VII - um representante dos técnicos ou treina- § 12 Caberá ao Comitê Olímpico Brasileiro _ 

dores desportivos; COB representar o. OUmpio brasileiro junto aos po-
VIII - um representante dos árbitros desporti- deres púbiicos. . 

vos; f - § 22 É privativo do Comitê Olímpico Brasileiro -
IX - um representante da crônica esportiva. COB o uso da bandeira e dos símbolos, lemas e hi-
§ 1.

2 
A escolha dos membros do Conselho dar- nos de cada comitê, em território nacional. 

se-á por indiCação dos segmentos e setores refer- § 32 Ao cOmitê' OUmpico Brasileiro _ COB são 
enciados, na ~forma da regulamentação desta Lei. concedidos os direitos e benefícios conferidos em lei 

§ 2.
2 

O mandato dos membros do Conselho às entidades nacionais de administração do despor-
será de dois anos, permitida uma recondução. 

§ 3. º Os membros do Conselho terão direito a to. 
passagem e diária ~ara comparecimento às reuniões § 4ºSãcLveda<;foso registro e usc para qual­

quer fim de sinal que integre o símbolo olímpico ou 
, que o contenha, bel11_ como do hino e dos, 'lemas 
olímpicos, exceto _mediant~ prévia autorização do 

do Conselho! ,: ' 

/; SEÇÃO IV ' 
Do sistema nacional do desporto 

/ / Art. 13: b Sistema Nacional do Desporto tem 
por finalidade promover e aprimorar as práticas des-
portivas de rendimento. . 

Parágrafo único. O Sistema Nacional do Des­
porto congrega as pessoas físicas e jurídicas de di-

Comitê Olímpico Brasileiro - COB. , 
§ 52 Aplicam-se ao Comitê_~araolímpico Brasi­

!eiro, no que couber, as diSPOSiçõ~'s previstas neste 
artigo. ' 

Art. 16. As entidades de prática desportiva e as 
entidades nacionais de administração do desporto, 
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bem como ;88 ,ligas de que trata o art. 20, são pes- § 12 As ligas poderão organizar suas próprias 
soas jurídicas de direito privado, co'm organização e competições, em coordenação com a entidade na-
funcionamento.autônomo, e terão as competências cional de administração do desporto, respeitados os 
definidas E!m,seus estatutos. compromissos nacionais e internacionais. ' 

§ 12 As entidades nacionais de administração § 22 As entidades de prática desportiva que orga-
do desporta !~derão filiar, nos termos de seus esta- nizarem ligas, na forma do caput deste artigo, cornuni-
tutos, entid,~~e,s.regionais de administração e entida- carão a criação destas às entidades nacionais de 'ad-
des de prá,ica gesportiva. ministração do desporto das respetivas modalidades. 

§ 22 p,.s t!igas poderão, a seu critério, filia~-se ou § 3!! As ligas integrarão os sistemas das entida-
vincular-se a~entidades nacionáis de administração des nacionais de administração do desporto que in-
do desporto, vedado a estas, sob qualquer pretexto, 'cluírem suas competições nos respetivos calendá-
exigir tal filiação ou vinculação. . rios anuais de eventos oficiais. 

§ 32 É facultada a filiação direta de atletas nos § 42 Na hipótese prevista no caput deste artigo, 
termos previstQs nos estatutos das respectivas enti- é facultado às entidádes de prática desportiva partici-
dades de ad,min,istração do desporto. parem, também, de campeonatos nas entidades de 

Art. ~l,:~g" reconhecida apenas uma. entidade administração do desporto a que estiverem filiados. 
nacional d~;@~'i9.inistração do desporto por modalida- § 52 É vedada qualquer intervenção das entida-
de de prátiÇ§.;~~~portiva. " ' , des de administração do desporto nas ligas que se 

Art. 18. Somente serão beneficiadas com'isen- mantiverem independentes. 
ções fiscais ,e repasses,,'de recursos públiCOS fede- Art. 21. AS"entidades de prática desportiva pode-
rais da administração direta e indireta, nos termOs do rão filiar-se, em cada modalidade, à entidade de admi-
inciso 11 do art. 217 da Constituição Federal, as' enti-' nistração do desporto do Sistema Nacional do Despor-
dades do Sistema NaCional do Desporto que: to: bem como à correspondente entidade de adminis-

1-~~lrem viabilidade e autonomia financeiras; tração do desporto de um dos sistemas 'regionais. 
11 - ap~ntarem manifestaçÕes favorável do Co- ' Art. 22. Os processos eleitorais assegurarão: 

mitê Olímpico Brasileiro-COB ou do COmitê Páraólímpi- I - colégio eleitoral constituído de todos os filia-
co Brasileiro" nos casos de suas filiadas e vincUladas; . dos no gozo de seus direitos, admitida a diferencia-

111- atendam aos demais requi~itos 'estabeleci- ção de valor dos seus votos; 
dos em lei; I' - .', . , 11 ~ defesa prévia, em caso de impugnação, do 

IV - estiverem quites com suas obrigações fis- direito de participar da eleição; 
cais e trabalhistas.' 111 - eleição convocada mediante edital publica-

Parágrafo único. A verificação 'dó, cumprimento da em' órgão da imprensa de grande circulação, por 
da exigência contida no inciso I é de responsabilida- três vezes; 
de do Indesp;-:e das contidas nos incisos 111 e IV, do IV -sistema de recolhimento dos votos imune 
Ministério Público. ' , ".' a fraude; 

Art. 19:;l;Iavendo pluralidade de entidades nacio- V - acompanhamento da apuração pelos can-
nais de adnirtíStração da mesma modálidade desporti- didatos e meios de comunicação. 
va, o Indesp usará, para reconhecimento da que se Parágrafo único. Na hipótese da adoção de cri-
constituirá, na forma do art. 18, a única entidade de ad- tério diferenciado de valoração dos votos, este não 
ministração nacional da modalidade, os critérios de: poderá exceder à proporção de um para seis entre o 

I - antigO idade; de menor e o de maior valor. 
11 - títulos' internacionais já conquistados; Art. 23. Os estatutos das entidades de adminis-
111 -: n~m~ro de filiados; tração do desporto, elaborados de conformidade 
IV - qua,riti~ade de atletas registrados; com esta Lei, deverão obrigatoriamente regularnen-
V - p~cimÔção anual de eventos desportivos tar, no mínimo: 

nacionais; 'j.,-~, I - instituição do Tribunal' de Justiça Qesporti-
VI - filiaÇão a entidade internacional filiada ao va, nos termos desta Lei; 

Comitê Olímpico Internacional e ao Comitê Parao- 11 - inelegibilidade de seus dirigentes para de-
límpico Internacional. sempenho de cargos e funções eletivas ou de livre 

Art. 20. As entidades de prática desportiva parti- riomeação de: 
cipantes de competições do Sistema Nacional do Des- a) condenados por crime doloso E:(m sentença 
porto poderão~ órganiza,r ligas regionais ou nacionais. definitiva; 
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b) inadimplentes na prestação de contas de re­
cursos públicos erndecisão administrativa definitiva; 

c) inadim'plentes da prestação de contas da 
própria-entidade; 

d) afastados de cargos eletivos ou de confiança 
de entidade deSportiva ou em virtude de gestão patri­
monial ou finanCeira irregular ou temerária da entidade; 

e) inadimplentes das contribuições previdenciá­
rias e trabalhistas; 

f) falidos; 
Art. 24. f.:s prestações de contas anuais de todas 

as entidades de administração integrantes do Sistema 
Nacional do Desporto serão'obrigatoriamente submeti­
das, com parEker dos Conselhos Fiscais, às respecti­
vas assembléias-gerais, para a aprovação final. 

Parágrafo único .. Todos os integrantes das as­
sembléias-getais terão acesso irrestrito 'aos docu­
mentos, inforlnações e comprovantes de despesas 

I ' ' 
de contas de que trata este artigo. . 

I SEÇÁOV 
~os slsternas do~ estados, 
distrito federal e municípios 

Art. 25.1 Os Estados e o Distrito Federal consti­
tuirão seus próprios sistemas, respeitadas as nor­
mas estabelécidas nesta lei e a 'observância do pro­
cesso eleitoral. 

Parágrafo único. Aos Municípios é facultado 
constituir sistemas próprios, observadas as disposi­
ções desta lei e as contidas na 'legislação do res-
pectivo Estado. , ' 

.. I, CAPíTULO V ' , 
Da 'Iprática desportiva profissional 

I ' 

Art. 26. Atletas e entidades de prática desporti­
va são livres para organizar a atividade profissional, 
qualquer que seja sua modalidade, respeitados os 
termos desta lei. . 

Art. 27.' As atividades relacionadas a ,competi­
ções de atletas profissionais são privativas de: 

I - sociedades civis de fins econômicos; 
" - sociedades comerciais admitidas na legisla-

ção em vigor; , 
111 - éntidades de prática desportiva que consti­

tuírem sOCiedade comercial para administração das 
atividades 'de que trata este artigo. . , 

Pará~rafo unico. As entidades de que tratam 
os incisosll, 11 e \li que infrigirem qualquer dispositivo 
desta lei terão suas atividades suspensas, enquanto 
perdurar a violação. 

Art. 28. A atividade do atleta profissional, de to­
das as· mÓdalidad~s desportivas, é caracterizada por 
remuneração pactuada em contrato formal de trabalho , I ' 

firmado com entidade de prática desportiva, pessoa 
jurídica de direito priVãdo, 'que deverá· conter, obriga­
toriamente, cláusula penal para as hipóteses de des­
cumprimento, rompimento ou rescisão unilateral. 

§ 12 Aplicam-se ao atleta profissional as nor­
mas gerais da legislação trabalhist~t~ ~da seguridade 
social, ressalvadas as peculiaridadeSi"éxpressas nesta 
Lei ou integrantes do respectivo cont~to de trabalho. 

§ 2" O vínculo desportivo do atl$. ~éom a entidade 
contratante tem natureza· acessória aQ' teSj>etivo vínculo 
empregatício, dissolvendo-se, para todos os efeitos le­
gais, como o término da vigência do contrato de trabalho. 

Art. 29. A entidade de prática desportiva forma­
dora de atleta terá o direito de assinar com este o 
primeiro contrato de profissional, cujo prazo não po­
derá ser superior a dois anos. 

Parágrafo único. Pelo prazo de três anos, con­
tados do vencimento do contrato de Itrabalho profis­
sional de que trata este artigo, as er.itldades de admi­
nistração' do desporto não poderão .Ire,gistrar novo 
contrato de trabalho relácionado ao 'atleta, salvo se 
exercido ou renunciado o direito de preferência, de 
que é titular a entidade formadora. 

Art; 30. O contrato de trabalho do atleta profis­
sional terá prazo determinado, com vigência nunca 
inferior a três meses. 

Art. 31. A entidade de prática desportiva empre­
gadora que estiver com pagamento de salário de atleta 
profissional em atraso, no todo ou em parte, por perío­
do igual ou superior a três meses, terá 'o contrato. de 
trabalho daquele atleta rescindido, ficando o atleta livre 
para se transferir para qualquer outra agremiação de 
mesma modalidade, nacional ou internacional, e exi­
gir a multa rescisória e os haveres devidos. ' 

, § 12 São entendidos como salário, para efeitos 
do previsto no caput, o abono de~fériàs, o décimo 
terceiro salário, as gratificações, 'os' prêmids e de­
mais verbas inclusas no contrato de trabalho; 

§ 22 A mora contumaz será considerada tam­
bém pelo não recolhimento do FGTS e das contribui­
ções previdenciárias. 

§ 32 Sempre que a rescisão se;operar pela apli­
cação do disposto no caput, a multi:i' rescisória a fa­
vor da parte inocente será conhecida pela aplicação 
dó disposto nos arts. 479 e 480 da €I!~ , 

Art. 32. É lícito ao atleta pr'ofi~sional recusar 
competir por entidade de' prática désflOrtiva qUando 

, seus salários, no todo ou em parte, estiverem atra- , 
sados em dois ou mais meses; 

Art. 33. Independentemente de qualquer outro 
procedimento, entidade nacional de administração 
do desporto fornecerá condição de jogo ao atleta 

;:19::'°­
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para outra entidade de prática, nacional ou interna- prática desportiva cedente, vigorando no retomo o 
cional, mediante a prova da notificação do pedido de antigo contrato, quando fQf.o caso. 
rescisão unilateral firmado pelo atleta ou por docu- Art. 40. Na cessão ou transferência de atleta 
mento do empregador no mesmo sentido. profissional para entidade de; prática desportiva es-

Art. 34. O contrato de trabalho do atleta profis- trangeira observar-se-ão as instruções expedidas 
sional obecederá a modelo padrão, constante da re- pela entidade nacional de título. . 
gulamentação desta lei. - Parágrafo único. As condições para transferên-

Art. 35. A entidade de prática desportiva comu- cia do atleta profissional para o exterior deverão inte-
nicará em impresso padrão à entidade nacional de gar obrigatoriamente os contratos de trabalho entre 
administração da modalidade a condição de profis- o atleta e a entidade de prática desportiva brasileira 
sional, semiprofissional ou amador do atleta. que o contratou. 

Art. 36. A atividade do atleta semiprofissional é Art. 41. A participação de atletas profissionais 
caracterizada-pela existência de incentivos materiais em seleções será estabelecida na forma como acor-
que não caracterizem remuneração derivada de con- darem a entidade de administração convocante e a 
trato de trabalho, pactuado em contrato formal de es- entidade de prática desportiva cedente. 
tágio firmado com entidade de prática desportiva, pes- § 12 A entidade convocadora indenizará a ce-
soa jurídica de direito privado, que deverá conter, obri- dente dos encargos previstos no contrato de traba-
gatoriamente, cláusula penal para as hipóteses de lho, pelo período em que durar a convocação do 
descumprimento, rompimento ou rescisão unilateral. atleta, sem prejuízo de eventuais ajustes celebrados 

§ 12 Estão compreendidos na categoria dos se- entre e a entidade convocadora. 
miprofissionais os atletas com idade entre quatorze § 2º O período de convocação estender-se-á 
e dezoito anos completos. até a reintegração do atleta à entidade que o cedeu, 

§ 22 S6 poderão participar de competição entre apto a exercer sua atividade. 
profissionais os atletas semiprofissionais com idade Art. 42. Às entidades, de prática· desportiva per-
superior a dezesseis anos. tence o direito de negociar, autorizar' e proibir a fixa-

§ 32 Ao completar dezoito anos de idade, o ção, a transmissão ou retransmissão de imagem de 
atleta semiprofissional deverá ser obrigatoriamente espetáculo ou eventos desportivos de que participem. 
profissionalizado, sob pena de, não o fazendo, voltar . § 12 Salvo convenção em contrário, vinte por 
à condição de amador, ficando impedido de partici- cento do preço total da autorização, como mínimo, 
par em competições entre profissionais. será distribuído, em partes iguais, aos atletas profis-

§ 42 A entidade de prática detentora do primei- sionais participantes do espetáculo ou evento. 
ro contrato de trabalho do atleta por ela' profissionali- § 22 O disposto neste artigo não se aplica a fla-
zado terá direito de preferência para a primeira reno- grantes de. espetáculo ou evento desportivo para 
vação deste contrato, sendo facultada a cessão des- fins, exclusivamente, jornalísticos ou educativos, 
te direito a terceiros, de forma remunerada ou não. cuja duração, no conjunto, não exceda de três por 

§ 52 DO disposto neste artigo estão excluídos cento do total do tempo previsto para o espetáculo. 
os desportos individuais e coletivos olímpicos, exce- § 32 O espectador pagante, por qualquer meio, 
to o futebol de campo. de espetáculo ou· evento desportivo equipara-se, 

Art. 37. O contrato de estágio do atleta semi- para todos os efeitos legais, ao consumidor, nos termos 
profissional obedeCerá a modelo padrão, constante do art. 2º da Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
da regulamentação desta Lei. Art. 43. É vedada a participação em competiçõ-

Art. 38. Qualquer cessão ou transferência de es desportivas profissionais de atletas .amadores de 
atleta profissional, na vigência do contrato de traba- qualquer idade e de semiprofissionais com idade su-
lho, depende de formal e expressa anuência deste, e perior a vinte anos. 
será isenta de qualquer taxa que venha a ser cobra- Art. 44. 'É vedada a prática do profissionalismo, 
da pela entidade de administração. , em qualquer modalidade, quando se tratar de: 

Art. 39. A transferência do atleta profissional de 
uma entidade de prática desportiva para outra do 
mesmo gênero poderá ser temporária (contrato de 
empréstimo) e o novo contrato celebrado deverá ser 
por período igualou menor que o anterior, ficando o 
atleta sujeito à cláusula de retomo à entidade de 

I - desporto educacional, seja nos estabeleci­
mentos escolares de i 2 e 22 graus ou superiores; 

11 - desporto militar; 

111 - menores até a idade de dezesseis anos 
completos. 



I 

• 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 02945 

Art. 45. As entidades de prática desportiva se­
rão obrigadas:a contratar seguro de acidentes pes­
soais e do trabalho para os atletas profissionais e 
semiprofissionais a elas vinculadas, com o objetivo 
de cobrir os riscos a que estão sujeitos. 

i 
Parágrafo único. Para os atletas profissionais, 

o prêmio mínimo de que trata este artigo deverá cor­
responder à importância total anual da remuneração 
ajustada, e, para os atletas semiprofissionais, ao to­
tal das verbas' de incentivos materiais. , 

Art. 46. A presença de atleta de nacionalidade 
estrangeira, com visto temporário de trabalho previs­
to no inciso y do art. 13 da lei nº 6.815, de 19 de 
agosto de 1980, como integrante da equipe de com­
petição da entidade de prática desportiva, caracteri-

I 

za para os termos desta lei, a prática desportiva 
profissional, Itomando obrigatório o enquadramento 

. I 
previsto no caput do art. 27. 

§ 1 º É ~edada a participação de atleta de na­
cionalidade estrangeira como integrante de equipe 
de competição de entidade de prática desportiva na­
cional nos ckmpeonatos oficiais, quando o visto de 
trabalho tem'porário expedido pelo Ministério do Tra­
balho recair/no inciso 111 do art. 13 da lei n.º 6.815, 
de 19 de agosto de 1980. , 

§ 2º AI entidade de administração do desporto 
será obrigada a exigir da entidade de prática desportiva 
o comprovante do visto de trabalho do atleta de naciona­
lidade estrangeira fornecido pelo Ministério do Trabalho, 
sob pena de cancelamento da inscrição desportiva 

CAPíTULO VI 
Da ordem desportiva 

Art. 47. No âmbito de suas atribuições, os Co­
mitês Olímpico e Paraolímpico Brasileiros e as enti­
dades nacionais de administração do desporto têm 
competência para decidir, de ofício ou quando lhes 
forem submetidas pelos seus filiados, as questões 
relativas aQ cumprimento das normas e regras de 
prática desportiva. 

Art. 48. Com o objetivo de manter a ordem des­
portiva, o respeito aos atos emanados de seus pode­
res intemós, poderão ser aplicadas, pelas entidades 

I 

de administração do desporto e de prática desporti-
va, as seguintes sanções: 

I - advertência; 

11 - densura escrita; 

III-multa; 
• 

IV -,suspensão; . 

V - desfiliação ou desvinculação. 
I 
I 

§ 1 º A aplicação das sanções previstas neste ar­
tigo não prescinde do processo administrativo no qual 
sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

§ 2º As penalidades de que tratam os incisos 
IV e V deste artigo somente poderão ser aplicadas 
após decisão definitiva da JustiçaDesportiva. 

CAPíTULO VII 
Da justiça desportiva 

Art. 49. A Justiça Desportiva a que se referem 
os §§ 1 º e 2º do art. 217 da Constituição Federal e o 
art. 33 da lei nº 8.028, de 12 de abril de 1990, regu­
la-se pelas disposições deste Capítulo. 

Art. 50. A organização, o funcionamento e as 
atribuições da Justiça Desportiva, limitadas ao pro­
cesso e julgamento das infrações disciplinares e àS 
competições desportivas, serão definidas em Códi­
gos Desportivos. 

§ 1 º As transgressões relativas à disciplina e às 
competições desportivas sujeitam o infrator a: 

I - advertência; 
11 - eliminação; 

. 111 - exclusão de campeonato ou torneio; 
IV - indenização; , 
V - interdição de praça de desportos; 
VI-multa; 
VII - perda do mandQ do campo; 
VIII - perda de pontos;. 
IX - perda de renda; 
X - suspensão por partida; 
XI - suspensão por prazo. 
§ 2º As penas disciplinares não serão aplica­

das aos menores de quatorze anos. 
§ 3º As penas pecuniárias não serão aplicadas 

a atletas não-profissionais. 
Art. 51. O disposto nesta lei sobre Justiça 

Desportiva não se aplica aos Comitês Olímpicos e 
Paraolímpicos Brasileiros. 

Art. 52. Aos Tribunais de Justiça Desportiva, 
unidades autônomas e independentes das entidades 
de administração do desporto de cada sistema, com­
pete processar e julgar, em última instância, as 
questões de descumprimento de normas relativas à 
disciplina e às competições desportivas, sempre as­
segur~dos a ampla defesa e o contraditório. 

§ 1 º Sem prejuízo do disposto neste artigo, as 
decisões finais dos Tribunais de Justiça Desportiva 
são impugnáveis nos termos gerais do direito, res­
peitados os pre~supostos processuais estabelecidos 
nos §§ 1º e 2º do art. 217 da Constituição Federal . 

§ 2º O recurso ao Poder Judiciário não prejudi­
cará os efeitos desportivos validamente produzidOS 

I . .• ,. 
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em conseqüência da decisão proferida pelos Tribu- ca o exercício de cargo ou função na Justiça Des-
nais de Justiça Desportiva. portiva, exceção feita aos membros dos conselhos 

Art. 53. Os Tribunais de Justiça Desportiva te- deliberativos das entidades de prática desportiva. 
rão como primeira instância a Comissão Disciplinar, § 4º Os membros dos Tribunais de Justiça des-
integrada por três membros de sua livre nomeação, portiva serão obrigatoriamente bacharéis em Direito ou 
para a aplicação imediata das sanções decorrentes pessoas de notório saber jurídico, e de conduta ilibada. 
de infrações cometidas durante as disputas e cons-
'tantes da súmulas ou documentos'siníilares dos ár- -, . CAPíTULO VIII 
bitros; ou, ainda, decorrentes'de infrigência aoregu- Dos recursos para o desporto 
lamento da respectiva competição. ' . " ;, ' Art. 56. Os recursos necessários ao fomento das 

§ 12 A Comissão Disciplinar será -composta por práticas desportivas fonnais e não-formais a que se re-
três membros, indicados pela entidade de administra- fere o art. 217 da Constituição Federal serão assegu-
ção do, desporto, pelas entidades de prática desportiva rados em programas de trabalho específicos constan-
que participarem de competições oficiais da divisão tes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 
principal e pela Ordem dos Advogados do Brasil. ,Federal e,~os Municípios, além dos provenientes de: 

. § 22 A Comissão Disciplinar . aplicará sanções . I -:- fundos desportivos; . 
em procedimento sumário, assegurados a ampla, de- 11- receitas oriundas de concursos de prognósticos; 
fesa e- o contraditório~ . " , I,.,... 111 - doações, patrocínios e legados; 

§ 32 Das decisões da Comissão:Discipliriar ca- IV - prêmios de concursos de prognósticos da 
berá recursos aos Tribunais de Justiça Desportiva. loteria Esportiva- Federal não reclallJlidos nos pra-

. § 42 O recurso 'ao qual se -refere o parágrafo zos regulamentares; 
anterior será recebido e processado com efeito sus- '. V - incentivos fiscais previstos em lei; 
pe'nsivo quando a penalidade exceder de duas parti- VI - outras fontes. 
das consecutivas ou quinze dias: " ." ,., ' , . ~rt.57. C,?nstituirão rec.ursos para a assistên-

Art. 54. O membro do tribunal de Justiça Des- ,cia social e educacional aos atletas p~ofissionais, ex-
portiva exerce função considerada de relevante inte- atletas e aos em formação, recolhidos diretamente 
resse público e, sendo 'servidor público, terá abona- p~lra a Federação das, associações de Atletas Profis-
das suas faltas, computando-se como de efetivo sionais.- FM~:. ' .' 
exercício a participação nas respectivas sessões.: , ' '"7" um por cen~o do contrato do atleta profissio-

Art. 55. Os Tribunais de Justiça Desportiva se- nal ,pertencente ao Sistema Brasileiro do Desporto, 
rão compostos por, no mínimo, sete membros, ou devido e recolhido pela entidade contratante; 
onze membros, no máximo, sendo: ' . 11 - um por cento do valor da multa contratual, 
, ' I _ um indicado pela entidade de administração nos casos de transferências nacionais e irítemacio-
do desporto; , . nais, a ser pago pela entidade cedente; 

11 - um indicado pelas entidades de prática 111 - um por cento da arrecadação proveniente 
desportiva que participem de competições ofi(":~ais da das competições organizadas pelas entidades naeio-
divisão principal; nais de administração do desporto profissional; 

111 - três advogados Com notório saber jurídico des- IV - penalidades disciplinares pecuniárias apli- ' 
portivo, indicados pelaOroem dos Advogados do Brasil; cadas aos atletas profissionais pelas entidades de 

IV .;.. um representante dos árbitros, por estes prática desportiva, pelas de administração do des-
indicado; porto ou pelos Tribunais de Justiça Desportiva~ 

Art. 58. É vedado aos administradores e mem­
V - um representante dos atletas, por estes in-dicado. bros do Conselho Fiscal das entidades de prática 

§ 12 Para efeito de' acréscimo de composição, desportiva o exercício de cargo ou função nas enti-
deverá ser assegurada a paridade apresentada nos dades de administração do desporto. 

incist)$ I, 11, IV e V, respeitado o disposto no caput CAPíTULO IX 
deste artigo. . , Do bingo 

§ 22 O mandato dos membros dos Tribunais de 
Justiça terá a duração máxima de quatro anos, per­
mitida apenas uma recondução. 
. § 3º É vedado aos dirigentes desportivos das 
entidades de administração e das entidades de prati-

Art. 59. Os jogos de bingo são permitidos em 
todo o território nacional nos termos désta Lei. 

Art; 60. As entidades de administração e de 
prática desportiva poderão credenciar-se junto à 
União para explorar o jogo de bingo permanente ou 

~. 
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eventual com a finalidade de angariar recursos para "~ VIII - apresentação de planta da sala de bingo, 
o fomento do desporto. demonstrando ter capacidade mínima para duzentas 

§ 12 CQ'nsidera-se bingo permanente aquele pessoas e local isolado'de recepção, sem acesso di-
realizado em 'salas próprias, com utilização de pro- reto para a sala; 
cesso de extração isento de contato ,humano,:que .- 1 IX - prova de que a sede da.entidade desporti-
assegure int~gral lisura dos "resultados, inclusive va é situada no mesmo município em que funcionará 

'I 
" 

com o apoio de sistema de circuito fechado de televi- a sala de bingo. .'1. 'j. 

são e difusãd de som, oferecendo prêmios exclusi- § 1.2 ,."Excepcionalmente, . o' mérito esportivo 
varnente em dinheiro. . - . , pode ser comprovado em. relatório. quantitativo· e 

§ 22 Bingo eventual é aquele que,'senl'funcio- qualitativo das atividades desenvolvidas pela entida-
nar em salas próprias, realiza sorteios com peri- .de requerente nos três anos anteriores ao pedido de 
odicidade, nO mínimo, mensal,' utilizando processo autorização. . 
de extração iSento de contato húmano, pOdendoofe- , " ','," § 2.9 Para a autorização do bingo eventual são req-
reter prêmio~ exclusivamente em bens e serViços. . tiisitos os conslantesnos incisos'la VI do caput, além da 

. \. § 32 As! máquinas utilizadas nos sorteios; antes prova de prévia aquisição dos prêmios oferecidos. 
de iniciar quaisquer operações, deverão ser sUbmeti- . Art. 63. Sea administração da sala de bingo for 
das~àfiscalikação dop'oder público, 'qLie autorizará entregue a empresa comercial, a entidade desporti-
ou não seu Ifuncionamento, 'bem co_mo áS've,riticará va juntará, ao pedido de autorização, além dos req-
semestralmente, quando em operaçao.· uisitos do artigo anterior, os seguintes documentos: 
:, Art. 61! '05 bingos funcionarão sob responsabi- I - certidão da Junta 'Comercial, demonstrando 
lidade exclu~iva das entidades desportivas, mesmo o regular registro da empresa e sua capacidade para 
que a administração da sala seja entregue a empre-o comércio;, .' ", ' . , ' 
sa comercial idônea.' 11 - certidões-dos distribuidores cíveis, trabalhis-

, 'Art. 62.' São requisitos' para concessão da auto- tas e de cartórios de protesto ,em nome da empresa; 
rização de iexploração dos bingos pàra a'enti'dàde .. ·,111 - certidões dos distribUidores cíveis, criminais, 

, . t { . 
'desportiva: . . ,. , , " -' . trabalhistas e de cartórios de. protestos em nome da 

I - filiação a entidade de administração do es- pessoa ou pessoas físicas titulares da empresa; 
porte ou, conforme o caso, a entidade nacional de ,I:' IV - certidões de 'quitação de tributos federais 
administração, por umperíodo'mínimó de três anos, e da seguridade social; ., 

,~ 

completados até a data do pedido de autorização; .'';' . V - demonstrativo de' contratação de firrr.:. t-Iara 
11 - ôomprovada atuaçao de forma regular e auditoria permanente dá empresa administradora; 

continuada! na prática de pelo ménos três modalida- VI - cópia do instrumento do contrato entre a 
des de esporte olímpico, com a participação em to- entidade desportiva: e a empresa administrativa. cujo 
das as coltnpetições previstas nos calendários ofi- prazo m~imo será de dois ano's, renovável por igual 
ciais dos últimos três anos; período, s'empre exigida a forma ~escrita. 

111 - 60 caso de entidades de administração do Art. ~. O Poder Público negará ~ autorização se 
esporte, p~ova de filiação à entidade de' administrá- não. provados quaisquer dos requisitos dos artigos an-
ção nacio~al,que deverá ser filiada ao Comitê Olím- teriores ou houver indícios de inidoneidade da entidade 
pico Brasil,eiro ,- COB, que deverá declarar sua parti- desportiva, da empresa comercial ou de seús tlirigên- . 
cipação ativa nos últimos três anos; . tes, podendo ainda cassar a autorização se verificar te-

IV - 'prévia apresentação é aprovação de proje- rem deixado de ser preenchidos os mesmos requisitos .. 
to detalhado de aplicação de recursos na melhoria Art. 65. A autorização ooncedida somente será 
do despo~o olímpico, com prioridade para a forma- válida para local determinado e endereço certo, sendo 
ção do atleta; - . proibida a venda de cartelas fora dél sala de bingo. 

V - 'apresentação de certidões dos distribuidores Parágrafo. único. As cartelas de bingo. eventual 
cíveis, trabalhistas, criminais e dos cartórios de protesto; poderão ser vendidas erT;l todo o. território nacional. Vil comprovação de regularização de contribui- Art. 66. Nos bingos permanentes e nos even-
ções junto à Receita Federal e à Seguridade Social; tuais somente serão utilizadas cartelas oficiais, emiti-

VII [- apresentação de parecer favorável da· das pela União, com numeração,seqüencial e seria-
Prefeitura do Município onde se instalará a sala de da, com valor de face expresso . 

. bingo, versando sobre os aspectos urbanísticos e o Parágrafo único. A compra de ,cartelas é condi-
alcance social do empreendimento; , cionada,· a partir da segunda vez; à exibiçao .do com-

I 

I 
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provante de pagamento do percentual devido às en­
tidades desportivas. 

Art. 67. Ao adquirir as cartelas, a entidade des­
portiva recolherá, no mesmo ato, a importância de 
dezenove por cento do valor de face a título de Im­
postá de Renda. 

Art. 68. A premiação do bingo permanente será 
apenas em dinheiro, cujo montante não poderá ex­
ceder o valor arrecadado por partida. 

Parágrafo único. Limita-se a vinte o número de 
cartelas por jogador no bingo permanente, em cada 
partida. 

Art. 69. Somente os bingos eventuais poderão 
realizar propaganda utilizando os meios de comunica­
ção; os bingos permanentes farão propaganda apenas 
nos limites da sala que ocupem, permitindo-se a distri­
buição de brindes ou cartões com o nome do bingo. , 

Art. 70. A entidade desportiva receberá percen­
tual mínimo de sete por cento da receita bruta da 
sala de bingo ou do bingo eventual. . 

Parágrafo único. As entidades desportivas 
prestarão contas semestralmente ao poder público 
da aplicação dos recursos havidos dos bingos. 

Art. 71. Haverá controle de ingresso nas salas 
de bingo, sendo necessária a identificação do fre­
qüentador. 

§ 1.º É vedada a instalação de sala de bingo sem 
ante-sala de recepção, onde se fará a identificação do 
jogador e se lhe entregará um passe de ingresso. 

§ 2. º As salas de bingo são obrigadas a manter 
arquivo de identificação dos jogadores. 

§ 3.2 A identificação e o respectivo cartão de in­
gresso para o jogador serão válidos por um ano. 

§ 4º É proibido o ingresso de menores de de­
zoito anos nas salas de bingo. 

Art. 72. As salas de bingo destinar-se-ão exclu­
sivamente a esse tipo de jogo .. 

Parágrafo único. A única atividade admissível 
concomitantemente ao bingo na sala é o serviço de 
bar ou restaurante. 

Art. 73. É proibida a instalação de qualquer tipo 
de máquinas de jogo de azar ou· de diversões eletrô­
nicas nas salas de bingo. 

Art. 74. Nenhuma outra modalidade de jogo ou 
similar, que não seja o bingo permanente ou o even­
tual, poderá ser autorizada com base nesta lei. 

, Parágrafo único. Excluem-se das exigências 
desta lei os bingos realizados com fins apenas be­
neficentes em favor de entidades filantrópicas fede­
rais; estaduais ou municipais, nos termos da legisla­
ção especifica, desde que devidamente autorizados 
pela União. 

Art. 75. Manter, facilitar ou realizar jogo de bi­
ngo sem a autorização prevista nesta lei: 

Pena - prisão simples de seis meses a dois 
anos, e multa .. 

Art. 76. Adquirir, imprimir ou utilizar em jogo de 
bingo cartelas não-oficiais. 

. Pena - prisão simples de três meses a um ano, e 
multa, acrescida de até o dobro em caso de reincidência. 

Art. 77. Oferecer, em bingo permanente ou 
eventual, prêmio diverso do permitido nesta lei: \ 

Pena ..,.. prisão simples de seis meses a um 
ano, e multa de até cem vezes o valor do prêmio 
oferecido. , 

Art. 78. Deixar o responsável por sala de bingo 
de m~nter 0., cadastro de freqüentadores previsto 
nesta lei: 

Pena -.prisão simples de seis meses a um 
ano, e multa. ' 

Art. 79. Fraudar, adulterar ou controlar de qual­
quer modo o resultado do jogo de bingo: 

.. Pena - r~lusão de uma a três anos, e multa. 
Art. 80. Permitir o ingresso de menor de dezoi­

. to anos em sala de bingo: 
. - Pena -detenção de seis meses a dois anos, e 
multá. , . - -, . . 

Art. 81. Manter nas salas de bingo máquinas 
de jogo de azar ou diversões eletrônicas. 

Pena - deterção de seis meses a dois anos, e multa 

CAPrTUlOX 
Disposições gerais 

Art. 82. Os dirigentes, unidades ou órgãos de 
entidades de administração do desporto, inscritas ou 
não no registro de comércio, não exercem função 
delegada pelo Poder Público, nem são consideradas 
autoridades pública para os efeitos desta lei. " 

Art. 83. As entidades desportivas internacionais 
com sede permanente ou temporária no País receberão 
dos poderes públicos o mesmo tratamento dispensado 
às entidades nacionais de administração do desporto. 

Art. 84. Será considerado corno de efetivo exercí­
cio, para todos os efeitos legais, o período em que o 
atleta servidor público civil ou militar, da Administração 
Pública direta, indireta, autárquica ou fundacional, esti­
ver convocado para integrar representação nacional 
em competição desportiva no País ou no exterior. 

§ 1 º O período de convocação será definido 
. pela entidade nacional da administração da respecti­
va modalidade desportiva, cabendo a esta ou aos 
Comitês Olímpico e Paraolímpico Brasileiros fazer a 
devida comunicação e solicitar ao Ministério IE':draor­
dinário dos Esportes a competente liberação do 
afastamento do atleta ou dirigente. 

I 
I 
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§ 2" O di~posto neste artigo aplica-se, também, tinuam em vigor os atuais Códigos, com as alteraçõ-
aos profission~is especializados e dirigentes, quan- es constantes desta lei.. 
do indispensá~eis à composição da delegação. Art. 92. Os atuais atletas profissionais de fute-

Art. 85. bs sistemas de ensino da União, dos boi, de qualquer idade, q'ue, na data de entrada em 
Estados, do' Distrito Federal e dos MUtlicípios, bem vigor desta lei, estiverem com passe livre, permane-
como as inst'ituições de ensino superior, definirão cerão nesta situação, ea rescisão de seus contratos 
normas espe~íficas para verificação do rendimento e de trabalho dar-se-á nos termos dos arts. 479 e 480' 
o controle de ifreqüêricia dos estudantes que integra- da CLT. 
rem representação desportiva nacional, de forma a har- Art. 93. O disposto no § 2" do art. 28 somente 
monizar a atividade desPortiva com os interesses rela- entrará em vigor após três anos a partir da vigência 
cionados ao aproveitamento e à promoção escolar. desta lei. 
, "Art. 86) É instituído o Dia do Desporto, a ser Art. 94. As entidades desportivas praticantes 
co~~m<?rad~ ,n? d}a 23 de junho, Dia Mundial do ou participantes de competições de atletas profissio-
Desporto Ollmplco.' nais terão o prazo de dois anos para se adaptar ao 
, '. Art. 87FA denominação e os símbolos dê enti- disposto no art. 27. 
dade de administração do desporto ou prática des- 'Art. 95. Esta lei entra em vigor na data de sua 
port'iva, bem! como ó nome ou apelido desportivo do publicação. . 
atleta profis~ional, são de propriedade exclusiva dos Art. 96~ São revogados, á partir da vigência do 
membros,' Jontando com a proteção legal, válida disposto no § 22 do art. 28 desta Lei;os incisos" e V 
p~ra t<;>do o/territÓriO nacional,j:>or tempo iridetermi- e os §§ 12 e 32 ,do art. 32 , os arts: 42 , 62 ,11' e 13, o § 
nado, sell necessidade de registro ou averbação no 22 do art. 15, o parágrafo único do art. 16 e os arts. 
orgão compbtente. ' , '23 e 26 da lei n2 6.354, de 2 de setembro de 1976; 

Parágfafo único. A garàntialegal outorgada às são revogadas, a partir da data de publicação desta 
eritidades el 'los' atletas referidos neste artigo permi- lei, as leis n2s 8.672, de 6 de julho de 1993, e 
te-lhes o uso çomercial de sua denominação, símbo- 8.946, de 5 de dezembro de 1994. 
los; nomes e apelidos. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

Art. 88. os árbitros e auxiliares de arbitragem _ Em discussão o parecer. (Pausa.) 
poderão constituir entidades naéionais e estaduais, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
por modalidade desportiva ou grupo de moda lida- discussão. 
des, objetivando o recrutamento a formação e a 
prestação de serviços às entidades de administração Em votação. 
do desporto. A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
'.Parágrafoúnico. Independentemente da consti- -Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 

tuição de sociedade ou entidades, os árbitros e seus votação. 
auxiliares hão terão qualqu'er vínculo empregatício 'O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
com as ehtidades desportivas diretivas onde atua- - V. Ex!! tem a palavra para encaminhar a votação da 
rem, e sua remuneração como autônomos exonera redàção final~ 
tai~ entid4des' de quaisquer outras responsabilida- 'À SRA BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. 
des trabal~istas, securitárias e previdenci~rias. Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado-

Art. 89. Em campeonatos ou torneios regulares ra.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, faço 
com maisl de uma divisão, as entidades de adminis- questão de fazer este encaminhamento, porque não 
tração dOI desporto determinarão em seus regula- o fiz na sessão de aprovação do projeto, já que exis-
mentosolprincípio do acesso e do descenso, obser- tia um entendimento entre nós, relatores, que me le-
vado sempre o,critério técnico. vou a decidir dessa forma. Tal entendimento levou-

Art. :90. É vedado aos administradores e mem- nos a votar o projeto tal como havia vindo da Câmara 
bros de 60nselho fiscal de entidades de prática des- dos Deputados e deu-nos também a oportunidade de 
portiva o/exercício de cargo ou função em entidade apresentar sugestões que foram enviadas ao Excelen-
de administração do desporto. tíssimo Senhor Presidente da República, Fernando 

I Henrique Càrdoso, assim como ao Ministro Pelé. 
' 'I CAPíTULO XI ' . , É inequívoco o acerto do Presidente Fernando 

Disposições transitórias Hehrlque Cardoso ao criar o Ministério Extraordinário 
Art: 91. Até a edição dos Códigos da Justiça e ao'~azê-Io ser dirigido pelo Ministro Pelé. É inequívo-

dos Desportos Profissionais e Não-Profissionais con- ca também a posição do Ministro ao fazer dessa lei 
\ 

\ \, 
\ 
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não_ a sua lei, mas a lei para o desporto brasileiro. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Isso representou grande contribuição para o setor. - Em votação a redação final. 

Manifestações houve sobre as imperfeições, Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
sõbre os erros -redacionais que o projeto continha. permanecer sentados. (Pausa.) 
Não obstante, houve unanimidade na decisão de Aprovada. 
prestar homenagem a esse símbolo que é Edson A matéria vai à sanção. 
Arantes do Nascimento. Mais do que um símbolo é o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Ministro que proporcionou a unanimidade entre as -Item 2: 
forças de situação e de oposição desta Casa. PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11, DE 1998 

Estivemos ontem com o Presidente Femando (Em regime de urgência, nos termos do 
Henrique Cardoso. Juntamente com o Líder Elcio AI- Requerimento nº 96, de 1998 - art. 336, b) 
vares e os relatores, tivemos a oportunidade de vê-lo Discussão, em turno único, do Projeto 
feliz. O motivo de tal felicidade foi um fato inédito até de Resolução nº 11, de 1998 (apresentado 
então: a unanimidade entre nós em relação a um pela Comissão de Assuntos Econômicos 
projeto oriundo do Poder Executivo. Mais uma vez como conclusão de seu Parecer nº 54, de 
reconheceu-se também a importância da figura sin- 1998, Relator: Senador José Roberto Arru-
guiar que é Edson Arantes do Nascimento. Antes de ,da, com voto contrário do Senador Vilson 
concluir, não posso deixar de enfatizar o esforço fei- Kleinübing), que autoriza o Estado do Mato 
to para que o acordo se mantivesse até o final. Hou- Grosso a elevar, temporariamente e em ca-
ve o esforço primeiro do Senador Antonio Carlos ráter excepcional, seu limite de endivida-
Magalhães, que se manifestou favoravelmente e mento para fins de emissão, mediante ofer-
reuniu os relatores para conversar e dar ao projeto a tas públicas, de Letras Financeiras do T e-
sustentação de que necessitava. souro do Estado do Mato Grosso -

N- d . S d é LFTEMT, destinadas ao giro de sua dívida 
ao posso eixar de citar o ena or Jos mobiiiária vencível no 1 º semestre de 1998. 

Eduardo Dutra, que está deixando hoje a, Liderança 
do PT. Desde o primeiro momento em que essa ma­
téria foi colocada em discussão, S. EXª contribuiu 
com sugestões, manifestou o seu apoio e - por que 
não dizer - influenciou-me na decisão de manter o 
texto vindo da Câmara dos Deputados. Dignas de 
menção são também as contribuições do Senador 
Ademir Andrade, Presidente da Comissão de Assun­
tos Sociais, que me deu a oportunidade de ser Rela­
tora deste projeto naquela Comissão e as da Sena­
dora Emilia Fernandes, que se manifestou em rela­
ção aos possíveis erros do projeto .. Todas essas 
contribuições foram reunidas e culmin'aram com a 
sugestão do Senador Edison Lobão, citada no meu 
parecer, no sentido de contemplar matéria referente 
ao bingo, que deveria ser tratada separadamente. 
Como isso não foi possível, também ate~dendo às 
opiniões do Senador, fomos portadores de sugestõ­
es que incorporam todas as preocupações manifes­
tadas. Acredito que tél.iS sugestões serão analisadas 
com muito cuidado pelo Presidente e pelo Ministro, 
pois o Sena~or Elcio Alvares soube perfeitamente le­
var até eles essas nossas preocupações e, sobretu­
do, a unanimidade que aqui se formou em tomo do 
projeto. Portanto, merecem também menção muito 
espec;àl as sugestões que ali foram dadas. 

Muito obrigada, Sr. Presidente~ 

Ao projeto não,foram oferecidas emendas. 
O SR.ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 

Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- V. EXª tem a palavra, pela ordem. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, en­
caminhei, mediante um requerimento, a solicitação 
de adiamento de uma matéria, mas não tenho certe­
za se diz respeito ao projeto lido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Diz respeito ao Item nº 6 da pauta. 

Discussão do projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final. ' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Map:.;;I-:.;;$) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Dil'l . .jra, ofere­
cendo a'redação final, que será lido pelo Sr. 1º Secretá­
rio em exercício, senador Carlos Patrocinio. 

É lido o seguinte: 

.~ 

,~-
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COMISSÃO DIRETORA 

PARECER N° 83, DE 1998 

Redação final do Projeto de 
Resoluçãon° 11, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a\redação final' do Projeto de 

Resolução n° 11, de 1998, que autoriza o Estado \do Mato Grosso a elevar, 

temporariamente e em'catáter excepcional, seu limite de\ndiviá.ur~1iiÚ IXlrafins de 

emissão, mediante ofertas públicas, de Letras Financeiras \ia Tesouro do Estado do . \ ' 

Mato Grosso - LFTEMT. destinadas ao giro de sua dívida mobiliária vencível no 

primeiro semestre de 1998. 

Sala de Reuniões daComissão, 12 de fevereiro de 1998. 

Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
Ronaldo Cunha Lima, Relator 
Lúdio Coelho 
Júnia Marise 

ANEXO AO PARECER N° 83, DE 1998 

kedaçãú fi .. al. .10 r.'ojdO ue 
RewluÇ'ão n° 11, de 1998. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
----7"-----,---" Presidente, nos termos do 
art. 48, it~m 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

~OLUÇÃO 
N° ,DE 1998 

. Autoriza o Estado do Mato Grosso a 
e&var, temporariamente e em caráta 
excepcional, seu limite de endividamento 
pará fins de emissão, mediante ofertas 
públicas. de Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Mato Grosso -
LFTEMT. destinadas ao giro de sua 
dívida mobiliária vencível no primeiro 
semestre de 1998. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° É o Estado do Mato Grosso autorizado. nos tennos da Resolução n° 
69, de 1995, do Senado Federal, a elevar, temporariamente e em caráter excepcional, 
o limite de que trata o art. 4°, n, da citada Resolução, para fins de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso - LFTEMT, destinadas ao giro de 
sua divida mobiliária vencível no primeiro semestre de 1998. 
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Art. 20 A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem 
substituídos, atualizados nos termos do § 70 do ar!. 16 da Resolução n° 69, de 1995, do 
Senado Federal, deduzida a parcela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do TesoÚro - LFT, 
criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até cinco anos; , . 
e) valor nominal: R$ 1,00 (um r:!3l)..{SEUC); 

> " 

f) características dos títulos a sere';" substituídos: 
, , 

SELIC 

TÍTULO VENCIMENTO' . QUANTIDADE '.' 

640363 01.02.1998 425.954' . 

640457 01.02.1998 393.908 

640549 01.02.1998, 385.868 
640640 01.02.1998' . 374.384 . 

640731 01.02.1998 379.511 

640363 15.02.1998 3.532.651 

640454 15.Ó2.1998 3.474.828 
,. 

3.335.747 . 
, 

640549 15.02.1998 

640641 ! 15.01 1Q98 3.223.572 

640731 15.02.i998 2.871.340 

640363 01.03.1998 2.130.867 . 

640454 '.-, 01.03.1998 2.212.325 

640545 / 01.03.1998 1.833.899 

640636 01.03.1998 2.047.568 

640730 01.03.1998 ·1~441.422 

640364 01.05.1998 485.888 

640452 . 01.05.1998 425.954 

640546 01.05.1998 393.908 .. 
640638 01.05.1998 385.868 

640729 01.05.1998 374.385 

640365 15.05.1998 3.733.056 

640452 15.05.1998 3.:132.651 

640543 15.05.1998 3.474.828 

640638 15.05.1998 3.335.747 

640730 15.05.1998 3.223.574 

640364 01.06.1998 2.197.400 

640455 01.06.1998 2.130.867 

640546 01.06.1998 2.212.325 

64C63? 111.1':06.1998 I.833.1399 

640'118 01.06.1998 2.047.569 

Fevereiro de 1998 
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g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

SELIC 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULo DATA-BASE 

'! 02.02.1998 OL02.1999 640364 02.02.1998 

02.02.1998 01.05.1999 640453 02.02.1998 
;.. 02.02.1998 
$' 

, 01.08.199.9 640545 02.02.1998 

02.02.1998 01.11.1999 640637 02.02.1998 

02.02.1998 01.02.2000 640729 02.02.1998 

16.02.1998 15.02.1999 640364 16.02.1998 

16.02.1998 15.05.1999 640453 16.02.1998 

16.02.1998 15.08.1999 640545 16.02.1998 

16.02.1998 15.11.1999.- 640637 16.02.1998 

16.02.1998 15.02.2000 640729 16.02.1998 

02.03.1998 01.03.1999 640364 02.03.1998 

02.03.1998 01.06.1999 640456 02.03.1998 

02.03.1998 01.09.1999 640548 02.03.1998 

02.03.1998 01.12.1999 64063~ 02.03.1998 

02.03.1998. 01.03.2000 640730 02.03.1998 

04.05.1998 01.05.1999 640362 04.05.1998 

04.05.1998 01.08.1999 640454 04.05.1998 

04.05.1998 01.11.1999 640546 04.05.1998 

04.05.1998 01.02.2000 640638 04.05.1998 

04.05.1998 01.05.2000 640728 04.05.1998 

15.05.1998 15.05.1999 640365 15.05.1998 

I 15.05.1998 15.08.1999 640457 " 15.05.i998 

I 15.05.1998 15.11.1999 640549 15.05.1998 
15.05.1998 15.02.2000 640641 15.05.1998 

,i! I 15.05.1998 15.05.2000 640731 15.05.1998 

01.06.1998 01.06.1999 640365 01.06.1998 , 
I 01.06.1998 01.09.1999 640457 01.06.1998 

~r 
01.06.1998 01.12.1999 640548 01.06.1998 

01.06.1998 01.03.2000 640639 01.06.1998 

01.06.1998 01.06.2000 640731 01.06.1998 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos tennos da 
Resolução nO 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n° 4.660, de 7 de fevereiro de 1984, e 
Decretos nOs 1.605, de 19 de junho de 1989, e 1.805, de 1° de novembro de 1997. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4°E!'ta Resolução entra em vigor na data de sua publicação .. 

\\1 
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O SR. PRESIDENTE (AntonibCarlos Magalhães) PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 9, DE 1998 

- Aprovado o projéto e 'estando a rhàtéria em regime de 'Autori~ ~'República Federativa do 
urgência, passa-se à . imediata apreciaÇão da redaÇão,,~: ' Brasil a' contratar operação de crédito ex-
naL' " . " .. , • • " ." : ierriô com o Banco In\ernacic;mal para Re-

Em discuss'ão 'a 'redação final.' (Pausa.) , . ' " con~~ruçãq, e De~nvolvimeÍlto ,;.' ~IRD, 
Não havenao quem peça a palavra, encerro à'. . no' valor. equivalente' a até 

discussão.'. ,. ~',. ' .. ,.' ',' . . : : : . : :ÚS$~ 55,000,000.00 (cento. e cinqüenta e 
Em votação.' .. ' .' .• ;. ,'ciriéô' milhõés 'de 'dólares 'riórte-america-
Os Srs .. Senadore~ que a 'aprovam. qU~lram "n~sl'cie prí~cipaí,: destinaiidó-se os recur-

permanecer senhldós~' (Pausa.) . '.I,,' • _'" .. ' sos áó finanCiamento pàrciál do Projeto 
A'p~ovàdá: :.'. '.' . . . , ' , ',;;:., : . : ',"~' .' • , ,,', ~~ ~uport~,. ~ Ref~,rma ,d~ ~t~r Ciê~~ia e 
O projeto vai à promulgaçãà:' ""'" , . Tecnologia - PADCTnll. . 

O SR. VILSON. KLEINOBING (PF.'L - SC) -. Sr. , . , O Senado Federal r.esOlve:, . ' I', 

Presidente, p~ço a'p~là~ra pela ordem:.~· "' .. < :: : : A~ .. 1,º:É'~~tpÍ'i~~da a ~epúbl!ca F~derativa do 
O SR. P'RESIDENTE' (Antonio Carlos Magalhães) Brasil. a contratar operação de crédito. externo com o 

- Concedo á palavra a v. ,8(t! pela ordem; . , , ,. Banc<)' i'ntemacipnaf para 'Âecóri~trução e Desenvol-

O SR. 'VII::SON KLEINOBING (PFL - se.< Pela vi~~r)to, >;- :)}I,Rl?, . ro : valé>i" 'equivalente a até 
ordem. Sem.revisão do ,orador.) - Sr. Presidente, US$t55,000,000.00 (cento. e cinqüenta e cinco mi-
gostaria que fosse registrado meu votó' contrário. IhÔés ,de'. 'd61àfes ',norte-american9s) ~ q~ . principal, 

destinà!1do~se ()s recursos' ao financiamento parcial 
'. . O SR. ·PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) do' Prõjeto de Suporte à Reforma' do 'Setor Ciência e 

..;. O Senador Kleinübing, votou contrariamente. . , ,. ,. T eênóloglá .:,: P Âb:CT m!; . : ': I ',,: : ' 

O SR. PRESIDENTE' (Antonio' Carlos Magalhães) ....... , A!1~ .~ºA 'o'p,ér~ç~~ ,~e cr~dito e~emb. ~ que se 
.:..Item 3: . , '., . , . refere. o .artigo ,anterior tem as seguintes característi-

.... ~, .. -.-. ;1~lll.'I~ , t~. ~ 

sa.) 

. " 'Discussâo; em turno, ~nico, do P~~jéto cas: , . , " "" 
de Resolução nº 9, de 1998 (apresentado a) mutuário; República Federativa do Brasil; 
pela :ÓórnissãQde. Assu.n,tós Econô:mic:9s .:: b.),ex:ecutor.'Ministé·rfc) da.CiênCia e Tecnologia 
como conclusão· de seu Parecer nº 52; "de - MCt;' .. "::. " , ; ... : ,.. " . 
1998, Relator: Senador Levy Dias), que' au: c) mutuante: Banco Internacional para Recons-
toriza a República' Federátiva do Brasil, a trução e Desenvolvimeríto - BIRD; . , , 
cont.r~ta.r oper~lC;~o dec~édito externo ~om,:~ ... .' ét) naiuieza'dá operação:empréstimo'eXterno; 
Banco Internacional pará Reconstrução " e '. "e) finalidade: financiar' parCialmente O' Projeto 
Desenvoivimênto: :..... BIRD~,'Ilo valor eq~iy~- de Suporte à Reforma do Setor de Ciência e,Tecno-
lente 'a até cento e cinqüenta e cinco .milhõ- logia - PADCT/lII; . 
es < de dÓlares .norte-americanos, de pnn,cj- "f) valor: equivalente a até US$155,000;000.00 
pai, destinando:seos recúrSos ao finaricia- (cento e cinqüenta e 'cinco milhões de dólares 'norte-
mento parciai do'Projetode Suporte à Refor- americanos) de principal; " 
ma do Setor' Ciência e' Tecnolog'ià' , .. g) juros: até 0,'5% a.a acima da taxa equivalen-
PADCT /111,. te ao custo dos Qualified Borrowings cotados no 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

semestre precedente ao período de juros a iniciar, 
incidentes sobre o saldo devedor do principal, a par­
tir da data de cada desembolso; 

discussão. ..'., 

h) comissão de compromisso: até 0,75% (se­
tenta e cinco centésimos' por cento) ao anos sobre o 
'montante não desembolsado, contada a partir da 
data de assinatura do contrato; Em votação .. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

i) condições de pagamento: __ -' 
. - do principal: em vinte" parcelas semestrais, 

consecutivas e iguais no valor de US$7,750,000.00 
(sete milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares 
norte-americanos) cada uma, vencendo-se a primei­
ra em 15-8-2003 e a última em 15-2-2013; 

, . 
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- dos jurd,s: semestralmente vencidos,. em 15 O Senado Federal resolve: ,. ,:, . " .. ': 
de fevereiro e 15 de agosto de cada ano; Art. 1º É o Estadodo Espírito Sànto autorizado 

- da corf,issão de compromisso: semestral- a trans'erir, para a qaixa Econôri*:a Federal-: CEf7, 
mente vencida.! nas mesmas datas estipuladas para débito junto a instituições financeiras privadas, no 
o pagamento dos juros. :,' .. ' . valor total de R$26;041.331,19.(vinte.e seis milhões', 

Art. 3º A (contrataç~o 'da 'operaçã~' de ~rédito quarenta e um mile trezentos e tnntá e um reais e 
extemo a que se refere o art. 1º devera efetivar-se dezenove centavos), apurado em 28'de fever~iro de 
no prazo máximo de quinhentos' e quarenta dias 1997, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu-
contados da data, dá p'ublicàção 'desta Hesoll:lção. ração e ao Ajuste, Fiscal de Esta~o~:.' :., : :: :. 

Art. 4º Esta Resólilçãc> entra 'em'vigor na data § 1º O débito do Estado do Espírito Santo 'a ser 
de sua publicação. - . ' transferido para a Caixa EconômiCa Fedeml' é com-

O SR. PRESIDENTE ,(AntoniO .Carlos Magalhães) posto das seguintes.parce,la~: ... , . ,.: ~: ' 
-Item 4: I .' .. ' , " '" ' ,- . , 

l1>iscussão, em turno único,' do Projeto 
. : . de ~e's9Iúçao ~~ 12," de 1998 (apresentado, 

-pela' -Cómiss'ão' 'dê' Assuntos' Econômicos 
'como/éoriclusâo' de' seu·'Párecéí-' nº', 55; 'dá 
1998; 'Relator:' 'Senador Éspéri~ião, Arhiri, 
com votos contrários dos 'Sénadóres' Lúdio 
CoelHo, 'Ósmar" Dias e Vilson' KleÍllübiÍ1g);' 
que, 4utoriza: o '~stádo :do Esp"í rifo' S'án:tó' a 

- transferir pata lr Caixa EconômiCa 'Federal :....: 
CEF,/ débitos junto. a instituições ,flnan.ceiras 
privadas, rio vàlor 'totál de vinte 'e seis' r'nilhõ-

I I' -.-. .. .. ".,.; .. - ... 

es, quarenta e-um mil e'tretentos'e trinta: e 
um reais e quarenta e nove centavos, apura­

, do em 28 de fevereiro de 1997, no âmbito 
.. do ~rográma 'de- Apoi'O:à Reestrúturáção e 

ao Ajuste Fiscal de Estados., ' -

. À'O projeto não foram ,oferecidas e~êndas. ., 
Discus$ão do projeto, em tumo único,. (Pausa) 
Não hávendo quem' peça a palavra, en'cerro a 

I ' - , " -, 
discussão. t 

Em votação. 
Os Sr!.. Senadores que o aprovam queiram r ' ,- ' 

permanecer, sentados. (Pausa.) ..' , , ' ., ' 
Aprovado. , 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final. I ., 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 12, DE 1998 

I Autoriza o Estado do Espirito Santo, 
a transferir para a Caixa Econômica Fe­
deral - CEF, débitos junto a instituições 
fin~nceiras privadas, no valor total de 

I 

R$26.041.331,49 (vinte e seis milhões 
quarenta e um mil e trezentos e' trinta e 
UrT- reais e quarenta e nove centavos), 
apurado em 28 de fevereiro de 1997, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal de Estados. 
I 
r 

! 
I 

a) Banco BMG, : . ~., 
........... 

,b),~anco BMC, .. "" , ' 

c) Banco FIBRA"."" 

d),Banco BeN·, ;:. 

Totial-' 
.' ,." . . ; 

.. Á$9'.760:~1ar95'·· " , 
f; - , , 

, 'R$7 :~6~)~~?~ , . " , 
"R$.i~;~53.5~7,6~, ' 

,".R$757.509,19 - .. , 

, R$26.041 ;331.49 I,. , . 

.... ,§ 2º Os válores mencioh'adoiníõ:parágráfo an­
terior estão apuradós 'à datá'de 28.:de:. fevereiro 'de 
1997,~ deverãos!'!f ,atualizado$' até a. data do crédito 
de acordo com os critérios estabelecidos nos contra­
tos celebrados entre as instituições cedentes e a 
Ca,bça Econômi~,FederaL' , " ,',-, 
, ' :, Art. 2º O~~tado do Esp,ínt.o Sáh~Ó pagará a dí­

vida à Caixa Econômica Federal nas'seguintes con-
di' ões: ,,, .' ,,' '"" 
,ç .. .... " . " " ... 
... a) encargos financeiros: 1,9815%' â:m. (um in-

teirõ: nove mil oitOcentos e' quínze décimós de milé­
sim,Qs por cent9' é;lo mês) 'córrespondent~<ao custo 
de captação médio daCáixa Eco'nÔrT'lica' Federal, 
acr~s,cidos de C),5% a.m: (cirico d~cimos por cento 
áo mês), calculadas sobre ri saldo devedor atualiza­
do e capitalizados mensalmente, devidos a partir da 
Ijberação dos recllrsos pela Çaixa 'Econômica Fede-
rãl' ào banco privado correspondente;' . 

b) comissão de abertura de crédito: 1,5% a.a. 
(um inteiro e cinco décimos por cento ao ano) sobre 
o valor da aquisição do crédito pela Caixa Econômi­
ca Federal, incorporada pro-rata tem pore mensal­
mente ao saldo devedor da operação; 

c) prazó de pagamento: 12 prestações men­
sais e consecutivas, vencedo-se a primeira em 30-1-
98 e a última em 30-12-98; 

d) carência: 3 (três) meses, a partir da data de 
assinatura dos contratos, sendo que durante a carên­
cia os encargos serão capitalizados ao saldo devedor. 

§ 1 º Os encargos financeiros serão repactua­
dos trimestralmente com base no último balancete 
da Caixa Econ1mica Federal. 
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§ 2º Poderá ocorrer o pagamento antecipado .. O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
da dívida quando da celebração ~os contratos e refi- Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
nanciamento das dívidas do Estado do EspíritoSan- - Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para fazer 
to .pela União, no âmbito do Programa de Apoio à alguns comentários. Sou favorável à autorização, 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, ao mii~.regi~tro algl!ns ~rros qu~.seco,,"etem na ques-
amparo da legislação pertinente. tão das finanças pút;llicasem nosso País. Em primei-

Art. 3º O prazo máximo para o exercício daro lugar, o Estado do Pará foi obrigado a se valer de 
presente. autorização é de duzentos' e setenta (fias bancos privados para. resolv,e,r probl~mas de caixa, 
conlados a partir d~ ~iJa publicação .. ' tomando recursos com altos juros. Em segundo lu-

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data gar, o Governo Federal transferiu essas dívidas para 
de' ~ua publicação. -. , .,,, •. si. Ou seja: a Caixa Econômica Federal pagará aos 

, Art. 5º Revogam~se as disposições em' 6ôntrá-bancos privados que emprestaram ao Governo do 
'riO. '" ",' . , , . , .' Estado do' Pàrá; por suá vez; <>, Estado dopàiá pas-

, " . O SR. OSMAR DIAS (PSD,B 7"", PR) - Sr. Presi- sará a dever à Caixa Econômica Federal. Há, como 
dente; peço a palavra pela ordem. conseqüência, enorme atraso no trâmite de determi-

, , O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) nadas operações: Esses'entf~ndimentos foram feitos 
-COncedo apalélv..a 'a.'V: Exª pela ordem. . " em 27 de fevereiro do ano passado e somen'te ago-

o SR. OSMAR' DIAS (PSDB' _ PR. Pela ar- ra, após' quase um ano,' é 'que iremos homologar a 
demo Sem revisão do orador.)- 'Sr. Presidente,' que- decisão.,E ,custará caro, porque essa dívida de R$23 
rc)regfstrar'meu voto contrário ... ' . , : : : ~i1hé)es que ~~ autorizando agora, após um ano, 

, : O, $R., PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 'já :deve ~st~~ ~m: R~? ,mil~õe~ ou R$33 milhões, 
_ SaJiente-se o voto contrário dos Senadores Osmar Para encerrar, Sr. Presidente, vale registrar o 
Dias, Vilson Kleinübing e Làuro Campos. ' , absurdo 'do.s:juros ~que são praticado~ na nossa Na-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Maga.lhães) ~ ~ó.: 9 ~'o~er~~ ~ô ~~t~d?" está, refinanciando essa 
_, ,Item 5: " dívida com um juro de 2,4% ao mês, mais uma taxa 

• de' captcição de 1 ,5°/~ ao ano, o que representa uma 
.Discussão, em turno único, do Projeto enorme despesa para o Estado. Imagine V. Ex!! que 

de Resolução nº 13, de 1998 (apresentado . terEm;os ,que pagar isso em 12 meses. Na verdade, 
pela Comissão ,de Assuntos Econômicos :~ãô màis'de R$30 milhões quando for feito o acerto 
como ,conclusão de seu Parecer nº" 56, de da dívida, porque foi feito, em fevereiro de 1997, por 
1998, Relator: Senador Lúcio Alcântara, R$23 milhões e já deve estar na ordem de R$30 mi-
com votos contrários dos Senadores Vilson Ihões - vamos ter que pagar em 12 parcelas men-
Kleinübing, Osmar Dias e Lúdio Coelho), sais com esses juros absurdos. 
que autoriza o Estado do Pará a con,t~~tar, ' , 'Ontem, segundo os noticiários da televisão, o 
junto à Caixa Econômica Federal - CEF, Brasil é o país do Pla'neta onde se praticam as maio-
operação de crédito que consiste na ,aquisi- r~s taXas de juros. Isso nos leva à condição de eco-
ção, pela CEF, de créditos detidos por'irísti- homia' parada, económia sem crescimento, com de-
tuições financeiras privadas junto ao Estado semprego. Somos um país que vive da especulação 
do Pará, no montante de vinte e quatro mi- fil',lanceira internacional, porque as reservas cam-
Ihões, duzentos e onze mil; trezentos e trinta biais que o Senhor Fernando Henrique Cardoso de-
e dois reais e quarenta e sete centavos; va- tém existem graças aos altos juros que são pagos 
lor este apurado em 28 de fevereiro de 1997 ao capital intemacional. E somos obrigados a sofrer 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. as conseqüências dessa política. 
Em discussão. (Pausa.)' Vejam: numa inflação de aproximadamente 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 0,5%, o fato de um governo de Estado pagar 2,4% e 

discussão. ter o juro capitalizado mensalmente é um verda'Peiro 
Em votação. "absurdo. Na v~rdade, quem está pagando isso é 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) povo do Pará. O povo está permitindo o enriqueci-

- Peço a palavra, Sr. Presidente, para encaminhar. mento de instituições financeiras nacionais e interna-
o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) cionais. 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Adl?mir Andrade O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Permi-
para encaminhar. te-me V. Ex!! um aparte? 

.:s' 

-.... 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 'Magalhaes) ~" ··'ténta e·três reais e oitenta e um centavos); junto ao 
- A Presidência I lembra á V. Ex!! que estamOs em fase Banco Industrial e Comercial S/A; 
de encaminham~nto da matéria. Posterionnente, darei a b) no valor de R$4.593.758,66 (quatro milhões, 
palavra a V. Ex!!! quinhentos e noventa e três' mil, setecentos' e 'cin-

O SR. AQEMIR ANDRADE (Bloco/PSB''':'PA) qüenta e oito reais e sessenta e seis centavos),' jun-
- Obrigado, 'Sr. Presidente, voto'.favora.velmente, to ao Banco BMC S/A. '. 
mas registro esses !3rros 'absurdos que precisam ser § 22 Os valores mencionados no parágrafo an-
corrigidos em rlosso País. . . ' terior estão referenciados à data' de 28 de feVereiro 

Era o registro que eu góstaria de fazer. ' . •. de 1997 e serão atualizados até a' data do' crédito 
· Muito obrigado. " " • . .'" " . aos bancos cedentes, de acordo com .os critérios es-
O SR. Pr4ESIDENTE (Antonio CarlOs Magálhâes)tabeleCidos noS contratos celebrados entre as referi-

- Continua em votação o projeto. ,; 'L ,. . das instituições e a Caixa Econômica Federal. 
,Os Srs.: i:Sena~ó(e.s qu~ :0: ap'rova~ q~e:iram ' "Art. 2º O Estado doPará 'pagará a dívidá' à Cai-

Permanecer sentados. '(Pausa) , . , ," , . , . 
I ' xa Econômica Federal nas seguintes condições: 

Aprovado. '. _ _. . " 
A matéria vai à CórniSsão Diretora para a'reda- ,., a) encargos financeiros: 2,0428% (dois inteiros 

çãofinál: ·'T""· ','."'; ',' '.' ,.'.-.... '." \' ':,'.',.'. e quatrocentos e vinte e oito décimos.de milésimos 
• /." t ,. ,,','. ,", • • por cento) ao mês, correspondentes ao' custo de F o segu!nte o p~<?jeto aPr<?v~~o: captãção médio 'da Caixa Econômica' Federal na 

PROJETO DE RESOLUÇAO Nº 13, DE 1998" 'data da assinatura do contrato,' aérescido de 0,5% 
, . "., j, . 'i'" " •••• , . . ., , (éinco rdél;imos por cento) ao mês;calculados sobre 

, " ~~~or~za C? ;~~ta~C!.~o. Pará·.ac.ontr~- o saldo devedor atualizado e' capitalliàdos mensal-
., .tar, junto a Cabça Econômica Federal - 'mént~, \ devidos.a partir da data' de 'disponibilização 
. ;! CEF,[~peraç~~ ~~.·créditó q~ çonsist~. na 'dos recursos aos respectivos cedentes; . 

aqui$ição,pel~ CEF, de créditos detidos 'b) cómissáo de a~rl~~a de crédito: 1,5% (Um 
· . , por 'instituições fin~mceiras privadas juli- ' 
· t ,., . , ". ",.. • inteiro e cinco décimos por CElntO) ao ano sobre o va-

to ao 'Estado' do' Pará," no montante de 
R$24.211.332,47 (vinte e quatro milhões, lor' da aquisição do crédito pela Caixa Econômica 

,Federal, incolporada, pro-rêita tempore, mensal-
duzentós e' onze mil, trezentos e trinta e 

. , . doisi ' ~eai$e' quarf!nta· e' sete centavos), mente, ao saldo devedor da operação; 
. ,valor este apúrádo em 28 'de fevereiróde . c) prazo de pagamento: 12 (doze) prestações 
., 1997.',' . mensais e consecutivas, 'calculadas com base na 
, . J ., "" Tabela Price, vencendo-se a primeira em 30 de ja-
O Senado Federal resolve: .. .. " . .. neiro de 1998, as demais em igual dia dos meses 
Art. 1º; É autorizado' o Estado do Pará, nos ,'subsequentes, e a última em 30 de dezembro de 

termos da Resolução nº 69, de 14 de dezembro de 1998; 
1995, alterada pelas Resoluções:nºs 19, de 27. de 
março d~ 1~96, fi ,17,~e'21 de novembro de 1997, 
e combinada com a Resolução nº 70, de 14 de de-

, , ' , . . 
zembro de 11995, alterada pela .Resolução nº 12, de 
30 de janeiro de 1997, todas do Senado Federal, a 
realizar, jurito à Caixa EconÔmica Federal - CEF e 
no âmbito cito Program"a de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajust~ FIscal de Estados, operação de crédito 
que consis~e na aquisição, pela CEF, de créditos' de­
tidos por instituições financeiras privadas junto ao 
Estado do tpará, no montante de R$24.211.332,47 
(vinte e quatro milhões, duzentos e onze mil, trezen­
tos e trinta! e dois reais e quarenta e sete centavos), 
valor este apurado em 28 de fevereiro de 1997. 

§ 1 º b crédito a ser adquirido pela Caixa Eco­
nômica Fe~eral compõe-se das seguintes parcelas: 

a) nÓ valor de R$19.617.573,81 (dezenove mi­
lhões, seiscentos e dezessete mil, quinhentos e se-

I 
! 

. 
, . d) carência: 4 (quatro) meses a contar da data 

da assinatura do contrato,. sendo que, du'rante a ca­
rência, os encargos serão capitalizados ao saldo de­
vedor. 

, § 1 º Os encargos financeiros serão repactua­
dos trimestralmente com base no último balancete 
da Caixa Econômica Federal. 

§ 2º Poderá ocorrer o pagamento antecipado 
do saldo devedor da presente operação de crédito 
quando da celebração dos contratos de refinancia­
mento das dívidas do Estado do Pará pela União, no 
âmbito do Programa de Apoio à Restruturação e ao 
Ajuste Fiscal de Estados, naforma do que dispõe a 
Lei nº 9.496, de 1997. 

§ 3º As datas estipuladas para pagamento po­
derão ser prorrogadas para manter correlação com a 
data da publicação desta Resolução. 
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Art. 3º O prazo máximo para o exercício da selha a autorização, cabe ao órgão político, o Sena-
presente autorização é de 270 (duzentos e setenta) do Federal, negar tal operação. Parece-nos de bom 
dias contados a partir da data de sua pubuicação. alvitre que a Comissão de Assuntos Econômicos re-

" ' Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data veja sua posição expressa no parecer emitido pelo 
de sua publicação. Senador Ge~on Camatà sob pena de fugir de sua 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s MagalhãeS) responsabilidade como instituição que deve fiscalizar 
-Item 6: '-"'-." ,os atos do Poder Executivo, principalmente, os lesi-

,~,P'!~~ussão, em turno único, do Projeto \ vos aos cofres públicos. 
de Resolução nº 164, de 1997 (apresentado 'Sala das Sessões, 12·dé fevereiro de 1998. -
pela Comissão de Assuntos Econômicos Senadbr José Eduardo Dutra, Líder do Bloco de 
como conclusão de seu Parecer nº 805, de" Oposição. 

'1997; Relator: Senador Gerson Camata, REQUERIMENTO N.!! 132, DE 1998 
com declaração de voto do Senador Júlio 
Campos), que autoriza o Estado do Mato 
Grosso a elevar temporariamente o seu limi­
te de, en.divid,aml!!nto para que pos~a contra-

,tar e ,prestar contragarantia à operação de 
crédito,.externo, com o aval da União, junto 
ao Bânco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor equiva­
lente a quarenta e cinco milhões de dólarês 
norte-americanos, destinada a financiar par­
cialmente o Programa de Reforma do Esta­
do do Mato Grosso. 

, Sobre à mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo, Sr .. 1º Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 131, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nOs termos da alínea b, do art. 279 

do Regimento Interno, o adiamento da discussão do 
PRS/164/97, a 'fim de que seja reexaminado pela 
Comissão de Assuntos, Econômicos. 

Justificação 

A autorização para a elevação do limite de en­
dividamento do Estado do Mato Grosso destinada a 
financiar o programa de reforma do Estado, está ei­
vada de irregularidades conforme parecer do' Banco 
Central e da Secretaria do Tesouro Nacional. Em 
sua avaliação'técnica o Banco Central conclui qUe a 
operação exti"ápola o limite de endividamento do Es­
tado que já,:!?,~' encontra inadimplente e, em se tra­
tando de operação de crédito externo, deveria mere­
cer maior rigor de fiscalização por parte do Governo 
Central, principalmente, tendo em vista as medidas 
adotadas pelas autoridades econômicas vis-à-vis 
aos problemas da bolsa asiáticas. Ora, ainda assim, 
o mesmo parecer conclui pela aprovação da opera­
ção. Se o órgão técnico em seu arrazoado desacon-

Senhor Presidente, ' 
Requeiro, nos termos regimentais, que o Proje­

~Q <;ie Resolução n.º 164, de 1997, que "Autoriza o 
Estado de Mato Grosso a elevar temporariamente o 
seu limite de endivid,amento para que possa contrair 
e prestar contragarantia à operação de crédito exter­
AO, com o aval da União, junto ao Banco Intemacio­
nai para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor equivalente à quarenta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos, destinada a financiar 

, ' 

parcialmente o Programa' de Reforma do Estado do 
Mato Grosso", seja remetida à Com!ssão de Assun­
tos Econômicos - CAE, para reexame da matéria. 

Justificação 

Segundo, o jornal·FOlha de S.Paulo, do dia 7 de 
fevereiro último, o Governo do Mato Grosso vai to­
mar um empréstimo externo de US$45 milhões, em­
bora conte· com R$176 milhões em caixa, obtidos 
com a privatização da CEMAT - Centrais Elétricas 
de Mato Grosso - e que estão sendo gastos com 
obras e pagamentos de salários. Ainda segundo o 
jornal, o empréstimo pretendido pelo Governo do 
Estado tem por objetivo oficial finànciar a venda de 
estatais e pagar mais obras. 

, O Tesouro Nacional e o Banco Central elabora­
ram pareceres contrários ao novo aumento da dívida 
do Estado, .embora a Cofiex tenha aprovado o' em­
préstimo por' excepcionalidade. O Estado que, no 
início da atual gestão, teve dificuldades para o paga­
mento de salários, já conseguiu' deste Senado Fede­
ral dois empréstimos externos: o primeiro no valor de 
US$40 milhões para restaurar suas estradas e o se· 
gundo de US$55 milhões, para construir pontes de 
concreto. 

O Estado já deve 3,3 bilhões de dólares. 
O Senado Federal não deve pactuar, mais uma 

vez, com este absurdo. 
Sala das Sessões, 1? de fevereiro de 1998. -

Senador Ernandes 'Amorim. ' 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) matéria, sem nenhum interesse político, partidário ou 
- Em votação, os 'requerimentos. "ideológico. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - Muito obrigado. 
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami- O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
nhar a votação.l Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ção. ,. 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
para encaminha~ a votação. ',",,' - Com a palavra, ~ra 'encaminhar a votação, o Sena-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT>- d,or Emandes Amonm. , 
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão dO~ ~'_, ~ SR. ERNAN_DES AMO~I~ (PPB - RO. Para 
orador.) - Sr. 'Presidente, Sr's. e Srs. Senadores,. _, ~ca,mlnhar a _vota~ao. Sem revls~o do orado~.) - Sr. 
antes ?e enc~minh~r a votação do ",!~querin le~ lto;·~nt~, "nao ha nada _ contráno o~ favor~v~1 a~ , 
aproveito a oportUnidade para .• agrcUjecer aos Llde- Governo-ae-Mat~Grosso, mas-deba!e. se mUl~o ~es 
res pelas palavras que meJofãm dirigidas. ta Casa a quest~o da rolagem das dividas, pnnc~p~l-

I _______ -.. , . , mente em relaçao ao nosso Estado de Rondonla, 
~onfe~s~ ~e ,me veio a m~nte um ,epls~dlo sobre o qual temos trazido denúncias,êonstantemen-

q~e na,o sei si ac~nteceu ou se fOI fruto d~ Imaglna- te. Sabemos da seriedade e do interesse pela mora-
çao. cnadora ~ bnlhante de ~elson ROdn,gu:s. ~o lidade dos Senadores desta Casa e'p'rincipalmente 
~eno?~ de 1~68, aquel,e penodo de radlcahzaçao de V. EXª., Sr. Presidente. ' 
Ideo~oglca, • N.ilson Rodngue~ escreve~ ~ma col~na ' Se verificarmos os documentos do Estado de 
por l~termedl9 da qual eloglav~ Vladimir Palm~lr~. Rondôn'ia, poderemos constatar que o quilômetro de 
Depol~, esc~elveu uma outra, dlze,ndo que VI~dlmlr asfalto está custando R$930 - asfalto de péssima 
Pa!melra t~na r;~lamado do.s ~Ioglos. em fun~o d~ qualidade. Enquanto isso, o Banco do Estado - o 
con~ronto Ideologlco que eXistia na epoca. N~o sei Beron _ que, no início do atual Governo devia R$11 
se ISSO ~e f~to aco~teceu. Nes~e ,caso partlcular- milhões, começou a tomar dinheiro emprestado a 
~e~te, ahnh,otme mais a ~arcy Rlbe~ro do, que, a V~a~ 5% ao mês, o que corresponde a 50% ou mais ao 
dl~lr ~almelra, Gosto m~lto de elogios. Flq~~I, mUito ano e quebrou. Hoje deve R$ 600 milhões. 
satisfeito com todos elogios que me foram dirigidos, ' Ch t - d M t G 

' i ' 'ama-nos a a ençao o caso e a o rosso. 
Sr, Pre~idente, apres~ntei esse requerimento, O próprio Tesouro Nacional e o Banco Central de-

mas quero ressaltar que nao tenho nenhum proble- ram parecer contrário a esse empréstimo de US$45 
ma co~ o ES,tado de ~a~o Grosso, ,tanto que assinei milhões. E cabe a nós, Senadores, acatar esse pa-
reque,nmento" de. urgencla par~ ? Item 2 da pauta, recer, até porque a parte técnica já foi discutida nes-
que diZ respeito a rolagem de dividas, ta Casa. Já tivemos conhecimento de vários casos 

No entanto, nesse caso específico, Sr. Presi- de parlamentares que, após o término'do mandato, , 
dente, entendo que deve haver um reexame da Co- foram condenados pelo Tribunal de Contas e obriga-
missão de Assuntos Econômicos, Trata-se de um dos a devolver dinheiro destinado a projetos que, 
empréstimo para reforma do Estado, Ontem, inclusi- aprovados, redundaram em erros. Futuramente, se o 
ve, o Governador Dante de Oliveira me procurou, Estado dé Mato Grosso não honrar esse compromis-
com o seu Secretário, para justificar o empréstimo e so, o Tribunal de Contas poderá até condenar os par-
informar a destinação dos recursos, Dos US$45 mi- lamentares que aprovaram esses financiamentos, 
Ihões, US$l3 milhões destinam-se a ressarcir o Es- Portanto, por meio desse requÉirimento, preten-
tado de despesas que foram feitas no processo de 'demos que o projeto retome à Comissão de Assun-
enxugamento da Cemat, a companhia de energia tos Econômicos para que seja analisªdo com mais 
elétrica, para viabilizar a sua privatização, Não sei se coerência, se possível, respeitando os"pareceres do 
é decorrencia do meu raciocínio cartesiano, mas en- Banco Central e do Tesouro Nacior'lar-Quem somos 
tendo que, ~e Estado gastou esse dinheiro para en- nós para julgar quem está em condições de se endi-
xugar a Cemat, para privatizá-Ia, e já a privatizou e vida r do que a instituição que faz o estudo técnico? 
recebeu o :dinheiro da privatização - uns cento e O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC) Sr. 
poucos milhões, se não me engano -, então não há Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota-
J'ustificativa,'para esse empréstimo, -

Assim, Sr. Presidente, creio que caberia à Co­
missão de Assuntos Econômicos reexaminar essa 

çao. 
, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Vilson Kleinübing. 

... i ... ,i I~ ... , •• li .L' 11 .,1 • ,i i j. 
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" ,O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL ~ SC. Para termos pafisado por aqui e não termos cumprido 
, encaminhar a votação. Sem revisãodo·óradôr.)- Sr. com o nosso dever constitucional de estabelecer o Ii-

Presidente, Sr-'s. e Srs.Senadores" aproveito/amite. Que seja'de uma ou duas vezes a receita, mas 
oportunidade ,para fazer um'comentário .à,Casa. Es~ devemos estabelecê-lo., " . 
tamosnos desgastando permanen~êmente ,éom Era essa a'observação quequ~riafazer. Peço 
essa questão do 'endividamento' dos Estados., A a ,compreensão de todos os Srs. ,Senadores. Temos 
Constituição deu a esta Casa o direitó' de estabele~ que votar esse requerimento, e o meu voto será fa-
cer o ,limite'pe, ~mdivid~mentodos Estados; O S~na- vorável: para ,que ,a ,Comissão de Assuntos Econô-
do, t~m ,que, tomar .essa ~sição e definir o limite, ,que micos' estabeleça d~ uma vez, por todas o limite de 
pode ser 1, '2 ou 10. Na Comissão de 'Assuntos Eco- endividamento de cada Estado. ' 
nômicos, estamos apreciando ~m projeto de r~solu- " '. O 'SR~ ·ESPERIDIÃO ,AMIN (PPB '- SC) - Sr. 
ç~o' ri1e~!~rit~ ',~ q!Jal, s~ 'pretende tratar do· assunto e; Presidente, peço 'a, palavra' para, encaminhar a' vota-
~~sim .. a:cs;b~r co.m :ess~. desgaste.' ',' , " .. :~. _~." çãó. ' .. , I I I '", ., 

. ,', Nos Estados Unidos, est~ havendo um gran~e . , . ·0 'SR. PRESIDENTE ·(AntoniO Cartos Magalhães) 
debate político ,sobre' qúem são os vitoriosos, 'osres- ':""CórlCedoa palávra ao'SenaddrEsperidião Amin. 
PQri~~~is pel9 f~~<? ~e ~ Gove,mo americano,peía O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para 
primeira,vez nos últimos.trinta anos; 'térconségúi~p encaminhar a'vótação: Sem revisão do orâdor) - Sr. 
um 'superávit '~orÇà.ineritáno. Ou seja, estãó~.i.~~!i'.l: Presidente, há' pouéo a aditar ao q~e disse o . Sena-
do ae' essá honra, se 'esse privilégio deve s~rcredi- dor Vilson Kleinütiing; Côm muita 'propriedade, com 
tadoao E~ecutivo :óu ,aoCongr~sso am~r!êànQ. conhéCih\éntà' dê 'éausa e coerência: Apenas'relem-
Toda' a' iníçjia e toda ,a opinião pÚ,bli~ am~rican~ pro que'; em relação, a:ó 'item,hº'2,!-' fui relator -, dei 
creditá' a .v~ória ao, ~orfJresso.O ,. únl~o é::réd.i~oq~~ parecer favorável' por uma questão' de 'isonomia. 
se dá ao. Presidente, é o fato de ele não' ter atrapa- Penso que todos que tinham antecipação' de receita 
Ihado. Foi o Congresso' americano' que, conseguiu nos bancos puderam consolidá-lá' 'em um· emprésti-
estabelecer o sistema' de déficit 'za'ió; que geroú ' á mo-ponte junto à Caixa Econômica Federal, para en-
menor taxa' de juros 'da história, do paJs' - 5,13% -, ,trar.no acordo geral da dívida, que foi liderado por 
beneficiando toda a economia. "'\'" ': .~ , São'Paulo. No caso'àe,São Paulo, votei contraria-

.' Precisamos, já no início dest~Legislatura:,'defi- 'mente à inclusão dos, precatórios .... mas isso não in-
nfr um criterió, pois,a re~oiução está"ilaCómissão de teressa discutir agora; ",'. ' 
Assuntos EcOnômicos. O que nãopOde acontecer, 'o , Se"a 'Gasa 'decidiu pelo acórdo ge'ral de São 
que não é justo é que Estados que estão s~: dê~fa:- Pauló:' no' valor' de' R$54 bilhões, não há' por que 
zendo de patrimônio, deat;vos mantenham um pas- negá':lóparà'outros Estados do Brasil. Criou-se um 
sivo de alto custo com a nossa'conçordânciã~' Não princípio 'fedérativo. Qual é a regra? As dívidas de 
precisa ser formado em Harvardpara' perceber que antééipação de receita são consolidadas na Caixa 
está errado. Qualquer pasquim de.qUintà"categolia Econômica Federal e depois'lançadas, no prazo de 
da administração diz claraméntequeisso é ',boba- doze' meses;' no acordo geral. Fui favorável. O Go-
'gemo Se não há dinheiro para pagar porque a :tolha vemo Fedéral ofereceu subsídio para transformar 
de pagamento' está tomando conta, tudo bem. Mas essa dívida do'acordo geral em dívida de trinta anos, 
ter o dinheiro, não usar e ainda recorrer ao Supremo com ~juros p'ré-fixados. Creio que tudo isso é .certo. 
para rever uma decisão dO$~nà~o~.:!Pàrece-me Porém, ao mesmo tempo em que se faz isso, os go-
que isso não está andando num ,bom caminho. Vá- vemos estaduais querem vender patrimônio, um 
mos chegar ao ponto de sermos'résporisábmza~os para pagar o décimo-terceiro salário - há casos con-
pela quebra da capacidade de liquidez~ôpoder PÚ" cretos -; outro, para fazer obra, casualmente num 
blico brasileiro. '. :' :'", ,',,' " ' , ano eleitoral; outro, quer ter as mãos livres para,'jun-

Recente'mente o jomal O, Globo'publicouuma to com a Assembléia, disciplinar o que fazer com os 
lista de inadimplência pelo setor. bancário.~o Brasil. recursos do patrimônio que foram consolidados ao 
Estão inadimplentes o comércio, á indústria :e aagri~ longo de muitos anos. Ao mesmo tempo, esses Es-
cultura; só não está :na~implente o -Serviço 'público. tados desejam novos empréstimos. 
Criamos uma reserva de mercado, $ém.inadimplên- Ao que disse o SenadorKleinübing só tenho a 
cia, com taxa de juro alta, sugando dinheiro da so- acrescer que não fomos capazes de criar a taxa de 
ciedade, para enriquecer quem já tem muito ,dinhei- referência das antecipações de, receitas. Não se tra-
ro. Precisamos pôr um controle nisso sob pena de ta de tabelar; trata-se de criar uma taxa de referên-
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cia que o Banco' Central editaria para sabermos qual fone celular que' pelo menos'diminuíssem' o barulho 
é a taxa usual. Nem isso fizemos. das chamadas, porque, realmente, isso prejudica o 

Mais um ~no começa a transcorrer, e o cártel bom andamento dos trabalhos. .. 
dos bancos continua fazendo antecipação de ·recei- O' SR. CARLOS BEZERRA ·(PMDB -1 MT) -' 
ta. Cinco bancos respondem por 85% das mesmas. Esse empréstimo, Sr. Presic!er'lte,' faz parte de üm' 
Trata-se do dinheiro mais seguro que existe, porque granae' projeto de renegociaÇão do endividamento 
é vinculado à feceita tributária. E aqueles que não dos Estados bràsileifos, idealizàdo pelo Senado' Fe" 
puderám pagar;tiveram as suas ,operações de ante- deraj juntamente; cOm o Ministério 'dá . Fài:énda.'O 
cipaçãode receita consolidadas, ou seja, limparam 'o Senaao' já aprovou empréstimos dessa natureza 
seu balanço. Houve casos até em que se deu des- para dóis Estados: ", ." '.'".', ,'," • . ,', 
conto na taxa de juros. Quando um banco dá des- ., .. ', . .•. .• ""., ' " _.. _ .. ,.' 
conto na taxa' .~e J'uros,',até,eleentende que exage~ , ,,,' .A situação~? ~ato Gro~so ,é, 9alà~ito~~.,Q:l;s-

tâdo gásta 22% âa receita, líquida ,com o pagamento 
rou no custo do dinheiro. Mas com liquidez de 100%, da dívida. Isso é u'm 'absurdo: Dess'a fôrma, não 're~ .I 

não há inadim'plência, não se precisa degàrantia, solve'remos o problema dO'endividamento do' Mato 
não seprec;isa d,e;~~gurq"esta tudo consolidado na Grósso,'nem de muitos outros."Éstados brasileiros. É 
Caixa., " .j.' '. ',','.. : .. \ " " ' " .. ., ' bom que se ressalte isso, para' nãó deixarmos o Es-

~e\há urr rnecan.ismo~pont~, para se, chegar a tad6.'êomo vilão ,e' nós, do,,'s~'rÍádo,'e -a Repút>lica 
uma consolidação da dívida!, .. o Mato Gros~o tampém como' os mocinhos: Aliás,' o 'grande responsável pela 
deve ter-se beneficiado, assim como outros Estados. crise-dos Estados,t);asileiros e 'a República, e não os 
. Mas, quéro lembrclr 'cWe tudo isso vai ser subsidiado Estàdos: O Brasil t~m um mOdelo, polítiéo centraliza-
pelo cOr;l~ribui~te:brasÍleiro" Pergunto: a:1~~,ciisso, ,va:- dó";' á' União deCide tudo. A União ainda controla 
mos,.', ,autqri*~r .. ',': ,npvps empréstimos" inde~ SÓÓ;o 'dós recursos 'do País:faz'toaa â política ec'o'nô-
pendentemente do ,uso do produto da privatiz~ção? 'rDica, .. planeja tudo é deixa' os' Estadós . brasileiros 
Deixo essa.pergunta·no;ar. " . " " nesse 'caos, em regime falir"tléntar. 

Ratifico o requerimento que apresentei. com. o . .' ... 6. Governad'or"deveria t~~er~s sindicatos ao 
intuito de saber o que o Senado vai fazer diante da Senado, porque os trabalhadores estão: em estado 
liminar- ,concedida' pelo Supremo Tribunal Federal. 

, de agonia. São milhares de trabalhadores de ,empre-
Não, vai, ,fazer nada em reJação ,à. Resolução nº 's~ás que' foram extintas ou' qúe estão senâo munici-
117/97. E o que farão as Lideranças? Subscrevo, o pálizàél, ás e que vão paralisar se esse projeto não for 
,pedido para que ,o nosso Presidente, Antonio Carlos 

aprovado. Esse' é 'o caso de empresas de Cuiabá, 
;Magalhã~s, ~onvoqufi! ,as Lideranças para que pos- ~9l1donópolis e Várzea Grande:' " '. 
samos procurar um caminho que nos integre, no es- .. 
tuário'-;-que tem várias veredas, não tem uma só - Não há qualquer parecer contrário, como disse 
da coerência, com o, esforço que estamos fàzendo o Senador Ernandes Amorim. O parecer do Banco 
para aprovar as reformas." Se estamos apro~ando a Central é favorável, consta do processo. Os parece-
Reforma Adh-tinistrativa, a Reforma da Previdência,res ',de 'todos os outros organismosdo Governo Fe-
se estam~s todos ' preocupados - aprovamos as me- deral são favoráveis. Sr. Presidente, foram aprova-
didas que efam exigidas em tomo do Pacote Fiscal dos dois projetos: um, para o Rio de Janeiro; outro, 
do final do ano -, não vamos fazer nada a esse res- não me lembro para qual Estado, nesse mesmo sen-
peito? tido. 

O SR. CARLOS BEZERRA' (PMDB - MT) -
Sr. Preside~te, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra para 
encaminhar. t . 

O SR.jCARLOS BEZERRA (PMDB - MT. Para 
encaminhar

j 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, Sr-s. e Srs, Senadores, esse emprésti­
mo faz parte ... 

I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães. 
Fazendo soar a campainha.) - Pennita-me interromper 
V, EXª por um segundo, Pediria aos portadores de tele-

Como Senador pelo Estado de Mato Grosso, 
lastimo essa decisão do Senado, lastimo essa pro­
crastinação. O nosso Estado, disse-me o Governa­
dor, vai terminar o ano com um déficit de R$80 a 
R$200milhões. Com esse déficit e com esses pro­
blemas acumulados, o Estado vai demorar muito 
para consertar a situação. 

Mato Grosso tem um futuro promissor; tem, 
como nenhum outro Estado brasileiro, potencial de 
desenvolvimento~ Portanto, não pode ficar atravan­
cado por essas questões, por essa - desculpem-me 
alguns Senadores pela suspeita - manobra, no sen-

) 
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.tido de prejudicar.o andamento do seu desenvolvi- . nanciamento parcial do Projeto de Suporte à Refor-
mento. 'ma do Setor Ciência e Tecnologia - PADCTIIII. 

: Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, não Sala de Reuniões da Comissão, 12 de feverei-
vejo razão para o retomo do projeto à Comissão de . ,ro ~e 1998.7' Antonio C~rlos Magalhães, Presiden-
Assuntos Econômicos. Teríamos de resolver o pro- te..,. Ronaldo CLin.ha Lima, Relator .. Carlos Patro-
blema aqui, porque esse programa está perfeitamen- ,Círiio,- J-u~ídi~ ~ort~I,la -I;-ú~io Coelho. 
te afinado com o do Governo Federal, do Ministério ANEXO AO PARECER Nº 84, DE 1998' 

,da.17azenda"que,acornpanhou todo o processo em , .'.... . . 1 

: ,Matei (3ro~so: Há u!11a ,Comissão do Ministério para ;!' • faço ~~~~r qu~.p, ~enado, ~ederal aprovou, e 
acompanhar todos esses projeto~: passo a passo, e ',eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
elà .não dariá aval para' um projeto' se não tive~e co- ~ RégimentoJnterno, promulgo a seg~inte . 

,nhecimento ,do seu ~esdobrame!1fo, da sua. ~pl~~a- ",' 'RESOlUÇÃO Nº " ~E 1998 , o 

: ,~~. La~t;~ci' 'o fato d~ 'q~e miih~;es de tra~~lha~o- ,', •... • Autoriza',~ °Ré~líbliê8' 'Ft!deratlva do 
res foram' demitidos e estão aguardando para rece- Brasil a contratar operaçãô de crédito ex-
ber os seus direitos. Isso não vai acontecer, porque .. , . terno cori-•. ô 'B~ncô In~~rnacional para Re-
o Estado não tem condições de pagar-lhes. Manifes- ,. constníÇãó'e Desenvolvimento - 'BIRD, 
to também,'meu· posiGionamentQ. no. sentido de que ' ., 'no' -- .. '''aíót.'· equivalente 'a até 
esse projeto',não retome à Comissão de Assuntos . US$155,OOO,OOO.OO (cento e cinqüenta e 
Econômicos, mas que o·aprovemos hoje, por ser de cinco milhões de dólár'es norte-amerlca-

. alto interesse do meú e:Stado. ' ' :.' "n'ds)'de principal, destlnando-se os recur-
Muito obrigado. ,.0 • , , , • ','sos àc; financiamento parcial do' Projeto 
O SR.;PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . ',', 'de'Suporte à Reforma'do setor Ciência e 

- Em votação o Requerimento nº 131, de 1998. OsSrs. . .. , Tecnoiogia;.. PADCTAII. ' • , 
Senadores que o àprovam queiram permanecer'senta- . '.' 'O 'Senad~ F~deral r~~~I~~: :' 
dos. (Pausa'.): ", . . • \ . . . " . • Art. 1 º É a República Federativa do Brasil auto-

, Aprovado, contra·os votos dos Senadores Car- rizada a contratar operação de crédito exter'10com o 
'Ios Bezerra e Josaphat Marinho, ficando prejudicado '.' Banco Internacional para f\econstr~ção e Desenvol-
'0 Requerimento nº 132, de 1998. . vimento -. BIRD,. no valor, equivalente. a até 

A' discussão da matéria é adiada para reexame US$1SS:000,OOO.OO '(cento e' cinqüenta e ,cirico mi-
da Comissão de AssUntos Econômicos. Ihões de dólares .. norte-americanos), de principal, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) destinanao-sãos recursos ao financiamento parcial 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere- do Projeto de Suporte à Reforma do Setor Ciência e 
cendo a redação final de proposição, aprovada na Or- Tecnologia - PADCT/III. 
dem do Dia da presente sessão, que, nos tel1110s do pa- Art. 2º A operação de crédito externo a que se 
rágrafo único do art. 320 do Regimento Intemo"se não refere o artigo anterior tem as seguintes característi-
houver objeção do Plenário,será lida pelo Sr. 1 º Se- cas:'." .. . , '. 
cretário em exercício, 'Senador Carlos Patrocínio. : . a) I7ititu~rio:Bepú~lica Federativa do Brasil; 

É lido o seguinte: '. b) executor: Ministério da Ciência e Tecnologia 
-MC~ . 

PARECER N.I! 84, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
çã~ n.1! 9, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n.º 9, de 1998,que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar opera­
ção de crédito externo com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no 
valor equivalente a até US$155,OOO,OOO.00 (cento e 
cinqüenta e cinco milhões de dólares norte-america­
nos), de principal, destinando-se os ~ecursos ao fi-

c) mutuante: Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD; 

d) natureza da operação: empréstimo externo; 
e) finalidade: financiar parcialmente o Projeto 

de Suporte à Reforma do Setor Ciência e Tecnologia 
- PADCT/III; I 

f) valor: equivalente a até US$155,000,000.00 
(cento e cinqüenta e cinco milhões de dólares norte­
americanos), de principal; 

g) juros: até 0,5% a.a. (cinco décimos.por cen­
to ao ano) acima da taxa equivalente ao custo dos 
Qualified Borrowings cotados no semestre preceden-

~ , 

i 
I 

I 

I , 
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te ao período ,de juros'a' iniciar, incidentes sobre'o Nãó havendo quem peça a palavra; encerro a 
saldo devedor do' principal, a partir da dàta de cada discussão. 
desembolso; ./ . " ' .-, ,. Em votação. 

h) comissão de compromisso: até 0,75% á.a. Os Srs. Senadores que· a aprovam' queiram 
(setenta i e c"inc'o cEmtéssimospàr centó 'ao -ano) so- permanecer sentados. (Pausa:)' '.' " ....... , : '_ 
bre o montante/não'desembolsado, 'contada 'a partir Aprovada. 
da data.de a~sin~tur~ dc;>.contrato;. • , '. A matéria vai à promulgaçao. ,I •• " ••• , 
,..i),conqiç~~de'p~ga.mento:.. " . O SR. PRESIDENTE (Antonio CariOs Magalhães) 

. .::'" fio p~~Cipà/~ '~IT,I' yir~é 'parb~l~s, ~eÍ)1estrais, -' ~ 'sobre a mesa, parecer daComissãb' Diretora',àfe-
consecutivas e iguais no va:lór de US$7.750,OOO.00 ~ reéendo a redação final de proposição, aprovada'na 
(sete milhões!' setecentos e cinqüenta' mil' dólares ' Ordem do Dia da-presente séssãó; qúe, . nos termos 
norte-americanos)cada uma/vencendo-se a primei- -do parágrafo úriicó do art. 320 do Regimentó lritemo, 
Ja,em 1& de agosto ,de 2003, e.a última em 15de fe- se não houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 

, vereiro: d~ 201,3; : :,:, :: :. : • : : . • .: .' .' . '1 º Secretário em 'éxercíciõ,Senador Cárlõs Patrocí-
.'I~' .' .~ ctQ~ Ju~:s,: .• ~e:r·~~$tr~tin~Qt~~ yeflçipps, em 15 "niô .. ' . 
, ,de fevereiro ,e'15 pe agosto de cada a'no; , , . ,. . . 
• • .. "o. f " • I f I j '. lo , • { ~ " lI', '- \- \ ~ , 

_ t < , 

É lido o seguinte:: : .... ' , .: : : : - ~ '. 
. --; dá comis,s,ã.o. ,de compromisso: semestral- " 'j , , •• 

, t -... . ~ , • , ~ • ) " 
~ , ~!". ~ '~ ." '" .... ,....... ""-

" r:ne~te vencid~"nas r:nesmas datas estipuladas para ~ : :. ~:, . 
.. o. pag~m~nto Id?~)~~,?s." " I' i ' 

PARECER'NR 85; DE 1998 ' ..• , .. ,' 
(Da Comissão'Diretora)' ,,' " , . 

• 'I.' .Art. 3º, A, contratação. da, operação de crédito 
.• ext~~ç ,a qu~, ~e 'réfe~e: o:~rt.)º déverá.efetivar-se 
. no prazo. máximo de quinhêntos"e' quarenta dias, 

contãéto ciâ dãtã dá p,ÍJbliCáçãó :desiâ. Resolução. 
Art. 4º Esta Resolução entra: em \;igor na data 

de sua pu~IiÇação. : . • . . • '. -:.' '- ".' 
'. O·'SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

- A matéria v~í á publiCação." .' " . , 
.. , ,'Sobre 'a mesa, requenm€irit9 :q~e será lido pelo 
Sr. 1 º, Secréiáno em éxercíéio, Senador Carlos' Pa-

, , trocrnio.' J' .... '.' .... ::.' ' 
'.' ,; '. ,(I.iço·~.~p~~vado o'~~g~i~te': , 

\ REQUERIMENTON.2 133; DE 1998 '1 
f I .. 

Senhor Presidente, 
Nos termos; do art .. ~21 dõ ,Regimento Interno, 

requeiro a dispensa'de publicação' ao Parecer, para 
imediata discussão e votação. da redação final do 
Projeto de Resolução n.º 9, de 1998, que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar' operação 
de crédito :externo com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
equivalente a até çento e cinquenta e cinco milhões 
de dólares; norte-americanos, de principal, destinan-
do-se os recursos ao finandamento parcial do Proje-

i . to de Supqrte !i Reforma do Setor Ciência e T ecno-
logia - PADCT/III. ,,' 

Sala Idas Sessões, 12 de fevereiro de 1998. -
Carlos Patrocínio. 

O S~. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Aprovado O' requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 

Réd~Ção fin~I'~c? .P~6j,to ~~, R~o'slu-
ção n2 12, de 1998. . , , 

j. t '.. J' I I 

,A Comissão Diretora 'apresenta· a redação final 
. ,'do, Projeto de Resolução nº ,12, de 1998, queautori­

za o Estado do Espírito Santo a transfEjlrir para a Cai­
xa Econômica Federal- CEF, débitos junto a institui­

,ções financeiras privadas, no valor total de 
: -R$26.041.331,49(vinte e seis milhões, quarenta e 

um mil, trezentos e trinta e um reais 'e, quarenta e 
, . nov,e ',centavos), apurado, em 28 de. fevereiro de 

1997, no âmbito do Programa de' ApOIO à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados. . 

Sala de Reuniões da Comissão, ,12 de feverei­
ro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presiden­
te - Ronaldo Cunha Lima; Relator - Carlos Patro­

'cínio - Lucídio Portella - Lúdio Coelho. 

AN'EXO AO PARECEÂ 'Nº 85, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 1998 

Autoriza o Estado do Espírito Santo 
a transferir para a Caixa 'Econômica Fe­
deral - CEF, débitos junto a instituições 
financeiras privadas, no valor total de 
R$26.041.331,49 (vinte e seis milhões, 
quarenta e um mil, trezentos e trintâ e um 
reais e quarenta e nove centavos), apura­
do em 28 de fevereiro de 1997, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados. /' 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Estado do Espírito Santo autorizado 

a transferir, para a Caixa Econômica Federal - CEF, 
débito junto a instituições financeiras privadas, no 
valor total de R$26.041.331,49 (vinte e seis milhões, 
quarenta e um mil, trezentos e trinta e um reais e 
quarenta e nove centavos), apurado em 28 de feve­
reiro de 1997, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

§ 1º O débito do Estado do Espírito Santo a ser 
transferido para a CEF' é composto das seguintes 
parcelas: 

- Banéo BMG: R$9.760.578,95 (nove milhões, 
setecentos e sessenta mil, quinhentos e setenta e 
oito reais e noventa e cinco centavos); 

- Banco BMe. R$7:869.705,72 (sete milhões, 
oitocentos e sessenta e nove mil, setecentos e cinco 
reais e setenta e dois centavos); 

- Banco Fibra: R$7.653.537,63 (sete milhões, 
seiscentos e cinqüenta e três mil, quinhentos e trinta 
e sete reais e sessenta e três centavos); 

- Banco BeN: R$757.509,19 (setecentos e cin­
qüenta se sete mil, quinhentos e nove reais e deze-
nove centavos); , 

- Totat. R$26.041.331,49 (vinte e seis milhões, 
quarenta e um mil, trezentos e trinta e um, reais e 
quarenta e nove centavos). ' 

§ 22 Os valores mencioriadosno parágrafo an­
terior estão apurados à data de 28' de fevereiro de 
1997, e deverão será atualizados até a data d() cré­
dito de acordo com os critérios estabelecidos nos 
contratos celebrados entre as in~tituições cedentes e 
aCEF.' ' 

Art. 22 O Estado do Espírito Santo pagará a dí­
vida à CEF nas seguintes condições: 

a) encargos financeiros: 1,9815% a.m. (um in­
teiro, nove mil oitocentos e quinze décimos de milé­
simos por cento ao mês) correspondente ao custo 
de captação médio da CEF, acrescidos de 0,5% 
a.m. (cinco décimos por cento ao mês), calculados so­
bre o saldo devedor atualizado e capitalizados mensal­
mente, devidos a partir da deliberação dos recursos 
pela CEF ao banco privado correspondente; 

b) comissão de abertura de crédito: 1,5% a.a. 
(um inteiro e cinco décimos por cento ao ano) sobre 
o valor da aquisição do crédito pela CEF, incorpora­
da pro rata tempore mensalmente ao saldo devedor 
da operação; 

c) prazo de pagamento: doze prestações mensais 
e consecutivas, vencendo-se a primeira em 30 de janei­
ro de 1998, e a última em 30 de dezembro de 1998; 

d) carência: três meses, a' partir da data de as­
sinatura dos contratos, sendo que durante a carên­
cia os encargos serão capitalizados ao saldo deve­
dor. 

§ 12 Os encargos financeiros serão repactua­
dos trimestralmente com base no último balancete 
da CEF. ,,' . , 

. § 22 Poderá, 'ocorrer 'o pagamento antecipado 
da dívida quando da celebração dos contratos e refi­
nanciamento das dívidas do Estado do Espírito San­
to pela União, no âmbito dq Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, ao 
amparo da legisiaç'áo' perdriente. ' • , 

Art. 3º A autorização 'concedida 'por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e. setenta dias,. contado ~partir da sua publi-
cação. ~ , - . .',:.' . 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.. " ..• , 

Art: 5º Revog~m-~e as ~isposições em contrá-
rio. • I. t .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A matéria vai à publicação.· . . 

. Sobre a mesa, requerimento que será pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí­
nio. 

. É lido e aprovado o seguinte: 
.~. .'" , , t 1 ~ , :; • , 

. REQUE~IMENTO NI! 134, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispen.3a de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução nº 12, de 1998, que autoriza o 
Estado do Espírito Santo, a transferir para a Caixa 
Econômica Federal- CEF, debitas junto a instituiçõ­
es financeiras privadas, no valor total de vinte e seis 
milhões, quarenta e um mil e trezentos e trinta e um 
reais e quarenta e nove centavos, apurado em 28 de 
fevereiro de 1997, no âmbito do Programa de Apoio 
à Reestruturação e áo Ajuste Fiscal de Estados. 

Sala das sessões, 12 de fevereiro de 1998. -
Carlos Patrocínio.' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

. Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

. discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

'~, 
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Aprovada. I ., , 
A matéria vai à promulgação: 

, ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa~, parecer oferecendo a redação final 
de proposição, aprovada,.na Ordem,do Dia; na pre­
sente, sessão,~ que, nos' termos' do' parág~afo. único 
do art. 320 do ~egimento Intemo, se não houver ob­
jeção,doPlená10, será lida pelo Sr., 1ºSecretário em 
exercício"Senador.Carlos patrocínio! ,_ ...:, , I' . , 

E lido o seguinte: ' 
, I 

'PARECERN2 86;'DE 1998" 
",','.',,' 'ioa't?~iS~~ó'~i~etora;' "', , 

, _ ,,~'edação final ~o ,Projeto de Resolu-

,"';, ç~~ ,n21~~:'~~.1~~~ó.~ ": .', "~ ,:: ' . , _' : :: ' 
A' ComlssaoDlretora apresenta a redaçaoflnal 

~o Projeto de IRe~oluçãO nº ,13, de 1 ~98, q~e 'aLi,to­
nza o EstadGdo Pará a, contratar; Junto a 'Caixa 
Econômica Féderal - CEF, operação de crédito 
que consiste rla'aquisiçao, pelá CEF; dê 'créditos de­
tidos porinstit~ições financeiras privadas ao Estado 
do Pará; 'norhontànte'de R$24.2f1.'332,47 (vinte e 
quatro milhões, duzentos e' onze mil, trezentos e trin­
ta e dois reais e quareAta e sete centavos); valor 
este apurado em 28 de fevereiro de 1997. : 

Sala de ;Reuniões da Comissão, 12 de feverei­
ro de 1998. ~ ~!,,~or:'lio ,CarlQs ,M,galhães - Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima - Relator - Carros 
Patrocínio ~ L.ucidio poríénà ':";·L~dio'Coelho. 

ANEXe? AOPAREÇER'Nº 86;'OÉ 1998. 
~ . J. t . ~' I. I 

~aço s~ber q':Je o,Senaop, ~ederal, aprovou, e 
eu, , Presidente, nos ter­
,mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro-
mulgo ~ seg~inte, , ,,' •. ' 

, " RESOLUÇÃO Nº ,DE 1998 , . 
",' ' , Autoriza o Estàdô doPará a contra-

tar, ,junto à Caixa Econômica Federal -
CEF, operação de crédito que consiste na 
aquisição, pela CEF, de créditós detidos 
porinstituiçôes financeiras privadas jun­
to ao Estado do Pará, no montante de 
R$24.211.332,47 (vinte e' quatro milhôes, 
duzentos e onze mil, trezentos e trinta e 
doi'$ reais e quarenta e sete centavos), 
valor este apurado em 28 de fevereiro de 

O ;:~:~o Federal resolve: ' , , 
Art. 11 E o Estado do Pará autorizado, nos ter-

mos da R~solução nº 69, de 1995, alterada pelas 
Resoluções nºs 19, de 1996, e 117, de 1997, e com-

I 

binada com a Resolução nº 70, de 1995,' alterada 
pela Resolução nº 12, de 1997, todas'do Senado Fe­
deral, a realizar junto à Caixa Eéonômica Federal -
CEF e no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, oper~çãó de 
crédito que consiste na aquisição, pela CEF, de cré­
ditos, detidos por instituições financeiras privadas 
junto . ao Estado do Pará, no montante ,de 
R$24.211.332,47(vinte e quatro milhões, duzent~s e 
onze mil, trezentos e trinta e dois reais' e quarenta e 
sete centavos), valor este apurado em 28 de feverei-
ro de 1997.' ' . 

§ 1º O crédito a ser adquirido pela CEF com-
'põe~$e 'das seguintes parcelas:' ' 

,a) no valor de R$19.617.573,81 (dezenove mi­
lhões, seiscentos e dezessete 'mil, quinhentos e se­
tênta e três reais e oitenta e um centavos), junto ao 
Banco'lndustrial e ComerciaIS.A. - BIC BANCO; 

b) no valor de R$4.593.758;66 (quátro 'milhões, 
qúinhentos e noventa e três mil, setécentos e cin­
qüehtá e oito reais e sessdntáé seis céntavos) , junto 
ao Banco BMC S.A. 

, . § 2º Os valores mencionados no parágrafo an­
téfior estão referenciados à data de 28 de fevereiro 
de 1997, e serão atualizados até a data do crédito 
aos bancos cedentes, de aco'rdo com os 'critérios es­
tabelecidos nos contratos celebrados entre as referi­
das instituições e a CEF. 

Art. 2º O Estado do Pará pagará a dívida à 
CEF, nas seguintes condições:, 

a) encargos financeiros: 2,0428%a.m. (dois in­
teiros e quatrocentos e vinte e oito décimos de milé­
simos ,por cento ao mês), correspondentes ao custo 
de captação médio da CEF na data da assinatura do 
contrato, acrescidos de 0,5 a.m. (cinco décimos por 
cento ao mês), calculados sobre o saldo devedor 
atualizado e capitalizados mensalmente, devidos a 
partir da data de disponibilização dos recursos aos 
respetivos cedentes; 

b) comissão de abertura de crédito: 1,5% a.a. 
(um inteiro e cinco décimos por cento ao ano) sobre 
o valor da aquisição do crédito pelaCEF, incorpora­
da, pro rata tem pore, mensalmente, ao saldo deve­
dor da operação; 

c) prazo de pagamento: doze prestações men­
sais e consecutivas, calculadas com base na Tabela 
Price, vencendo-se a primeira em 30 de janeiro de 
1998, as demais em igual dia dos meses subse­
qüentes; e a última em 30 de dezembro de 1998; 

d) carência: quatro meses a contar da data da 
assinatura do contrato, sendo que, durante a carên­
cia, os encargos serão capitalizados ao saldo devedor. 

_______ ~'.L _____________________________ ----' 
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§ 1 º Os encargos financeiros serão repactua- Em votação. -
dos trimestralmente com base no último balancete Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
da CEF. permanecer sentados. (Pausa.) 

§ 2º Poderá ocorrer o pagamento antecipado Aprovada. 
do saldo devedor desta operação de crédito quando A matéria vai à promulgação. .' 
da celebração dos contratos de refinanciamento das O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
dívidas do Estado do Pará pela União, no âmbito do Presidente, peço a palavra pela ordem. 

'~ Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste O SR .. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~Fiscal dos Estados, na forma do que dispõe a Lei nº ~-.~ Concedo a palavra ao nobre Senador Bemardo 'Ca-

, . ... .. 
9A-g6,~ 11' de setembro de 1997. bral. - . 

§ 3º"As· datas estipuladas. para pagamento po- O SR. BERNARDO CAB8AL_Ce:-EL.=.AM.-P-ela-· 
'----40d""efãe-ser-pro~adas para manter correlaçao com a 'õrctem: Sem revisão do~ orador.) -: Sr. Presidente, 

data da publicação desta-Resolução.' srªs. e Srs. Senadores, foi 'delegada ao Senador 
Art. 3º A autorização co~ida por esta Reso- Waldeck Omelas e a mim a incumbência de trazer 

lução deverá ser exercida no prazo máximo de du- ao conhecimento do Senado que a Executiva Nacio-
zentos e setenta dias, contado a partir da data de nal do PFL acaba de tomar a decisão - por ,unanimi-
sua publicação. dade, devo ressaltar'-, de registrar um voto de louvor 

Art. 4º Esta Resolução entra' em vigor na data ao Senador Antonio Carlos Magalhães, complemÉm-. 
de sua publicação. tado pela a honra de tê-lo como um dos Líderes dos 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) seus quadros, por ter, talvez pela primeira vez na 
- A matéria lida vai à publicação. história do Congresso, honrado o compromisso, as-

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo sumido com os seus colegas e com a Nação inteira, 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa- de que a pauta do Senado sena levada a efeito e de-
trocínio. vidamente cumprida. . . 

É lido e aprovado o seguinte: O Partido da Frente Liberal quis dar ao conhe-

. REQUERIMENTO N.º 135, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
. imediata discussão e votação da redação final do 

'----,---- Projeto de Resolução n.º 13, de 1998 (apresentado 
~pela Comissão de Assuntos Econômicos como con­

. clUsão de seu Parecer n.º 56, de 1998, Relator: Se­
nador L:uGiQ.. Alcântara, com votos contrários dos Se-
nadores Vilsôn~leinübing, Osmar Dias e Lúdio Coe­
lho), que autoriza 'b--E§tádO do Pará a contratar, junto 
à Caixa Econômica Feaeral - CEF, operação de cré­
dito que consiste na aquisiÇ'ãoI--pela CEF, de créditos 
detidos por instituições financeiras:..privadas junto ao 
Estado do Pará, no montante de vi~ uatro mi­
lhões, duzentos e onie mil, trezentos e trinta dois 
reais e quarenta e sete centavos, valor este apura ~. 
em 28 de fevereiro de 1997. 

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 1998. -
Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da Redação Final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

cimento da Nação - e o faz agora, por meu intermé­
dio - que o Poder Legislativo, sobretudo o Senado 
Federal, tem uma nova caminhada. Aquele velho 
tempo em que as convocações extraordinárias ser­
viam apenas para "blá-blá-blá" e pagamento de Se­
nadores não mais acontece. 

Este registro, que com muita honra faço em 
nome do meu Colega Waldeck Ornelas, por delega­
ção do meu Partido e agora, também, do eminente 
Senador José Agripino, deve-se ao fato de que os 
homens públicos, lamentavelmente, não têm o reco­
nhecimento dos seus contemporâneos. Só os póste­
ros fazem-lhes a justiça devida. 

Hoje, V. Ex!! está tendo esse reconhecimento, 
justo, mais do que justo, porque todos os Senadores 
têm o mesmo valor do voto de V. Ex!!. Nenhum deles 
lhe pre~isa ser agradável ou tratá-lo com outra esti­
ma. É a justiça que se faz a quem está honrando 
essa cadeira, cujo peso não é fácil. 

De modo que peço a V. Ex!!, ainda que seja o 
destinatário da homenagem, determine que este re­
gistro conste da Ata dos trabalhos, a fim de que a 
História um dia, àqueles que a bu~cam, saiba encon­
trar que o Senado cumpriu o seu dever sob a sua 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
.,.. Obrigado a V. Exª~ 
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O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - nado como Casa Revisora e como peça importante 
ES) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. na estrutura institucional do poder do País. 

I 

O SR. PR~SIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Quero, nesta oportunidade, Sr. Presidente An-
- Concedo a palavra ao Senador José Ignácio. tonio Carlos Magalhães, dizer a V. EXª, em meu 

I 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO 'FERREIRA (PSDB _ nome pessoal e em nome do PSDB, que sob sua Li-

ES. Pela orderh. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- derança os Senadores compareceram maciçamente 
sidente, Srªs.1e Srs. Senadores, no momento em às sessões - em quase todas elas contávamos com 
que encerramos esta sessão legislativa de extensa um número absolutamente amplo, com a quase una-
pauta - toda eia, ou quase toda, examinada pelo Se- nimidade dos Senadores, por vezes com oitenta e 
nado Federal ~, parece-me que se torna oportuna a até mesmo oitenta e uma presenças. Com a ajuda 
colocação que farei em nome do PSDB e por dele- dos Srs. Senadores, V. EXª conseguiu concretizar 
gação do eminente Líder Sérgio Machado.' um dos nossos grandes objetivos, ou seja, o de cada 

I vez mais nos credenciarmos perante a Nação brasi-
Sintoniz,do com a homenagem. que o PFL leira como uma Casa que lhe presta serviços de 

acaba de lhe ~restar e certamente harmonizado ,com muita relevância. 
o pensamento de toda a Casa, eminente Senador 
Antonio Carlo~ Magalhães: o PSDB também levánta Muito obrigado. 
a sua voz pala dizer que V. EXª cumpriu o seu de- A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -
ver, conforme', aliás, tem feito ao longo de sua traje- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
tória como Presidente do Senado Federal e do Con- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
gresso Naciohal. - Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise. 

TivemoJ uma pauta extensa, que parecia de- A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG. 
masiada para um pequeno espaço de tempo. Desde Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi-
o primeiro diá, na Comissão de Constituição, Justiça dente, srªs. e Srs. Senadores, hoje praticamente es-
e Cidadania, !enfrentamos discussões marcantes e fi- tamos encerrando o período de convocação extraor-
zemos reflexões importantes sobre os assuntos da dináriadesta Casa. Certamente, a opinião pública de 
pauta. I todo o País esteve voltada para os trabalhos do Se­

nado Federal. 
Nesta sessão legislativa, aprovamos matérias 

I 
como a Refqrma Administrativa, a lei Pelé, a lei de 
"lavagem" qe Dinheiro, a lei de Sigilo Bancário, a 
lei do Cont~ato Temporário de Trabalho e a lei de 
Combate ao) Narcotráfico, que é traduzida pelo abati­
mento das aeronaves hostis, algo importante demais 
para o Paí~. Deixamos de I examinar apenas duas . 
m~térias - ~Ianos de Saúde e Vínculo Empregatício i 
-, porque as"Lideranças acordaram que seria neces-' 
sá ria uma ~aior reflexão sobre elas. De maneira que 
podemos dizer que V. EXª cumpriu muito bem o seu 
dever, em cotejo com o que normalmente ocorria em 
outras ocasiões no C;ongresso Nacional e no Sena­
do Federal"com exação, espírito público, patriotismo 
e uma alta compreensão do "papel nobilíssimo que o 
Senado tem como Casa da Federação e Casa dos 
Estados. vi EXª cumo:iu o seu dever, mas o fez de 
maneira absolutam~nte singular, inclusive com a 
ampliação ~ por mérito, novamente, de V. Ex ª'e do 
eminente Senador José Sarney, que presidiu ante­
riormente esta Casa - da comunicação interativa do 
Senado com a NaçãO brasileira. I . 

V. Exª assumiu um compromisso com toda a 
Nação e o cumpriu, dando a ela uma resposta de 
quem compreende a alta relevância do papel do Se-

o processo de comunicação, através da TV e 
da Rádio Senado, agora também na Internet, possi­
bilitou a toda a opinião pública do nosso País acom­
panhar passo a passo a atuação parlamentar nos 
trabalhos do Senado Federal. 

Esse é um ponto extremamente decisivo, inclu­
sive avançando no processo de democratização, na 
atuação do Senado Federal em relação a cada um 
dos Senadores Ino desempenho do importante papel 
de suas funções. Também o importante trabalho das 
Comissões Técnicas pôde ser ressaltado e visto por 
toda a opinião pública. 

Hoje, praticamente no final da Convocação Ex­
traordinária do Congresso Nacional, as opiniões for­
muladas aqui pelos nossos Senadores demonstra­
ram, de forma taxativa, o, desempenho exemplar 
desta Casa. 

Contamos com um quorum extraordinário de 
81 srªs. e Srs. Senadores; freqüência que ,demons­
trou a responsabilidade de cada um n0t;êbates e em­
bates de questões fundamentais, às ua/s, às vezes, 
convergíamos e outras, divergíamos. TlIJdd\issO é extre­
mamente salutar para o processo dembc tico tanto do 
nosso País comO para o Senado da Rei úbl: . 

.~ " 

\ 
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Sr. Presidente, ao fazer essa intervenção, de- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. PrOnuncia 
sejo registrar o resultado positivo obtido no desem- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
penho dos trabalhos do Senado Federal. Certamen- Presidente, estamos chegando ao termo de um pe-
te V. EXª, como Presidente desta Casa, soube, em ríodo de fecundas realizações no Congresso Nacio-
todos os momentos; conduzir o Senado Federal com nal, e, em particular, no Senado da República. " 
altivez e determinação, procurando sempre realçar a Sr. Presidente,'estou acompanhando os traba-
capacidade de atuação e desempenho da Casa. 'lhos do Congresso, Nacional 'há mais de 30 anos. 
Aliás, V. EXª sempre defendeu, com altivez, a impor- Ora como jomalista, ora como Deputado e como Se-
tâ!1cia da Câmara Alta do Congresso Nacional. Este nado r da República. Ao longo de três décadas; pou-
é um ponto extremamente positivo na atuação de V. cas vezes vi o Congress() Nacional.ter uma partici-
EXª na Presidência do Senado Federal, que, de for- pação tão intensa na vida nacional quanto neste mo-
ma unânime e conjuntural, soube compreender o mento.; . '; . , 
conjunto das ações do Senado Federal em toda a V. Ex!! já foi homenage~do pelo nosso Partido, 
sua plenitude. Por isso mesmo V. Ex!! merece todos através da sua Executiva,Nacional. Todavia, a Lide-
esses registros de cumprimentos aqui expendidos, rança não poderia deixar de emitir,uma pal~vra.de 
aos quais também me associo. ,cumprimento ,a V.' EXª"aos seus ,companheiros da 

A Presidência do Senado Federal, exercida por Mesa,Diretora, a todas as Lideranças, às Comissões 
V. EXª, Senador Antonio Carlos Magalhães, teve um Técnicas, mas, fundamentalmente, a todos os Srs. 
papel importante nos resultados desta Convocação Senadores. ' , ' " .' 
Extraordinária,do Congresso Nacional. V. EXª, com a Mas, Sr. Presidente,., tenho. dito, que, tanto os 
sua presença e participação sempre procurou de- povos como as instituições precisam ter líderes for-
monstrar à· opinião pública o trabalho desenvolvido tes a conduzi-los. Os Partidos têm os seus Líderes, 
pelo Senado Federal. Esse é um dado extremamen- mas a Instituição,tem por, Líder V. EXª,. que é o seu 
te importante para a Presidência da Casa, que tem a Presidente. . '. ,I '" ' 

responsabilidade na direção dos nossos trabalhos. Os trabalhos . que aqui,. portanto, realizamos 
V. EXª está sempre na linha de frente em defesa da neste período, decorreram, em grande parte, da Li-
dignidade e da posição deste Poder e, acima de derança forte de V. Ex!! e da presença de sua'expe-
tudo, em defesa do processo democrático e no de- , riência no comando desta Casa.' , I ,J ' 

bate das questões que dizem respeito aos interes- O Senador José Ignácio Ferreira observou que 
ses nacionais. V. EXª foi capaz, foi dinâmico; foi competente'em to-
. ' Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, tivemos das as funções que exerceu na vida - o que é uma 

a oportunidade de participar de embates importan- realidade - e trouxe a sua vasta experiência, ao lon-
teso Divergirmos em relação a algumas decisões que go de sua vida pública, para a Presidência do Sena-
consideramos/importantes, como, por exemplo, na do Federal. E tudo isso tem revertido em benefício 
questão do tontrato temporário de trabalho e na da desta Casa e do Poder Legislativo brasileiro. ' 
Reforma Administrativa. Mas é essa divergência que Cumprimento, portanto, V. EXª por toda esta 
faz com que o Senado Federal mostre à opinião pú- ação do Senado Federal, que honra as instituições 
blica que a convergência é extremamente importante brasileira e homenageia a todos os Senadores. 
no momento em que discutimos questões de interes- Muito obrigado. 
,se nacional. É convergindo e divergindo que estare- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
mos propiciando a consolidação do processo demo- _ Concedo a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. 
crático em nosso País. O SR. ELelO ALVARES (PFL - ES. Pronuncia 

Tive a oportunidade, nesta Casa, de discutir to- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
das essas questões. Aqui compareci a todas as sés- Presidente, eminentes Colegas, nesta fase final dos 
sões desta Convocação Extraordinária. O Senado nossos trabalhos da Convocação Extraordinária, 
deu um' grande exemplo à opinião pública, certa- como Líder do Governo, e em consonância com o~ 
mente sob a Presid~ncia de Vi Exª, Senador~ntonio Senadores que me antecederam, quero registrar a, 
Carlos Magalhães. M\ai~ ~_ma ~e~, o ~enàdo se en- pleito de homenagem a V. Ex!!' pelo trabal~o que foi\ 
grandeceu perante a o~lnlao pú'Q,hca. \ . realizado, aqui, bem como a toda Mesa Diretora, e, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) principalmente, aos Senadores 'que se .dedicaram 
- Muito obrigado, prezada Colega: ') \ \ '. '\ \ com tanto afinco no comparecimento maciço, como 

Com a palavra ~ Senador Edison Lobão. ) ocorreu anteontem com a presença de 81 Srs. Se-r " 
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nadores. Homehageio, também, os relatores e presi- Casa é fundamental para que o País tenha êxito na 
dentes de comissão pelo esforço extraordinário que política econômica, tenha respeito ao sentimento de-
desenvolveram! mocrático. E em nenhum momento, quando é preci-

As Lidera1nças dos Partidos que sustentam o so firmar uma autoridade toda ela postada dentro de 
Governo tiveram um desempenho que considero uma visão democrática, V. Exª faltou aos seus dita-
muito importante, para ,que tivéssemos esse êxito mes, às suas responsabilidades de Presidente do 
coletivo. Há pouco, tive a oportunidade de registrar Congresso. 
também o elev~do espírito público do nobre Líder do Portanto, receba aqui, no encerramento dos 
Bloco de Oposição, Senador José Eduardo Dutra. trabalhos extraordinários, que considero, na ótica de 

Sr. presibente, me sentiria até, numa ,maneira um Líder do Governo, trabalhos notáveis para o País 
de falar muito aberta, tocado pela amizade e admira- e principalmente para o Governo do Presidente Fer-
ção que hoje tenho por V; Ex'!. Sou um amigo seu nando Henrique Cardoso, a minha homenagem, 
pessoal, admirador permanente da sua atitude. Nes- uma homenagem muito desvestida da condição ofi-
sa convivênci~ que cáda' vez mais se estreita na cial, mas profundamente sincera no apreço que de-
condição de tlíder· do Governo 'e V .. Ex'! Presidente dico ao político e amigo Antonio Carlos Magalhães. 
do Senado da! República, tenho aprendido lições que Meus cumprimentos. 
são fundame~tais no exercício da coisa pública. V. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Ex'! em nenhu'm minuto deixa de lado o interesse pú- - Muito obrigado a V. Exª. 
blico. V. Ex'! tem uma sensibilidade que todos reco- Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 
nhecemos e que é fundamental para o homem públi- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Pro-
co que, realmente, tem apreço aos mandatos que o nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador. ) 
povo lhe dedica. Outro dia, tive oportunidade de di- - Sr. 'Presidente, como dever de todos nós, em 
zer, de umaf maneira· muito especial, que V. Ex'!, nome do meu Partido, quero consignar, à guisa de 
como líder ineonteste da Bahia, passa para nós, que balanço, algumas palavras a propósito deste período 
representamos os Estados, um exemplo permanente de Convocação Extraordinária. 
de amor à terra baiana. Fiz referência, em uma con- Em primeiro lugar, subscrevo a palavra aqui 
versa pessoal, que existe uma carta que lhe foi en- proferida pelos Senadores que me antecederam no 
dereçada por um dos homens mais importantes da tocante à liderança e à coOrdenação profícua que V. 
literatura' brásileira, o escritor Jorge Amado, que Ex'! desenvolveu ao longo deste período. Não há 
acredito seja! o elogio maior que todos nós podemos possibilidade de um processo que envolve uma cole-
fazer. Jorge Amado, que é realmente o maior cronis- tividade prescindir da animação de quem tem a fun-
ta da vida baiana, que é a vida da Bahia, dentro dos ção de presidir os trabalhos. E V. Ex'! transmitiu essa 
seus livros, [tributou-lhe uma homenagem que nos animação no sentido exato da palavra, que significa 
tocou profundamente, falou por todos os baianos infundir alma, espírito, ou seja, energia a uma tarefa. 
que lhe dedicam amor e gratidão. O Presidente An- O segundo registro que quero fazer, comple-
tonio Carlos

l

, hoje, não é uma figura mais limitada mentando este, é a propósito do que o Senado Fe-
aqui ao nosso convívio, S. Ex'! é uma figura nacio- deral pode extrair deste período. Tantas vezes já fo-
nal, mas de uma maneira muitO especial. ram criticados os trabalhos do Congresso Nacional, 

Eminente Presidente, quero destacar a sua po- do Senado Federal em particular, em muitas vezes 
sição de baiano. É notável! Desde o momento da fita tivemos que reconhecer que havia procedência nes-
do Senhor 'do Bonfim, que com tanto carinho faz sa crítica. Cada um de nós já viveu essacircunstân-
com que as pessoas que o visitam recebam, V. Exª cia e fez bem se avaliou críticas com objetividade e 
é a Bahia por inteiro. Da carta de Jorge Amado, da com humildade. Mas este é o momento para pedir-
foto, com é.quelas que representam a baianidade, mos àqueles que têm o direito e o devei' de criticar a 
com as suasvestimentàs, demonstrando o carinho ação do Seriado Federal; e do Congresso Nacional 
no sembla~te de cada um; e eu apenas me deteria para que ta",bém reflitam sobre o custo-benefício e 
aqui à esse aspecto que para nós é fundamental: V. sobre os resultados em termos de,eficácia deste pe-
E)(-! é :um exemplo permanente de amor ao seu Esta- ríodo de <j>nvocação. Acredito que este período re-
do. serVe para todos nós esse símbolo de baianida- sulto'u em providências, e'm decisões concretas, 

, de permanente. E nesses momentos, Sr. Presidente, úteis ao País, não apenas ao Governo' que nas ma-
digo em nóme do Governo, em nome do Presidente térias polêmicas foi vitorioso. O Congr~sso Nacional 
Fernando Henrique Cardoso: a sua atuação nesta sempre crescerá quando decidir, às ve~es atédeci-
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dindo mal, mas aí contará com a compreensão da Por isso, quero dizer' que este: trabalho é da 
sociedade e. terá oportunidade de ou revisar ou ate- Casa e chama~ a atenção, como disse o Senador 
nua r o erro cometido e será justamente criticado Esperidião Amin, para uma verdade: esta Casa, que 
quando procrastinar inconseqüentemente uma deci- é o Poder mais transparente· da· República, que seja 
são. Sem dúvida alguma, o Congresso Nacional observada por todos também na sua eficiência. " 
como um todo, o Senado em particular, neste perío- ': Neste período,' em trinta ,dias, realizamos, tal-
do se houve bem, marcado pela capacidade e pela vez, o que em muitos semestres ou :até anos não te-
efetivação da.capacidade de decidir. nha se realizado nas casas legislàtivas,.não apenas 

Por isso, além da primeirij congratulação, que do Brasil, mas, do mundoijnteiro. Fazendo' co~para-
lhe é justamente dirigida" congratulo-me por partici- ção com as proposições aprovadas, com o compare-
par deste coletivo que honrou o compromisso de de- cimen~o dos Sena~or~s, ,com a ,própria nação norte-
cidir, com a falibilidade do ser humano, mas, acima americana, vemos que houve maior comparecir:nel)-
de tudo, com o espírito público exigido de uma rep- to, maior rendimento QOs trabalhos do Senado do 
resentação popular. ~réisil. Isso é importante, porque ,tenho esses qua­

dros e tudo que aqui.e criticado, aéontece, e muito Muito obrigado. ," 
. mais, nos Estados Uni~os.. tI.' ! . 

O SR~ P~ESIDENTE (Antonio Garlos Magalhães) De modo que ,temos que nos orgulhar do traba-
-.srªs. e Sr.;. Senadores, amanhã oficialmente será en- lho aqui realizado. O trabalho realizado permite que 
cerrado o perÍodo de Convocação Extraordinária. Hoje, todos os Senadores, sem 'exceção~ possam' ir para 
estamos vivendo o encerramenlO de fato de~te pe- os seus Éstàdos, disputàr qualquer cargo eletivo, di-
ríodo. Amanhã prestarei contas do trabalho aqui rea-iendo que cumpriram o dever pàra com o País e os 
Iizado. Mas já hoje, na presença dos Senadores, te- Estados que representam. Nenhúm'Senador andará 
nho a dizer,que nunca o Senado Federal produziu mais cabisbaixo,' inas 'sim olhará para cimá'epara 
tanto quanto neste p~ríodo da Convocação Extraor- fre~t~, porque nãotempécado a contar em relação 
dinária. Isso se deve principalmente aos Senadores, à opinião pública, em relação a sua efiCiência e ao 
que, com a noção de responsabilidade invulgar, seu trabalho realizado nesta Casa. ' , 
mostraram ao, Brasil que o Senado da República "Estou feliz! Ainda há pouco,'eu estavá'extre-
está em perfeita sintonia para levar a Nação ao seu . mamente emoCionado com a' 'palavra proferida por 
grande destino. É importante que se diga, aqui e muitos dos Srs. Senadores, por 'verificar 'que esta 
agora, que isso jamais poderia ser feito se não hou- Casa ganha o lugar qUe merece na Federaçâo .. Por 
vesse uma cooperação total dos Senadores. tudo isso,' quero dizer que não· sou o artífice! O artífi-

De minha parte, sou extremamente grato às ce são V. EXªs! Agradeço aos Srs. Senadores da 
palavras do Senador Bernardo Cabral, do Senador República o trabalho realizado pelo Brasil! ' 

'José Ignácio Ferreira, da, Senadora Júnia Marise, Muito obrigado. (Palmas) 
que participa.da Mesa e, portanto, trabalhou no êxito ' ,', O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
da nossa Convocação Extraordinária, do Senador - Concedo a palavra ao Senador Lúdio Coelho. 
Edi~on Lobão, do Senador Elcio Alvares e do Sena- (Pausa.) 
dor Esperidião Amin~ Essas palavras são muito im- ' Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise. 
portantes e me estimulam ao trabalHo que procuro ' A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT -MG. Pro-
fazer em consonância com todos os Srs. Senadores nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e 
em benefício do País e dando o valor devido a esta Srs. Senadores, há mais de uma década, milhões de 
Casa. brasileiros, necessitados de assistência médica e 

É importante dizer que tudo isso só foi feito por desassistidos pelo Poder Público, vêm usando suas 
, causa de todos os Líderes - todos, sem exceção - parcas economias para contratar planos ou seguros 

que ajudaram' no êxito da Convocação Extraordiná- de' saúde e, assim, tentar garantir um futuro menos 
ria, mas, em ,particular, a uma eficiente atuação do sombrio para suas famílias. 
Senador Elcio Alvares, que, com espírito de paciencia, O eldorado da Medicina supletiva, no-e(ltanto, 
com espírito de cam:àradagem completa com seus Co- logo se esvaneceu; ou melhor, revelou-se muito \ 

.' legas, pôde convencê~tos a um trabalho~ciente. Sem mais favorável às empresas prestadoras de serviço, 
os Presidentes das Comissões, na'O tenêlQJo~ êxito;'~ que passaram a acumular lucros fabulosos, enquan-
sem os Relatores da matérIa, nãó teríamos êxito; to se revelava, a cada dia, mais inacessível aos con-

, mas sem os Lídere~dosipartidos, muito menos. tratantes, os quaiS passaram a ser contemplados, 

\ 
\ 
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em dolorosa contrapartida às elevadas mensalida- Uma melhor compreensão do que vem ocor-
des, com excluSões as mais diversas na cobertura rendo na regulamentação da Medicina supletiva exi~ 
da assistência !médica, com o estabelecimento de ge uma breve retrospectiva. 
longos prazos de carência, com aumentos exorbitan- Entre as numerosas queixas dos usuários, des-
tes em suas mensalidades e com um atendimento tacava-se a exclusão de cobertura de despesas no 
cada vez < mais r precário, sem falar das verdadeiras tratamento de determinadas doenças. O projeto do 
"armadilhas" das cláusulas contratuais. Senador lram Saraiva objetivava exatamente proibir 

A verdad~ira orgia que se instalou no campo esta prática. Não proibia toda e qualquer exclusão, 
da assistência ~médica supletiva, que permitia negar mas as limitava, de forma a evitar que as empresas 
aos usuários cOntratantes seus mais elementares di- de saúde e seguradoras, no afã do seu lucro, conti-
reitos, chegou la provocar exacerbada revolta, facil- nuassem a devorar o filé mignon, deixando ao Po-
mente avaliadá pelo noticiário quotidiano da impren- der Público um' osso duro de· roer: as doenças de 
sa e da mídia ~acional. De fato, os jornais e as emis- tratamento prolongado ou oneroso, que é o atendi-
soras de rádiole de tel~visão, diariamente, vêm rela- mento mais complexo. 
taMo casos de fraudes e de exploração da boa-fé Vale lembrar que, ainda hoje, apesar de toda a 
de milhões de bidadãos brasile'iros. <. revol~a da sociedade brasileira, os planos 'e seguros 

A uns, nlega-se direito ao tratamento médico, de saúde, de um modo geral, excluém da cobertura 
sob a alegação de que não decorrera o prazo de ca- o tratamento para os seguintes casos:; gravidez, par-
rência; a outrOs, nega-se a devida assistência, por- to e abortamento; doenças e defeitos congênitos; 
.que sua moléstia não é coberta pelo plano ou seguro câncer; hemodiálises; assistência . odontológica; 
contratado; aI outros ainda, porque a doença era doenças infecto-contagiosas ou decorrentes de epi-
preexistente à assinatura do contrato, e assim por demias; doenças profissionais ou decorrentes de 
diante. Há ainda, curiosamente, a lamentável situa- acidentes de trabalho; transplantes e implantes; le-
ção dos contratantes inadimplentes: nessa condição, sões e doenças provocadas por uso de álcool, entor-
perdem direitP aos benefícios dos planos contrata- pecentes e psicotrópicos; fomecimento de remédios; 
dos, restando observar que, numerosas vezes, eles e fornecimento de próteses e de órteses para os 
se tomam inadimplentes em função dos exorbitantes seus filiados. "'. 
aumentos aplicados às mensalid'1des pelas próprias Fica, portanto, clara a incoerência, nestes tem-
seguradoras ou prestadoras de serviço. pos de neoliberalismo, de um setor da' Medicina qUe 

I < • pretende conjugar bons resultados financeiros com a 
Não raro, esses planos e seguros de saúde, ao 

invés de contribuir para melhorar os padrões sanitá- ausência de risco, ainda que muitas dessas entida-
rios da popuíação, têm ajudado a agravar o quadro des, teoricamente, não queiram dizer ou se manifes-

I tar que estão visando ao lucro. Nessas condições, 
de doenças. impõe-se indagar qual é a responsabilidade sxial 

Não só: os meios de comunicação têm registra- de uma empresa que se dedica ao sagrado exercício 
do essa est~pafúrdia situação da assistência médica da Medicina e que, à menor dificuldade, ao menor 
supletiva. Seus descalabros podem ser atestados risco de perda financeira, encaminha seus pacientes 
pelos órgão~ de defesa do consumidor e, não à toa, para o tão criticado serviço público de saúde do nos-
deram origefn a dezenas de propostas e projetos so- so País! 
bre essa mátéria, que tramitaram ou ainda tramitam 
no Congre~o Nacional. 

l 
Agora,' Sr. Presidente, estamos debatendo o 

PL nº 4.425~E, de 1994, que regulamenta a Medicina 
suplementak Apesar da celeuma que a matéria tem 
provocado, I apesar das infindáveis discussões que 
se travaram e se travam dentro e fora do Legislativo 
e apesar~e o projeto teoricamente representar a 
consolidaç~o de numerosas outras iniciativas, não 
temos maióres perspectivas de dar à questão o tra­
tamento adequado, eis que as reivindicações unâni­
mes do pdvo brasileiro ainda não foram suficiente­
mente contempladas. 

Mas voltemos ao projeto em questão: o PLS nº 
93. Durante todo esse tempo, ficaram apensadõs 
numerosos outros projetos que tratavam da Medici­
na Supletiva: nada. m<enos que 17 apresentados â 
Câmara - um deles oriundo do Poder Executivo':" e 
três outros apresentadósa.esta Casa. 

Dessa intrincada teia, resultoU o substitutivo do 
Deputado Pinheiro Landim, Relator da Comissão Es­
pecial, devendo-se observar que tal propositura, se 
tem o mérito de tratar da Medicina, suplementar na 
totalidade dos seus aspectos, assemelha-se, curio­
samente, ao único dos 17 projetos encamfnhados à 
Câmara que teve origem no Poder Executivo. 

\ 
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O substitutivo, lamentavelmente, ignora a pres- quanto desejaríamos para torná-lo mais democrático 
são popular por uma assistência supletiva mais am- e consentâneo com os anseios populares. Isso por-
pia. Assim, mantém numerosas exclusões de cober- que, tratando-s~ de um substitutivo - embora, con-
tura, carências despropositadas e a e?,clusão de tra- trariando normas regimentais, não guarde corres-
tamento de doenças preexistentes.' Vale dizer: se o pondência - só poderá ser modificado, pelo Plenário 
usuário é doente por ocasião da assinatura do con- desta Casa, por meio de emendas supressivas. Em 
trato, ainda que não saiba disso, está sujeito a ficar outros termos, e sem qualquer trocadilho com o as-
sem os benefícios da Medicina supletiva. '. .sunto em tela, estamos praticamente "engessados" 

A regulamentação dos planos e seguros de para promover as modificações que se fazem neces-
saúde é um compromisso que temos para com a po- sárias. 
pulação brasileira; e é um compromisso que se im- Nessas circunstâncias, toma.:se ainda mais im-
põe com maior premência, no momento em que a periosa nossa atuação no sentido de aperfeiçoar o 
Medicina supletiva amplia sua participáção na assis- substitutivo, suprimindo os dispositivos que possam 
tência médica, na esteira das deficiências dos servi- prejudicar milhões de brasileiros usuários dos servi-
ços públicos do País. ,', . ços de Medicina supletiva. Desde já endosso as res-

A questão é tão grave que: ~'m' seminário reali- salvas anotadas pelo Relator, o nobre Senador Se-
zado nesta Casa, no ano passado, di'rigentes dá As- bastião Rocha, e conclamo a todos os Senadores 
sociação Médica Americana já"âdvertiram: as em- desta Casa para o derradeiro esforço, no sentido de 
presas de prestação de serviços nessa área sujei- aprimorar a proposta. Apesar de estarmos, como 
tam aos seus caprichos não apenas a população be- disse, "engessados" para suprimir todas as deficiên-
neficiária, mas também a classe médica, que é Coa- cias do substitutivo em parte apontadas neste breve 
gida a optar por procedimentos menos onerosos no pronunciamento, acredito que o Senado saberá fa-
tratamento de seus pacientes. , zer dele um instrumento que reduza as desigualda-

Além dessas falhas gritantes, todas prejudiciais des entre as partes contratantes e que venha a pro-
ao consumidor do serviço da Medicina supletiva, o • mover a democratização da saúde em nosso País. 
substitutivo, acolhendo proposta govemamental, erra Com essas considerações, queremos, mais 
do ponto de vista técnico, ao submeter todas as enti- uma vez, ressaltar a importância de se permitir que 
dades que atuam no setor - empresas de autoges- esse projeto dos planos de saúde pudesse ter um 
tão, cooperativas médicas, sociedades filantrópicas, debate mais amplo, mais conseqüente e mais res-
empresas de medicina de grupo, alem das segura- ponsável por esta Casa. É importante salientar que a 
doras - à autoridade única do Ministério da Fazen- regulamentação dos planos de saúde vai repercutir 
d de forma obJ'etiva em todos os segmentos da nossa a. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - No­
bre Senadora Júnia Marise, permita-me interromper 
V. Ex!! para solicitar-lhe todo o empenho em ser o 
mais breve possível, porque há vários oradores ins­
critos para falar. Agradeço antecipadamente V. Ex!!. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG) - Sr. 
Presidente, cumprirei rigorosamente o nosso tempo. 

sociedade. É exatamente neste momento, em que o 
Senado Federal está debatendo essa questão, que 
chamamos a responsabilidade de todos para que 
possamos aperfeiçoar esse substitutivo e possibilitar 
a melhor democratização do processo e da saúde 
complementar e supletiva em nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Obviamente, é um disparate colocar na mesma Durante o discurso da Sra. Júnia Mari-
situação da seguradoras 300 entidades de autoges- se, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi-
tão, 33 cooperativas médicas e 670 empresas de 1ente, deixa a cadeira da presidência, que é 
Medicina do grupo. Se aprovarmos, tal como está, ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2º Se-
todas es~as instituições so~e1te po~erão funcionar cretário. "-
se autonzadas pela Supenntehdencla ~e Seguros O SR. PRESIDENTE(Carlos Patrocínio) - Con-
Privados - Susep. Por sua vez, o Conselho Nacional cedo a palavra ao eminente Senador Ramez Tebet, 
de Seguros Privados terá podere~ p~ua (jispor sobre por permuta com o Senador Emandes Amorim, por 
a constituição, organização, capital, patrirhônio, esta- cinco minutos. -- .. -,.' 
tutos etc. de entidades que deveria~ esta~ sob a tu- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia ...... 
tela das autoridades sanitárias. \. ~ o seguinte discurso. Sem revisão do orador.f- Sr. 

Apesar de. to,dos e~es víci~\e de todas ~ssas . Presidente, srªs. e Srs. Senadores, compreendendo 
deficiências, o projeto hão poderá ser àlterado o ! as limitações do tempo e agradecendo ao Senador 

I, I ' 
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Ernandes Amorirn pela gentileza da cessão, ocupo a 
tribuna antes de viajar para o meu Estado, o que fa­
rei aliviado,nal profunda convicção de que temos 
cumprido' a no~sa missão nesta Casa, de que o 
Congresso Nacional fez a sua parte - o Congresso 
Nacional tantas' vezes culpado pelo atraso, por acon­
tecimentos neste País. 

O Congresso Nacional está redimido; ninguém 
mais pode del~ reclamar. O próprio Presidente da 
República, quantas vezes não cobrou do Congresso 
as reformas; agora Sua Excelência as tem. Todas as 
reformas importantes para o País foram feitas: a Re­
forma Econômica, da qual fui Relator, a Reforma Ad­
ministrativa, aprovada pelo Senado da República, 
neste período I de convocação extraordinária, a Re­
forma da Previdência Social,' em primeiro turno, 
aprovada naqâmara dos Deputados. Ficam faltando 
as Reformas Tributária e Política, mas não por culpa 
do Congresso! . 

, Em meiÓ a tudo isso, Sr. Presidente, srªs. e 
Srs. Senadores, o que nos resta? Resta-nos afirmar 
que chegou a hora da operacionalização, chegou a 
hora de agir, Ichegou a nossa hora, nós que temos 
todas. as garantias e que trabalhamos para o aperfei­
çoamento do Estado, do Poder Público; chegou a 
vez do cidadão brasileiro. Essas leis são feitas para 
atender à sociedade. Portanto, chegou a hora de 
olharmos para os principais problemas que estão 
afligindo a Nação brasileira. Não será mais por falta 
de legislaçãol. Mudanças na legislação penal foram 
feitas, para ptoteger a vida. 

Agora, 6umpre ao Estado fazer tudo o que está 
ao seu alcance, executar, colocar operações em ati­
vidade, paraíque vidas não sejam ceifadas. Ontem, 
no meu, Estado, uma jovem secretária da Associa­
ção dos Municípios do Mato Grosso do Sul foi barba~ 
ramente asSassinada com dois tiros na cabeça, 
quândo ia buscar seus filhos na escola, à luz do dia. 
Agora, cumpre ao Estado defender o cidadão. Não 
será mais pOr falta de lei; não será mais por falta de 
legislação: i ' 

Falou-se aqui no contrato temporário de traba­
lho. É preciso que sejam feitos investimentos pará 
gerar empregos, porque aí, sim, estaremos fazendo 
aquilo que chamo de defesa do cidadão. 

Votam6s o Código Nacional' de Trânsito, que 
com toda cêrteza será alterado. Temos o Código de 
Defesa do Consumidor. É preciso agir. Colocar isso 
em prática) É preciso cumprir as leis. Está na hora 
de elaborarmos um Código Nacional de Defesa do 

I Cidàdão, para evitarmos aquilo que aconteceu com 
\ os aposentados e os pensionistas num banco cre-

1 

) 

denciado, para lhes pagar pensões e aposentadorias. 
Quando assisti àquilo pela televisão, fiquei estarreci­
do. ,O Ministro, da Previdência Social, naquele mo­
mento, deveria ter descredenciado o banco, porque 
isso é uma falta de respeito para com o cidadão. 

. Então, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
leis nós temós, mas não podemos mais permitir que 
os bebês continuem morrendo nos hospitais, conti­
nuem morrendo nas maternidades; as filas de aten­
dimentoà saúde ainda são intermináveis em nosso 
País. 

: Tudo foi feito pelo Congresso Nacional. Agora, 
as lei deveniser cumpridas. 

E não posso encerrar, Sr. Presidente, srªs. e 
Srs. Senadores, sem também unir a minha voz à da­
queles que saudaram o Senado da República e o 
Congresso Nacional. 

Houve' sessões com a presença dos 81 Srs. 
Senadores, ·como já foi aqUi ressaltado. Ou seja, a 
Casa cornpleta, mostrando que está trabalhando. 
Portanto; podemos - 'como disse o nosso Presidente 
Antonio Carlos Magalhães - regressar aos nossos 
Estados 'e 'dizer, efetivamente, que cumprimos o 
nosso dever. . 

Gostaria de render as minhas homenagens ao 
Presidente Antonio Carlos Magalhães e também fa­
ze~ uma confissão" fazendo justiça a S. Exª. Foi 
aprovado nesta Casa um projeto de interesse do Es­
tado' de Màto Gtosso do Sul, a pedido dos Senado­
res desta Casa. Trata-se de uma solicitação visando 
a realização de 'uma gi'l;lnde obra, para a quai o Go­
vernador' está.assinando nota de serviço hoje. Isso 
foi aprovado nesta Casa por um acordo de lideran­
ças. Fomos ao Presidente mostrar-lhe a urgência da 
medida ti S. EXª sugeriu que conversássemos com 
os líderes,' a fim de que a votássemos em 48 horas. 
E foi o que aconteceu. Então, meus cumprimentos 
ao p'residente Antonio Carlos Magalhães e a todos 
os Srs. Senador~s, de todos os Partidos. No que 
tange .a Mato Grosso do Sul,' o nosso obrigado, por 

. terem sido aprovados todos os nossos pleitos. 

. Sr: Presidente, . SenadoJ Carlos Patrocínio, é 
grande a amizade que nos une.' Fico contente em 
me pronunCiar quandoV. Exª está presidindo os tra­
balhos desta sessão. ' 

, Voltaremos em março, quando está tribuna 
será ocupada por tódos nós ~ pelo menos, por mim, 
de Mato Grosso do Sul-, .para fazermos cobranças 
em defesa dos cidadãos. Não há mais que se quei­
xar de falta de legislação; leis, nós temos muitas 
neste raíS,. vamos aperfeiçoá~las. Vamos 'cobr,ar, 

\ 
.'1. 
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agora, o cumprimento das leis deste País. Essa, se zermos campanha, candidatarmo-nos ou fazer o que 
Deus quiser, será a nossa missão no nosso regresso. quiséssemos, por termos cumprido a nossa tarefa. 

Muitas'felicidades a todos os colegas e os nos- Acredito que nós, que detemos um mandato, 
sos votos para um Brasil próspero, para um Brasil que não somos candidatos e que estaremos aqui, 
feliz, para um Brasil com melhor qualidade de vida nas duas Casas, faremos valer essa conquista, o 
para as nossas famílias. resgate da respeitabilidade e da confiabilidade no 

Muito obrigado. Congresso Nacional. Vamos fazer valer, vamos dar 
O SR. ':PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A continuidade a isso, a fim de que possamos votar 

Presidência; em nome dos demais membros da Mesa, matérias que dizem respeito aos direitos humanos, 
agradece as homenagens prestadas por V. Ex". aos direitos sociais, ou seja, matérias relevantes que 

Concedo a palavra à eminente Senadora Be- venham dar ao trabalhador brasileiro, aos nossos 
nedita da Silva. S. Ex" dispõe de cinco minutos. idosos, mulheres, crianças, adolescentes, enfim, dar 

A SR! BENEDITA DA, SILVA (Bloco/PT-RJ. a cada um de nós o direito de exercermos a nossa 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora- cidadania. 
dora.) - Sr. Presidente, Senador Carlos Patrocínio, Antes de concluir, Sr. Presidente, gostaria de 
srªs. e Srs;,Se'nadores, também gostaria de cumpri- prestar um reconhecimento e uma homenagem ao 
mentar o PtE!sidente, o nobre Senador Antonio Car- Administrador Fernando Leandro e ao Carnavalesco 
los Magalhã~sl porque, nesta Convocação Extraordi- Jerônimo, da Escola Caprichosos de Pilares, que, 
nária, tiveníõg.'não só a oportunidáde de votar refor- neste ano, tem como enredo o seguinte tema: "Ne-
mas de interesse do Góverriocomo também projetos gra Origem, Negro Pelé, Negra Bené". 
que há anos encontravam-se nesta Casa ' Faço, desta tribuna, os meus agradecimentos a 

A nossa pr~oc'upação não é pura e simples- essa Escola, que é atualizada e que é reconhecida 
mente dar uma satisfação, dizendo que cumprimos o pela população negra do Estado do Rio de Janeiro 
nosso develk:na Convocação Extraordinária, mas como aquela que, nas décadas de 1920 e 1930, ti-
também chamar a atenção para as matérias vota- nha os afro-brasileiros como sua base de identifica-
das, que trazem um compromisso com o Presidente ção. 
da República, ou seja, o de fazer implementar as po­
líticas públicas necessárias para acabar com as de­
sigualdades sociais, pois, segundo o Presidente da 
República,' essas reformas eram vitais. para a' sus­
tentação de 'um projeto e para acabar coma injustiça 
social. 

Pois bem, aqui se aprovou matéria dessa natu­
reza, conforrh~ 'o pedido do Governo' Federal, apesar 
de nós, da Oposição, termos debatido' a questão por 

. àcreditarmbs~tlue seria prej~dicial ap privo bra~ileiro. 
Mas, na verdade, a base de sustentação do Gover-

I no e/também a Oposi~ão fizeram-se presentes nesta 
Casa, como fazem nà~uralmente, a fim de que as'­
matérias fos'sem votadas. 

O Presidente Antonio Carlos Mé!galhães tinha 
se comprometido com o Presidente da República e 
com a sociedade brasileira no sentido de que toda a 
agenda da· Convocação Extraordinária' seria cumpri­
da. Dito e feift>;'Estamos hoje encerrando os nossos 
trabalhos, tentló'apreciado todos os itens da pauta. 

Queira Deus que possamos priorizar matérias 
relevantes que ainda se encontram n~sta Casa, com 
a mesma ênfase, com a mesma garra com que fize­
mos agora, nesta Convocação Extraor~,inária! 

O Senador Antonio Carlos Magalhães disse 
que podíamos sair daqui de ,cabeça erguida, para fa-

J,..., ""' __ 

Essa agremiação tem sido ousada em seus en­
redos. Ela não teme; é uma agremiação aberta,; 
onde a comunidade pode descer o morro e ali se' 
alegrar e se conscientizar. 

Faria eu uma homenagem muita extensa a 
essa Escola de Samba. Como já disse, sua ousadia 
é muito grande. Ela apresenta enredos altamente in­
questionáveis e temas questionáveis e compromete­
dores. Demonstrando sua coragem; no carnaval 
deste ano, ela homenageará uma figura viva, identifi­
cada com um partido político e com uma religião -
sou evangélica. A Caprichosos de Pilares não conta­
rá com a minha presença no desfile - e ela sabe dis­
so -, quando homenageará também figuras que con- ' 
sidero importante: Mandela e Pelé. 

Essa Escola sempre apresenta temas polêmi­
cos. E sempre faz isso assumindo posições corajo­
sas. Como, por exemplo, exigindo "Diretas Já!" em 
1985; enfocou a autonomia cultural em 1986; criti­
cando o sistema político em 1987; r~afirmando a 
convicção de que "O Petróleo é Nosso" em 1,992; ou 
apontando as diferenças sociais no enredo "Não 
Existe Pecado", em 1993. -

Como se vê, ela levanta questões altamente 
polêmicas e consegue aliar crítica e alegria, assu­
mindo compromissos de forma descomprometida. 

~ I 

~ I
'· 
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Neste anb de 1998, ela àpresentará "Negra 
Origem ... ", emique faz refE!rência à nossa Mãe Áfri­
ca; ao negro trabalhador, dando um viva ao povo 
brasileiro; à luta negra, corporificada em Mandela e 
em Zumbi dosl~almares. Ressalta ai~da a contribui­
ção negra à sociedade, expressa na figura de Pelé e 
chama a atenÇão para a consciência e para a expec-
tativa negra. I ' 

Apresento-me desta tribuna como alguém que 
tem uma profissão de fé diferente da daqueles que 
estarão desfilando na Caprichosos de Pilares, mas 
não posso deixar de reconhecer essa atitude, não 
posso deixarl de reconhecer ~ue .ela evo~ fatos 
atuais e conquista contando a hlstóna do Brasil. 

Esse en~edoinicia-se com a lembrança da Mãe 
África, destada seus diferentes povos e etnias, cren­
ças, modos, I modas e costumes e depois fala da 
diáspora. At~almente, no Brasil, e no resto do mun­
do a luta doS afro-descendentes continua em busca , i 
da igualdade de oportunidades. Portas foram aber-
tas, mas ehls não são suficientes e o negro tem 
consciência 'dessa realidade. Não basta ser livre 
para andar ~e um lado para o,ut.ro, é pr~iso saber a 
direção que :se deve tomar. E ISSO que estará can­
tando a Caprichosos de Pilares. 

A Captichosos homenageia Edson Arantes do 
Nascimento,! internacionalmente' conhecido' como 
Pelé a quein nós também prestamos homenagem 
ao v~tarmo$ o projeto que ficou conhecido por Lei' 
Pelé. Estamos, mais urna vez, reconhecendo desta 
tribuna esse talento do esporte brasileiro,aclamado 
como o "Rei do Futebol". Que ele possa conservar a 
sua coroa com nobreza, dedicação, modéstia e se­
riedade cohduzindo esse Ministério, como tem feito, 
no sentido de investir em melhoramentos que benefi­
ciem a base social menos favorecida. 

Acred'ito que o Ministério Extraordinário de 
Pelé tem feito isso, e ressalto o trabalho que tem 
executado na Vila Olímpica, no Estado do Rio de Ja­
neiro, na Baixada Fluminense, na Mangueira e em 
tantos outros lugares. 

Concluo, Sr. Presigente;'Srs. Senadores, reci­
tando aqu( a letra da mÚsica da Caprichosos de Pila­
res, cujos autores são Noqyuinha, Flávio Quintino, 
Sidinho d~ Zoei~a, J B. e o conhecido Zé Car10s da 
Saara, intéi'pretadapor Jac,kson-Martios~ . 

UMe ~mbala no teu colo, ó Mãe África 
A chkma de Palmares inspirou 
A lutk de Zumbi é realidade 
Neg~o Congo - negra Angola 
Afro~americanizou (com valor) 
Co~ risos de esperança 

~ 

Braço forte que não cansa ,"~ 
E o negro semeando amor" h, .. 

Diz a letra que: 
"Quem tem magia 'no pé 
ÉPelé 
Quem vem na força da fé ,::. ( 
É Mandela 
E a voz que veio de lá 
Da favela 
É da guerreira Bené 
Salve ela 

.i~~j;~~ 

Pr. '. 

Segue o negro trabalhando 
Construindo este gigante na raiz 
A bandeira da igualdade 
Desfraldada pelo mundo 
O povo é mais feliz 
A capoeira não é brincadeira 
O som do negro é universal .0. &1 

Canta a Caprichosos toda pro~t\: ... 
É a raça negra no seu carnavâlt? 
O SR. PRESIDENTE (CarIO!f\Patrocínio) - A 

Presidência concede a palavra ao eminente Senador 
Jonas Pinheiro, por cinco minutos. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, temos acompa­
nhado a crise que o setor de produção de borracha 
natural vem passando no Brasil devido, entre outros 

, 'fatores, à forte concorrência de produtos oriundos do 
sudeste asiático, onde recebem el.evados subsídios 
diretos e indiretos. 

Esses subsídios, que chegam a cerca de 70% 
no preço final, aliados às vantagens concedidas por " 
aqueles países à exportação, possibilitam que a bOr- ' 
racha natural importada cheguEi ao Brasil a um preço 
inferior ao nosso custo interno de produção, desesti­
mulando a produção naCional. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores" os pre­
ços recebidos pelos produtores' nacionais para a bor­
racha natural produzida no País têm sido insuficien­
tes para assegurar a lucratividade 'mínima. Tal fat~ 
vem gerando uma profunda crise social nesse seg7 
mento produtivo, deixando os produtores e os serin~ , 
gueiros em situação de penúria. ,~./ 

O agravamento desse quadro, ,aliado ao inte­
resse de se proceder à desregulamentação do setor, 

,de acordo com os princípios da política macroeconô­
mica adotada, levou, o Governo Federal a encami­
nhar ao Congresso Nacional projeto de lei que dis­
põe sobre a concessão de subvençã~ econômi~a 
aos produtores de borracha natural e a revogaçao 
da legislação então em vigor. 

/ 

, 

· · · " > ' · 
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Após um profundo debate e um amplo proces- ços da borracha no mercado internacional. Toma-se, 
'so de negociações, esse projeto foi aprovado pelo assim, mais atrativo para as empresas consumido-
Congresso Nacional e devidamente sancionado pelo ras adquirir o produto externamente. Com isso, avil-
,Presidente da República, em 12 de agosto' do ano tam-se os preços dessa matéria-prima no mercado 
passado. interno. O reflexo' imediato é que as empresas con-

Segundo o projeto aprovado, o Poder Executi- sumidoras estão oferecendo em torno de um dólar 
vo concederá subvenção econômica aos produtores por quilo da borracha natural, ou seja, apenas 40% 
nacionais de, borracha natural, correspondente à di- do valor da borracha vendida com a subvenção. 
ferença entre o preço de referência das borrachas Estranhamente, o Governo Federal não cum-
,naturais e o dos produtos congêneres no mercado pre o dispositivo'da lei aprôvada e, o que é mais gra-
,in~ernacional. Essa subvenção será por um período ve, de uma lei cuja iniciativa foi do próprio Governo 
,;ge oito anos, limitada a R$O,90 por quilo de borracha Federal. 
'99mercializa,da e, tení, um decréscimo de 20%, a Como decorrência, diversos produtores come-
:;,yada,ano, em seu valor. Çarn a suspender a coleta de látex de seus seringais, 
,';!', Para arc~r comesses custos, segundo a lei abandonando-os por considerá-los inviáveis eco no-
y~provada" o, Governo Federal deverá inserir, anual- micamente, e a fechar usinas de beneficiamento de 
:'mente, no Orçamento Geral da União os reclJrsos borracha. Em Mato Grosso, foram fechadas as usi-
.::·ilecessári~s. ,~'.. 'r nas de beneficiamento de Cáceres e Sinop,"desem-
: ,",'; Entret~nto,_I~t{1entav~lmente estamos assistin- pregando cerca de 150 trabalhadores. Em São Pau-
do a uma sltuaçao l!e deSinteresse por parte do Go- lo, duas outras importantes usinas encontram-se 
\~verno ,Federal e a<u~a' manifestação de absoluto ,com as suas atividades,paralisada$. Tal fato nos dá 
.':descaso cornos produtores de -borracha natural do o direito de pensar que os produtores de borracha 
Brasil. -,>" , , " 'natural do Brasil não estejam sendo considerados 

'j~' Em primeiro lugar, porque o Orçamento Geral pelo Governo Federal. Dá-nos também o direito de 
;da União não contempla os recursos necessários ao ,pensar que, na realidade, o propósito do Governo 
pagamento da s,ubvenção econômica a esses ,produ- Federal, ao apresentar o projeto de lei, era o de, 
tores. Para' 1998' estão alocados apenas R$19,4 mi- simplesm'ente, desregulamentar o setor, eliminar a 
Ihões, montant~ que representa cerca de 40% do política nacional de borracha existente e as salva-

, necessário para o presente exercício. guardas nela contidas em favor dos produtores. 
Em segundo lugar, porque, apesar de estar- É bom que se esclareça, Srs. Senadores, que 

mos em meados ou quase final de fevereiro, as nor- essa desregulamentação já se deu com o início da 
, mas e os procedimentos administrativos para o pa- vigência da lei, enquanto que a subvenção referente 
"gamento da subvenção econômiCa não foram con- a 1998 ainda não se efetivou. . 

,cluídos e se encontram pendentes de providências Sr. Presidente, tivemos a responsabilidade de 
,no Ministério da Agricultura e do Abastecimento relatar 'essa matéria aqui no Senado; participamos 

Em terceiro lugar, porque - o que é mais grave ativamente das negociações com o Governo Federal 
. e preocupante - a Secretaria do Tesouro Nacional e com os I representantes dos produtores de borra- '~ 

"não disponibilizou esses recursos, impedindo que os cha natural Posicionamo-nos pela aprovação do 
,produtores recebam a subvenção a que têm direito projeto de lei e, agora, assistimos a essa situação de 
'por lei. descaso, que desmoraliza e coloca em descrédito 

::, :~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos tido não somente o Governo Federal como também o 
-;oportunidade de estar sempre com produtores de Senado Federal e a Câmara dos Deputados, enfim, 
.borracha natural, até porque Mato Grosso, o Estado o próprio Congresso Nacional e seus integrantes. 
-que representamos nesta Casa, é o segundo maior Temos pautado a nossa postura no Congresso 
'produtor nacional' do produto. Temos avaliado a si- Nacional'pela intransigente defesa dos interesses da 

, 'tuação em que se encontram os produtores, há qua- agricultura brasileira, principalmente das Regiões 
se dois meses sem vender a sua produção. É fácil Norte e Centro-Oeste, e, por compromisso partidário 

" imaginar a gravidade da situação em que eles se en- e pessoal, temos dado a devida sustentação política 
contram. ao Governo Federal. 

Além do mais, agora que a crise do sudeste Entretanto, fatos como o que acabamos de re-
'asiático provocou uma desvalorização das moedas latar deixam-nos numa constrangedora situação 
,';da região frente ao dólar, houve uma queda nos pre- diante dos produtores de borracha natural. Por isso 
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exige de nós a manifestação de protesto à atitude de 
desrespeito, d~satenção com esse importante seg­
mento produtivO nacional. 

I 

Para finalizar, apelamos ao Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso que exija a imediata reparação 
dessa distorçãb, determinando o cumprimento das 
suas decisões,! promessas e da legislação que pro­
pôs e sancionou, pois ele próprio havia recebido os 
representantes dos seringueiros e dos produtores, 
quando assegurou-lhes que as medidas necessárias 

! 

para resguardar o setor seriam implantadas. Não 
fica bem ao P~esidente Fernando Henrique Cardoso, 
após esse alerta que fazemos, permitir um boicote 
às suas deciiões, o descumprimento de suas pro­
messas e o desgaste de sua imagem frente ao Con­
gresso Nacional, os 50 mil seringueiros e 5 mil pro­
dutores de botracha natural do nosso País. 

Com a ~alavra o Senhor Presidente da Repú-
blica. j 

Muito obrigado. 
O SR. I PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Concedo a palavra, por cinco minutos, ao Senador 
Júlio Campos, por permuta com o Senador Geraldo 
Melo. I 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSidente, srªs. e Srs. Senadores, no dia de hoje, 
12 de feverJiro de 1998, às 16h, estará ocorrendo 
em Cuiabá b lançamento da construção da Usina 
T ermelétrica! de Cuiabá, por meio da Empresa Pro­
dutora de Energia, EPE. Esta empresa estará reali­
zando, no distrito industrial de Cuiabá, o lançamento 
do primeiro rprojeto de uma usina termelétrica para 
vender energia do sistema privado para as Centrais 
Elétricas de ;Mato Grosso, através da compra da Ele-
tronorte. ' 

Esse projeto é de vital importância porque 
muda a economia do Mato Grosso, que neste ano 
teria algum: déficit no setor de abastecimento. Mas, 
com a inau'guração dessa termelétrica, prevista, na 
sua primeira etapa, para novembro deste ano, com 
cerca de 150 mil KV As, e em outras duas etapas, 
perfazendo' um total até o ano 2000 de 480 mil 
KVAs, vamos abastecer o Mato Grosso, inicialmen­
. te, nessa primeira etapa, em 1998, com o sistema de 
fornecimento através de óleo diesel e, na segunda e 
terceira etapas, já com gás, proveniente da Bolívia. 
Será um ramal do gasoduto Brasil-Bolívia, que vai 
sair de SaÓta Cruz da La Sierra,· na sua linha mestra, 
até Corunibá, Campo"Grande e São Paulo, saindo 
uma diverSificação de Santa Cruz para Santo Inácio, 
São Matiàs, na fronteira de Mato Grosso com a ~olí-

via, Cáceres e, em seguida, Cuiabá. Com isso, den­
tro de três anos, teremos energia gerada a gás n'o 
território' mato-grossense. 

Tive a honra de ser convidado pela Diretoria da 
firma Enron Engenharia S/A, que é a matriz da Em­
presa Produtora de Energia, EPE, para essa soleni­
dade. Não posso comparecer em virtude dos traba­
lhos do Senado Federal. Mas a minha contribuição 
foi dada desde o início desse processo. 

Ocupo a tribuna do Senado para esclarecer 
aos meus adversários políticos de Mato Grosso, 
principalmente ao Governador do Estado, Dante de 
Oliveira, que teve a insensibilidade, em uma entre­
vista ocorrida ontem, em Cuiabá, de afirmar que este 
Senador não tinha nada a ver com esse processo, 
que eu estava querendo tirar proveito político dessa 
empresa produtora. Não é verdade. Vejam bem O 
que dizem os Anais da Assembléia Legislativa de 
Mato' Grosso, na audiência pública realizada no dia 
30 de abril de 96, do dia em que foi discutir a forma .. 
ção de uma joint venture entre o Governo de Mato 
Grosso, a Cemat, e a firma Enron norte-americana, 
que se constituiu, posteriormente, na EPE. 

Dizia o Dr. Roberto Yukai, Presidente da Firma 
Black & Weatch Engenharia, que é associada da En­
ron aqui, no Brasil, em seu pronunciamento registra­
do nos Anais daquela Casa: 

"Chegamos à conclusão, naquela épo­
ca, logo após a eleição' de 94, antes de 
aproximar um novo governo, que ainda esta­
va em organização, nós achamos melhor 
conversar com uma pessoa que já conhecia 
muito esse problema de Mato Grosso" que é 
o ilustre Senador Júlio Campos." Palavras 
do Dr. Roberto, Presidente dessa grande 
empresa. 

"Então, o escritório do Dr. Eliezer Ba­
tista pediu uma audiência como Sr. Júlio 
Campos e eu fui até o Senador, em outubro 
de 1994, na 1 li Secretaria do Senado Fede­
ral, onde discutimos esse problema. O Se· 
nador - não estou querendo elogiá-lo publi­
camente - nos recebeu com extrema cordia­
lidade e discutimos esse problema de inte .. 
gração infra-estrutural, transportes, teleco­
municações e, principalmente, energia de 
Mato Grosso. E ele, percebendo essa impor­
tância do Projeto de Integração entre Mate) 
Grosso e Bolívia, pessoalmente, me disse: 
/Dr. Roberto, você vai ter que· falar com os 
novos governantes que vão tomar' posse 
agora em janeiro' - já que o mandato da 
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. meu irmão: o Governador Jaime Veríssimo sense já terá reconhecido o nosso trabalho nas ur-
de Campos, tenninava no dia 31 de dezem- nas, no dia 4 de outubro próximo. 
bro próximo -, e se oferec~u, pessoal me.nJe , É com satisfação que quero dizer que ajudei a 
para agilizar um contato cQm os novos go- viabilizar esse projeto e estaremos ajudando todos 
vemantes. 'Agóra, como ele está muito ocu- os empreendimento cujo objetivo' seja beneficiar o 
pado' formando o seu governo, por que você Estado de Mato Grosso. Por isso, tenho certeza ab-

I não fái;i" com os seus prinCipais assessores, soluta de que teremos resolvido o problema energé-
, ~ . "'que ;sâõ a srª Inês de Oliveira e o Sr. Ar- tico' do Estado' graças a() nosso Partido, o PFL: 

mando de Oliveira?' Eu até pedi ao Sen'ador: Cumprimento os diretores da Enron e'da EPE 

.~ 

~. 

"Senador, será que o senhor não poderia fa- por esse acontecimento que se realizará hoje à tarde 
zer"essa ligação para mim?' E o Senador na capital mato-grossense. 

" Júlio Campos, na minha frente, ligou para a Muito obrigado. t. 

" ... , Secretária"lnês de Oliveira'e marcou uma O SR. PRES'IDENTE (Carlos Patrocínio) -
audiência para mim", oU seja, para o grupo Concedo a palavra ao nobre Senador Leonel Paiva, 
empresarial, que iniciou 'contato para a im- " . t' . " . -, 

o.. . . ' o' por CinCO mlnu os. , , .. 
,- plantação dessa'usinaterrtlelétrica em Mato O SR. LEONEL PAIVÁ(PFL-DF. pronu'ncia o 
. Grosso."'- .' . '. .1: 

, o' ~oJ, ",,' ', .. i,. o .,;,.,.~ seguinte discurso. 'Sem revisão do orador.) - Sr. 
". Portanto, quero -esclarecer 'aos eleitores de Presidente, srªs. e Srs. Senadores, nesses cinco mi-
Mato Grossô;t'ao p()V() 'mato-grossense, que o convi- nutos, quero abordar alguns assuntos~ Em primeiro 

: te que a Enroh'fezpara o senador' Júlio Campo's vi- lugar, gostaria de comentar que o convite recebido 
sitar aquele projeto e participar da festa de . lança- pelo nobre Senador Júlio Campos~ pela ÉP~. e pela 
mento não é lrilais do' que justo, porque fui eu que, .Enron, .traduz o' sentimento do 'povô do Mato Grosso, 

. ern outubro de,94, aqui da 1!! Sec'retaria do Senado porque V. :EXª,:rhere~eserc'onvidado e 'mer~eria es-
, Fede,ral, no'gabinete 'que, hoje, é ocupado pelo Se- tar presente inclusive, já que o mérito de mais este 
nador Odacir Soares;'o' primeiro' introdutor, porque empreendimento 'em Mato Grosso, dentre tantos ou-
fiz a ,ligaÇão entre essà'grànde empresa norte-ame ri- tro$, é de V. Ex!!. 
cana com ~ .. Cemat. " . O Sr. Jlílio Campos (PFL-MT) - Obrigado. 

I' Ag~ra. quem ~siá adquirin'do a energia, em 'O SR. LEONELPAIVA (PFL-DF) - Sr. Presi-
Mato Grosso é a Eletronorte, órgão do Ministério das dente, srªs. e Srs. Senadores, nesta sessão ~edes-

,. Minas e Energia, cujo Ministro, Raimundo Brito, é do pedida, com' a presença de i 4 Sis. Senadores: que-
PFL e se empenhou, de corpo e alma, para viabilizar ro falar de duas ausências, a do Senador Mauro Mi-
a política energética de' Mato Grosso. Orgulho-me randa e a do ex-Governardor de Minas Geràis e Se-

,. ern dizer que é.um Ministro do PFL. A política ener- nador Francelino Pereira, que estão, neste momen-
gética do Brasil é comandada pelo PFL brasileiro. to, encerrando uma solenidade em Uberaba, cidade 
Nós comandamos, no Governo. do. Presidente Fer- tão bem administrada pelo jovem e competente Pre-

.1 

nando Henrique Cardoso, o Ministério das Minas ~ feito Marcos Montes Cordeiro. 
;;Energia; a Eletrobrás, pelo seu Presidente, Dr. Firmi- Essa solenidade tem dois objetivos de altíssi-
~J no Sampaio, ~ambém indicado pelo PFL, principal- ma relevância para o desenvolvimento da minha 

mente pelo grande Senador Antonio Carlos Maga- querida Uberaba: a assinatura do Protocolo de Inten-
Ihães; a.Eletronorte, cujo Diretor Robério Garcia é Ii- ções para Implantação do Projeto de Agroindústria 

(i'.gado. a ~ato Grosso, um profundo conhecedor dos Integrada de Processamento de Madeira Refloresta-
lproblemas energéticos do Est~do e que fez todo o ~a pela Satipel Minas Industrial Lt~a, que coloca 
-possível para,que a Eletronorte adquirisse a energia Uberaba no campo da produção de celulose e a as-

I , da firma Enron.~ pudesse, com isso, viabilizar o pro- sinatura de convênio para agregação das escolas da 
n[blema de energia do nosso Estado. Fundação Municipal de Ensino Superior de Uberaba 
, , - Fumesu - à Un,!versidade do Estado de Minas Ge-
, ~., 

n' ·Nesta oportunidade, quero dizer que, com mui- rais - UEMG. Sei, inclusive, que V:EXª, Sr. Presi-
. ,ta honra, participamos desse projeto, ajudamos a dente Carlos Patrocínio, é responsável pela implan-
1\.viabilizá-lo, e é. uma pena que não possa estar pre- tação de faculdades na minha cidade de Uberaba, o 
'i.sente à solen.idade de hoje. Mas, tenho certeza, Sr. que reconheço e agradeço. 
- Presidente, que, no final do ano, quando será inau- Essa solenidade, Sr. Presidente, srªs. e Srs. 

gurada oficialmente esse usina, o povo mato-gros- Senadores, contou com a presença do Governador 
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Eduardo Azeredo, sensível às causas do Triângulo 
Mi"neiro - eu cdntinuo achando que o Triângulo Mi­
neiro deveria sér um Estado. Mas, de qualquer for­
~a,' reconheço t~~e dois gover!l0s de ~irias C3erai~ 
tIveram pela reglao uma atençaoespeclal: o éx-Go­
vemador e Senador Francelino Pereira eo atual Go~ 
vemador Edua~do Azeredo. 

Faço ess~ registro, parabenizando a iniçiativa 
I ' , 

do Prefeito Marcos Montes Cordeiro. 
'Um outro' assunto, Sr. Presidente, 'Srs. Sena­

dores, diz respeito à aprovação por esta Casa, no 
dia de ontem, do nome do General:de-Exército 'JOsé 
Enaldo RodrigLes Siqueira, para exercer o' cargo de 
Ministro do Su~perior Tribunal Militar, na vaga decor­
rente da aposentadoria do eminente General-de~ 
Exército Antorlio Joaquim Soares Moreira. " , I' , ' 

o General-de-Exército Antonio Joaquim Soa-
res Moreira c6ntinuará exercendo, até sua aposenta­
doria; o cargÔ·· de Ministro-Presidente dô Superior 
Tribul1al Milit~r; merecendo m'eus cumprimentos, 
bem,como deitada a sociedade brasileira, 'pelo belís­
simo t~abalho!que vem desempenhando à frente da­
quela egrégiâ. Corte, inserindo-a no contexto da 
atualidade viyida pela sociedade brasileira, con's­
ciente dos direitos da cidadania e dos deveres de 
cada cidadão' para com sua pátria. 

O futurd Ministro foi indicado por meio da Men­
sagem n2 127 do Senhor Presidente da República e 
é possuidor de todas as qualificações que o creden­
c,iam 'a 'exerter 'com brilhantismo e competência o 
cargo ao qual foi alçado. ' 
. Serviddr público militàr de Io'nga e bem-sucedi­
da carreira, p General-de-Exército José Enaldo Ro­
drigues de Siqueira sentou praça em 27 de fevereiro 
de 1984, te1ndo, desde então, percorrido brilhante 
carreira, que culminou com sua promoção para o ge­
neralato em 31 de março de 1986; quatro anos de­
pois (31/3/99), foi promovido a Gen~ral-de-Divisão e, 
em .25 de novembro de 1994, tomou-se General-de-
Exército. ' 

Ressa:lte-se no currículo do General-de-Exérci­
to José Enáldo Rodrigues de Siqueira o exercício, na 

'condição de Oficial-General' do Exército Brasileiro, 
das funções de Chefe do Estado-Maior do Comando 
Militar da Amazônia, de Comandante da 12" Brigada 
.de Infantaria Motorizada, de Diretor do Ensino Pre­
paratório a' Assistencial, de Diretor de Formação, e 
Aperfeiçoahlento, de Subcomandante e Subdiretor 
de Estudo~ da Escola Superior de Guerra, de Vice­
Chefe e Chefe do Departamento de Engenharia e 
Comunicações e, por fim, de Secretário de Ciência e, 
Tecnologia.' 

O General-de-Exército José Enaldo' Rodrigues 
de Siqueira teve,' ainda, sua carreira. profissional 
abrilhantada com inúmerás condecorações nacio­
nais e estrangeiras. 

Parabéns' e' 'sucesso ao n"ovo' Ministro! Para­
béns e cada vez mais realizações pessoais ao Minis­
tro que sai, GEmeral-de~Exército Antonio Joaquim 
Soares Moreira;'de quem reconheço competência, 
probidade e conheéimento. " , , 

, . . Sr. PresidEmt~, encer~o'" mi~has, palavras regis­
trando também'a'competênciaque o Senado Fede­
,ral teve sob a batuta da atuai Mesa Diretora, coman­
dada pelo eminente Senador Presidente Antonio 
,Carlos Magalhães. Competê.Qcia do Senado por in­
teiro no trato do interesse desta Nação neste perío­
do de Convocação Extraordinária. Já foi ressaltada 
aqui a presença maciça de todos os membrós desta 
Casa, o que possibilitou a discussão, análise, con­
cordân'cias e discordâncias, votos a favor econtra e 
, ",' , ' • ",'I' , , 

a aprovação de medidas da maior relevância no con-
teXto nacional. .',., ' " ' . : .. 

1" . [ ., 

Dedico também uma palavra de.reconhecimen­
: toà postura, à éticae ao'equilíbrio político da Oposi­
ção,desta Casa, na pesso~',do Líder que se retira 
José Eduardo Dutra e também na pessoa de quem o 
substituirá no Bloco de Oposição, o eminente Sena­
dor Eduardo Suplicy. " ,-' 

Aprendi muito. Com muitos, muitos me~mo, 
aprendi como fazer; ,com poucos, 'infe'izmp.!,,~::, a 
como não fazer. 

i ~uito obrigado. ' 

" O SR. PRESIDENTE (Carlos d Patrocínio) -
Cont.:c::lo a palavra, por cinco minutos, ao eminente 
Senador Emandes Amorim .. : 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) ~ Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, para comemorar o bom tra­
balho que realizamos nesta convocação, eu gostaria 
de apresentar à Casa dois projetos interessantes. 
Um deles refere-se à questão dos endividamentos. 
Trata-se de uma espécie de Proer para pessoas físi­
ca e jurídica. Se existiu um programa de auxílio aos 
bancos, às privatizações, aos Estados e Municípios, 
evidentemente deve-se pensar em, algo que benefi-
cie outros segmentos. ' , '. -

O cidadão hoje está endividado junto aos ban­
cos oficiais. Se o Govemo Federal socorreu os ban­
cos, que de repente faliram por causa da máadmi­
nistração dos seus gerentes, das suas direções, por 
que não aprovarmos um projeto que beneficia os 
empresários? ' . " ' , 
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, Há poucos instantes, um Senador repre- " É nesse contexto que, ao apresentar esta lei de renegoci& 
sentante do Mato Grosso fez referência às empre- ção de dívidas de empresas junto ao Sistema Financeiro Público 
sas da borracha que estão quebradas. Para se re- Federal, busco resguardar o conjunto da economia nacional de 
constituírem - a maioria deve ao Banco do Brasil, à uma retração que seria desastrosa para o país, destruindo grande 
Caixa Econômica Federal ou a outros bancos oficiais parte de seu capital produttivo. 
-, 'essas empresas, como tantas outras, mereceram 
o socorro que o Governo Federal concedeu através 
do Proer. Emse tratando de pessoas físicas, pedi­
mos um finanéiamento com prazo de cinco anos, ca­
rência de dois anos e taxa de juros de 12% ao ano. 
No caso das empresas que devem junto ao sistema 
financeiro, solicitamos que sejam .beneficiadas com 
um prazo de oito anos, um período de carência de 
oito e uma taxa de juros de 12%. 

Tenho certeza de que esse 'projeto vai ao en; 
contro do interesse de todo o povo brasileiro - do 
povo deficitário, é cl~lroí -, sejam éles representantes 
de empresas ou de pessoas físicas: 

Se aprovado esse projeto autorizativo pelo Se­
nado Federal, evidentemente o Présidente da Repú­
blica dará essas prerrogativas também às pessoas 
físicas e jurídicas. .' 

A prorrogação desse pagamento é o prazo que 
as empresas tem para se reabilitarem, já que não 
têm acesso à financiamentos, já que não têm acesso 

, a novos creditos. Com esse prazo de carência, terão 
tempo de se recuperar e voltar a funcionar, assegu­
rando os empregos dos trabalhadores. 

, Deixo a justificativa do projeto como discurso 
para que seja transcrito nos Anais da Casa. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ERNANDES AMORIM EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Sr. Presidente, atualmente, podemos observar que a políti­
ca econômica do Governo • Federal , a fim de garantir a manuten­

ção da estabilidade de preços, tem levado a situação extrema­
mente difícil, do ponto de vista financeiro, o empr~sariado nacio-

, nal. 

De fato, a política monetária restritiva acabou afetando as 
empresas tanto do ponto de vista da demanda sobre seus bens e 
serviços, assim como sobre a sua possibilidade de levantar recur­

, sos para capital de giro à taxa de juros compatíveis com a sua re­
ceita. 

, Assim! reglstrou-se, principalmente a, partir de outubro de 
1997, ~ma rad~o da demanda, associada a urna elevação dos 
custos. ' . 

Não podemos deixar de destacar que, tal situa9áo. a que 
está submetido o setor produtivo nacional, pode vir a causar urna 
verdadeira depressão econômica, com a elevação substancial do 
nível de desemprego, e, conseqüentemente, a deterioração do 
conjunto das relações sociais. 

Destaque-se também qua a lei ora apresentada estabelece 
critérios e parâmetros para que as empresas possam se benefi­
ciar da renegociação de suas dívidas. Com isso, busquei evitar 

que ocorressem exageros e arbitrariedades no processo de rene­
gociação. 

Ressalte;se, p?r último, que as condições financeiras, a 
que estaria submetida a repactuação dos contratos de dí'(ida, 
b~scam tão somente garantir o valor real do poder de compra da 

moeda., ' ' :: I 

; , 

,o SR:P.RESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
Ex'! será atendido na forma regimental. 

, Concedo a palavra ao eminente Senador 
Eduardo Suplicy, lembrando que S. Ex'! ainda dispõe 
de quatro 'minutos para o seu pronunciamento. 

O ·SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP. 
Pronuncia o ,seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda nesta 
manhã, abordei matéria concernente ao sistema elé­
trico brasileiro e a maneira açodada como o Governo 
Fernando Henrique Cardoso realizou inúmeras pri­
vatizações nesse setor. 

Estranhamente, ontem, o próprio Presidente 
criticou os riscos do monopólio privado, que ocorre 
em, detrimento da população. "No momento em que 
se privatiza, é preciso evitar o monopólio privado e 
impedir que ele aja em detrimento dos interesses do 
consumidor", disse ontem o Presidente perante a 
Federação Nacional do Comércio Varejista de Com­
bustíveis. 

Ora, não foi o seu Governo quem tanto estimu­
lou, que inclusive incumbiu o BNDES de ajudar os 
diversos grupos privados a adquirirem empresas, 
como a Light e outras e que agora estão causando' 
tantos transtornos à população brasileira? 

Comentei as declarações do Presidente da 
Eletrobrás, Firmino ~ampaio, que, na Câmara dos 
Deputados, falou sobre a lucratividade da empresa e 

I 

relatou como conseguiu, em parceria com a iniciativa 
privada, realizar investimentos e como isso acaba 

, I 

tendo uma outra ve!rtente a partir dessas diversas 
privatizações. I 

, Outra justificativa utilizada pelo Governo Fede­
ral para promover as Iprivatizações é a necessidade 
de se estabelecer a competitividade no setor elétri­
co. Mas sabemos que esse argumen~o, na maioria 
das vezes, não passa de uma falácia. Ilude apenas 

:~ 
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os que desconh~cem que energia elétrica é um dos e . CPFL - em mais de uma dezena de empresas, 
"monopólios natUrais" e que, por isso mesmo, é pra- fato que não ocorreu. A CPFL foi vendida inteira. As 
ticamente impo~sível estabelecer' competitividade cisões da CESP e da Eletropaulo são polêmicas, 
neste setor., I . tendo como resultado várias ações na Justiça impe-

Senador Carlos Patrocínio,' quando temos . os tradas por seus acionistas minoritários, que se consi-
fios de um poste! ligados à nossa residência, nós não deram prejudicados. ' ' 
o subst~~ímos ,p/blOS de outra companhi~se po~en- " O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - No-
tura venflcamos que aquela empresa nao está pro- bre Senador Eduardo Suplicy, permitá-me inteirorri: 
cedendo bem.' '.' per V.-Ex!! para prorrogar a sessão por mais três iTii~ 

O que já está ocorrendo e tende a se aprofun- nutos, a fim de queV. Ex!! possa concluir o seu pro~' 
dar, se o proces$o não for interrompido, é a transfor- nunciamento. ' . , -, . - ", 
mação de mon~pólios estatais em monopólios priva~ O SR. EDUARDO SUPLlCY (Blocó/PT ':-SP) -' 
dos, deixando à população à mercê dos interesses Como se sabe, o Gov~mo estadual pretende subdi~ 
de grandes grupos particulares, os quais visando vidir a CESP em uma distribuidora e quatrogeràdõ: 
apenas aos luc~os promovem a redução de custos ras, e a Eletropauio em duas geradoras, uma distri-
por meio de cohes'depessoàl, "a'profundando o de- buidorà e uma trarismissora~ Como o Governo esta-
semprego e degradando o atendimento e a qualida- dual ainda não conseguiuexpiic~r ao mercado 'o fun: 
de dos serviços. É o que está acontecendo no caso cionamento do setor depóis das' cisões da: CESP' ê 
da Light e,da derj - corno 'na Companhia Energética da Eletropaulo, várias pergun~as pérTnà~~m sem 
do Mato Grossd; a qual se referia há poucoo-Senador resposta. Com quem ficará o passiVO-da CESP, que,é, 
Júlio Campos, que teve o seu, número de empregados de mais de R$12'bilhões? será que ó Gó"émo esfu~ 
reduzido de 2.sOo,para 1.500. O Senador Júlio Cam- dual, a exemplo do Governo F~eral, v~{ abSorvê-lo? 
pos teme uma grande deterioração do serviço. Quais as regras para os geradores e 'distribuidores? 

O exemplo do 'Estado de São Paulo ilustra o Enquanto tais expliCações não vêm, o preço: das aÇões 
que ocorreu com o setor de energia elétrica no 'Br'a- da CESP caiu mais' de 40%. Hoje, elas estão sendo 
silo Inicialmente, existiam em São Paulo várias pe- , negociadas a 25% .de Séu vaior patrimon!al. ' ' .' 
quenas e médiàs émpresas privadas de eletricidade, Apesar dos burocratas governamentais dize-
que, graças à'falta de investimentos, acabaram nas rem o contrário, a lógica do mercado vai novamente' 
mãos ,do 'Estado. Nos anos 60, o'Governo Estadual na _direção da verticalização das emp,resas" Para 
resolveu unificar essas empresas e fundou a CESP. tanto, basta olhar o que está acontecendo cóm as 
Tal decisão ,teVe várias motivações. Primeiro, queria distribuidoras privatizadas. Todas estã() comprando 
se evitar que iSão Paulo continuasse importando a usinas existentes ou fazendo parcerias para a cons-
maior parte d~ energia indispensável para seu de- trução de novas térmicas. Ou seja, todas, sem exce-
senvolvimento~ Segundo, o diálogo das pequenas ção, buscam a verticalização. Quem cónhece o setor 
empresas com o Governo Federal era muito difícil e sabe que nessa atividade é fundamental ser grande 
desvantajoso :para o Estado. Finalmente, havia ur· e buscar ganhos de escala para:'ter suce!(só. O Go-
gência em conseguir grandes financiamentos para vemo do Estado de São Paulo e o Governo Federal, 
alavancar a construção de usinas elétricas. mesmo com esses exemplos, insistem ,em esqLÍarte~ 

, Nos últirhos anos, a empresa cumpriu seu pa- jar suas empresas e vender os pedaços a grandes 
pel, construindo várias hidrelétricas e propiciando, grupos. Como explicar tais fatos? 
com maior of~rta de energia, um -acentuado desen- Outro exemplo da pressa do Governo em se 
volvimento para São Paulo. Todàvia, o uso político desfazer das empresas federais de geração de ener-
da CESP levdu~a a endividar-se além de sua capaci- gia elétrica é a tentativa de acelerar o processo de 
dade para coln isso tocar um faraônico programa de privatização das Centrais Elétricas do Sul do Brasil 
investimento~. Além disso, determinadas obras fo: SA - Eletrosul. Para que isso ocorra,' várias irregula-
ram'superfaturadas. Para completar o quadro, as ta- ridades/vêm sendo cometidas e os direitos dos acio-
rifas foram adhatadas"nista~ minoritários têm sido praticamente 'ignorados. 

Entreta~to, no Estado de São Paulo, assim ,OomC:f-ilu;itração do __ qye estamos afirmando, basta 
como no Go~erno Federal, o programa de privatiza- ob~erva:rmos.-O ocorrido nas assembléia gerais ex-
ção mais pa(ece uma comédia de erros. Inicialmen- traordinárias c;nvocadas para promover a cisão da 
te, a Secretaria de Energia anunciou o fracionamen- { , empresa. O prazo dadôl>élJa q~e fosse feita a análi-
to das três empresas estaduais - CESP, EletropaUlo se da documentação sobreá''CisãQ,-correspondente 

I ... -... .... ~ 
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a um volume de mais de 800 páginas, foi de uma 
hora, de apenas uma hora. Na mesma oportunidade, 
foi feita a indicação de uma empresa de consultoria 
que não constava do edital de licitação do BNDES 
PND/CN - 01/97. As atas das assembléias de acio­
nistas realizadas não foram publicadas, prejudicando 
a necessária e ampla divulgação das decisões acor-' 
dadas. Esses são apenas alguns exemplos do que 
está ocorrendo na pressa da privatização: atos' que 
caracterizam um total desrespeito às leis e ao equilí­
brio das decisões dos Três Poderes. 

É bom que se diga que não estamos emitindo 
um juízo geral sobre a conveniência de privatizar ou 
não as empresas do setor elétrico. Apenas estamos 
demonstrando a fragilidade dos argumentos utiliza­
dos pelo Governo na defesa de sua posição. A priva! 
tização pode até ser, e muitas vezes é, defensável. 
Mas não da forma como vem ocorrendo no caso das 
empresas do setor elétrico. 

É preciso assinalar, Sr. Presidente, que, mes­
mo nos Estados Unidos da América, onde a maior 
parte da economia está em mãos privadas e onde 
há um capitalismo consolidado, todas as grandes e 
médias empresas hidrelétricas são de controle esta­
tal. Acredito mesmo que o presidente da Aneel, José 
Mário Abdo, não está bem informado a respeito do 
assunto, porque não levou isso em consideração on­
tem, na exposição que aqui fez. 

Enquanto isso, dentro da visão de que o Esta­
do deve minimizar as intervenções no setor privado 
- princípio liberal que é aplicado no Brasil de forma 
casuística, conforme as conveniências dos grandes 
grupos econômicos -, o Governo·lava as mãos· e 
"deixa o barco correr", numa verdadeira profissão de I 
fé de que esses são apenas problemas passageiros 
e de que o mercado se encarregará de fazer a situa-
ção voltar à'hormalidade. , 

É imprescindível que' o Governo demonstre 
que estamos errados e que o que tem ocorrido no 
Rio de Jareiro não é apenas o prenúncio do que 
está por acontecer no resto do País - e temo, mes-

\' mo, que vinha a acontecer em São Paulo. É neces-
"sário que ejam apresentadas garantias de que o di­
reito dos ,I)onsumidores será resguardado,. de que a 
venda das empresas elétricas trará benefícios para 
toda a sobiedade e não apenas para um pequeno 
grupo de ~randes investidores. O Govemo tem a ob­
rigaçãd ~~ apresentar à sociedade, no mais curto 
espaço\tte tempo - e refiro-me a este mês -, o novo 
;",,~.:!::'loVinstitucional para o setor elétrico, suas van­
tagens, e desvantagens, e os ganhos que a Nação 
terá cdri. sua implantação. 

/ \ 

r \ 

Quero concluir com um alerta, Sr. Presidente: 
muitas das empresas privatizadas não estão cum­
prindo o cronograma de investimentos anunciado e 
isso está levando a uma deterioração acelerada dos 
serviços. A sociedade deve ficar atenta e não aceitar 
a cômoda desculpa de que as falhas hoje apresenta­
das são decorrência dos longos anos em que elas 
foram geridas pelo Estado. Devemos lembrar que os 
lucros, bem, c.c;>mo as d~missões no setor elétrico 
nunca foram tão elevados. Não podemos ficar ape­
nas nas justificativas e multas, temos que ter meca­
nismos que obriguem as empresas a reinvestirem 
seus ganhos e a solucionarem os problemas causa­
dos pela desmedida sede de lucros. Um setor funda­
mentai como o de energia elétrica não pode ficar su­
jeito a experiências administrativas .. 

Fico pensando, Sr. Presidente, como seria tra­
tado o presidente da Aneel, José Mário Abdo, se re­
petisse, nas ruas do Rio de Janeiro, o discurso que 
fez ontem perante a CAE. Fico extremamente preo­
cupado, porque suas palavras estão muito distantes 
da realidade prática sob a qual os moradores do Rio 
do Janeiro tanto estão sofrendo devido à pressa e à 
sofreguidão com que o Governo realizou as privati­
zações nesse setor. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Não 

. há mais oradores i.nscritos. 
,O Senhor Presidente da República enviou ao 

Congresso Nacional a Medida Provisória n2 1.531-
15, adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada 
no dia 6 do mesmo mês e ano, que "Altera dispositi­
vos das Leis n2s 3.890-A, de 25 de/abril de 1961, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de feve­
reiro de 1995, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, autoriza o Poder Exe­
cutivo a promover a reestruturação d.a Centrais Elé­
tricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS e de suas 
subsidiárias, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Edison Lobão 
RomeroJucá 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

Frfit::,', ; \leto 
Joel de Hollanda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

I 

.,:!' 
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PSDB 

José Serra Sergio Machado 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 
I 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

[ PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

1--

~T DEPUTADOS 

Titulares . 
PFL 

José Carlos Aleluia 

Suplentes 

Raul Belém 
I 

Paulo Bomhausen Osvaldo Coelho 

BlaJo (PMDB/PSD/PRONA) 

Luís Roberto pJnte Ricardo Rique 
Paulo Lustosa I Djalma de Almeida Cesar 

PSDB .. 
Salvador Zimba'di' .' Itamar Serpa 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB 
Felipe Mendes 

PFL 
Valdemar Costa Neto 

De acord<? com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabeleci~o o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-2":98- designação da Comissão Mista­
Dia 13-2-98- i~stalação da Comissão Mista 

Até 11-2-98- prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 20-2-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 7 -3-9~- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Será 

feita a devida ~municaçãoà Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 

I 

Srs. Senadores José Bianco, Renan Calheiros, Ca-
sildo Maldane'r, Guilherme Palmeira e Otoniel Ma­
chado enviaram discursos à Mesa para serem publi­
cados, na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Intemo: 

S. EXªs serão atendidos. 
O SR. JOSÉ BIANCO (PFL - RO) - Sr. Presi-

I 
dente, srªs. Ef Srs. Senadores, em recente pronun-
ciamento nesta casa, relatei a situação de endivida­
mento do Ba~co do Estado de Rondônia - BERON, 
causado pelos juros extorsivos que vem pagando à 
Caixa F:conômica Federal, desde que sofreu inter-

venção do Banco Central, em fevereiro de 1.995, a 
pedido do Govemador Valdir Raupp. 

Naquela ocasião manifestei que se as direto­
rias do Banco Central e da Caixa Econômica não to­
massem providências para reduzir, em pelo menos 
50%, a absurda taxa de juros que vem sendo cobra­
da, tenciono adotar o caminho judicial para impedir 
que o povo de Rondônia continue sendo vítima des­
te verdadeiro assalto, com o qual não se preocupa o 
Govemador do Estado, pois não sairão de seu bolso 
os recursõs para pagar esse rombo, que será pago 
com o suado trabalho desta e das próximas geraçõ­
es de cidadãos rondonienses. 

Na medida em que não se pronunciaram, nem 
o Banco Central, nem a Caixa Econômica e muito 
menos o Govemo de Rondônia, encaminhei docu­
mento ao Procurador-Geral de Justiça de meu Esta­
do, Dr. Ivo Scherer, para indagar a respeito da possi­
bilidade do Ministério Público impetrar Ação Civil PÚ­
blica contra aquelas instituições. 

Para maior esclarecimento das Srª!;. Senado­
ras e dos Srs .. Senadores, que têm demonstrado 
grande preocupação com a situação de insolvência 
para o qual estão caminhando a grande maioria das 
Unidades da Federação, encaminho à Mesa, para 
que faça constar dos anais do Senado Federal, de 
acordo com o que dispõe o Regimento Intemo, cópia 
do documento que enviei ao Procurador-Geral de 
Justiça de Rondônia, acompanhado da planilha de 
juros pagos pelo BERON à Caixa Econômica Fede­
ral nos últimos três anos. 

Muito Obrigado 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. JOSÉ SIANCO EM SEU DISCURSO: 

PRESI/CODIRlOF. NR 087/98 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Bianco 
Senado Federal 
Brasflia-DF 

Porto Velho, 3 de fevereiro de 1998 

Ref.: Solicitação de informações sobre o endividamento do 
Beron. 

Senhor Senador, 

Em resposta ao OF/GSJBl561/97, de 2-12-97, enviado por 
V. Ex.1 a este Banco do Estado de Rondônia - BERON, tendo em 

vista a autorização do Banco Central do Brasil, estamos encami­
nhando, anexa, planilha contendo as informações solicitadas. 

Na certeza de termos atendido o pleito de V. Ex.I, reitera­
mos protesto de estima e consideração. - Vanderfel Lopes Cor­
rêa, Presidente - Sérgio Alves PerUa, Diretor. 
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. " 

DEMONSTRA TlVO ' , DE CAPTAÇAO E DEPE5AS 
, . , , , . FINANCEIRAS COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

, ,'0''''.- , "" , .--. POS/CÃO EM R$ . MES/ANO . MEDIA TAXA DESPESAS 
. CAPTAÇÃO MEDIA FINANCEIRAS -' .' ': ,FEV/95-:-,-. ---.-~: .... _--- . - _. _._- ._--.. _--

'0 O 
'.' .... MARHis ". . ... - . -... . - .. " .. ._ ... ---_._. . -. .- , 

21.496,6'95 _ ' ... _"' __ '!1967 . 1.031.129 ... -ABR/95 ___ o 
.. 

"2174i647 - - -._-- _ .. , . " , 

4.578~ . ___ . .995.725 " .. 
f. ~ - " .. - "-' ------ ._~- .- .. -

"1.728.898 
.:. ...... . -MA1/95 34.261.364· 5,0462 - ... .. -- . - ~#-'--'" -' JUN/95 40.171.429 - 4.6122 1.852.802 
" ;'-"-' ,~ 't·· 

JUU95: 
.. --- " . ~, .. 

',. - .- .- -
. 1.853.681. 39.947619 4,6403 .' . 

, ,,' 

AGO/95 
. - ~~ ---....; ._-

2.234.514 . . 50.282.608 ' , 4,4439 ,- ',.~ '.. r . ....: •. 

'-
'$çT/~~ .. ,- " 67.125.000 : 3,5485. 2.381.929 

.. O.UT/95 , .. 76.619.048 3,4351 2.631.937 .. 

. " ",- . ,NOV/95 I, .. '\ - ' . ,~ '. " .. 85.350.000--" . 3,1398- 2.679.857 ... 
DEZJ95 

" .. - ._-_ ... -._-
3,3120 2.801.969 . , 84.600.000 ._-- .-. 

o ,. JAN/96·, , . 
"< " 86.000.009 .. : 3,3962 2.920.728 -- - - .. 

. .. FEV/96·· . . . . -. 89.168.421 3,0123 . .2.686.011 , -. 
I. MA'R/96 , 98.338.095 : 2,8893 : 2.841,297 . - .. 

" o,;' : 'ABRl96'" .. I ' . 108.150.000 ; .3,0487' .-. 3.297 .. 170 , 
MAI/96 '- 102.636.364 I . . .. 3,0691' .,." . ( , . 3.149.962 
JUN/96 ; 99.842.105 i 2,9620: 2.957!295 
JUU96 99.608.682 ! 3,0789 i 3.066.812 

.. , . AGO/96 , 
' - .. 100.000.000 ! 3,0958 : 3.095.771 

SET/96 100.000.000 I 3,00061 3.000.642 
OUT/96 i 100.000.000 I 3,03371 --- 3.033.666 
NOV/96 ,. 100.000.000 I 2,7525 i 2.752.546 
DEZ/96 100.000.000 I 2,8575 i .~ 2.857.457 

, .. . , . JAN/97 98.409.092 2,8590 I 2.813.542 
FEV/97 117.999.550 2,61341 3.083.747 
MARl97 128.684.210 2,6587 ! 3.421.299 
ABRl97 145.618.533 . 2,79181 4.065.328 
.MA 1197 160.099.165 2,70721 4.334.127 
JUNI/97 ' . 

166.861.377 2.7715 i 4.624.565 
JUU97 178.434.477 2,9015 i 5.1n.264 
AGO/97 187.189.903 2,6372 : 4.936.665 
SETl97 202.499.601 . 2,6958 : 5.459.023 

" OUT(97 213.695.086 i 2.7500. ·5.876.602 
\ 

-i NOV/g7 21\5.699.7031 4,1139 . 8.873.713 --- -
I \ DEZJ91\ 226 .. 862. 940 ~ \ 4: 1386 9.389.038 _ .. \ 

" 

\ 
"._-

TOTAL 
. 

117.906.711 f , . 

. , 
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OF/GSJBl049/98 

BrasRia, 11 de fevereiro de 1998 

A Sua Exa. o Sr. 
Dr. IVO SCHERER 
Procurador-Geral de Justiça 

, I 

Av. Sete de Setembro, 1044 
78916-000 - Porto Velho-, 

Sr. Procurador, , 

" . 

Para conhebimento de V. Exa.,' anexo cópia de planilha 
, I 

que me foi encaminhada pela própria diretoria do BERON, onde 

ficam confirmadasl' as denúncias que tenho levantado acerca do 

absurdo que vem !oc::orrendo nesses três anos em que o Banco 
vem sendo admin~trado pelo Banco ~ntral, a pedido do Gover-
nador Valdir Raupp. ' 

É 
I ' 

possível notar que em março de 1995, logo após a pos-
r ' ~ I 

se do atual Govemador, o Banco do Estado de Rondônia tinha 
,I, . 

um "furo" de caixa de R$ 21.496.695,00, cujo saldo negativo foi I ' , 
crescendo mês a mês, alcançando em Dezembro do ano passa­

I 
do a absurda soma de R$ 226.862.940,00, quase onze vezes a 

mai~ ou um acrésbimo de 1.100"10. . .' . ' 
Observe-se que o "furo" de caixa de quase 227 milhões de 

reais junto à Cai~ Econômica FederaL~o é ~nico, pois o BE-
I ' , ' 

RON capta recurSos diretamente junto ao Banco Central e, duran­
I 

te algum tempo, captou recursos junto ao Banco do Brasil. . !' ' . 
, De notar, ainda, que o BERON pagou, nesses três anos, 

somente para ajCaixa EconômicaF~e!'8' 118 MILHÕES DE 
REAIS, o que nos leva a deduzir que, além disso, outros 87 MI--, . ' 

LHOES DE REAIS foram havidos de OUTROS prejuízos, que é a 
diferença entre o "socorro" prestado entre'malQO de 1995 e De­
zembro de 1997 f E ainda há que se ~mar' ós valores pagos de 

I ' 

juros ao Banco çentral e ao Banco do Brasil, cujos dados ainda 
não estão em méu poder. 

Chamo a iatenção, também, para outro' absurdo inaceitá­
vai: trata-se do vklor da "taXa média" de juros pagos pelo BERON 
à caixa Econô~ica Federal, principalmente considerando-se que 
em todo o perí~o vivemos uma economia estabilizada e que não 
há qualquer risco para aquela instituição federal, vez que o Esta­
do já firmou prot~lo de renegociação da dívida com a União, ou 
seja, o Tesouro Nacional é que pagará à Caixa Econômica, con­
forme afirmei em recente pronunciamento no Senado. 

No últimO discurso afirmei que o BERON causava prejuí­
zos ao povo rondoniense da ordem de 200 MIL REAIS por dia, in­
clusive sábados, domingos e feriados. Mas errei, pois, conforme 
se vê pelo docuinento oficial, em todos os dias do mês de dezem­
bro o prejuízo ,& 312 MIL REAIS por dia, num total de 9 MILHÓ-

I 

ES E 400 MIL REAISI Pasme, V. Exa., isso representa mais do 
que toda a arrebadação de todos os Municípios do Estado, à ex-
ceção de Porto !Velho. ' 

Fica evidente, pelos dados de março de 1995, que seria 
perfeitamente possível salvar o Banco, se houvesse intenção de 
fazê-Io. 

De outro lado, se não houvesse, como de fato não houve 
esSa vontade, era de se esperar que o Govemador do Estado exi­
.gisse do BancQ do Central maior agilidade na solução para o 
Banco Estadual, por exemplo, com seis meses de intervenção, 
prazo mais que suficiente para que os interventores conheces­
sem a situação intema do BERON. 

Nessa ocasião, o "buraco" era de aproximadamente R$ 
.50.000.000,00, o equivalente a 120/0 dos R$4OO.000.000,oo: a 

, que deve chegar agora o prejuízo. 

Irresponsabilidade do Govemo do Estado e irresponsabili­
dade do Banco Central. 

Certamente, a maior irresponsabilidade é do Govemador, 
pois é a ele que cabe gerir os bens e os interesses do Estado. 

No último pronunciamento e através de ofícios apelei aos 
Presidentes do Banco Central e da Caixa Econômica Federal 
para que sejam revistas, em pelo menos 50%, a~ taxas de juros 

'cObradas do BERON, sob pena de pleitear essa 'diminuição do 
. ,prejuízo pelas vias judiciais. 

Como sequer recebi qualquer resposta daquelas Autorida-
'des aos meus apelos, venho indagar de V. Exa. se não é o caso 
de se impetrar AÇÃO CIVIL PÚBLICA, oontra o Banco Central, a 
caixa Econômica Federal e o Govemador do Estado, e se o Mi­

, nistério Público, representado por V. Exa. está disposto a adotar 
. referida medida, competente que é essa Instituição, nos termos 
, . ,da ,Constituição Federal. ' 

'Não tenho dúvida de que, se assim agir, o Ministério Públi­
co estará, uma vez mais; honrando sua história e, certamente, 
também, ,mais uma vez, recebendo os aplausos e o respeito do 
povo rondoniense. 

Ciente da preocupação de V. Exa. em relação à preserva­
ção dos direitos e do patrimônio do cidadão, permaneço no 

-aguardo da superior manifestação do ilustre Procurador-Gerale 
reitero protestos de elevada consideração e respeito. - Senador 
José Blanco. 

P.S.- Informo que darei publicidade a este ofício e StlUS 

o SR. RENAN CALHEIROS (PMOB-AL) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, Alagoas passa 
por uma reformulação estrutural nunca vista em toda 
sua história. O Estado que sofreu na pele uma gama 
quase infinda de injustiças, hoje luta para fazer pre­
valecer a vontade de construir uma sociedade justa, 
com o cidadão sendo respeitado por suas' virtudes e 
méritos. 

Neste processo, entendo que é preciso criar 
novas fontes de renda para a população. E o cami­
nho hoje mais seguro é o turismo. Alagoas tem tudo 
para ser um grande centro produtor de cultura e la­
zer. Tem belezas naturais estendidas por todo o lito­
ral; tem a história batendo nas pedras de Penedo e 
na Serra da Barriga, em União dos Palmares; tem o 
berço da República Brasileira na cidade de Marechal 

7';;:;:;'" 
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Deodóro e no ,distrito de Ipioca, onde nasceu o Ma- ',reas"''' E' explica: ·Oútras medidas tomadas' por este 
rechal de Ferro, Floriano Peixoto. , . Depàrtamento, como 'a livre negociação dos vôos 
" Estes, sãô alguns breves exemplos do que tem charter' ou a 'redução das tarifas de infra-estrutura 

,Alagoas. No ',entanto' tenho que ,falar também de aeroportuárias para vôos promocionais' também va-
. suas Carênci.a~." , ' " " " . , . lerri p~uà ,tOdo 'o Brasil. ~ A mesma 'O,pinião. foi e?Cpres-

Falta-lhe uma· política mais agressiva na divul- ' sa' pelo Ministro da Aeronáutica, Lélio Lobo 'Viana, 
. gação. de ',seu, potencial turístico.'.C~rece ~inda ,qe 'e'rfi ~ntrevisia ao' jornal ·Corréio'BraZilienseoi do últi-
.uma, inserç~Q rnais,çonseqüente na,política de,turis- . mo dféi ó2 de fevereiro. ' , 11, , 

'me;>, nacional,. ~ " : :' " ' , . , , Nest~ 'mesma' 'entrevista, aliás,' o Mini'stro se 
,Hoje, ,por. exemplo, Se, discute. o barateamento " Í1ló~tra 'preótupado:com á' possivel ábertura para 

,das passagens, aéreas, no Brasll:,tiá pouco conyiv.fa- ' que empresas aére;is estrangeiras operem entre ci-
',mos com o' absurdo de ver o custo.de uma,viagem . d~des br~~ileirá~ .. I;I,e· diz qu~ :i~$c;> ~m n~da ~judaria 
, ao exterior bem mais, barato que. a. visita a qualquer 'llo barateamento do p'r9Ço 'das pàssagens, "já que os 

capital do Nordeste. O governo reagiu usando ,como • mesmos estão presos' a custos' opéracionàis inter-
• 1 , ' ... • ~ I , ..., .. ,. I • • . I ~ o '. I 

ar,ma ,a liberação, dos. vôos ch~rt~r .. O problema é nos. . . " . . 
:que,hoje apenas :uma·companhia;.,aFIy Linhas.Aé- .• ' <, Nes,te caso,.valea.pen~,r~tomar ~ ~!~clissão 
. reas, opera exclusivamente com ~ste tipo de, vQQ,. E . sobre' o cÍJsfoBrasil. 'É preciso reduzir' ,os juros, 

•• ....... .• • , ,,, ~ - \ 1· f 

,suas duas, aeronave~· e,stão comprometidas nas, ro- criando mecanismos que possibilitem maior competi-
tas Brasília-Natal-Brasília e Brasília-Fortalezà~Brasí- . tividade às nossas empresas. . ' ". 
lia. ' . , , , . : ' . ':'; V~ità~d~:àq'~,~~~ão :dó t~ri~;r;o', ~~·~~d.Ó·~~~.·Ii, 

A TAM, que ainda, disponibiliza poucas aerona- parece-me que está havendo uma falta de interesse 
,ves·para este ,serviço; fez recentemente um ,convê- 'das~ empresas' aéréás: em estêrideros :~é~contos 
nio com a Buriti Turismo para ériàr uma linha 'sema- : p(Qmç,çio,nÍi,~ 'e: os, VQq8 ch~i1,er.a NI~~eió. 'Issó dei-
nal de vôo charter entre Brasília e Natal. ' xa-me duplamente estarrecido. Primeiro por, saber 

, 'Mesmo assim o'góvemo já tem o que c~memo- .que hoje Alagoas é um dos Estados que oferecem 
raro O turismo no Nordeste se tomou viável e~já: não maior 'númer9, d~opções e estrutura turísticas do 
é responsável por j,àrte' do desequilíbrio na' bal~nça País, potencial este ignorado solenemente pelas em-
comercial. Dados divu,lgados recentemente mostram ,pr,esas.~or: outro'lado, 'sú'rPre~ride-mé a' i'nsensibili-

, que o turismo interno superou o externo nesta iJitima d,ade' dos empres'áiio's' para com ó prOcesso de soer-
temporada. , :" .' , , gúimento do Estàéto. Justo no Instante em que en-

O sucesso é iàntc) que o governo desi'g'nou o frentamo~ GQm, denodo todos .os: imen~o~ problemas 
Secretário ,de Política Econômica do Ministério da 'qu,e r~~.~éó~etem, oS empresá~os negam ~~u sen-
'Fazenda, José Roberto MendOnça de Barros, para so de solidariedade. ' 
estudar novas medidas que reduzam ainda mais o Há poucos dias estive com' o Presidente da 
preço das viagens aéreas e, conseqüenteménte, do I;mbratur, Cáio Caryalh"o. Del~ consegui o compro-
turismo interno.: ' , , . . : 'TIisso de .aju~~r na divulgação do turismo alagoano. 

Estes benefícios oficiais, infelizmente, não che- Também me comprometi em conseguir recursos go-
garam a Alagoas. Pelo que tenho lido nos jornais, "emamentais para a ampliação do aeroporto 'de Ma-
nenhuma empresa se dispôs ainda a baratear as ceió. Creio que esta é uma atitudé concreta de enca-
passagens para Maceió, dando 'um novo incentivo a minhamento da questão. ' 

,~ 

esta atividade tão vital para o desenvolvimento do Disponho-me ~ lutar ainda por outras ações, 
, nosso Estado. 'como conseguir para Alagoas uma escola que habili-

O mesmo.vem acontecendo com outras regiõ- te profissionais nal área do turismo. Também vou 
í es. Há pouco tempo, o Senador Bernardo Cabral buscar formas par~ a construção de um centro de 

protestava desta, tribuna contra o que chamou de ~onvenções em Maceió, bem como a formalização 
discriminação'à 'AmazÔnia. E, nesta ocasião, ele cul- ',cje um calendário de eventos para a baixa tempora-
pava diretamente o .Departamento de Aviação Civil da. De minha parte, a luta está apenas começando. 
pelo fenômeno. Mas,~egundo ofício encaminhado Termino este breve, pronunciamento, formali-
ao senador amazonense pelo tenente-brigadeiro-do- zando um apelo aos er1)presários do turismo, sobre-
ar Massao Kawanami, Diretor-Geral do DAC, "todo o tudo aos donos de companhias aéreas: olhem Ala-
território nacional pode ser beneficiado com as tari- goas com carinho, pois é nesta hora que ela' precisa 
fas promocionais oferecidas pelas empresas aé- da solidariedade de todos. E como paga, oferece um 

. o' • • 

" 
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dos mais be!os~ I~ora!s ,dp lT)undo ~, a simpatia !nà: ~entação 'dos trabalhadores' e -de~'enip'resários: 
rente a um póvo corajosamente empenhado em dar Quando da Constituinte de 88; houve' úmâ teritãtiva , .,., 
a volta por cima e mudar seu destino. de vincular a cobrança de contribuição sindical ape-

Era o que;~u tinha a dizer, Sr. Presidente. . ,nas a quem estivesse' formalmente filiàdoâ uma en-
, , P SR~ CASILQQ, MALPANER (PMDB;SÇ)' - tidade sindical. No art. 8º, incisôr'IV: está 'j>révisto 
Sr. Preside~t~,r srªs., ~ ~rs., ~en~dor~si não s!!: p<!~e que "a assembléia geral fixará a contribuição (::.) 
servir a dois ,senhores! ' Esse ,é, um preceito brblico 'para custeio do' sistema confederativo' da repre-
pleno de bom"~'eriso e qü'e r~lama' ôbsérVânci~. :~n- 'sentação sindical,i"éspectiva~: "idéia,original era dar 
tretanto, há qúem queira contrariar esse 'p'riricípio. úm' fim à antiga 'co'ntribuição' compUlsória.' Mas;, bife-

, Seja:r>or' má fé,'seja por má interpretação da lei, ou lizmente, continuou constando, no mesmo' inciso, 
'pio~ ~sejà por ;dubiedade da norma, ri çritério a~l ra- -que 'essa cobrança. fixada, em assembléia se dará 
zoabilidade vem sendo ignorado. Refiro-me, Senho- '"independentemehte' da contribuição'. prevista em 

, ras e' Sénhores' Senadores: à 'cobránçá de cont'rib'ui- ' lei" .:Quer dizer,' persistiu o átrelamento,' éom a per-
, çãc) sindi~a:I'qüe a,CNA: C(mf~~raçãQ Nac'iónal de '·missão da cobrançacompulsóna, ,que já era prevista 
Agricultura vem cobràndo' erroneaménte de 'nMúe- 'em lei: , " .. ' " 

I "'~'1 , 
nos agricultores., ' ~ "' Posteriormenté à promulgação da'ConstituiÇão 
, -rratà-se'ldà:segJinte' sj't~âÇã~: COrrlO me relata "de 88, por meio'"de medida" provisória; o G,ovenio 

a diretorià do Sindicáto' dos Trabalhadores Rurais de . -'tentou dar um fim à'êôbráriça,. màs 'o projeto ,de con-
i '. ) .... . . .. ... . 

Palmitos, Santa Catarina: A CNA, entidade patronal, ; versão - que previa a extinção 'gradualdessé instru-
tem cobrado tontribuiçãó' sindical de' pequenos 'Ia- . rrie'ritó '" acabou, sendo vetado;' e.:;' voltou-sé à, situa-

" yrado~e"s:~ô '~unidpio, sem q~e essés't'rábalhadores ção de antes. ' ,':'1 

rurais sejam filiados 'a: qualquer" sindicato 'Iigàdo' á tal :" .. ESsa é umâ I discussão' 'que' e'sté,' Congresso 
'~onfedeiação! 'E mais: 'ànexa à 'Guia"de' CobranÇa,precisa ter coragem de enfre'ntar; qáé 'ê a extinÇão 
vem :ufr]à :ám~açà ~o' Presi~ente' daquela, entidade, da "cob'rança de contribuição 'sindical compulsória. . 
'nos ~egui~~e~ t~'!1:'~~: ,; " " , ,,', I .":': - : Mas os próbiemas legàis"rião residem só nesse 

iCumprindo essa obrigação, vOcêésta- • ihstti.imento, co'mó 'rios relàtá o Sindicato dos Traba-
• .' < 'rá ev!ta~do a inclusão de seu n'ome na lístalhadores Rurais de Palmitos: tràta-se' da 'definiÇão' de 
, " 'de não 'pàgàdór'es~ Estes serão acionados quem se enquadrâ'como "trábalhador 'rural" e quem se 
" , ,com às 'medi'dÉÍs cabfvêis "de'cobrançá JUdi- 'enquadra como -empresário ou empregador rural": . 

• • • • ~ ,'. <.' .. ' ~ .... • • '. r '" ..... •• • _ , , ." . • • • ~ 

, clal" erm, respeito ~ pontua!ldade dos que pa- .', Vejamos o que determiriá a lei;' no caso, o art. 
'. garam cOrretamente.· '." • ' 1º do Decreto-Lei nº 1.166, de 1971: pertencem à 
:Com muita propriedade 'se 'révolià o' Sindicáto ,categoria de "trabàlhador rural" tanto aquele que tra-

de Trabalhadores' Rurais' de Palmitos contra, esse balha como empregado quanto'o que, proprietário 
, tipo de cobrança feita a seus associado~'- ou não, trabalha ilidividualmente, em regime de eCo-

Esse é um problema, SenhOras e Senhores nomia' familiar. Já o "empresário ou empregador ru-
senado'res, que' remele à prÓpria interPretação que ral- é aquele que, mesmo sem empregados, explore 

: se dá'.àlegi~lação sobre 'c'o,n~ribúição sindical. \leja- área superior a um módulo rural dá' respectiva re-
. mos quais são os pontos controversos"e qual a solu- gião.Se explora menos de um módulo rural, contri-
'ção mais adequada:' bui para a Confederação dos Trabalhadores na Agri. 

Trata-se do instrumento previsto nos artigos cultura - CONTAG; se explora área superior a um 
578 e seguintes da CLT - Consolidação das Leis do módulo rural, para a Confederação' Nacional de Agri-
Trabalho com o nome de Imposto Sindical e que re- cultura - CNA. ' 
cebe uma denominação mais apropriada - de Contri- Ora, essa definição é, no mínimo, casuística. É 

'buição Sindical - no Decreto-Lei nº 27, de 1966. Ela irreal e desprovida de qualquer sentido, levando-se 
tem cará~er jcompulsório, ou seja, qualquer membro ' em conta o perfil da agricultúra neste País. É incor- , 
de categoria profissional ou econômica é obrigado a reta tanto do ponto de vista trabàlhista quanto~a 
pagá-Ia. Tráta-se de uma herança do atrelamento perspectiva econômica. É, além do 'mais; política-
dos sindicatos ao Estado, e tem uma complexa es- mente contraditória, tendo em vista'a'defesa dos'in-
trutura de cObrança e de repartição de receitas. teresses das categorias envolvidas. Às entidades 

Embofa muitos sindicatos, federações e confe- dos -trabalhadores rurais" compete 'defender os inte-
derações se' tenham insurgido contra esse instru- resses da respectiva categoria. Às', entidades dós 
mento; ele I persiste em nosso sistema de repre- empresários, patrões, grandes proprietários, igLiâl-

, , I. ' • ", " ,;f 

" ," 
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mente, incumbe deferider os interesses de seus as-'· dor rural" e quem se enquadra como "empresá-
sociados. E, convenhamos, com a estrutura fundiária' rio/empregador". 
de' nOsso País, 'esses interesses têm sido, no mais . Existe, ainda, uma segunda via legislativa, que 
das vezes, antagônicos. Não me ·deterei na' análise é a alteração do I?ecreto-Lei 1.161, de 1966, estabe-
dá 'concentràção de terras, nem~ampouco da luta lecendo que proprietários rurais de áreas de até três 
que se trava pela posse da terra,nem narrarei os· módulos, e sem empregados, sejam enquadrados 1-1 

inúmeros conflitos envolvendo, dê um lado; "trába~' éoínO·trabalhadores rurais. 
Ihàdores rurais" e, dó 'outro, ·empresários e empre~ , , , Outra' m'edida legislativa requer alteração do 
gadores'ruraiS",' Pois' esses fatos'são por demaisco~ próprio'texto'constitucional, retirándo"se a expressão 
nhecidos.Basta lembrar- o antagonismo reinante; finar do inciso IV, dó art. 'S!!, aquela que diz "inde-
pois -trabalhadores' sem-terra" querem ser ·proprie-' pendentemente da contribuição sindical prevista em 
tários·; pequenos' "proprietários" querem mais 'terra lei". Desse modo, 'a única, cobrança que teria lugar 
para dividir com a família; e os chamados "próprietá':· seria 'a estabelecidá' em assembléia pelos próprios 
rios-empresários· querém conservar seus dornfnios: : assbCiádps do~sir'ldicato. 

Pois bem, agora vejamoS á 'situação reinante ' "'Seja quârtor 'a medida a ser tomada, entretan-
no Sul do 'País, Onde há um grande número de' pe- to; (hão resta 'dúvida 'de que' é necessário fazer algu-
que nas propriedades' éxploradas' pelas famílias,. vol- ma,6qisà: A'pe"ló: ~rri primeiro lugar, ao poder, de dis-
~das para garantir' a 's'ubsistênéia~ 'em que'o traba'-" cemimento' da Confederação Nacional de Agricultura 
lho' é feito etinermos de mútua 'dependêncià e cola- ' para que identíflquéseusassociados e deixe de co-
boração. Tais famílias' são compostas de "tráDálha: ~rár'éontribu1Ção daq'ueles que se énqua~ram camo 
dores'rurais·, uma vei que esse é o conceito'qu,~el/ "trabalhadores rurais· e' não 'como ·empresários ou 
~põe, na lei; ao de' "empresário ou empregador ru- empregádores·. "Mas, dá qualquer forma, fica clara a 
ral·. E, atentem, SJêS:'e'Srs. Senàdores: mesmo que' neceSsidade de'únia,réforiria legislativa, raZão pela 
a: terra da família exceda a um módulo rural; eles qual o Senado se deve manifestar a respeito. Por-
continuam a ser ·trabalhadores rurais· e, como tal, que,' definitivamente, é impossível aos pequenos 
precisam se defender; nessa condiçãq, devem se fi- agricultores continuarem sendo obrigados a ·servir a 
liar às entidades que representem ,seus interesses; dóis senhores". Ainda mais porque um desses se-
identificando-se com .esses interesses, devem cQl)tri- nhores' não tem esses lavradores como parte de seu 
buir para o sindicato de sua eleição; que, no caso de, projeto político, mas, ao contrário, muitas vezes atua 
palmitos; é o Sindicato de Trabalhadores Rurais. " ' do/lado oposto. . 

Mas não é isso que ocorre; conforme nosrela~ , , , Era o'que'eu tinha a dizer. 
ta o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pahni- .. , -:Muitoo'brigado! ' 
tos: lá, independentemente da condição e da filiação -, o SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) - Sr. 
das pessoas, a CNA - entidade dos empresários e Presidente, srªs. e 'Srs. Senadores, estamos encer-
empregadores rurais - quer cobrar anuidades dos rando mais um período de sessões extraordinárias 
pequenos. E, mais: ameaça-lhes com medidas judi- com resultados que não deixam dúvidas quanto ao 
ciais. Tais medidas judiciais podem, entre. outras. coi- cumprimentó .da missão institucional do Poder Legis-
sas, levar à penhora do imóvel, rural ,desses peque- lativo. A quantidade de matérias constantes de nos-
nos proprietários. Entretanto, na hora de defender os sa páuta, superiores, sem dúvida, às condições ma-
interesses classistas, -não é com olhos no pequeno teriais de tempo e exigências dos procedimentos le-
lavrador que a CNA dirige suas lutas. . gislativos que sabemos extremamente complexos, 
. Para resolver essa situação, há vários cami- não constituíram obstáculos para que superássemos 
nhos. O mais imediato deles pode ser seguido pela as nossas e até mesmo as mais otimistas expectati-
própria CNA, evit~ndo cObrar contribuição sindical vas do País. 
de quem não é filiado a seu sistema confederativo. Entretanto, é preciso ressaltar que este ritmo e 

Outro, de caráter legislativo ordinário, consiste o dinamismo de complexas decisões que ~stão mu-
na proibição de que Confederação Nacional cobre dando as estruturas econômicas e sociais do País, 
contribuição sindical. Tal prerrogativa caberia ape- em nenhum momento afetaram a qualidade de nos-
nas ao Sindicato Rural ou à Federação de Agricultu- so trabalho, fruto, a meu ver, do empenho, da dedi-
ra, órgãos mais próximos aos interessados e, por- cação e da competência das Comissões Técnicas, 
tanto, com melhores condições de discernir "quem é da Assessoria Parlamentar, e do esforço de todo o 
quem-, ou seja, quem se enquadra como -trabalha- corpo funcional do Senado, que nos instrumentaliza-

" .. ' 
li 



Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta~feira 13 .. OZ9.89~· 

ram para as amadurecidas pOnderações ql,le nos'. parlamentar brasileira, o Congresso". Nàciona(àpro;::' 
permitiram emiti~ no plenário o nosso voto. Não te: vou igual número de emendas constitucionais;' 'e' 
nho dúvidas .de ~ue o Legislativo e muito especial- exe'rceu" com igual 'intensidad~,:,t~~s ,~~.,SU!1~"P~~.r;·, 
mente o Senad9 estão em perfeita sint<;>nia, CO!1l ,o" ro,gativas e deveres. que,. por sinal, nunca foram. tão 
que deseja, em s~cessiv~~ m~nifest~ç~s" ,a. m.a,i()~~ . a!llplos, tão abrangentes, et~o . diversificados.: &;;: 
da população. ! I· , ",' , ., . .. . ...., particularmente,nã~. tenho 'd~\fi~~sJ~~~~~o ,~o presÍí-.· 

Votamos matérias que, por sua repercussão na gio de que desfruta, hoje o, Senado",creio que,nã<i, 
vida nacional, s~o IJm rn~r:cp, na história do proçesso' deve ~~r muito diV~r:so o julga!1lento, de 'quantos tive~,; 
legislati~o, do P~ís" Foram, duas, emendas:cor~~iW-. ram o privilégio· d~.vivere- ~c:o.mpanhar, ~~te. ·m..l~, q~~7, 
cionais, a da Reforma.Administrativa e a .que estabe-. sidero um dos mais ,fecundos ,de todos·.os períodos:. 
lece o regime jJrídico dos militare~, enquanto duas d~ n9~s~~ vida par1?m,entar cQr)telTlIX>.i~·ne? .:~ " . ',~:,::: 
outras, a que bpnvoça,p'ebi~cito.pa~a a fe~isão ,.' .. O,destaque .. que .. merepe~.<;>le~l..Iltª'çtQ~de nosso~: 
constitucional e ~,que . revoga ,o art: 1.92. que ,trata do trabalho nos meios .de com~niGação, P.Of qu,tr() .I~d<?,,; 
sistema financei'ro, encontram~se prontas para.inclu-. reflete;,sem dúvida, ,o grau d,e. amadurecimento pr9,,:; 
são na, Ordem do Dia. Nada menos de 15 projetos fi~si<~>nal e os precei~o,s éticos q~,e. ~egern .hoje a ativi-
de ,lei :complem'entàres: ~: ~idii.Járias ,deram. passos dade .. dos jomalistas. brasileiros, na medida em que, 
importan,tes, CÓfO o' que: irá~a da própnédadé :inte'-: sem reounciar aci ~àgradó direjt~:~.e. '9~tticà,é '~;in~~:,~ 
lectual dos programas de computa~or, envia,do ~ C~- p~r:!dênçia de su~s,.~pr~iações, .retr~~é\~a,il;l C,om ,elt;l~" 
mara"o que dispõe da apuração e,tipificação dos,cri-. vação, .~ignidad~:!,!.."i~eli~~d~ <? .e~'9rçq ;qu~ .todf!~~ 
mes fin~nceiros;,a iei quê dá. nova estrutúriuiô siste~ es~é\mos Jazendopar:a corresponder"às. esper.anças,~ 
ma desp.~~ivo,',r qllE! il"!s~i~yi ~. cont~ato 't~~p'oráno, a às expectativas e às aspirações. daql,lele~" de: ci4~m~ 
que regula. os direitos autorais e. a que institui a re- somos mandatários~ o povo brasileiro que. deve ser' â 

t ~. • •••• ..... ••.. • .... ." ~. ~·'··I .'~'''''''. j"J. ~ •. 1.~"'. 

gião metropol~ana, çjo ~I)tornp,·.~nviadas à sanção síntese çje nossa mi$são institucional. """ ' ,.,':: 
presidencial. I ' '. . . , . , .' .. " ',.'.'.. ~r:a o que eu tinha a dizer... . '.~ . '. : ' .. 

Uma ap~iação d~~ re~~it~d~s :d~~t~ :p~rí~d~. Muito obrigado. ," ...... '. ',:... ",., , . , 
de convocação' extraordinária, no entanto, seria ex- , \ . , , , • , I ., " ..•• ':. '.' 

tremamente injusta, .se não leváss~mos ,em conside~ ', .... ',O SR. OTONIEL MACHADO, (PMDB-GO) - Sr;' 
ração, em primeiro . lugar, o conjunto· das .meqidas Presidente, Sr!s. e Srs. Senadores; ocupei ~estâtri~, 
aprovadas eml toda a Legislatura. que '-se encerra búna em 11 de dezembro passado;';párafazer um! 
este ano e, muito particularmente, o papel, o desem- alerta:às' autoridades brasileiras',ligadas à agricultl:lrá' 
penho, a pres~nça e a ,dedicação das lideranças e e à. economia, sobre assunto da mais, alta relevân-
da Comissão Diretora, a começar pelo: p'residente cia, envolvendo duas impor:tantes;.;ireas governa-: 
Antônio Carlos

l 

Magalhães, de cujaexperiêricia se- mentais, com profundos reflexos. na ,saúde pública. 
guramente todos nos beneficiamos. do nos.sp país. . I ,'" , 

Exercemós o nosso ma.np~to,. na, plenitude do Informei que no mês de. outubro, -último, em 
que pode ser considerado o fastígio e o· apogeu des- pleno período de safra, o Brasil importou 14 mil' to-o 
ta Casa. O clima de liberdade, de harmonia e de neladas de leite em pó. O. produto. que anterior~. 
busca de soluções arbitradas não deixa dúvidas mente era importado para suprir ,as necessidades 
quanto à relevância do desempenho do' Presidente de nosso consumo, passou a' ser internado sem 
do Senado que, acima de qualquer outra considera- qualquer critério, unicamente para atender os inte-
ção, foi pautado sempre pela defesa firme e serena, resses mercantilistas daquilo queo produtor de lei-
intransigente ~, diria, até obstinada, desta Casa e da te brasileiro passou a chamar de ,"indústrias sem 
instituição parlamentar. Creio, que, a este respeito, fábrica". ' . , 
não exprimo aPenas o meu sentimento pessoal, mas Essas "indústrias s~m fábrica". são formadas 
o que seguramente é, sem dúvida, o julgamento da por importadores que simplesmente :r~bem o leit~ 
maioria dos Sts. Senadores. em pó europeu e neozelandês empacotado, fracio-

O debat~ político nacional foi colocado em um nando e reembalando~, colocando no mercado in~ 
nível que, afohi os incidentes naturais do processo terno um produto de qualidade duvidósa. Isto porque. 
político, num ~egime democrático, refletem as gran- o prazo de validade passa a ser contádo a partir d~' 
des correntes! da opinião pública brasileira. Quando sua reembalagem e não de 'sua efetiva produção. .. 
se fizer o bal~nço desta Legislatura, vai se verificar Estas razões ,são suficientes'para.mostrar o ris~ 
que, nunca, em nenhum outro período da história cC? que. corre a popuiação brasileira,',ao consumir um 

! 
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leite sem teor nutritivo e, mais ainda, sem a devida gústia de milhares de produtores rurais e pedem ur-
garantia quanto -ã sua qualidade para o consumo hu- gentes medidas do govemo para sanar o problema. 
mano. 

Porém, o assunto é mais extenso. Grande par­
te desse leite importado chega ao Brasil via Argeriti-' 
na, num esquema de triangulação em que apenas O 
importador é beneficiado irregularmente, aproveitan­
do-se dos acaRias entre aquele país e o Brasil, àtrá-' 
ves do Mercosul. 

, Mais recentemente, agora em 13 de janeiro úl~ 
tim.o" durante o período de convocação extràordiná­
ria do Senado Federal, voltei a ocupar esta tri~i:Jha, 
para comunicar a todos os integrantes desta 'Casa, '8,' 

realização em Goiânia de um evento de fundamentál 
importância no que se refere às perspectivas do sé­
tor produtivo brasileiro.' 

Realizava:..se, naquela oportunidade, o Primeiro 
Encontro Regional Centro-Oeste do Leite. O aconte­
cimento envolvéu todá a cadeia produtora dê GOiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Distri­
to Federal e municípios'de Minas Gerais. , 

Este foi um evento, sem dúvida, essencial para' 
o conjunto de nossa economia. Os produtores bus~ 
carn encontrar fórmulas eficientes para modernizara 
cadeia produtora do leite e fazer frente à onda 'de iin­
portações que vem trazendo dúvidas e apreensões 
no mercado brasileiro. 

A importação do leite europeu e neozelandês e 
a forma com que estão -sendo "industrializados" nO 
mercado intemo brasileir6:-\ransformando-o em um 
produto de qualidade duvidosa, mostra a falta de 
compromisso dos importadores".com a saúde e o 
bem-estar do' povo brasileiro.' "\., 

Aliado a esses fatores, a importação do leite 
vem trazendo danos consideráveis aos 'produtores 
nacionais que, a par de não receberem subsídios 
adequados a sua produção, não conseguem colocar 
no mercado o seu produto com preços que respon­
dam pelo seu custo. Os prejuízos têm sido' conside­
ráveis. 

O Senador José Bianco, em discurso proferido 
, desta tribuna~noldi~ 26 de janeiro último, manifestou­

se, com niuiUr.propriedade e preocupação, sobre o 
problema do leite no Brasil. 

Em aparte os Senadores Romero Jucá, Ramez 
T ebet, Osmar Dias e Lúdio Coelho, mostraram o 
grave momento por que passa a economia leiteira 
das suas regiões que se tomou um assunto que tem 
sido motivo de extrema preocupação e de muita an-

Contamos nesta Casa, t~mbém, com o apoio 
do 'Sr. Presidente Antônio Carlos Magalhães, que já 

, se manifestou re~eradas vezes sobre o assunto. 

Em audiência mantida ontem, com o Senhor 
'Ministro Arlindo Porto, da Agricultura, obtivemos de 
. Sua Excelência o compromisso de levar ao Senhor 
Ministro Clóvi:; Carvalho, da Casa Civil, a preocupa­
ção do setor leiteiro nacional, sobre a importação de­
'senfreadado leite e a sua colocação no mercado, de 
forma ,nem sempre .adequada à proteção da saúde 
.do povo brasileiro. 

'Confio sinceramente nos propósitos do Senhor 
, MiRistro Arlindo Porto, da Agricultura, que, certamen­
te,: encontrará os caminhos corretos para defender 
os interesses legítimos do produtor brasileiro. Mais 
do que isto, confio em suas gestões no sentido de 

,garantir ao nosso consumidor' produtos de qualida­
'de. Confio também na preservação dos propósitos 
dos programas sociais -governamentais que têm no 
'leite o, seu principal produto. 

Era o que eu tinha a dizer. ' 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­

, cerrar os trabalhos, convocando sessão do Senado 
Federal a realizar-se amanhã,_às.9h30min., destina­
da exclusivamenteãÕéncerrarnento dos trabalhos 

----~o ~enaao na presente convocação extraordinária. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Está 

-enc_erradi a sessão. ' 

(Levanta-se a sessão às 14hOBmin.) 

(OS 11076/98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

12-2-98 
Quinta-feira 

10h - Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado 
, Federal 

16h3Omln - Sr. Luiz Carlos Bresser Pereira, Ministro 
da Administração Federal e Reforma do 
Estado - MARE 

1&1."_&1_==,:_==1::=&31 j" ui 'i .nil"".""'.;]'. i 1 



I . 

I'~I 

I 
~. < 

, '. 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 02991 

CONGRESSO NACIONAL 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE' A 

COMíiSSÃO- MISTA, DESTINADA A EX~MINAR E EMITIR 
PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISORIA nº 1.531-15, 
adotrada em 05 de fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 106 do mesmo mês e ano, que "Altera 
dispositivos das Leis nºs 3.890-A, de 25 de abril de 

i 

1961, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 
de févereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho de 1995, 
9.4 ,de 26 de dezembro de 1996, autoriza o 
Pod· r Executivo a promover a reestruturação da 
Cen rais Elétricas Brasileiras S.A.-ELETROBRÁS e 
de s as subsidiárias, e dá outras providências": 

Depu ado ANTÔNIO JORGE 

Depu ados ANTÔNIO JORGE e i ODELMO LEÃO 

Deputado EUJÁCIO SIMÕES 
I 

Deputado HUGO BIEHL 
I 
! -

Deputado JOAO ALMEIOA 

i 
Depu1tada LAURA CARNEIRO 

! 

Depuitado MAGNO BACELAR 
i 

Depu:tado MANOEL CASTRO 

Depultado RUBEM MEDINA 

Depu1tados RUBEM MEDINA e 
INOCÊNCIO OLIVEIRA 

Sena:dor VILSON KLEINUBING e outros , 
I 

TOT 'L DE EMENDAS - 019 I . 

018. 

016. 

008, 009, 010. 

001. 

014,015. 

002, 003, 004. 

011,012. 

013. 

005, 019. 

017. 

006, 007. 
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'(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE ACOMISSÃO MISTA, DESTINADA A 

EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.579-17 

ADOTADA EM 05 DE FEVEREIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 06 DO MESMO 

MÊs E ANO, QUE "ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTS. 14, 18,34,44 E 49 DA LEI N° 

9.082, DE 25 DE JULHO DE 1995, DOS ARTS. 18, 19,34,35 E § 4° DO ART. 53 DA LEI N° 

9.293, DE 15 DE JULHO DE 1996, QUE' DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, SOBRE AS 

DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO· DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA OS 

EXERCÍCIOS DE 1996 E 1997". 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 001,002 .. 

Total deEmendas: 02. 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.587-6, 
ADOTADA EM 05 DE FEVEREIRO DE 1998, QUE "INSTITUI AS GRATIFICAÇÕES DE 
DESEMPENHO DE FUNÇÃO ESSENCIAL À JUSTiÇA - GFJ, DE ATIVIDADE DE 
INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS· GOl, DE ATIVIDADE FUNDIÁRIA· GAF E 
PROVISÓRIA· GP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
-----_________________________________________________ ------------------------------------------------------__ a 

CONGRESSISTAS EMENDAS N°S . 

." 

.... -...... _ ..... __ .. -.. _---~ ...........• -.•••........ -_....................................................... ~ 

Deputado BENEDITO DOMINGOS 
Deputado CHICO VIGILANTE 
Deputado EULER RIBEIRO 
Deputado NELSON MARCHEZAN 
Deputado SALOMÃO CRUZ 

007. 
005,006,008,009. 
010. 
001, 003, 004. 
002. 

-------------------------------------------------~--------------------------------------------------------~----
-TOTAL DE EMENDAS: 10 
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(*) EME~DAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DEStiNADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.588-5, ADOTADA 5 EM 

. I 

FEVEREIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 6 DO MESMO 
MÊslE ANO, QUE "CRIA CARREIRAS NO ÂMBITO DQ PODER 
EXEÇUTIVO FEDERAL

A
, CRIA AS GRATIFICAÇOES DE 

DESEMPENHO E EFICIENCIA - GDE E DE DESEMPENHO DE 
ATIVjlDADE DE DEFESA AGROPECUÁRIA - GDA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

tado CHICO ViGILANTE.................. 001 006 007. 

tado VALDIR COLATTO................... 002 003 004 005. 

(
*) EM~E·NTÂDí ADEs EMAENpDREAS

s

: °EON

7 

TADAS _ 
PERANTE A COMISSAO MISTA 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
I , 

MEDIDA PROVISORIA N°. 1.599-41 , DE 05 DE FEVEREIRO DE 1998, 
QUE "IDÁ NOVA REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DA ~EI N° 8.742, DE 
7 DE DEZEMBRO DE 1.993, QUE DISPOE SOBRE A 

I _ " , 

ORGANIZAÇAO DA ASSISTENCIA SOCIAL, E DA OUTRAS 
I " 

PROVIDENCIAS". 

CI-llCO VIGILANTE 

PAULO PAIM 

DE EMENDAS: 19 

004,005,006,007,008, 
00~013,017,018,019. 

010,011. 

001,002,012,014,015. 

016. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.604-29, 
ADOTADA EM 05 DE FEVEREIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 06 DO MESMO 
MÊs E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DO 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS": 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES .. 

Deputado JOSÉ PIMENTEL 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

TOTAL DE EMENDAS: 016 

00 i. 

002,005,009,011,012,013,014, 
015, Q16. 

003,004,006,007,008,010. 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.605-20, ADOT ÁDA EM 5 DE FEVEREIRO DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 6 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DÁ NOVA 
REDAÇÃO AO ART. 44 DA LEI N° 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 
1965, E DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO INCREMENTO DA 
CONVERSÃO DE ÁREAS FLORESTAIS EM ÁREAS AGRÍCOLAS NA 
REGIÃO NORTE E NA PARTE NORTE DA REGIÃO CENTRO-OESTE, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTA~ . EMENDAs NÚMEROS 

DEPUTADO VALDIR COLATTO .................. 001,002. 

TOTAL DE EMENDAS: 02. 

-
'. 
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(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.606-17, 
ADOTADA !EM 05 DE FEVEREIRO DE 1998, QUE "DlSPOE SOBRE A EXTINÇÃO DE 
CAR~OS INO ÂMBITO DA ADMI!'JISTRAÇÃO PÚB~ICA FEDERAL DIRETA, 
AUTARQUIPA E FUNDACIONAL, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS". 

C;-C;-~-C;-~l~-;;-~-i~-~-~-;;------------------------------~~~~~~~--~-~;;~-----------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------.--------
Deputado CHICO VIGILANTE 
Deputado VALDIR COLATTO 

TOTAL DE EMENDAS: 02 

002. 
001. 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
M DIDA PROVISÓRIA Nº 1.607-14, ADOTADA 5 EM 
FE . EREIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 6 DO MESMO 
MÊ' E ANO, QUE "ALTERA A LEGISLAÇÃO QUE REGE O 

I , _, ". 

SA' ARIO-EDUCAÇAO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS": 

De utado CHICO ViGILANTE ................. . 007 008 009. 

De, utado GERSON PERES .................... . 005. 

Deputado JÚLIO REDECKER .................. . 006. 
I A 

Deputado OSMANIO PEREI RA ................ . 001 002 003. 

I Deputado PAULO LIMA ......................... . 004. 

I 
De utado VI LMAR ROCHA ..................... . 012. 

Se ador WALDECK ORNELAS ................ . 010 011. 

TO AL DE EMENDAS: 012 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A· COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.608-11, ADOTADA EM 5 DE 
FEVEREIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 6 DO MESMO l'JÊS E· 
ANO, QUE "DISPÕE SOBRE AMORTIZAÇÃO E PARCELAMENTO 
DE DÍVIDAS ORIUNDAS DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E OUTRAS­
IMPORTÂNCIAS DEVIDAS AO INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL -INSS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

"CONGRESSISTA EMENDAS NÚMEROS 

DEPUTADO ANTÔNIO J. ARAÚJO 002, 007, 009. 
DEPUTADO AUGUSTO NARDES 004,005. 
SENADORA EMÍLIA FERNANDES 003. 
DEPUTADO GEDDEL VIEIRA LIMA 024: 025. , 
DEPUTADO JOSE PIMENTEL 006,008,010,011,012, 

014. 
DEPUTADO JULIO REDECKER 021. 
DEPUTADO HERMES PARCIANELLO 018. 
DEPUTADO HUGOBIEHL 013. 
DEPUTADO MOACIR MiCHELETTO 016,019. 
DEPUTADO NELSON MARCHEZAN 001, O 1.1-,~(22).O23. 
DEPUTADO OSV ALDO BIOLCHI 015,020. 

-
Emendas recebidas: 025. !"'! 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A 

COMISSÃO MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 

PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.609-10, 

adotada em 05 de fevereiro de 1998 e publicada no dia 06 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o reajuste do salário 

mínimo e dos benefícios da Previdência Social": 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 

Deputàdo CHICO VIGILANTE 

001, 005_ 

002, 003, 006, 008. 

II 
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Deputara LUIZ BUAIZ 

Deputa~o PAULO PAIM 

I 

009. 

004,007,010,011, 
012,013. 

. I 

E EMENDAS - 013 

APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N°.l.611-S, 

NO DIA 05 DE FEVEREIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 06 DO 
MESMO E ANO, QUE" ALTERA DISPOSITNOS DA LEI N° 8.313, DE 23 DE 
LJLj~UJ..iJ.Y.UJRO DE 1.991, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS". 

001,002. 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINAlnA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.612-20, ADOTADA EM 5 DE FEVEREIRO DE 1998 E 
PUBLIC~A NO DIA 6 DO MESMO MÊs E ANO, QUE "ESTABELECE 

OBJETIV ANDO INCENTIV AR A REDUÇÃO DA 
DO SETOR PÚBLICO ESTADUAL NA ATIVIDADE 

BANCÁRIA, DISPÕE SOBRE A PRIVATIZAÇÃO DE 
.~"-I~~ FINANCEIRAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". . 

.. CIllCO VIGILANTE ... 001,002,003,004,005,006,007, 
008. 

TOTAL EMENDAS: 08. 
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(*)EMENDAS APRESENTADAS 'PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.613-4, 
ADOTADA EM 05 DE FEVEREIRO DE 1998, QUE "ALTERA PROCEDIMENTOS 
RELATIVOS AO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO, DE QUE TRATA A 
LEI N° 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

'CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 

Deputado JOSÉ PIMENTEL 001. 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR, E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.614-15, ADOTADA EM 5 
DE FEVEREIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 6 DO 
MESMO MÊS E ANO, QUE "DEFINE DIRETRIZES E 
INCENTIVOS FISCAIS PARA O DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

Deputado ANIVALDO VALE ....................... 001 005 006 007 
008 009 010 011 -- 013 014 015 016 
017 018 019 020 
021 022 025 027 
028 029 033 034 
035 036 037. 

Deputado JOSÉ PiMENTEL ....................... 002 003 023 026. 

Deputado VILMAR ROCHA ........................ 004. 

Senador WALDECK ORNELAS .....•............. 012 024 030 031 
032. 

TOTAL DE EMENDAS: 037 

., 

• J 

J 
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- (*)EMENIDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO ~MISTA 

DESTINA.DA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDI~A PROVISÓRIA N° 1'.61'5-25, ADOTADA:"EM 5" DÉ 
FEVElllilRO DE 1998 E 'PUBLICADA NO· DIA 6 DO MESMO MES E t _ _. ~_ . 

ANO, (QUE '~DISPOE SOBRE A EMISSAO DE NOTAS DO TESOURO 
NACIONAL - NTN ,DESTINADAS A A'UMENTO DE CAPITAL' DO 

I , ,,~ , 

BANC<p DO BRASIL S.A., E DA-OUTRAS PROVIDENCIAS'? 

CONGRESSISTA .EMENDAS:NÚMEROS,,_,.:.!I, , ...... .. 

DEPUTADO. ANIVALDO VALE 
DEPUtADO JOSÉ PIMENTEL 

I 

DEPUTAUOPAUI;O BERNA'RDO 
DEPUtADO PEORJNHO ABRÃO 

I 

DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES 
DEPutADO SÉRGIO MIRANDA 

Emend1s r.ecebidas: 11. 
.... 

-. , ,I ./ .. 

007. 
006,009,01.Ó~01L ., 
008. 
001, 002. 
003. 
004,005. 

,. ",,' 

" . 

• .) I 

'" \ 

ATOS DO 'DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 248,.DE 1998 " 

, . 
-' 

r·. • • ~ r. ' \ ,~_. - t 
~:{, ... ' . -- .. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL~ no uso de 
'suas atribuições, em conformidade com a delegação de compétência que 'lhe foi , . '. . . . 
o:utorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, ' 

RESOLVE 

Nomear JOSÉ CARLOS SIGMARINGA SEIXh.S para o 

cargo de Analista :Legislativo, Área de Comuniéação Social, Eventos e ContâtÕs, 

~specialidade de Comunicação S~cial, Nível m, Padrão 31, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 

(~) Publicadas em suplemento à presente edição. 

• I " oi -

~ J • 

"I 
I 

l 
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/ 

" .' . ../, o.. .. ' .. , '.:''0 .. ',l, " { 

homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, de'1998, publicadO:~q:.'Riário·J 
Oficial da União de 31 de janéiro de 1998. o.' • :,' .:, t 

. . Y'!"'~ r:l!'>l.:, -; 
f'f . . , . ". '~ \ .. i 

'+-n~ l:[jd;, fn7f2~reiro ,~~/99~':':::'L.j 
~ _. : ";:,~ • oI { 

.. 'oi. • ~. ~ •• \' • ~ 

GACIEL DA SIL V À MAIA. .:),:.,'J" ': , .. o °N ' 
Diretor-Geral do Senado Federal -:~;I~:' .... : .. o l-' 

- ~ ,~~ ~ , .' 
, ,.. , o o •• , , ',:. ),~''',' "I,' . 

, I ,,', t, Xf 
~ I ... ~ , ' , ,,"' .. ~ . ' • ~ ~ ~ , .. ; " , t': ~ , <. i 

; .. ,. 

·1 \, ( . 

, ~ .... 
, .... ~ • '1 .... , ..... " 

" " .. _" • , I 

"" . .', 

, 
'. , r. -'" 

RESOLVE 

. 

, .' -' 

, ' ': :: :;,,' . ;: 
" Nomear NARA DO CARMO LIMA FERREIRA"parao. ? 

cargo de Analista Legislati~o, Áre~ de Comunicação Social, Eventos'e,~~!àtÔs~ 
Especialidade de Comunicação Social, Nível llI,Padrão 31, do Quádr().'de .~ 
Pessoal do Senado Federal" em 'virtude' de aprovação em concurso :·pú1s~QQ.. t 
., , • '.' .,,'.,1 \' 

homologado' pelo Ato do Diretor-Geral nO. 169, de 1998, publicado no ,oD,ijrio ~ , , , " .. ,. " 'I 
Oficial da União de 31 de janeiro de 19'98. "', ",. ;,·:~<"~.~:·.'.::i,:.L.~:::}::~.~~ 

,,,, ,i 

S~dOF]~jiJllde 

\ AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

" 

.. :~ . ..i; ,n .. ,· ' .. 
" ,tio 

.; '".), 

• 'i-. :.'\ . 
. ,; "':: :'}:~;:~~',,~'~: 
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.r 
ATO DO DIRETOR-GERf\~.'_ r .• , """;!' .'~ 

" I N° 250; I)E 1998 -.' .:,' I ..... , .' •.•. :,,' 

[ O DIRETOR-GERAL DO SENADÓ FEDERÀL, no uso de 
! . " ',. .. . '.". ..' , _. .,1:." .. ': JI 

suas atribuições, ,etn.copformidade com a delegação de competência que lhe foi 
I' . ' 

outorgada pelo Ato do 'Presidente do.Senad~ Federal n°. 181, -de 1997, , . 

RESOLVE ' 
j _ • r·· , j ; 

• ~ • .." • \, ; J"" 

,f • 

Nomear LARISSA BORTONI DIAS para o cargo de Analista 

Legislativo, Área de Comunicação S'Oclal, Eventos e Contatos, Especialidade de 

C~municação Social, Nível m, Padrão 31, do Quadro de Pessoal do Senado 
Fdderal, em virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do 

I 
Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no Diário Oficial da União de 31 de 

j~eiro de 1998. . j I.~ ••• .'.,,' 'i; ' .. :-: . -: '.'. ,: 

Diretor-Geral do Senado Federal r;: ; , 

. . . 
. .... .' I ~ '!., ~ ';'" 

;., J, 
t _ • ; • • ". • • • • ,. •••. ~ , ~ !.l ... 

''ATO DO' DIRETOR-GERAL' 
, I, 

, 'N° 251 DE 1998' . 
• ", I .... 

, < • .' ~ ... '~ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

oJtorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear NILO AMARO BAIRROS DOS SANTOS para o 
cargo de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

I 

Especialidade de Comunicação Social, Nível m, Padrão 31, do Quadro de 
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·~.!·~tf,'; . 
> ',' t, ";--;:, , , ~eieiro de 1_ 

" .. , 

•• f I' 

• • .. .' ~ ~ • r 4 • ~. 

, , 
• ! .... I , 

~ '. r, I • I;. t· ... J· ... . 
',J ;," l' 

, , 

, , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no'~'d;.' .. ·-n", .. :::::t 

s~as atribuições, ' , em conformidade com, a delegação. de competência' qu~' lhe, foi 
outorgada pelo At~ 'do Presidente do Senado F,~deral nO. 181, de 1997. , ) ~ ",. ~:,," 

• '. • • .' _.... ., 1 f l, t ,.- " f , . ~, 

RESOLVE 

'" '.' , ' ~ ... ; 

Nomear VLADIMIR APARECIDO SPINOZA parà oeargó 
de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos' e Contato~ 
Especialidade de Comunicação Social, Nível rn, Padrão 31" do Quadro' de 
Pessoal do Senado' Fedeial, e~ ~de de. 'aprovação em conc~o'.,p~bli~. 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado' ~o D~. ::': ,.I ,e 1';'-: 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. " t~.,·:"-':~,~':'·""·-~-'-~~··' 

; I 
't ~ ." t 

Diretor-Geral do Senado Federal 

":' ·"'1 .. ~ ;~:·,~·~}.~~f'Ht 
, " 

''. . 
~ ~ , 

,.. , 
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.;,;: ... J,O';./1(;-,:;.:., .... ,. ,.,' . 'ATQ:I)OD~RETOR-GERAL ' ,': >".'.:'-':{; 

.... :·1 I, <IJ: i.:I'.},Jih· '; .. :,'/~ ,'; ,', ,-N°'253, DE 1998 ". "', 'Ii~ .• ,,': .... "A 
.:"~~,,~·~~i .. '. ~"",~ 

~/' O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

stias atIjbuições, .em;confomúdade 'com à'del~gaÇão de'competência que lhe foi 

oJtorgada pelo Atodo ~iesidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 
/ ""." '; '. ; .' 

, ' 

" -R'Ê's'O L'V E 
.. ' J. '~,}, /. ~\,. " J:' •• ~ ,~.'~';"'.' . 

. Ji.~t'" I'\,,,~~ ... ,.t-~ .";'~'" . 

Nomear ROMOLO l\':AZZOCCANTE JUNIOR para o cargo 
de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

Ekpecialidade de Comunicação Social, Nível III, Padrão 31, do Quadro de 

P~ssoal do Senado Fe~ /err(virtude de aprovação em concurso público, 
h~mologado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no Diário 

, " , .'. . l li ~ , .\;' ? ç iJ • ' • :" ": ~ ~ ; 

Oficial da União de '3'niê jarieito de 1998: ," " , . V':;,: ;:.:': ',': 

Diretor-Geral do Senado Federal 
. ~ .. ; 
-; ~ ,1 

.' 1'" ;,,',',',, 

'~~i" ~~.'<··:~'~ .. r~} ~;l~· j. ~,~. , .' ~' .• ~ j •• J' 

,f: f~,;:'i! ',: ;:{./,:; ~-:, A,TO,:Q,O,DIRETOR-GERAL.,' 
1/. ~<'!,,~ .c ::) .' í.:'~,·N° 254, DE.l~98 

; - , 

1 ,\ ,. tl"~ fI:".~"'I.?' I 
~', . " "'-1 " 

O'DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

s1as atribuições~ em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato d~ President~ do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear IVAN LOPES DE GODOY para o cargo de Analista 

igislat,ivo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, Especialidade de 

I 
I / 

! 
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.' 

Comunicação Social, Nível m, Padrão 31, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, em virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do 

Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no Diário Oficial da União de 31 de 

janeiro de ~998. 

. ' , .. 
Senado Fede em 12 de fevereir~ 'de '1:9'98' . : 

GAcHlfl[J .. 
Diretor-Geral do Senado Federal .', 

" , 
, '. 

• , ~ f • , '<... ~"'. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 255, DE 1998 

, '. 
< .>". J I • ~.' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em conformidade com a delegaçã<;> de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato do Presidente do,Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear PATRÍCIA DE NOVAES SILVA para o cargo de 

Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

Especialidade de Comunicação Social, Nív~l ~ Padrão 31, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral nO. 169, de 1998, publicado no Diário 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 

S~ Fedem ~}1?4 1998 

AGACIEL DA SILVA MA~ 
Diretor-Geral do Senado Federal 

" \. 

,t' 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
. N° 256, DE 1998 

. .. 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de . " 

suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outbrgada pelp Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, , .. 

RESOLVE 
i 

Nomear C:LAUD~ ~OEMA DE MEDEffiOS LEMOS para 
o cargo de Analista, Legislativo,. Área .de Comunicação Social, Eventos e 
Co~tatos, Especialidade de Comunicação. Social, Nível III, Padrão 31, do Quadro 

de /pesSOal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral nO. 169, de 1998, publicado no Diário 

I 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 

senadOF?):;JtJl 
j, ,.1' ..... , .. ;-ll.' • .',,(GACIELDASILVAMAIA 

, .'. 

.' 

Diretor~Geral do Senado Federal 

. , 
.> 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 257, DE 1998 

1998 

O DIRETOR-fERAL DO SENADO FEDERAL, nó uso de 
suas atribuições, em conformidaqe com a delegação de competência qu~ lhe foi 
o~torgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, 

\ 
RESOLVE 

\ 
Nomear ADRIANO RODRIGUES DE FARIA pata o cargo 

de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 
I . 

Especialidade de Comunicação Social, Nível III, Padrão 31, do Quadro de 

I 
\ 



~ .. 
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Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concur~úblico, 
- ~ 

homologado pelo Ato do Diretor-Geral nO. 169, de 1998, publicado no DimQ 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 
'-, 

~OO?;~dJ7:ç 1998 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal '" 

"\ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
\ N°,258, DE 1998 

\ 

\ 

\ 

• t, 

O DIRETOR-~ERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear ANA LUZIA SILVEIRA para o cargo de Analista 

Legislativo, Área de Comunicação Social, E~entos e' Contatos, Especialidade de 

Comunicação Social, Nível m, Padrão 31, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, em virtude de aprovação em concurso p~blico, homologado pelo Ato do 

Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no, Diário Oficial da União de 31 de 

janeiro de 1998. 

SenadoFedera1 em 12 de fevi~o de 

'~ti'(; L OJiJ ib ---r--'(, ~ I 
, : G+CIEL DA. SILVA MAIA ! 

1998 

Diretor-Geral do Senado Federal 

) 



·; 

I~ 

Fevereiro de 1998 . -DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 259, DE 1998 

Sexta-feira 13 03007 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas ,atribuições, em conf~nnidade com a delegação. de compet~ncia que lhe foi 

outotgada pelo Ato do PresIdente do Senado Federal n°. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear GEORGE RODRIGUES CARDIM para o cargo de 

Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

Espdcialidade de Comunicação Social, Nível Dl, Padrão 31, do Quadro de 

pessbal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 

homblogado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no Diário 
I 

Ofiéial da União de 31 de janeiro de 1998. 

! . 

Senado Federal, em 12 de fevereir~ de 1998 

.. ~GLC~-e;C 
lG;C~ D~ ~ILVA MAIA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 260, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

s11f atribuições, em confonnidade com a delegação de competêrici~\que lhe foi 
outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 1,81, de 1997~:, 

J 

Jalista 
I 
I 

RESOLVE 

Nomear MAURÍCIO RIBEIRO DE SANTI para o cargo de 

Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 
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Especialidade de Comunicação Social, Nível III, Padrão 31, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, em virtude' de aprovação em concurso público, 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral nO. 169, de 1998, publicado no Diário 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1?9.8. 

s~adOF7;~J~t;e ... i9'9à' .. 

lGACIEL DA SILVA MAIA ,. 
Diretor-Geral do Senado Federal ," 

.,,~,:,. '~~.···'··"i '.~'~.' 

·1 "; 

ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 261, DE 1998 

." , • I , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no liSo de 

suas atribuições, em é6nformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado FederáI. nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear BRUNO LOURENÇO REIS para o cargo de Analista 

Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, ~Especialidade de 
Comunicação Social, Nível III, Padrão 31, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, em virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do 
Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no Diário Oficial da União de 31 de 

janeiro de 1998. 

Senado Ferem 12 de fevereiro de 1998 
. ,(k)iJp' 
l~LDASILVAMAIA ' 

Diretor-Geral d~ Senado Federal / 

I 

I , 

/ 



:~ 

Fevereiro de 1998 _ 

~ ,r ". 

, ' 

DIÁRIO DO SENADo FEDERAL 

ATO DQ DIRETOR-GERAL 
N° 262, DE 1998 ,-

- Sexta-feira 13 03009 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em confo~dade com a delegação de competência que lhe foi 

outJrgada pelo Ato do Pr~sid~nte do Senado Federal n°. 181, de 1997, 
, , • ' . r 

RESOLVE . ~ . 

Nomear ALCEBÍADES MÍJNIZ NETO para o cargo de 

Amilista Legislativo, Área de C~municação Social, Eventos e Contatos, 
Esdecialidade de Comunicação Social, Nível" llL'" -Padrão 31, do Quadro de 

Pes~oal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 
hodtologado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no Diário 

I 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 

I, 

Diretor-Geral do Senado Federal 

o 

f ' , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
; 

N° 263, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,' no' uso de suas 

i atribuições regulamentares, e de acord~ com os ~t?s.ryo 9 ,de. ,1996 e nO 
! 15 de 1997 da Comissão Diretora, -
I " 

• I • ~ ~- , 

~~SOLVE: _, _ - - - _ 

Art. \10 - São designados os servidores ADRIANO BEZERAA DE \ 
FARIA, matrícula nO 2420,e FRA~CISCO FRANCO RIBEIRO NETO, \ -'\ " 
matrícula nO 0330, como gestor titular e substituto, respectivamente, da 



/ I 
( 

\. 

03010 S_exta~féira:;13' . DIÁRIO DO SENADO FEDERAl: _ ' 

Carta:'Contrato .'no 013/98,'celebrado:"entre 20 Senado Federàl e' 

RADICAL CONSTRUÇÕES E'SERVíçOS L TOA. 

'.~ ~"I, ';:,~-r )Art ,2° .' 'Este~Ato entra eril'vigor na da\ã ~ae 'sua ~pu6IiêaÇãÕ. 
f',; ': :yy:'; r '.",' ;'fI >:,', - ',' \. _;i"} >-' f.<:' ::':)':;,~:7: ~ .1 ";"'!-::' 'í-.<':\ 2:~Ü':}íV'6 ':í:p" 

Art. 3° - Revogam-se as disposiç6eS'érn ,cOntrário .• ~.b·;;{~,m :it;, ~f~l 

Senado Fed ral, 12 de fevereiro· 1998. , La ":,;:\:' .. i':,.f";;:J~l 
~,i() ''\:':i~',:':i' ·:,"f cy;,_!~,:,.;, l, ,; ,() -- ~', _"" .,,,-,, .'-" ,,' ;,t.~~, , .... ',1u~ '~: -.,i'," ,\,.,~._ d ' _P __ '.,. ) -: '-' 

~." .. 1"'·"" _ .,~ ........ ,. _ 'I ,.'" .... ,.'~I I· ... ~~/· ~,. "~'''" t. ....... 4~ .. "ot 

'.'):::'.:/';', >' l~ :ri;-" G.ACIEttlJ\SIL:VÂMA(:"i', ~:,I',,::-:-l.v~~n\ !;\t)-~,;',1, 

, t.'Jh.~,~it: ... :f~L,<·· ",J • . ,~~1, z l~ '~f,4f""~' ~~-!~ ... ·~·-;fr:~. (f~.:·'t"~· t;~r' t:""!ll·:'·t; .. ,,~·, .. ;tt1~· 
• - ,,_o , '.' - Dlretot-Geral' _. ' "", - . ,-" ... " . .r,. _'.r 

() ~~';~JP\:'2 '~ .. ·~-lJ~.f~r,·;· \"~/) -, j:"'~':í ;'~'''''.''''.'.' ~(:.;r~) ,~}~j r···'~~·{'<./'ril~;~·itt~)T~i~~·:;,'R(1 , 
'~:~ (:}~~)~~";"<)::) ":"';"~'l'" ~.\ ''';.,!~t~~,j ~ ~.,~~\·::~~~r ~)lrf{l~t1~ 

~) .. :;" ""; ~ 1/' -.r..~ 1 } I"-\.!~ :J,?t. (rt~~ :~~\:~~~.~.~ ATO DO DIRETOR-GERAL'-",I.J, · ... ,.1.;' <f /"., 

N° 264, DE 1998 '. . . ." . 
,.,0_ • >HV~ " ,~>;'" .,-~,~'; ,'" ~'" \. ; . i ~;'l r "~,, \ji.,'·' ~;1:~::~ . -'~~t .. ~~#-\ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso ae suas 

atribuições regulàmentares~'e·.de~acordó com os AtqsnO,9 de-1'99.6 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

<, 

RESOLVE: 
1 •. ~~.' 

Art. 1° -São designados os servidores EVANDO JORGE CUNHA 
CHAVES, matrícula n° 4087, e_ CARLOS ALBERTO CORREA, 
matrícula nO 2592, comogestonitular e substituto, respectivamente, da 

Carta-Contrato nO 010/98, celebrado--.entre o Senado Federal e 
VIDROMEXICANO COMÉRCIO DE VIDROS L TOA. 

Art. 2°_ Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
• . j - , 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em~ contrário. ~ 
. \ ~ 

\ \ ' 

Senado Frio 12 de feverei 

'H, . C/J+e JQ 
, ~I~~ DÁ SILV~ MAl 

_'; i 

- ~~. " 

Diretor-Geral ~ • , ". • - j--'. - . 

,jt, 

,I! 



.... ,. , 

., J.. " 'o '.'j' 

,,' . ,." ~ 

fm!dro de 1998. '- '-,- DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sextacfeira13 03011, 

, ., ,;.,., .... :.t 
,,"',.-

!~. I~: . 

. , ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°265, DE 1998 " ,'; 

O,D'RETOR~ERAlDO S,ENADO FEDERAl.:,:"no uso de suas 
8tnbu;çpes regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15,fde·,.1997daCOinjssãoDiret()rai·(:'('~"· ,,::~;.: ':', 

, .''\ ,'1 

" 

"RESOLVE: 
\ ' 

.~'.~-, ->"~rt,. '1° - São ~esignados ~_ .;elvidb~s ADRIANO BEZERRA DE 
',fÀ~,":~afrícula nO '?429. e.WAlDEMAR REINEHR KOHlRAUSCH, 

~ '.'","".; ·:ifiáirirula' no' 1266-SEEP,., '~ômõ', ,gestor titular e substituto. 
J." . I i· '......' f.. • 

" ',,..,, -
" 

~:: , . 

I, 

,r,SPectivamente, da Carta-Contrato nO 007/98, celebrado entre o 
~8dO :' :Federal e lUDIPLAS ENGENHARIA, COMÉRCIO E 

I c,,," 

I~PER~~BIUZAÇ~ES., " ' ': i , 

,,'; '/, 'Art.,2° -Este Ato entra em vigor na dá ta de sua publicação . 
. ~~,"~ .';.: .. '; .::: ,,; " ,,",', .' .' .: ' , " ,I);, t', 

,;C,, Art '3°·' Revogam-se as disposições em contráriou;, 
• • " ',: • ? \~ .. ,- " 

,', .!' :,' "'; ,~ .', 

.. '~'~.~.' " ~ . " 

Ef1998: .,:' 

(-::'t r < ,; 

" 

.::~~~ ';: t:.;,! ," {;':'! ~J ,1.:,; 

)~ :,,:;:'-';,:~::::\'~ ,; " ' 

'1'/": '::" ':. ,:~ t~ ~ ~ '. 
Diretor-Geraf 

· ~.. ". 

"r'l ',\':: ,: .:,;>. ' 

-" ': '::~!, /,,;:~ .,;';: 
· ~'~ :~. ~,.-,; .. ~~~{v·f. <. 

r" •• ;., ", 

'I' .• ~ .', 

,·A· ,; . '., J...~! o( ~ ~ • 

• 1, • :. .' .: ~ • • 
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",'-' .', "r VIce Prestclerrte 
," '~Merisc -Bloco - MO 

• '/:1" i'" 

i, I" Secrdúlo 
, ',~ Cunha Lima - PMOB - PB 

. ~~ ,-, I rSftrdúlo 
c.toí Paú'OCInio - PFL - TO 

"',".'~,;' J"Sec~ 

Flaviano Melo: PMOB - AC 

:'~ }<: ,~Secredrto 
, .' . LUêúIio Portdla - PPO - PI 

, , , ,. 
, "':lo'.EllliIia Fa'ÁIIndcI- Bloco - RS 

:2-. liadio CocIho· PSOB - MS 
.' '3-,- JoiIdc HoUaoda· PFL· PE 

, ' ';Co,. ~U4.1O Pinto - PMDB - RR 

·éô~EDORIA PARLAMENTAR 
, ,. " Corregedor 

, " . ' . (Reeleito em 2-4-~ 
'. ,;, • 'Rancia Tuma - PFL - SP 

'-"t 

~", .. : 
~ ..;, \ -.'; 

": , 

~ ... " ' .' , ..... ' . 
. " ... r"''''!.'' ", . 

~ ,~>,:.\. ;!~ ".' 

" ,L . 

PROCURADORIA 
PARLAMENTAR 

(DeIignaçlo: 16 e 23-11-9') 
N.bor Junior - PMDB • AC 

Waldec:k Omola - PFL - BA 
Emília Fcmaodcs - BloCo .. R.S 

J0e6lgnAeio Fcndta - PSDB - AÇ 
Lauro Campos - Bloco - ~F 

LIDERANÇA DO GOVERNO' 

Uder 
Eleio Alvara - PFL - ES 

VJce·Udera 
JOII6 Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson KleinObing - PFL - $C 
Ramez Tebd - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 

Uder 
HUSO NapoleIo 

Vke·UdereI 
EdUonLoblo 

Francdino Pcnira 
Oilberto MiraDda 

RomeroJud 
Romeu·Tuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA. DO ,PMDB 

Lfder 
Jidcr BIrbalho 

Vlce-Lldera 
Nabor Jónior 

0ers0Il CamIaa 
Carlos Bczara 
NeySuassUoa 
OüVlDl Borps 

Fernando Bezerra 

I" 

LIDERANÇA. DO PSDB 

VIce-.... ena 
0IIIIIIt Diaa 

JdfcnoGNra 
Joe6Ip6cio Femira 

Coutinho Jorp 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇÃO 

üIer 
Joe6 Eduardo DuIra 

Vlce-Udena 
SebuIiIo Rocha 

AaMnioCadol V ...... 
RQbcrt(, Freire 

LIDERANÇA. DO PPB 

LÍler 
EpiCacio Cafeteira 

Vlce-Uftra 
1-.. Quinllailha 
&pendilo AInim 

LIDERANÇA DO PI'B 

LWer 
OdIICir'8oIn!I 

/ 

{ 
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CONSELHO DB HrICA B. DBCORO PARLAMBNl'AR 
.'"'ti:.: ..:; (Bleito em 19-4-95) 

Praldeate: CuOdo MaIdaDeI' • PMDB • se . 
Vke-PreIIdeate: Joá Alva· PFL • SE 

---- . -. (ElelCÔÍlêm "~96) , 

~":- . 

~, '---

ntulara. 'i: 

1. Bleio Alvares 
2. Francelino Pereira· 
3. Waldeck Omelas 
4. JOI6 Alves 

1. CaUda Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor JómOl' 
4. Ney Suassuna 

1. Lddio A1cAntara 
2. (Vago) 

1. ~*io Cafeteira 
2. Osmar Dia' 

I. BmOia Pémiúides 
.,.: ~ ~ ~ 

4""'~ .~ 

c!' 4 .<ti 
'::;-,fJ',.-" 

I. Osmar Dias 

I:MmDa Silva 

I. (VISO) 

NO" 

PSDB 

PPB (k. PPR + EK·pp 

PP 

PDT 

MembroN." 
RomeuTama 
(Coneaedor) 

,;, t t '~";" 

... Sapleates 
.... -.... - ~ . 

~ --------- --
1.1056 Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KleinObing. 
4. J0s6 Bianco ' 

1. (Vago) 
2. aeÔODCama t8 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jo~ge 

'. ','''-l. 

1. Jeffcnon Péres 
2. J086 IgnáCio Peneira 

1. Lucídio PortcUá 

1. Arlindo Porto (afutIdo por 
oaaccr CIIJO·de Miaimo de &cIdo) 

, . 
1. Antonio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Scbastiio Rocha 

ii 
, ~--
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. SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490- 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO D~ APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LtJIZ 'CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

.sécretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUÍM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4.792)_ 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramat': 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI, - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SlL V A FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BA TIST A SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B.DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

~~~i 

, . . 



COMISSÕES PERMANENTES 
(ARf07t.. .. ~ISF) , 

1) COMISsAo DE ÁSSUNiOS ECONÔMICOS - CAE 
. PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO,PEREIRA." ' 
VILSON KLEINOeING" : ' 
GILBERTO MiRANDÀ 
BELLO PARGÂ '." ~ ': 
FREITAS NETO' , '. ' 
JOÃO ROCHA . , '. ", ' 
JONAS PINHEIRO ~ ~' 
WALDECKORNELAS: 

. , I. ~ 

, 'T 

.. ~ '_ .... 

GILVAM BORGES ~, 
FERNANDO BEZERRA', 

,.; NEY SUASSUNA;,' 
JOSÉ,SAAD' ., ',,",:,: ~ 
CARLOS'BEZERRA' :.'" 
RAMEZTEBET 

I 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

MG-2411/12 
SC-2041!42 
AM-31 04105 
MA-3069170 
PI-2131/32 
TO-4070172 
MT-2271172 
~A~2211/12 

":.,,. . 

'" ,N, '" 

',AP~2151/52 

,RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 

, MS-2221/22 
RS-307717a" 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ ' ' 

2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
$..jbSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
a JÚLIO CAMPOS 

,PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 

,:" ' 5-PEDRO SIMON 
' 6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 

1-TEOTONIO VILELA FILHO' 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSé EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

l ' 
" ; 

JOSE EDUARDO 

, " 

SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 
-PSB 

DF-2341/42 
" ~A-2101/02 

SE- 2391/92 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

, PR-4059/60 

2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 

, 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

~-REGINA ASSUMPÇÃO 

• I 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3t30/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT-4064165 

PA-3041 143 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141'/42 
ES-3203/04 

\ 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071m 

MG- 2131/37 

REUNIÓES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 .. 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 /FAX: 311-4344 / 
("') HoririÓ d~ ~;"'o ronu Ata .,ablk.da 'no DSF d. 12.9.97, P«L 11165516 ! 

Ho","o ~pm~n"': 3 .. ftlnu .. 10:00 .... 

Atualizada em: 28/01/98 

/ 



I 

·~~- - - ~----~-~--~~~ ~~~--~~-

1.1) COMISSÃO OS ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAE ' 
SUBCOMISsAo DESTINADA A EXAMINAR A POLITICA DE INCENTIVOS OFEREcrboH 

As EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULARES' 

VILSON ~INOBING 

TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SEC:RE:TAIRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO H- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
8- SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dlrceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 

I ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINOBING 

- . , 

. ' 



2) COMISSÃO DE ASSUNTÓ$' SOCIÁIS"~ CAS ' 
PRESIDENTE:SENÀDORADEMIR ANDRADE ", " 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMARQUiNTANILHA 

nTULARES 

JONAS PINHEIRO r .. 
JOSÉ AI 'IeS')""',',~':' 1"\1. y,1iií .; ,~.\ ••. I' 

BELLO PA~G~;' ',: 
WALDECK"ÓRNELAS 
LEONEL PÃtV'j{:- 'I ~(; 

'-. ... " .1.- ~ ~ A, , 

I 

JOSÉ BlANCO' 'I" 

FRElTASNETO·~ -~._~., 

JÍJUO CAMPOS " ,_~, 

". ..... .' . '~." .. ~ 

CARLOS BEZERRA 
GILVAMBORGES';, 
JOAO FRANQA(1f 
C~ILDO MALDANER,~ 
M~URO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLúcé:.·píNtó,:;;"-· 
OTONIEL MACHAOO 
I ' ~ .'.',:~'~ ;. ,: 
LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 

. LÍJDlO COELHO' -;.- . 
CAR1.0S :WIl:.sOt~{ . 
JOSÉ Ro.B~+9:~UDA 

I 
BENEDITA DA SILVA· PT 
MARlNA SILVA _PT' 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTlAO ROCHA - POT 

, , 

I 

, (29 TITULARES E 29 SUPLENTES; " 

SUPLENTES 
PFLf.: i 

"RR"2111117'., ,'1 r1-GUILHERME,~PAl!:MEIRA 
MT.,2271m " .. ' ~ 2-EOISON LOBAo'; 
SE4055151,I" ' 3-ELCIO ÀLVARES' 
MA-3069n2; ',',,~: 4-VAGO"': ',', ;", 

, . . , ,.' I ~ r • !. ,.,,,,," 

BA-2211117.', , ,,:,"(: 5-JOSÉ A(;~I,P~NO 
DF-10461114S: ~'-, ',: 6-BERNARDO 'CABRAL 

:"'~j! .... ~'~*, ''t J I, ,.;.},,;.;' • 4,1' ,.,~ -.11 ....... ~ 

'~~0-2231137" 7-ROMEU TUMA 
, ·"PI-2131137' '. 8"'-OAo ROCHA . . "." ~ . 

... }') 1" ". 

--_"MT-4064165 ,':'9-VAGO,,·, . ''-
•• 4.. ~JI~' ".~ ... '~.;~~, •• \~~ 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
,. . RJ-2171n7 ' , 1-EMILlA FERNANDES - POT 

"''' AC-21S'1/8'l' , 2-LAUROCAMPOS - PT 
~ . ';. , 

.' , ,PA-2101107. " 3-ABOIAS NASCIMENTO - POT 
AP-2244146 4-ROBERTO 'FREIRE -PPS 

~.' . 

PPB 

\'AC-3245147 
MA-2311115 

I 

, ~~:i6:!~':',?'::· 
"~RN~2~61167 ":', ",:: 
'AM~2081/87 ' ,; f .-: , ~ 
SP-2051157 
'T~070n1 ,'~'" 

I 
RS-2331/37 
OF~2341/47, 

. RJ·112114229 
PE~2161167 .. ' ., 

ERNANDES AMORlM RO-2051157 1-EPITACIO CAFETERIA 
~..' 4 

\MA-:40nn4, 
LEOMAR QUiNi'ANILHA ' ;;'TO-2071n6 2-ESPÊRU)IÃO ÁMlrir' : ,,;. ~ ) SC-4200ios' , 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2131/37 

(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNlÓES: QÚARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
("') Horirio .uo0r4o _ o Ato ""bUcado no DSF d~ 12.9.97. ppo 1865516 

RoririO'lql-..l: ... fdroa .. 14:00 bs. 

Atualizada em: 28/01/98 

r .. -
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'. ,3) COMISSÃO D,E CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E 'CIDADANIA - CCJ : -;: " 
, PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

I I, 
GUILHERME' PALMEIRA 

, ROMERO JUcA , . 
JOSÉBIANCO 
BERNARDOiCAB~ 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA . 

! .~ f ... I ... 

I ~ " 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA.. , _. 
ROBERTO REQUIAO 
RAMEZ TEBET . ,-
PEDf\O SIMON 
RENAN CALHEIROS 

'/ 
I t', '/ '. ,. 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-324&147 
RR-2ii1117 
RO-2231/37 
AM-2oail17 
MG-2411li7 
BA-3i73f14 
8P-20S1112 ' 

PA-30SiIS3 
RS-3077na 
PR-240iI07 
MS-~22il27 
RS-3~0/32 
AL-228112267 

SUPLENTES, ' 
PFL 

. i=êLCIO ALVARES', • 
: 2-EDISON LosAo '.' 
3~OSÉ AGRIPINO .~'. 
4-LEONEL PAIVA, " ;;c' 
S-FREITAS NETO ,;' 
6-BEUO PARGA' , ~ 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA .' ,,,", , 
3-CARLOSBEZERRA,., .. 
4-cASILDO MALDANER 
~ERNANDOBEZERRA 
60GILVAM BORGES, 

PSDB' 
" 

JEFFERSON PERES AM-2061187 1-8ERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES~2121'24 2~OSÉ SERRA \ 
LÚCIO ALCANTARA CE-2301107 3~OSÉ ROBERTO ÂRRUDA 
BENI.VI:~ CE-3242143 4-OSMAR DIAS , 

: ~h.~:; 
, ....- .. ( ., 

_. ~ ., .... " ..... 

ES-3i30132 
.' ~ MA~2n1I1S.! 

RN-2a81187 '~, •. h­
DF-1OW1148 " ~ , 

".PI-2131/37 ~, '. , 
<. MA40íiti2' ,: '. 

AM-111&13i04 " " 
,,I' .. , .... _ - ~ • 

. . Ji' '-",l • , \ " '~ I 
PB-434S146 . 
,MT-229i/97 . 
SC-2141147 '. l.· 

RN~248i/2467:" t 

AP-21~1/S2," '. 

ce .. 2284187 #" 

~:SP~~3S1'S2 
"DF-20i1/17 

PR-212412S 
!... ", ' 

... 

I ~ ~~~'~~ __ ~ __ ~B~L~O~C~O~D~E~O~P~O~SI~ÇA_O~(P_T~IP=D~T~IP_S~B~IP~P~S~)-==-__________ ~~II 
. ANTONIOiC. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA~2101/07 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 \ 2-SEBASTIAo ROCHA - PDT ,., :AP-2241/47 
JOSÉ EDUARDO DUTRA-PT SE-2391/97 3-MARINASILVA-PT ;"t'Aé-21"S1/87' ", 

. . . 
"~ I '. 

I ;'1 PPB 
ESPERIDílo AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA 

SC-4206/07 
TO-2073174 

i-lEVYDIAS _ 
2- EPITACIO CAFETEIRA 

....:MS~1i28/i228 
,,- MA-4073174 '. 

PTB '. 4 ., 
~. . .. . 

. REGINA A8SUMPÇÂO MG-232i127 

, ' ~ .' 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS . 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFÓNE~ DA SECRETAJUA: 311-3972/4612 

.. , 

1-ODACIR SOARES .. " .. ..;. RO-3218/3219 

SALA N" OJ-ALA SEN~ ALEXANDRE,. COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 ~ .-." ", .---
FAX: 311-4315-----

Atualizada em: 13/01i98 . 
. ~ , 

'c 
.-... . ~. ~ ';~ . 
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I 

TITULARES 

» 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COunNHOJORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

,LEVY DIAS 
,LEOMAR QUINTANILHA 

. ODACIR SOARES 

f: - ,," t: 
I,. 

o 4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO'" ~E ' 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 

..... '""!I 
,(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
MT -4064/65' , l-BERNARDO CABRAL 
PI-3085/87 ' 2-VILSON KLÊINÜBING 
PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA 

~, o' ES-3130132, 4- FRANCELINO PEREIRA 

' . 

, , 

' TO-4070nl S-GILBERTO MIRANDA 
RR .. 2111/17 ' 6-JONAS PINHEIRO' 
SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS 
MA-2311/46 8-VAGO 

." " ... 
. PMDB ~ to ,... 'I" 

RS-30nn8 l-RAMEZ TEBET 
RN-2461/67 2-JOSÉSAAD 
PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA 
ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR 
AP4429/31 S-RENAN CALHEIROS 
RR-3067/68 6-OTONIEL MACHADO 

7-VAGO', 

' PSOB 

RJ-2431/32 ' l-JEFFERSON PERES 
PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
AL-4093194 4-CARLOS WILSON 
CE-3242/43 5-JOSÉ SERRA 

BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, por, PSB, PPS) 
DF-2341/42 l-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

- RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4-VAGO 

MS-112811228 
TQ-2071n2 

R0-3218119 

PPB 

PTB 

l~ESPERIDIÂo AMIN 
2-ERNANDES AMORIM 

\ t' :lo -,7 ~~. _ 
\ l-REGINA ASSUMPÇÂO 

O) Desfilio~-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-l04611146 
MG-2411112 
AM-31 04105 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222/23 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-147811378 
AL-2261/2267 
GQ-2031132 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 ' 
PE-2451152 
SP-2351152 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

SC-112311223 
RQ-2251/57 

\ 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

-TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5's feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 04/02/98 

" 

1 

! 

\ 
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5) COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY ' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLE~TES) 

TITULARES SUPLENTES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEAO 
JOSé,ÀGRIPINO 

AL-3245/47 
PI-;447Sn9 , 
RN-2361/67 • , 
AM-2081 187 
SP-2051/57 
DF-1046/1.146 

PFL : 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA " 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON' KLEINOBING 
6- JOSÉ BiANCO 

PI:-3197/99 '; 
MA~069n2'" , .. : 
TÔ:4070â1' '.' 

I ' "SE~Ó55/57' I ,\ 

, 'SC:2041/47', ' 

, I ' 

BERNARDO CABRAL 
RO'MEUtuMA 
LEONEL 'pArvA , , I 

, RO-2231132 . " 
. " ',;,,:.' ~ 

1".'; _ • \ ". 

PM~B "":,,',; .,'1 
RR-11 01/4062. 
RN-2461/67 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILD0 MALDANER 
JADER BARBALHO 

I 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

i-MARLUCE PINTO , 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-M,6IIRO MIRANDAi 
4-GERSON CAMATA, 
5-OTONIEL MACHADO 

. GO-2091192' - 'j 

• o " ES-3203/04, ", . :2 
GO';2Ó31iif:: , 

L'" I 
ARTUR OA TAVOLA 
CARLOS WiLSON 
LÚDIO eOELHO 

I . 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMI~AIFERNANDES -PDT 

. . ,-' ",. j J~"~ (": .. '\ I)./ '\.. ,: , o'o!. I, .,,: 

, . 
RJ-2431/36 

, PE-2451/57 
MS-2381/87 

1-JOSE IGNÂCIO FERREIRA ,I' ES-20,21/2,1>, ,: 
2-TEOTONIO VILELA FILHO \ Aa.:~93195, " 
3-0SMAR DIAS PR-2121/27, 

BLOGO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, pse, PPS) 
RJ-2171n7 i-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

o' SP-3215/16 ' 
o' •• 'PA-2101/02; , ~' 

. 'AC-2181/82 \ ' , 
, '."! , 

.. ~ • l. ';',.:;,' ~ ~ . 

,I 

-':. :, ,/' " 

I ~ ~~I~~=~_' __ ~~~~_PP_B~~~~ ____ ~ ____ ~~--II 
EPITACi:IO CAFETEIRA MA-1411/4073 i-LEVY DIAS MS-1128/1228 

1~~I~~~~ ___ ~~~~_pm~~~~~~ ____ ~~~~ ....... '1 
REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2321 1-ODACIR SOARES RO-3218/19, ' 

REJ1Õ'iS: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 as (*) SALA N" 07-ALA SEN_ ~RE ':STA:." 
SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNlÁO: 311-3367 ' 
TELIDFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 
/, 
I, 
I 

("') BoririodellCOnloc_ .. A&apubllaldaDO DSFde 1%.'.97. pp.1~6 
Horário ~ 5"1 f tini. 10:00 IIL 

, , 

... ,-'-. 

Atualizada em: 15/01/98;:, , , 

! .1 

: " 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
P8ESIDENTE:. VAGO 

VICE-PRESIDENTE:'SENADOR FREITÁS NETO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINOBING 
aClo ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEAO 

NABOR JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3~30/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

SUPLENTES 

PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

. PMDB 

AC-1478/1378 1~ROBERTO REQUIAO 
. GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 

AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERAA 
ES-320313204 4-VAGO 
G0-2031/32 5-JOSÉ SARNEY 
RR-11 01/4062 6- VAGO 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

PSDB 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
JOSÊ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO . 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUAROO SUPUCY (pn 
EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331/373- LAURO CAMPOS (pn 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÂO 

MS-1128/1228 
RO-2251/57 

MG-2321/2327 

PPB ./ 

1-ESPERIDIÂO AMIN 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTe 

1-ODACIR SOARES 

BA-3173/3174 . 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-405514057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-245112457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS·2381/2387 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
T0-2073n4 

R0-3218/19 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa, 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10.:0.0. HS (~) 
\SECRETÁRlO: CELSO PARENTE \ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/460.~ 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 . 

(~) Horirio de etOI'do com a Ata publkacla no DSF de 12.9,97. pp. 186S516 
Horirio~: 3 .. fdrlllu 14:00 .... 

Atualizada em: 15/01/98 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE· - CFC 
(Resolução nOl 46, de 1~83) . 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS W1LSO~ 

", (17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

T1'iI"ULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ AUveS 
JÚLIO CAMPOS 

.. : I 

JOAOROCHA 
" GILBERtO MIRANDA , 'I \ 
~\II 

JOSESAAD 
NEY SUASSUNA 
HUMiJERTO LUCENA 

VAGO ') 
VAGO 

I I 
BENIVERAS 
CARf:.qS WILSON 
JOSE SERRA 

I 
I I 
EDUA~DO SUPUCY - PT 
VAGO I 
I I 
EPITACIO CAFETEIRA 

I I 

BA-3i73n4 
SE-4055/56 
MT-4064165 
T0-40701ni 
AM-3i04/OS 

\ 
" 

,GO-3i49/50 
PB-4345/46 
PB-3i39/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 
Sf.?-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 

i-VILSON KLEINOBING 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 

i-GILVAM BORGES 
2.JoAo FRANÇA (.~) 

PSDB 

1.JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
2-COUTlNHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) '5 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB " 

MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 
PTB ~ 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 

(**) OJsfiliou-se do PM08. ingressando no PP8, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
MG-24i1/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171m 

RO-2051/55 

I ' 
REUli'ilÕ~S: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (oIr) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELI:FONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 I (*)_ ....... _.-......... "" ............ ,,,,,,, Atualizada em: 28/01/98 
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.. 
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7.1) COMISsAo DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE - CFC 

(*) SUBCÓMISSÃO' DeSTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
i'REVIDÊNCIA'PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E o SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
, PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 

. ~ '. VICE-PRESIDENTE: SENADOR BE~I \lERAS, _ , 
," (07 TITULARES E'04SUPLENTES) .: ••.• '. 

,.. t • ~. " ,,' t~' • .I 

TITULARES 

JOSEALVES .... 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO 
HUMBERTO LUCENA 

BENI VERAS ,. 

EDUARDO SUp,UCY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA .. -

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055156 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04105 ,. 2- WALDECK ORNELAS 

. PMDB 
. JoÃo FRANÇA (**) 

PB-3139140 

PSDB 

CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT; PSB, PPS) 
SP-3215/16 . 

PPB+PTB 

MA-4073n4 ERNANDES AMORIM 

(**) Destiliou-se: dó PMDB, irigressando no PPB. em 2.10.97. 

SC-2041147 
BA-2211117 

. .. 'I ~ i .. 

RR-3067168 

. PA-3050/4393 

RO-2051/55 

REUNIÓES: , SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRET ÁRIOi JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNiÃO: 311~3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 . 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR () SENADOR GILBERTO MIRANDA 

.. 
i 

\ \ 1: 
(*) Atualizada em: 15/01198 ~ 

\ ' \ 
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., , 
CONGRESSO NACIONAL , 

COMISSÃO PARLAMENT~~,CONJUNTA DO MERCOSU~· 
. (Representaçlo Brasile:.::I,..~·,-______ _ 

Presidente. de honrà: Senador José Samey 
~~~-------~ 

PRESIDENTE: 'SeNADOR lÚDIO COEUiO 
VlCE.PRESIDENTe: OEPUTADO JÚUO REDECKER 

seCRETARlo-GERA~EPUTAOO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAl ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

. . "" ~ 'r ~ 

• SUP~~NTE~S~:_.~~~ __ __ 

I ' . ,SENADORES .: 'I 
. PMOB .'. • 

nruLARES 

JOSE FOGAÇA . 1 ~ PEDRO SIMON 
~~~=IWO==~MA~LO~A~N~E~R ______ ~~.~2~-~R~OBERTOREQU~O 
I '. . PFL· .... '" . " . , . ~~ _____ ·...;;I 
. . . ....,. 
VILSON KLElNUBING .. 1 • JOEL OE HOLLANDA 
WALOECK ORNElAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

~L~U~D~IO~CO __ ~~ _______ .~. ______ ~1_.~~~~Ê~~~NA~Q-O~~~~BRA~----
IPPB 

I~~==~~==~-'~"'-'---'--'~PS~OB~'~'~'~'== 

~~~~~~S--------~·~'--~~-1-.~es~P--~~I~~~~~O~~~N--------
'(~~~~-----'---<-----P-l-B~~ , 

JOSE EDUARDO' . ---------..... --
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB:g,P~O;:.T~,PPS~)(,...... _____ ·· ..... I 

BENEDITA DA SILVA· . . . . . '. ~IUA FERNANDES 

PAULO BORNHAUSEN VAlOOMIRO MEGER 
,.;:J::.=O:;.::::S:::é:.::::CA:.::.;.:Rl.::::O~S:.::A.::L=E::LU::.::IA~ __ ~~~B=EN:.:.:IT:.:..::O GAMA 
I PMOB 
. EDISON ANDRINO CONFUClO MOURA • 
~G~E~R~MA~N~O~R~IG~O~TT~O ___________ ~~R~O~B~SONTUMA 
I PSOB 

FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
~C~E~L;SO~R~U~SS~O~MA~N~O~ ______ ~~R~E~N~ATOJONHSSON. 
I PP8 

JUUO REDECHER. • 

ENOER, EÇO: êÃMARA DOS DEPUTADOS. ANEXO 11· SALA T124. 
BRAS LIA - DF - 701eG-800 
FONE: (55) (OIS1) 3187~ 3187186 318-8232 318-7433 
F~(55)(OS1)3182154 . 
SECRETÁRIA; LOUROES MELO NUNES DE CARVAlHO 
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CONSELho COMPOSTO 
, #i." ," •. 

- ~NOS·TERMOS.DA RESOLlJÇÃO 
. "' ," N° t, DE 1998-C~. ' 

"'"<. •• ~~:,"","",., , 
' .. .. , • t .. I 

... ,. 
~ , \.' 

. ' 
~.. .~ 

Conselho destinado a proceder. à apreciação dos, o' 

- trabáih'bs alusivos~à comemóração do centenái-io de : 
., . '- .' morté do poeta 'Cruz e Sousá.· , 

... ', \ 
• ; .~ rt • 

(Resolução nO I, de 1998- CN) .. ,(., . , ' 

.,,-. ... ~,. 

.., . , 
. ,'" .' . ~enador' Ronaldo Cunha Lima :' 

Sen~dór Esperidião Amin 
o .~ ,:.';J; Senadot Abdiâs Nascimento' 
..,,~ .. , ... .:-......... 

Deputàdo'Pàúlo Gouveia' , 
Deputado Miro Teixeira 

~ .... ' '" .. " ~ 

.. Méinbro nato:.': o • : ' , 

Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

, , 

... . 

, , 

., .. 
I ~ J ,! .. ' 

• I .. . I·" 

lo ........ i. , ... I",. ,'o· '" ...J. ~ " . ., ... " " 
• :- 1 ~ • • \ 

• o ••• " . '. ~ ... " .' 

f .' I~ , ... .;. ~; 

"" l' .. l ~ I 
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',1111::" ~ Subsecretaria de Edições 'Técnicas do Senado Federal 
".... Via N.2, Unidade de Apoiá 1II.,prá'çá"dos·TÍ'ês PoOeres. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E·Mail: ssetec@admass.sena\io.gov.br 

Publicações 
~ ... -. _ : "0 ~ ~,~ ,~ •••••• ' • .; ~ • _". o" ~ v '4- __ : !,.: ... ' •. ~ ,. -:- :;-"',' ,"~"; ~;-:';' ••• 

. . , 

. Agen9a 21 (~$ 'Í:O,9~f;,;~e!,~!~r{~'~,a.q~~·~~r~~qi~ ~d~~-Naçõê'~' .'li?}d~~ sobre Meio A~bi~nte 
e Desenvolvimento, realizada' no'Rlo de Janeiro 'em-setembto' de '1992', . 

A Vidl do Barã~ do Rio Bra~~j':~$:~ó,o~~'~'~~isViana Filho. Obra social, politica e 
diPlotca de J~Sé Maria da~i!~a. ~a.~rro .. :~:~~,:.o dO. Rio Branco.~. . .. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos púb1icadçs, cónd~çorações, missões no ~xterior. ',. -. 

I ::':', .'," , .' ,",;' í".': "";'> ' . :,:,,: ' . . 
.Legislação Elei,toral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) -Nelson 
JObirp e ,Walter: Costa Porto (orgs.J. CO,mpil?ção da legislação eleitoral brasilei~a, 
deSde a epoca colonial a nossos .. dias, _ . '. .' .' , .' . 

Meio/Ambiente ~ LegiSlaçã~ (~$ ~0,ÓÓ{b;SPÓSi~;6s constitucionais, ~tos~emacion~is, 
Código Florestal~. Código de· Mneração, ·Iegislação federal e· índice temático, ~. . 

cOlebão Memória Brasileira . .' . ,.: 

-lA Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema con~tit~cional 
b jaSileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823, 
cretânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos d,a éPO~. . 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado ' 

J Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República TeotÔni~ Vil~la, seu ~ 
p~erfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura ; J 
citada. ' • 

cOlkãO Estudos da Integração (em português e espanhol) 

1 Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet VignálL '1:' ,. ~ 
t,::ume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul:, de Adriana Noemíi 

I\~~:.- , ---.. ,;~,.; :-:;""7~';-"'. ~ ·~,-::,~':~~:,~:.::·.1,,::~:·ri "~7-',~,~-~~ :::~":'<O, '::';{;':.;:~" ~"--, -~ --" .. :~~ I .:,! ;~ 
: ('!~:' .. S'ol,icite hC?j, me$"r:nQJ10SSO catálogol ' "~- ,! 

.' . h',: /jYl.1.tf~::~~~~,,~~,. __ ....... "~,-~:~:_o~:~·~~:~L~\~ái::.~k· . ~~;:~~' ., . ..:-__ ~ .. ~:.~'_~~ . 

.. _---- ._----



.(~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
~ .• Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revi~tq Q~ Inforrnoçõo ~egisl,ativa 
., .,. N!! 133·-i~n./~~r. 1997'" ., ..... 

Leia neste nÚmero: . 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direitó Cons- .. sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Sílvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhi.mento 
Júripdpular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e dê contribúições: aspectos constitucionais. 
absoMção: ~'" Kãtia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandao - A Importancla da a garantia de independência. .. . . 
conce~ação ~a antijuridicidade para a compreensão da A. MachadoPaupério .:.. Os irracionais de n.ossa 
essência do cnme. democracia 111. 
~s~aldo Rodrigues ~-: Souza - Reflex~es sobre os Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social-
In!iti~os .da transposlçao e. transformaçao de cargos çemocracia: um estudo de direito político. . <. 

publlcos. . . Alvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo ~ntônlo Luc.as Cam~rgo - O dlr~lto ao lidades e injuridicidades. 
d~senvoIVlmento,.a sociedade oCidental e a sociedade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tribal no cas? brasileiro. ••. '. • " • , .. legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
~ármen Lucia Antunes Rocha - Sobre.a·,sumula·,' 'Fernàndo'Cunha Junior'- Suspensão condicional do 
Vinculante. ., . . processo. Homicidio. Omissão de socorro. • . 
~rgio S~rvulo da Cunh.a -:- Conflito possesso.no e POJ;I~.Paulo J'oseLelte Farlas- Mutação constitucional judicial 
tivismo ético. O agente publico em face da decl.s.ão legaL .. como mecanismo de adequação da Constituição 
Antônio Carlos N!~raes Lessa. -, Instablhdad,~' e Econômica à realidade econômica. 
mudanças: ~s:condlclon.amentos hlstoncos da polltica Maria CoeU Simões Pires - Reforma administrativa: 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Marçal Justen Filho, Egon. Bock~a~~ . ~oreira e Jarbas Maranhão _ O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hlp~~eca JU~lc~ana. .. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Ma~.Pau!a Dallari Bucci - Pollticas publicas e direito Roberto Freitas Filho _ A "flexibilização··da'legalidade 
administrativo. . . ti T t' . J ti d T b Ih Guilherme Silva Barbosa Fregapanl _ Formas nas pra cas conclla,on~s.na u~ ça o. ra a o,,' .. 
alternativas de solução de conflitos e a lei dos Juizados Nuria BeUoso .~artm - ~o~unldades Europea~; Unlon 
Especiais Civeis. Europ~a y Justic~a ~omunitana.. . • ! • , 
Marcllio Toscano Franca Fllho-AAlemanha e o Estado FranCISco EugeniO M. ArcanjO - Convençao sobre 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional Diversidade Bio!ógica e. Projeto de,lei do Senado nO 
comparada. 306/,95: soberania, propnedade e acesso aos recursos 
Carlos David S. Aarão Reis ,-A m atem atização do Direito geneticos. . .•.•. . . 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. Vitor Rolf Laube - A Prevldencla no amblto municipal. 
Jete Jane Floratl .:.. A Convenção das Nações Unidas Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA fAZER SUA ASSINATURA DA R1L:Os pedidos deverão ser acompanhados de original dO.recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, .·conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204~. .. '" .... 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATARIO I 

\ 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: País: 

Fones: Fax: 

, 

! 

i 

i 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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. ·~.ÁRIO·S D~ 'CONG'~ESSO NACIONAL: 
·t ..... 
~ .~ ,- _ .... ~ 

;"' (', ... :1:' 

PREÇO ·DE ASSINATURA 
SEMESTRAL .. ~ .... - , __ J ••. ' ... , ..... ,1-0. __ - \ . 

. , .... ~ • <,', , • ,.; -

.. ~ ", - ... , •• - . • • I , 

, ~ r.:..",. "'." _ .. ' • .., 

. ;.~:.> .. :;~:tz.~~~!Ó~)i;9~~-~~;;·~~·;~;;:~.:{;. > • • ' .• 

, ,'''' h" ,.) " J., , ...... _ ... _ .', _. ~ .'!~ I J,> .~;(.",,> •• , '..,. .... " ' '~ ~ t •• 

.. < ·A:sSirlaturc:,[)€D.óo::oSF·ê!~:pOrte·'{cada), ,) .. '" :.::.:.> .)~ : :-/. ,' .. :,., 
"'~ < ~ _. j _ _ . ~.,'. ,.,.." -;.., : :.... ~ ,,~_ ;. ,\ N ,~ ~. '/-v_ " I < _ ... '" •• " 

Volordo número;ovulso . .'.>" •• :': •.•. . ..•••. 

:':":~á~6rii~:~u~b::r .. , . 
....... ,.: .... , ... : ... ;: '. ,'" .. - . ": .... ; .... '" ,. 

~ , • • , , .' ~"', " 'o ,'~ ~ ?"f ! 

j'. "., 

'.' 'PRECO DE ASSINATURA 
. . . ANUÀL : ~ : : 

• I ... ~ • ,~ i'-' ;'1,-;: • {':}'. / , "; 

..... ,."':~., ~.,-~.::~ .. ,. 
';. ~. ~.: •. :. j ,..,' .• ' • 

. -l, ..• , l I 

'. ,.. . . 

...,.As~~~:pçáóVç~#.~Í,~~~~<:i·> . 
,Porte de Correio": '. . . ~ . . 

. ·.:· ..•. ~il~~:,p.Çg::~~}~§~:é~.~f(~~~):1L:::):~ .. ·• 
. Volor donúmeroavu!sO", ~ ... ' .: . 

>'/ ::pÓr1k ~tSo··>·:· ', .. . 

. ,. "',' , , i "R$'1'9.3,2Ú . 

··:",·~.,.~;;;:t#$·#~;3P,:·;.· 
I ",:R$0.30~ 

... .. I . '. . .. .' .. .. . 
ug = 020q02 . . . .. ::." .. 
gestão = 02902 ' . . ., , . . . . . . , 

'. . Os' ~edidO$ deverão ser acompanhados de Nota de 'Empenho, Ordem dePagoméritO .pela caixa 
Econôtt.ica Fedéral- Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta n2 920001-2;'Banco do Brasil,Agênci~ 
0452-9: Central, conta n!! 55560204-4 ou recibo de depósito via \FAX (061) 2245450, o' favor do 
FUNCEGRAF. . .. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃOE PU&UCACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N9- - BRASíLIA DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 . 

Ob .: Nõo será recebido cheque via carta para efetivar aS$inaturas dos DCN. :" . 

MJiores informaçõ~ pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou { 061 ~ 3 ~ 1:3803 
Secão de Cobran~, '-. 

" 
,~, 

" , 
" 

• I • ~ 

Tabela em vigor o partir de 3-3-97. 
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E PUBLlCAÇOES 
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